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.

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
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ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO,

NO PERÍODO DE 5 A 9 DE MAIO DE 2008.

No período compreendido entre os dias cinco e nove do mês
de maio de dois mil e oito, o Exmo. Ministro João Oreste Dalazen,
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, esteve no Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região, na cidade de Curitiba, Paraná, acom-
panhado dos Assessores da Corregedoria-Geral, Luis Henrique de
Paula Viana, Valéria Christina Fuxreiter Valente e Valério Augusto
Freitas do Carmo, e do Assistente, Carlos Maximiliano Rodrigues
Esteves, para realizar Correição Ordinária divulgada em Edital pu-
blicado no Diário da Justiça da União, Seção 1, página doze, de vinte
e sete de março de dois mil e oito, e no Diário da Justiça do Paraná,
edição sete mil quinhentos e oitenta e sete, de quatro de abril de dois
mil e oito. Foram cientificados da realização desse trabalho, por meio
de ofício, o Exmo. Ministro Rider Nogueira de Brito, Presidente do
Tribunal Superior do Trabalho; a Exma. Juíza Rosalie Michaele Ba-
cila Batista, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Re-
gião; o Exmo. Dr. Otávio Brito Lopes, Procurador-Geral do Trabalho;
o Exmo. Juiz Bráulio Gabriel Gusmão, Presidente da AMATRA IX;
a Exma. Dra. Lair Carmen Silveira da Rocha Guimarães, Procu-
radora-Chefe do Ministério Público do Trabalho da 9ª Região; o Dr.
Alberto de Paula Machado, Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil -- Seção Paraná; e o Dr. Israel Caetano Sobrinho, Presidente da
Associação dos Advogados Trabalhistas do Paraná -- AAT. O Mi-
nistro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, com base na consulta
aos autos de processos administrativos e judiciais que tramitam na
Corte, bem assim nas informações prestadas pelo Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região e nas suas observações resultantes de
numerosos contatos verbais, além do subsídio de dados obtidos junto
à Coordenadoria de Estatística do Tribunal Superior do Trabalho,
registra o seguinte: 1. ESTRUTURA E ATUAÇÃO ADMINISTRA-
TIVA DA 9ª REGIÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 1.1. SEDE E
JURISDIÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
9ª REGIÃO. O Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região possui
sede em Curitiba e jurisdição no Estado do Paraná. 1.2. ORGA-
NIZAÇÃO DO TRT DA 9ª REGIÃO. A Corte compõe-se dos se-
guintes órgãos, segundo o Regimento Interno: Tribunal Pleno, cons-
tituído pela totalidade dos Juízes do Tribunal; Órgão Especial, in-
tegrado por 15 (quinze) Juízes do Tribunal; Seção Especializada,
composta por 13 (treze) Juízes do Tribunal, além do Presidente e do
Vice-Presidente nos julgamentos de dissídios coletivos; 5 (cinco) Tur-
mas, constituídas por 5 (cinco) Juízes do Tribunal cada uma; Pre-
sidência; e Corregedoria Regional. 1.3. COMPOSIÇÃO DO TRI-
BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO. O Tribunal
Regional do Trabalho da 9ª Região é composto por 28 (vinte e oito)
Juízes, a seguir nominados: Rosalie Michaele Bacila Batista (Pre-
sidente), Luiz Eduardo Gunther (Vice-Presidente), Ney José de Frei-
tas (Corregedor Regional), Tobias de Macedo Filho, Wanda Santi
Cardoso da Silva, Rosemarie Diedrichs Pimpão, Altino Pedrozo dos
Santos, Luiz Celso Napp, Arnor Lima Neto, Márcia Domingues,
Dirceu Buyz Pinto Júnior, Fátima Teresinha Loro Ledra Machado,
Ana Carolina Zaina, Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu, Sueli
Gil El Rafihi, Ubirajara Carlos Mendes, Sérgio Murilo Rodrigues
Lemos, Nair Maria Ramos Gubert, Célio Horst Waldraff, Marco An-
tônio Vianna Mansur, Márcio Dionísio Gapski, Eneida Cornel, Arion
Mazurkevic, Benedito Xavier da Silva, Rubens Edgard Tiemann, Ar-
chimedes Castro Campos Júnior, Edmilson Antônio Lima e Neide
Alves dos Santos. Apurou-se, de outra parte, que, no Conselho Su-
perior da Justiça do Trabalho, tramita proposta de ampliação da com-
posição do Tribunal Regional do Trabalho da 9a Região para 44
(quarenta e quatro) membros, conforme processo nº CSJT-
183.319/2007-000-00-00.0. Dito anteprojeto de lei prevê, ainda, a
criação de 35 (trinta e cinco) cargos em comissão (19 CJ-3 e 16 CJ-
2) e 89 funções comissionadas (80 FC-5 e 9 FC-4). 1.4. INSTA-
LAÇÕES FÍSICAS DO TRIBUNAL. O Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região dispõe de sede própria, localizada na Rua Vicente
Machado, 147 -- Centro -- Curitiba/PR. Consigna o Ministro Cor-
regedor-Geral haver encontrado as instalações do edifício-sede da
Corte em boas condições de conservação e asseio, conquanto já bas-
tante acanhadas e insuficientes para acomodar as unidades admi-
nistrativas do Tribunal, dispersas em outros prédios. 1.5. VARAS DO
TRABALHO. JURISDIÇÃO. A 9ª Região exerce jurisdição sobre
todos os 399 (trezentos e noventa e nove) municípios do Estado do
Paraná, por intermédio de 81 (oitenta e uma) Varas do Trabalho,
assim distribuídas: Curitiba (1ª a 20ª VT), Apucarana (1a VT), Ara-
pongas (1a VT), Araucária (1a e 2a VT), Assis Chateaubriand (1a
VT), Bandeirantes (1a VT), Cambé (1a VT), Campo Mourão (1a
VT), Cascavel (1a a 3a VT), Castro (1a VT), Cianorte (1a VT),
Colombo (1a VT), Cornélio Procópio (1a VT), Dois Vizinhos (1a
VT), Foz do Iguaçu (1a a 3a VT), Francisco Beltrão (1a VT), Gua-
rapuava (1a e 2a VT), Irati (1a VT), Ivaiporã (1a VT), Jacarezinho
(1a VT), Jaguariaíva (1a VT), Laranjeiras do Sul (1a VT), Loanda (1a
VT), Londrina (1a a 6a VT), Marechal Cândido Rondon (1a VT),
Maringá (1a a 5a VT), Nova Esperança (1a VT), Paranaguá (1a a 3ª
VT), Paranavaí (1a VT), Pato Branco (1a VT), Pinhais (1a VT),
Ponta Grossa (1a a 3a VT), Porecatu (1a VT), Rolândia (1a VT),
Santo Antônio da Platina (1a VT), São José dos Pinhais (1ª e 2a VT),
Telêmaco Borba (1a VT), Toledo (1a VT), Umuarama (1a e 2a VT),
União da Vitória (1a VT) e Wenceslau Braz (1a VT). Há ainda 5
(cinco) Varas do Trabalho que, embora criadas pela Lei nº 10.770, de

21 de novembro de 2003, não foram instaladas até o momento, a
saber: Cambará (1a VT), Campo Morão (2a VT), Colombo (2a VT),
Guarapuava (3a VT) e Paranavaí (2a VT). O TRT da 9a Região,
todavia, em 24 de setembro de 2007, por intermédio da Resolução
Administrativa nº 131/2007, resolveu que as aludidas Varas do Tra-
balho serão transferidas, para instalação em Curitiba (21ª, 22a e 23a
VT), Londrina (7a VT) e São José dos Pinhais (3a VT). 1.6. QUA-
DRO DE JUÍZES. TITULARES E SUBSTITUTOS. A 9ª Região
conta com 172 (cento e setenta e dois) cargos de Juiz do Trabalho,
sendo 86 (oitenta e seis) de Titular de Vara do Trabalho e 86 (oitenta
e seis) de Substituto. Em 7 de maio de 2008, estavam vagos 6 (seis)
cargos de Juiz Titular e 13 (treze) de Juiz do Trabalho Substituto. Por
sua vez, no período da correição, 3 (três) magistrados de 1ª instância
estavam afastados temporariamente da atividade jurisdicional: 1 (um)
para exercer mandato em associação de classe (AMATRA IX) e 2
(duas) Juízas em gozo de licença-maternidade. Do ponto de vista da
relação entre o número de cargos de Juiz do Trabalho e o total de
habitantes, a 9a Região goza de posição confortável, pois ostenta a
10a proporção mais baixa dentre as Regiões congêneres, ou seja, 1
(um) cargo de Juiz do Trabalho para cada grupo de 60.468 (sessenta
mil quatrocentos e sessenta e oito) habitantes: a média do País gira
em torno de 1 (um) cargo de Juiz do Trabalho para cada grupo de
71.455 (setenta e um mil quatrocentos e cinqüenta e cinco) indi-
víduos. Sob a ótica da distribuição dos Magistrados por Vara do
Trabalho, a 9ª Região conta com 2 (dois) por Vara; isso que dizer que
esse número está muito próximo da média nacional, que é de 2,1
(dois vírgula um) Magistrados por Vara do Trabalho. 1.7. VITA-
LICIAMENTO DOS JUÍZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS. A
Resolução Administrativa nº 8, de 13 de abril de 2007, estabelece as
regras por que se rege o acompanhamento dos Juízes do Trabalho
Substitutos para fins de vitaliciamento. Segundo a aludida norma, o
acompanhamento das atividades dos Juízes do Trabalho Substitutos
vitaliciandos incumbe à Comissão de Vitaliciamento de Juízes. Re-
ferida comissão é presidida pelo Juiz Presidente do TRT da 9ª Região
e ainda conta com os seguintes integrantes: o Vice-Presidente, o
Corregedor Regional e o Diretor da Escola de Administração Ju-
diciária da 9ª Região. À Secretaria da Corregedoria Regional incumbe
reunir as informações para a avaliação mediante a formação de pastas
individuais para cada Juiz vitaliciando, contendo os seguintes dados:
a) as sentenças proferidas, em número de 10 (dez) por mês, nas fases
de conhecimento e execução, versando sobre matérias diversas e
escolhidas livremente pelo magistrado vitaliciando; e b) relatório de
produtividade do Juiz do Trabalho Substituto vitaliciando, elaborado
pela Assessoria de Economia e Estatística do TRT. Referido relatório
de produtividade registra, em relação ao processo de conhecimento,
os seguintes dados: a) total de audiências realizadas; b) total de
sentenças proferidas; c) total de conciliações realizadas; d) total de
embargos de declaração julgados; e e) total de sentenças fora do
prazo. No que tange à fase de execução, o relatório em apreço
contempla as seguintes informações: a) total de embargos à execução
julgados; b) total de impugnações à sentença de liquidação julgadas;
c) total de embargos de terceiro julgados; e d) total de processos
conclusos para sentença fora do prazo. No momento em que o Juiz do
Trabalho Substituto vitaliciando completa 18 (dezoito) meses de exer-
cício na magistratura, o Presidente do TRT, mediante portaria, de-
termina a abertura de processo administrativo para avaliação final do
desempenho do Juiz do Trabalho vitaliciando. Autuado o processo
administrativo, a Secretaria de Recursos Humanos colaciona aos au-
tos o resumo das ocorrências registradas na vida funcional do Ma-
gistrado, compreendendo as seguintes informações: a) os períodos de
convocação e de afastamento em férias ou licenças de qualquer es-
pécie; b) as Varas do Trabalho de atuação; c) as eventuais penalidades
sofridas; e d) a participação em curso, como aluno, instrutor ou
professor. Em seguida, os autos são encaminhados, sucessivamente, à
Corregedoria Regional e à Escola de Administração Judiciária, a fim
de prestarem informações a respeito do desempenho do Magistrado,
desde a investidura até o décimo oitavo mês de exercício. Poste-
riormente, os autos são remetidos ao Juiz Vice-Presidente do TRT,
membro da Comissão de Vitaliciamento e relator nato do processo,
que apresenta parecer à Comissão propondo o vitaliciamento. Após a
manifestação dos demais membros da Comissão, o relatório final, no
tocante ao efetivo vitaliciamento, é submetido ao Tribunal Pleno, em
sessão administrativa. No período da Correição, examinou-se o Pro-
cesso Administrativo, já concluído, referente ao vitaliciamento da
Exma. Sra. Juíza do Trabalho Substituta Dra. Tatiane Raquel Bastos
Buquera (Processo TRT/PAV nº 001/2007). Da análise do aludido
processo, notou-se que o acompanhamento da atuação da referida
juíza deu-se mediante o exame de anteriores relatórios de produ-
tividade colhidos pela Corregedoria Regional, bem como do resumo
das ocorrências registradas na vida funcional da Magistrada, ela-
borado pela Secretaria de Recursos Humanos. Constatou-se ainda
que, ao final, a então Juíza Vice-Presidente, Dra. Rosalie Michaele
Bacila Batista, emitiu parecer circunstanciado sobre o desempenho da
magistrada durante o período de vitaliciamento (fls. 86/88). Em se-
guida, os demais membros da Comissão ratificaram integralmente o
parecer elaborado (fl. 89). Por último, o Tribunal Pleno, em sessão
administrativa, realizada no dia 19/9/2007, deliberou pelo efetivo
vitaliciamento da mencionada Juíza do Trabalho Substituta. O Mi-
nistro Corregedor-Geral, em linhas gerais, reputa muito positiva a
atuação da Corte no particular, mas estimaria que houvesse pequeno
aperfeiçoamento da Resolução Administrativa nº 8/2007, conforme se
explicita em recomendação, ao final. 1.8. DESIGNAÇÃO DE JUÍ-
ZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS. Presentemente não há ainda
qualquer normatização de zoneamento dos Juízes do Trabalho Subs-
titutos da 9a Região. O critério norteador para designação dos Juízes
do Trabalho Substitutos leva em consideração o movimento estatístico
de cada uma das Varas do Trabalho da Região, computando es-
pecialmente o número de ações trabalhistas ajuizadas, de conciliações
obtidas, de audiências realizadas e de sentenças proferidas. Elaborado

o levantamento estatístico de cada uma das Varas do Trabalho da
Região, o Juiz do Trabalho Substituto é designado para atuar em uma
Unidade Judiciária de forma "fixa", na condição de auxiliar ou subs-
tituto de uma unidade judiciária, ou de forma "volante", para atuar em
qualquer unidade judiciária do Estado do Paraná. Cabe ao Juiz do
Trabalho Substituto optar, respeitada a ordem de antigüidade, entre o
regime de substituição fixa ou volante. Na Nona Região, 39 (trinta e
nove) Juízes do Trabalho Substitutos, mediante portarias específicas,
encontram-se designados de forma fixa e assim distribuídos: 18 (de-
zoito) atuam nas 20 (vinte) Varas do Trabalho de Curitiba; 2 (dois)
atuam nas 2 (duas) Varas de Araucária; 2 (dois) atuam nas 3 (três)
Varas do Trabalho de Cascavel; 1 (um) atua nas 3 (três) Varas do
Trabalho de Foz do Iguaçu; 6 (seis) atuam nas 6 (seis) Varas de
Londrina; 3 (três) atuam nas 5 (cinco) Varas de Maringá; 2 (dois)
atuam nas 3 (três) Varas do Trabalho de Paranaguá; 1 (um) atua nas
3 (três) Varas de Ponta Grossa; e 1 (um) atua nas 2 (duas) Varas de
Umuarama. Há ainda 1 (um) Juiz do Trabalho Substituto designado
de forma fixa para a Vara do Trabalho de Arapongas, em virtude do
afastamento do Juiz Titular da Vara, e 1 (um) Juiz do Trabalho
Substituto designado igualmente de forma fixa para a Vara do Tra-
balho de São José dos Pinhais, em virtude do afastamento do Juiz
Titular da Vara para exercer a Presidência da AMATRA IX. De-
zessete (17) Juízes do Trabalho Substitutos atuam de forma volante
para atender aos casos de férias, afastamentos e licenças médicas dos
Juízes Titulares de Varas do Trabalho. 1.9. JUÍZES DO TRABALHO.
AFERIÇÃO DO MERECIMENTO PARA PROMOÇÃO. CRITÉ-
RIOS. No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, a
Resolução Administrativa nº 22/2006 dispõe sobre a promoção de
magistrados por merecimento. O merecimento é aferido conforme o
desempenho e por critérios objetivos de produtividade e presteza no
exercício da jurisdição, bem como pela freqüência e aproveitamento
em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento. O desem-
penho do magistrado apura-se à luz dos seguintes critérios: a) con-
dução dos processos sob sua responsabilidade, inclusive em relação
às audiências, e, também, no caso de Juízes Titulares de Varas do
Trabalho, na eficiência dos serviços da Secretaria e sua atuação no
Tribunal, se convocado; b) o tratamento dispensado às partes, pro-
curadores, testemunhas, servidores e auxiliares da Justiça, bem como
em relação aos demais magistrados e membros do Ministério Público;
c) os elogios formalmente registrados em seus assentamentos por
ordem do Tribunal Pleno, a partir de proposta formulada por Juiz do
Tribunal e previamente encaminhada a todos os integrantes da Corte;
d) as correições parciais e representações acolhidas contra o ma-
gistrado; e e) as sentenças anuladas por ausência de fundamentação.
Por outro lado, a produtividade dos magistrados é aferida tendo como
base: a) a média diária das decisões de mérito proferidas, no processo
de conhecimento e na fase de execução; b) o número médio de dias
de audiências realizadas; e c) o número médio de audiências pre-
sididas. A apuração da presteza do magistrado é realizada consi-
derando-se as informações do próprio candidato, no requerimento de
inscrição à promoção, acerca da quantidade e do tempo de sentenças
e despachos em atraso, se for o caso, cabendo aos Juízes do Tribunal
a avaliação das justificativas apresentadas no mesmo ato. Por fim,
considera-se como critério de aferição do merecimento do magistrado
a freqüência e o aproveitamento em cursos ministrados pela Escola de
Administração Judiciária. O Ministro Corregedor-Geral considera
bastante satisfatórios os aludidos critérios, porém estimaria que hou-
vesse aprimoramento da Resolução nº 22/2006, conforme explicita
em recomendação, ao final. 1.10. RESIDÊNCIA FORA DA SEDE
DA JURISDIÇÃO. Segundo informações prestadas pela Secretária-
Geral da Presidência do TRT da 9ª Região, 11 (onze) Juízes Titulares
de Varas do Trabalho da 9ª Região residem fora da sede da jurisdição.
Tal autorização foi concedida mediante resolução administrativa apro-
vada pelo Tribunal Pleno, individualmente, a cada magistrado in-
teressado. Há, ainda, 1 (um) Juiz Titular de Vara do Trabalho do
Nono Regional residindo fora da sede da jurisdição sem a devida
autorização (MA nº 345/2008.090.09.00.0). Cabe ressaltar que alu-
dido processo encontra-se aguardando pauta do Tribunal Pleno para
deliberação. O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, em
observância à Resolução nº 37/2007 do Conselho Nacional de Justiça,
aprovou, em sessão do Tribunal Pleno, realizada no dia 13 de agosto
de 2007, a Resolução Administrativa nº 22/2007, publicada em 21 de
agosto de 2007. A aludida Resolução Administrativa nº 22/2007 re-
gulamenta, na 9ª Região, os casos de autorização excepcional para o
Juiz residir fora da respectiva comarca. Pondera, todavia, o Ministro
Corregedor-Geral que a aludida Resolução Administrativa carece de
critérios objetivos de exigência mínima para a mencionada auto-
rização excepcional do Tribunal, tal como se recomenda, ao final.
1.11. QUADRO DE SERVIDORES DA REGIÃO. O Quadro Per-
manente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região
compõe-se de 1.939 (um mil novecentos e trinta e nove) cargos
efetivos, sendo 602 (seiscentos e dois) de Analista Judiciário, 1.243
(um mil duzentos e quarenta e três) de Técnico Judiciário e 94
(noventa e quatro) de Auxiliar Judiciário, estando vagos, atualmente,
20 (vinte) cargos de Analista Judiciário, 54 (cinqüenta e quatro) de
Técnico Judiciário e 1 (um) de Auxiliar Judiciário. Somam-se a esse
contingente 55 (cinqüenta e cinco) servidores requisitados ou re-
cebidos em remoção, 10 (dez) com lotação provisória na Região e 10
(dez) que apenas desempenham cargo em comissão. Por outro lado,
dentre os servidores titulares de cargos efetivos, 63 (sessenta e três)
não estão em exercício na 9ª Região, porque cedidos, removidos,
lotados provisoriamente em outros órgãos ou, ainda, em gozo de
licença. Assim, estão em atividade na 9ª Região 1.866 (um mil oi-
tocentos e sessenta e seis) servidores, distribuídos da seguinte forma:
687 (seiscentos e oitenta e sete) lotados no Tribunal e 1.179 (um mil
cento e setenta e nove) nas Varas do Trabalho e Foros da Região. Sob
o ângulo da respectiva área de lotação, 1.564 (um mil quinhentos e
sessenta e quatro) servidores, ou seja, 84% (oitenta e quatro por
cento), atuam na área judiciária, enquanto 302 (trezentos e dois), que
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correspondem a 16% (dezesseis por cento), prestam serviço na área
administrativa. Na Comissão de Trabalho da Câmara dos Deputados,
tramita o Projeto de Lei nº 3.350/08, prevendo a criação de 320
(trezentos e vinte) cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal
do TRT. Do referido montante, 220 (duzentos e vinte) de Analista
Judiciário, 100 (cem) de Técnico Judiciário, 15 (quinze) cargos em
comissão, nos níveis CJ-3 (4 cargos) e CJ-2 (11 cargos), e 392
(trezentos e noventa e duas) funções comissionadas nível FC 5. 1.12.
FUNÇÕES COMISSIONADAS E CARGOS EM COMISSÃO. A 9ª
Região conta com 889 (oitocentas e oitenta e nove) funções co-
missionadas, das quais 877 (oitocentas e setenta e sete) são exercidas
por servidores da carreira judiciária federal, 3 (três), por requisitados
e 9 (nove) estão vagas. Do total de funções comissionadas pre-
enchidas, 256 (duzentas e cinqüenta e seis) estão à disposição do
Tribunal e 624 (seiscentas e vinte e quatro) destinam-se às Varas do
Trabalho da Região. Relativamente aos cargos em comissão, no total
de 273 (duzentos e setenta e três) na Região, 270 (duzentos e setenta)
estão providos, dos quais 259 (duzentos e cinqüenta e nove) são
exercidos por servidores do quadro de pessoal do TRT, 11 (onze) por
pessoal extra-quadro e 3 (três) encontram-se vagos. Em face dos
números apresentados, constata-se que o quadro de pessoal do TRT
obedece aos parâmetros estabelecidos no artigo 5º, §§ 1º e 7º, da Lei
nº 11.416/2006. Importa dizer que na 9ª Região, no tocante às funções
comissionadas, 99% (noventa e nove por cento) são exercidas por
servidores integrantes das carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder
Judiciário da União, assim como 95% (noventa e cinco por cento) dos
cargos em comissão são desempenhados por servidores do quadro;
em ambos os casos o percentual mínimo exigido em lei foi atendido.
1.13. LOTAÇÃO DE SERVIDORES NOS GABINETES E NAS VA-
RAS DO TRABALHO. O Tribunal Regional do Trabalho da 9a
Região é o sexto em movimentação processual no País; não obstante,
os Gabinetes dos Juízes do Tribunal dispõem do mesmo e abso-
lutamente insuficiente número de servidores, 7 (sete), no total, e de
idênticas tabelas de cargos e funções comissionadas, compostas por 1
(um) CJ-3, 1 (um) CJ-2 e 5 (cinco) FC-5. Confrontando-se, sob esse
aspecto, o Tribunal da 9ª Região com outros congêneres, de mo-
vimentação processual incomparavelmente menor, constata-se fla-
grante desproporcionalidade. Assim, por exemplo, os Gabinetes dos
Juízes dos TRTs da 10ª e 11ª Regiões da Justiça do Trabalho contam
com 13 (treze) servidores; na 18ª Região esse número é ainda su-
perior: 14 (quatorze) servidores estão lotados em cada gabinete de
Juiz do Tribunal. Anota o Ministro Corregedor-Geral que considera
sobremodo grave tal distorção, reveladora, por si só, da crucial ca-
rência de servidores no âmbito da 9ª Região. Reconhece, porém, a
dificuldade da Corte em sanar definitivamente essa deficiência antes
da aprovação do projeto de lei, em tramitação no Congresso Na-
cional, que prevê a ampliação do Quadro de Pessoal do Tribunal. No
tocante às Varas do Trabalho, diferentemente do que sucede em re-
lação aos gabinetes dos Juízes de 2ª instância, não há uniformidade
quanto à lotação de servidores, tampouco em relação aos cargos e
funções em comissão, pois, em princípio, dependem da movimen-
tação processual do órgão. Assim, as lotações variam de 16 (de-
zesseis) servidores, constatada na Vara do Trabalho de Apucarana, a
5 (cinco) servidores, observada na Vara do Trabalho de Jaguariaíva.
Notam-se, no entanto, quando cotejadas a movimentação processual
de algumas Varas do Trabalho da Região com as respectivas lotações,
nítidas distorções. Na 2a Vara do Trabalho de Araucária, por exem-
plo, estão lotados 10 (dez) servidores, enquanto que na Vara do
Trabalho de Jacarezinho há 12 (doze) servidores lotados. Sucede,
todavia, que o movimento processual da primeira é o dobro em cotejo
com o da segunda: com efeito, em 2007, a 2a Vara do Trabalho de
Araucária recebeu 1.177 (um mil cento e setenta e sete) processos, ao
passo que, no mesmo período, ingressaram na Vara do Trabalho de
Jacarezinho 586 (quinhentos e oitenta e seis) processos. No tocante
aos cargos e funções comissionadas, a distorção não é menor, so-
bretudo porque há Varas do Trabalho que contam com 1 (um) cargo
comissionado CJ-2, enquanto outras, não. A propósito, destaca o
Ministro Corregedor-Geral a desnecessidade de mais 1 (um) cargo
comissionado CJ-2 em Varas do Trabalho, além do cargo do Diretor
de Secretaria. Lastima, também, o fato de a disponibilização desse
cargo não guardar qualquer relação com a movimentação processual
do órgão contemplado, conforme observou. Menciona, a título de
exemplo, as Varas do Trabalho de Laranjeiras do Sul, Jaguariaíva e
Jacarezinho. Nenhuma das 3 (três) ostenta movimentação processual
expressiva, pois inferior a 600 (seiscentos) processos/ano. No entanto,
todas elas contam com o referido cargo CJ-2. Assim, à vista do que
apurou, o Ministro Corregedor-Geral considera que a distribuição de
servidores, cargos e funções comissionadas entre as Varas do Tra-
balho da Região não é eqüitativa e, por isso, os critérios que a
norteiam necessitam de urgente revisão. 1.14. ORÇAMENTO DE
2007.< ! I D 11 2 1 8 8 6 - 2 > 

A dotação orçamentária autorizada para o exercício de 2007 foi de R$
446.827.722,00 (quatrocentos e quarenta e seis milhões, oitocentos e
vinte e sete mil setecentos e vinte e dois reais). Do aludido montante:
a) R$ 306.175.150,00 (trezentos e seis milhões, cento e setenta e
cinco mil cento e cinqüenta reais), ou seja, 68,52% (sessenta e oito
vírgula cinqüenta e dois por cento), destinaram-se a despesas com
"pessoal ativo e encargos previdenciários"; b) R$ 71.992.768,00 (se-
tenta e um milhões, novecentos e noventa e dois mil setecentos e
sessenta e oito reais), ou seja, 16,11% (dezesseis vírgula onze por
cento), destinaram-se a "inativos e pensionistas"; c) R$ 14.124.416,00
(quatorze milhões, cento e vinte e quatro mil quatrocentos e dezesseis
reais), ou seja, 3,16% (três vírgula dezesseis por cento), destinaram-se
ao "cumprimento de precatórios"; d) R$ 3.406.422,00 (três milhões,
quatrocentos e seis mil quatrocentos e vinte e dois reais), ou seja,
0,76% (zero vírgula setenta e seis por cento), destinaram-se ao "cum-
primento de precatórios -- SPV -- sentenças de pequeno valor"; e) R$
35.284.867,00 (trinta e cinco milhões, duzentos e oitenta e quatro mil
oitocentos e sessenta e sete reais), equivalente a 7,89% (sete vírgula

oitenta e nove por cento), destinaram-se a "outras despesas de cus-
teio"; f) R$ 15.844.867,00 (quinze milhões, oitocentos e quarenta e
quatro mil oitocentos e sessenta e sete reais), equivalente a 3,54%
(três vírgula cinqüenta e quatro por cento), destinaram-se a "despesas
de capital"; e g) R$ 750.559,00 (setecentos e cinqüenta mil qui-
nhentos e cinqüenta e nove reais), equivalente a 0,16% (zero vírgula
dezesseis por cento), destinaram-se à "modernização de instalações do
TRT". Para o fluente ano de 2008, a dotação orçamentária prevista
para o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região é de R$
440.550.191,00 (quatrocentos e quarenta milhões, quinhentos e cin-
qüenta mil cento e noventa e um reais). Houve, portanto, um de-
créscimo de 1,43% (um vírgula quarenta e três por cento), visto que
em 2007 o TRT recebeu R$ 446.827.722,00 (quatrocentos e quarenta
e seis milhões, oitocentos e vinte e sete mil setecentos e vinte e dois
reais). 1.15. ARRECADAÇÃO. A arrecadação total das Varas do
Trabalho da Região, em 2007, atingiu o montante de R$
325.036.696,86 (trezentos e vinte e cinco milhões, trinta e seis mil
seiscentos e noventa e seis reais e oitenta e seis centavos), expres-
sando um aumento de 27% (vinte e sete por cento) em comparação
com o ano anterior. Desse total, houve arrecadação de R$
23.894.390,48 (vinte e três milhões, oitocentos e noventa e quatro mil
trezentos e noventa reais e quarenta e oito centavos) a título de custas
processuais; R$ 2.883.214,93 (dois milhões, oitocentos e oitenta e três
mil duzentos e quatorze reais e noventa e três centavos) de emo-
lumentos; R$ 177.759.044,30 (cento e setenta e sete milhões se-
tecentos e cinqüenta e nove mil, quarenta e quatro reais e trinta
centavos) de créditos previdenciários; R$ 119.411.171,46 (cento e
dezenove milhões, quatrocentos e onze mil cento e setenta e um reais
e quarenta e seis centavos) a título de Imposto de Renda; e R$
1.088.875,69 (um milhão, oitenta e oito mil oitocentos e setenta e
cinco reais e sessenta e nove centavos) decorrentes de multas apli-
cadas pela Delegacia Regional do Trabalho. 1.16. PLANTÃO JU-
DICIAL. No Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, o plantão
judicial destina-se à apreciação de medidas judiciais urgentes, de
modo a evitar o perecimento do direito ou assegurar a liberdade de
locomoção (artigo 260, § 1º, do Regimento Interno do TRT). No
Tribunal, o plantão é exercido por um Juiz integrante da Seção Es-
pecializada. Na primeira semana da escala estabelecida pela Secre-
taria do Tribunal Pleno, Órgão Especial e da Seção Especializada, o
plantão é realizado pelo Juiz do Tribunal mais antigo e assim su-
cessivamente. No primeiro grau de jurisdição, em cada unidade ju-
diciária haverá um Juiz de plantão e, nas localidades onde houver
mais de uma Vara do Trabalho, haverá plantão em sistema de re-
vezamento semanal. Incumbe à Secretaria da Corregedoria Regional
organizar a escala de plantão em toda a 9ª Região da Justiça do
Trabalho. Nos dias úteis, os requerimentos de medidas judiciais ur-
gentes apresentados fora do horário de expediente forense, que não
possam aguardar a apreciação no dia seguinte, são submetidos ao Juiz
do Trabalho de Plantão. Participará igualmente do Plantão o Diretor
de Secretaria a que estiver vinculado o Juiz Plantonista, sendo de sua
responsabilidade, se necessário, convocar servidores e analistas ju-
diciários executantes de mandados para o imediato cumprimento da
ordem judicial. No sítio da Internet do Tribunal Regional do Trabalho
da 9ª Região encontram-se divulgados os números de telefones para
acionamento dos juízes plantonistas tanto do primeiro quanto do
segundo grau de jurisdição. 1.17. COMISSÃO DE RESPONSABI-
LIDADE SOCIAL DO TRT DA 9ª REGIÃO. O então Presidente do
Tribunal Regional da 9ª Região, Dr. Fernando Eizo Ono, atualmente
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, mediante a Portaria GP nº
61, de 26 de novembro de 2004, instituiu a Comissão de Respon-
sabilidade Social no âmbito do TRT. Aludida Comissão busca de-
senvolver ações direcionadas para uma nova visão do papel social da
administração pública, cujas metas incluem a preocupação com o
meio ambiente, o desenvolvimento sustentável e o consumo cons-
ciente, além de atividades voltadas à inclusão social. O Ministro
Corregedor-Geral destaca, com satisfação, os seguintes projetos de-
senvolvidos pela Comissão de Responsabilidade Social: a) Campanha
"Farmácia Solidária"; b) Campanha "Biblioteca Solidária"; c) Cam-
panha de Inverno; d) Campanha do Dia da Criança; e) Campanha de
Natal; f) Projeto "Inclusão Digital"; e g) "Coleta Seletiva Solidária".
Cabe destacar, entre as ações realizadas pela Comissão de Respon-
sabilidade Social, a "Campanha Farmácia Solidária", iniciada em
2005, segundo a qual a Comissão de Responsabilidade Social ar-
recada medicamentos, trazidos por servidores e magistrados, dentro
do prazo de validade e, posteriormente, promove a distribuição das
doações à comunidade carente, sob a supervisão do Hospital de Clí-
nicas da UFPR, em Curitiba. A "Campanha de Páscoa", por sua vez,
realizada em 2007 e 2008, recebeu ovos de chocolate doados por
magistrados e servidores, da Capital e de São José dos Pinhais, que
foram encaminhados para crianças das Creches "Meu Pequeno Reino"
e "Lar Batista de Crianças de Barro do Turno". Mediante a "Cam-
panha Biblioteca Solidária", a Comissão de Responsabilidade Social
arrecada livros didáticos, literários, jurídicos, apostilas escolares, ma-
nuais e outras publicações, a fim de enviar aludido material ar-
recadado para as bibliotecas das penitenciárias do Estado, com o
propósito de contribuir de forma concreta e efetiva para o avanço da
dimensão da cidadania na educação. O Projeto "Inclusão Digital",
desenvolvido nos anos de 2005 e 2006, destinou-se à capacitação
básica em informática dos funcionários terceirizados que prestavam
serviço ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, extensivo aos
seus dependentes. Aludido projeto realizou-se em parceira com o
Comitê de Entidades no Combate à Fome e pela Vida -- COEP/PR,
tendo como conteúdo programático o uso da Internet, além de incluir
textos elaborados para fortalecer o aprendizado em português no
módulo "Word". Igual conduta foi adotada para o módulo de "Excel",
onde se trabalhou a matemática. Por fim, impõe-se registrar o ex-
celente trabalho desenvolvido pela Comissão de Responsabilidade
Social com o denominado "Projeto Coleta Seletiva Solidária", em
execução desde março de 2007, antes mesmo da Recomendação nº

11, de 22 de maio de 2007, do Conselho Nacional de Justiça, re-
comendando aos Tribunais adotarem políticas públicas visando à for-
mação e recuperação de um ambiente ecologicamente equilibrado. No
aludido projeto, o TRT promove a arrecadação de papel nos diversos
setores do Tribunal, das Varas do Trabalho da Capital e em 46
(quarenta e seis) Varas do Trabalho do Interior. Posteriormente, com
base no Decreto nº 5940/2006, entrega esse material a associações ou
cooperativas de catadores de papel, legalmente constituídas, tendo
como segunda opção a entrega do citado material para associações
assistenciais devidamente cadastradas. Tal parceria entre o TRT e as
aludidas empresas combina eficiência de gestão ambiental e respon-
sabilidade social. A Comissão de Responsabilidade Social, além das
campanhas realizadas, vem desenvolvendo ainda as seguintes ações
voltadas à sensibilização e ao estímulo dos servidores para os cui-
dados com o meio ambiente, a saber: a) disponibilização de coletor
específico para a campanha de recolhimento permanente de materiais
tóxicos (pilhas usadas, baterias em geral, lâmpadas fluorescentes,
medicamentos com validade expirada, latas de tinta e "tonner"), que
são entregues regularmente nos caminhões de recolhimento da Pre-
feitura de Curitiba, responsáveis pelo encaminhamento desse tipo de
material; b) disponibilização de coletora de óleo de cozinha, evitando
o derramamento deste material nos rios e córregos. Este material é
recolhido pela Secretaria de Meio Ambiente e encaminhado às in-
dústrias de confecção de sabão; c) pesquisa de acompanhamento do
programa de coleta seletiva solidária, realizada nas unidades da Ca-
pital e do Interior do Estado, mediante apresentação de questionário
dirigido; d) campanha "ADOTE SEU COPO": com o propósito de
evitar o desperdício, vez que no expediente diário são utilizados
copos de plástico, tanto para água, quanto para café e chá, a Co-
missão enviou para todas as unidades do Regional um cartaz su-
gerindo cuidado e economia no uso desse tipo de material; e) ins-
talações de suportes de papel-toalha de melhor qualidade nos prédios
da Capital, a fim de evitar o desperdício, pois bastam 2 (duas) folhas
de papel para secar as mãos, diminuindo-se a geração de lixo or-
gânico, além da economia de papel-toalha; f) instalação de filtros de
água para o consumo interno nas unidades, buscando eliminar o uso
de água em garrafas plásticas, como medida de economia e dimi-
nuição de descarte desse tipo de material; g) troca gradativa das
impressoras comuns por impressoras "frente-verso" -- como medida
de economia no uso de papel, tanto para documentos internos como
para alguns tipos de expedientes; h) destinação de materiais de in-
formática, objetivando evitar o desperdício e a possível contaminação
do meio ambiente no caso das sucatas que são jogadas diretamente no
lixo; assim, os materiais ainda em condição de serem aproveitados
foram doados para instituições públicas, dentre elas escolas, polícia
federal e polícia estadual; e i) distribuição de questionário sobre
consumo consciente para os magistrados e servidores que compa-
receram à palestra de educação ambiental "Lixo ou Resíduo -- uma
questão cultural", com o propósito de direcionar informações ao pú-
blico interno sobre sustentabilidade e preservação do meio ambiente.
1.18. CORREGEDORIA REGIONAL. De 1º de janeiro a 31 de
dezembro de 2007, a Corregedoria Regional recebeu 37 (trinta e sete)
reclamações correicionais e 99 (noventa e nove) pedidos de pro-
vidência, solucionando, nesse período, 41 (quarenta e uma) recla-
mações correicionais e 124 (cento e vinte e quatro) pedidos de pro-
vidência. Em 2007, foram realizadas correições ordinárias em todas
as 80 (oitenta) Varas do Trabalho da 9ª Região então instaladas.
Ainda em 2007, os Setores de Distribuição de Feitos localizados em
Curitiba, Londrina, Ponta Grossa, Guarapuava, Paranaguá, Araucária,
Cascavel, Foz do Iguaçu, Maringá, Umuarama e São José dos Pi-
nhais, bem assim a Central de Mandados da Capital, foram cor-
reicionados. Em 2008, até a presente data, foram realizadas correições
nos Setores de Distribuição de Feitos de Curitiba, São José dos
Pinhais e Maringá, na Central de Mandados de Curitiba, nos Postos
de Atendimentos de Rio Negro e de Palmas e nas seguintes Varas do
Trabalho da Região: Jaguariaíva, Wenceslau Braz, Telêmaco Borba,
Castro, 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 19ª e 20ª de Curitiba, União da Vitória, 1ª e
2ª de São José dos Pinhais, 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª de Maringá, Colombo,
Dois Vizinhos, Pato Branco e Francisco Beltrão. De outro lado, de
um exame, por amostragem, de algumas das atas de correições or-
dinárias realizadas no ano de 2008, transparecem o zelo e a pro-
ficiência com que foram lavradas pelo eminente Corregedor Regional,
Juiz Ney José de Freitas. 1.19. ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO
JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª
REGIÃO. A Resolução Administrativa nº 127, de 29 de novembro de
2004, instituiu, no âmbito do Tribunal, a Escola de Administração
Judiciária do TRT da 9ª Região. A implantação e o funcionamento da
Escola, porém, somente ocorreram no início de 2006. Desde então, a
Escola oferece curso de formação inicial para Juízes do Trabalho
substitutos, encontros de juízes, seminários e palestras sobre temas
variados, objetivando o aprimoramento técnico-profissional dos ma-
gistrados e dos servidores do TRT. A Escola é dirigida por um
Conselho Administrativo, composto por um Diretor, um Vice-Diretor,
um Coordenador, um Vice-Coordenador e mais três magistrados, sen-
do o primeiro magistrado, integrante do Tribunal, o segundo, Juiz
Titular de Vara do Trabalho, e o terceiro, Juiz Substituto. Cumpre
ressaltar que o Regulamento da Escola de Administração Judiciária
do TRT da 9ª Região faculta ao Diretor ou ao Coordenador da Escola
requerer, por tempo certo, dispensa de distribuição ou liberação da
unidade jurisdicional em que atua, cabendo ao Tribunal Pleno analisar
a oportunidade e a conveniência do pedido (RA nº 127/2004, artigo
6º, parágrafo único, com redação emprestada pela RA n° 56/2007).
Segundo informações prestadas pela Secretária-Geral da Presidência,
até o período da Correição Ordinária todos os magistrados que com-
põem o Conselho Administrativo da Escola Judicial recebem re-
gularmente distribuição de processos, bem como encontram-se em
plena atividade nas respectivas unidades jurisdicionais. No ano de
2007, a Escola da Magistratura promoveu o expressivo número de 46
(quarenta e seis) eventos. Desse montante, 26 (vinte e seis) estavam
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voltados para a atividade-meio do Tribunal e apenas 20 (vinte) di-
recionaram-se à atividade-fim. No período de fevereiro a abril de
2008, a Escola de Administração Judiciária promoveu 6 (seis) pa-
lestras voltadas especificamente para a atividade-fim do Tribunal.
Cabe ainda destacar que a Escola promoverá, no dia 30 de maio de
2008, o evento "ISO 9000 e o Poder Judiciário -- Realidade no
Supremo Tribunal Federal, Possibilidade nos Tribunais Brasileiros".
Aludido evento objetiva apresentar a experiência de certificação ISO
9000 do Gabinete do Ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo
Tribunal Federal, bem como a demonstração da viabilidade de im-
plantação de ferramentas de qualidade e produtividade em gabinetes
de ministros ou juízes de tribunais. Constata, assim, o Ministro Cor-
regedor-Geral que é profícua e plenamente satisfatória a atividade
desenvolvida pela Escola da Magistratura do TRT da 9ª Região. 1.20.
CONVÊNIOS FIRMADOS. O Tribunal mantém os seguintes con-
vênios: a) com o Banco Central do Brasil (BACEN JUD) -- destina-
se ao bloqueio eletrônico de valores depositados em instituições fi-
nanceiras; b) com a Secretaria da Receita Federal (INFOJUD) --
permite o acesso às informações constantes do Cadastro de Pessoas
Físicas e do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, inclusive acesso à
declaração de bens e de transferências imobiliárias; c) com o De-
partamento de Trânsito do Paraná -- DETRAN/PR -- possibilita o
acesso, on-line, à base de dados do Cadastro de Registro de Pro-
prietários de Veículos, para fins de consulta; d) com a Caixa Eco-
nômica Federal -- CEF -- permite consultar, via internet, os saldos e
extratos das contas dos depósitos judiciais; e) com o Tribunal de
Contas do Estado do Paraná -- convênio para intercâmbio permanente
de informações sobre o controle de contas dos Municípios do Estado
do Paraná; e f) com a Companhia Paranaense de Energia -- COPEL
-- permite acesso ao cadastro de dados de consumidores da empresa.
De outro lado, a Corregedoria Regional da Justiça do Trabalho da 9ª
Região firmou acordo de cooperação com a Corregedoria-Geral da
Justiça do Estado do Paraná, para fins de rápida resposta a ofícios
encaminhados entre os órgãos jurisdicionais vinculados aos respec-
tivos Tribunais. No caso do INFOJUD, o convênio, recentemente
firmado, está em fase de implantação. Apesar de tecnicamente dis-
ponível aos interessados, o acesso ao sistema informatizado depende
de certificação digital. Atualmente, a Caixa Econômica Federal, au-
toridade certificadora, vem operacionalizando a distribuição dos cer-
tificados digitais aos Juízes de Primeiro Grau da Capital, conforme
diretrizes do Tribunal. De outro lado, não está a contento, também, o
acesso à base de dados do DETRAN/PR. O aludido convênio não
permite a penhora, on-line, de veículos automotores por meio do
sistema. Esclareceu o Regional, ainda, não ser possível informar os
resultados desses convênios. Salienta o Ministro Corregedor-Geral a
importância de se mensurar o impacto desses convênios na tramitação
mais célere dos processos, sobretudo na fase de execução. Hoje, a
falta de efetivo acompanhamento dos resultados impede aferir a uti-
lidade dos ajustes entabulados com outros órgãos, por exemplo, na
agilização da execução de sentenças. 1.21. PROGRAMA DE GES-
TÃO DOCUMENTAL. A Resolução Administrativa nº 5, de 7 de
março de 2008, instituiu o Programa de Gestão Documental no âm-
bito do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Na Nona Re-
gião, o Serviço de Arquivo e Documentação, vinculado à Secretaria
da Coordenação Judiciária, é o setor responsável pela guarda, clas-
sificação, administração e conservação dos documentos produzidos
pelo Tribunal e pelas 20 (vinte) Varas do Trabalho da Capital, Cu-
ritiba, compreendendo processos de guarda intermediária e perma-
nente, assim como documentos de reconhecido valor histórico. Re-
lativamente às Varas do Trabalho do interior do Estado do Paraná, a
classificação e guarda são realizadas pelos respectivos Fóruns e Varas
do Trabalho. No que tange aos processos e documentos adminis-
trativos, cada unidade produtora é responsável pela sua classificação,
sendo encaminhados ao Serviço de Arquivo e Documentação apenas
para guarda e conservação. De acordo com informações prestadas
pela Secretária-Geral da Presidência do TRT, há no arquivo geral o
montante de 222.653 (duzentos e vinte e dois mil seiscentos e cin-
qüenta e três) autos de processos oriundos do Tribunal e das Varas do
Trabalho de Curitiba e 3.405 (três mil quatrocentos e cinco) caixas-
arquivo de documentos administrativos. Desses montantes, 96.674
(noventa e seis mil seiscentos e setenta e quatros) autos de processos
judiciais e 96 (noventa e quatro) caixas-arquivo encontram-se aptos à
eliminação. Cumpre ressaltar que a Resolução Administrativa nº 91,
de 27 de maio de 1996, autoriza a Administração do Tribunal e as
Unidades Judiciárias do interior do Estado, nos termos da Lei nº
7627/87, a proceder à eliminação de autos judiciais findos que se
encontram arquivados, definitivamente, há mais de 5 (cinco) anos,
sem pendências. Ressalta o Ministro Corregedor-Geral, entretanto,
que, a partir da Emenda Constitucional 45/2004, houve a ampliação
da competência da Justiça do Trabalho. Em conseqüência, a Justiça
do Trabalho deixou de solucionar apenas dissídios entre empregado e
empregador, passando a decidir lides oriundas da relação de trabalho,
em sentido lato. Diante dessa nova realidade, entende o Ministro
Corregedor-Geral que carece de adequação a Resolução Adminis-
trativa nº 91/1996, no que prevê o prazo de temporalidade de 5
(cinco) anos para eliminação de autos findos judiciais. Relativamente
aos processos administrativos, a fim de conciliar a necessidade de
preservação de documentos com a flagrante falta de espaço físico
enfrentada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, o Mi-
nistro Corregedor-Geral sugere a adoção de práticas idênticas às ex-
perimentadas no TRT da 12ª Região, a exemplo da digitalização das
pastas funcionais dos magistrados e servidores. Aludida medida, além
de agilizar as rotinas administrativas, igualmente amplia o acesso dos
magistrados e servidores às próprias informações. Ressalte-se que a
criteriosa digitalização de peças dos autos de processos adminis-
trativos racionaliza a produção, o fluxo e a guarda de documentos.
1.22. ÁREA DE INFORMÁTICA. SISTEMA INTEGRADO DA
GESTÃO DE INFORMAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. No
cenário local, destacam-se distintas medidas encetadas na área. O

primeiro grau de jurisdição utiliza o Sistema de Acompanhamento de
Processo, denominado Sistema Unificado de Administração de Pro-
cessos -- "SUAP -- 1ª Instância", que oferece as seguintes funcio-
nalidades: a) cadastramento das informações constantes da petição
inicial; b) autuação e distribuição automática dos processos nas Varas
do Trabalho da Região; c) registro instantâneo e automático da tra-
mitação processual dos feitos; d) elaboração das sentenças no apli-
cativo "sala de audiências -- aud"; e) preparação, no próprio sistema
e em modelos pré-formatados, de despachos, intimações, editais,
mandados judiciais, alvarás e notificações, assim como a disponi-
bilização instantânea na Internet; f) disponibilização on-line, na In-
ternet, da pauta de sessão de audiências e das sentenças; g) geração e
emissão das guias de depósitos e guias "DARF"; h) carga eletrônica
dos processos aos advogados; i) controle de mandados judiciais com
o intuito de acompanhar a produtividade dos Oficiais de Justiça da
Região e de reduzir o prazo de cumprimento dos mandados judiciais
na 9ª Região; j) atualização automática dos cálculos judiciais; k)
controle dos processos guardados no arquivo central; e l) apuração
automática de dados estatísticos, geração de relatórios da movimen-
tação processual das Varas do Trabalho da Região e da produtividade
dos magistrados de primeiro grau, consolidação desses dados es-
tatísticos e respectivo envio à Corregedoria Regional. No Tribunal,
adota-se o Sistema de Acompanhamento de Processos, denominado
Sistema Unificado de Administração de Processos -- "SUAP -- 2ª
Instância", dotado das seguintes funcionalidades: a) registro instan-
tâneo e automático da tramitação processual dos feitos, permitindo
acesso ao usuário, por meio da Internet, a exemplo da funcionalidade
contemplada no sistema de acompanhamento processual de primeiro
grau; b) autuação e distribuição automática dos processos; c) geração
e disponibilização instantânea na Internet das pautas de julgamento;
d) remessa eletrônica dos despachos e acórdãos para a Imprensa
Nacional; e e) geração de relatórios da movimentação processual dos
processos em tramitação no segundo grau. Especificamente para o
segundo grau, o Tribunal utiliza ainda o sistema denominado "e-gab",
que contém as seguintes funcionalidades: a) controle do fluxo de
processo dentro do Gabinete de cada Juiz; b) preparação, no próprio
sistema, de votos dos processos, por meio de texto estruturado, a
exemplo da funcionalidade contida no sistema "e-recurso"; c) libe-
ração, instantânea, pelo gabinete, dos votos elaborados pelos Juízes
do Tribunal para o sistema "sala de sessões -- e-gab"; e d) in-
formatização do julgamento dos processos, por meio da ferramenta
denominada sala de sessões -- e-gab. De outro lado, ainda não se
concretizou a implantação do Diário de Justiça Eletrônico da 9ª Re-
gião em virtude de aguardar-se o desenvolvimento e disponibilização
do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho no Portal do CSJT.< ! I D 11 2 1 8 8 6 - 3 > 

Tal ferramenta encontra-se disponibilizada, atualmente, em fase ex-
perimental, no sítio do Tribunal Superior do Trabalho. No que con-
cerne aos aplicativos dos projetos do Sistema Integrado da Gestão da
Informação da Justiça do Trabalho, estão instalados na Região: 1)
"peticionamento eletrônico -- e-doc"; 2) "sala de audiências -- aud";
3) "cálculo rápido"; 4) "cálculo único da Justiça do Trabalho"; 5)
"gabinete virtual"; e 6) "e-recurso". O sistema de "peticionamento
eletrônico -- e-doc" foi disponibilizado aos usuários apenas em
22/4/2008, pois se aguardava, para a implantação do aludido sistema,
a aprovação de ato regulamentar pelo Tribunal Pleno. No que con-
cerne ao sistema "sala de audiência -- aud", é muito grato ao Ministro
Corregedor-Geral assinalar que o aludido sistema encontra-se efe-
tivamente em uso em 73 (setenta e três) das 81 (oitenta e uma) Varas
do Trabalho da Região e totalmente integrado ao sistema unificado de
movimentação de processos -- SUAP -- 1ª Instância. Hoje não uti-
lizam o e-AUD apenas as seguintes Varas do Trabalho da Região:
Assis Chateaubriand, Cambé, 3ª de Cascavel, 5ª e 6ª de Londrina,
Porecatu e 1ª e 2ª de Umuarama (informações prestadas pela Cor-
regedoria Regional do Tribunal). A resistência deve-se ao fato de que
os usuários estão habituados a utilizar, durante a realização das au-
diências, aplicativo próprio, desenvolvido pela área de informática do
Tribunal. Merece destaque, no particular, o incansável acompanha-
mento e incentivo do atual Corregedor Regional, Juiz Ney José de
Freitas, quanto à utilização do sistema "sala de audiências -- aud"
pelos Juízes de Primeiro Grau. Os sistemas "cálculo rápido" e "cál-
culo único da Justiça do Trabalho", embora implantados, não são
utilizados na Região (informações da Presidência do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 9ª Região). Primeiro, porque a liquidação dos
cálculos é promovida por perito nomeado pelo Juiz da Vara do Tra-
balho, pois o Tribunal não conta com um setor de cálculos judiciais.
Segundo, porque o Tribunal utiliza sistema próprio, totalmente in-
tegrado ao sistema unificado de movimentação de processos (SUAP -
- 1ª Instância), que permite a atualização automática dos cálculos pelo
servidor da Vara do Trabalho. Além disso, os sistemas "cálculo rá-
pido" e "cálculo único da Justiça do Trabalho", conforme, inclusive,
registrado nas atas de correições ordinárias da 4ª, 11ª e 18ª Regiões,
impedem a utilização de outros critérios, estipulados pelo magistrado
de primeiro grau, na elaboração dos cálculos que não estejam pré-
formatados nos aludidos sistemas. Ademais, admitem apenas um ín-
dice de correção monetária para promover a atualização dos cálculos,
enquanto o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, os honorários
periciais e as multas são atualizados por índices de correção mo-
netária diferentes do contemplado pelo sistema. A ferramenta "ga-
binete virtual" está disponível a todos os Juízes de Primeiro e Se-
gundo graus e efetivamente em uso. O sistema "carta precatória
eletrônica -- CPE" encontra-se em fase de implantação, com o tér-
mino da instalação previsto para este ano de 2008. O atraso decorre,
segundo informações da área técnica do Tribunal, do aguardo de
melhorias no aludido sistema, que foram implementadas na nova
versão da ferramenta. No momento, aguarda-se, também, a aprovação
da minuta de normatização do aludido sistema pelo Tribunal Pleno.
No tocante ao sistema "sala de sessões -- e-jus", a restrição à im-
plantação, também de acordo com a área técnica, deve-se ao fato de
que os Juízes do Tribunal estão habituados a utilizar, durante a rea-

lização das sessões de julgamento, ferramenta própria (e-gab), de-
senvolvida pela área de informática da Região, similar e mais avan-
çada do que o aludido sistema "sala de sessões -- e-jus". De outro
lado, no Tribunal, os despachos de admissibilidade de recurso de
revista são elaborados por meio do sistema "e-recurso", integrado ao
sistema de acompanhamento processual do segundo grau; entretanto,
não são assinados eletronicamente por meio de certificação digital.
Com regozijo, o Ministro Corregedor-Geral registra que o uso do
aludido sistema, segundo informações da Assessoria Jurídica da Vice-
Presidência, responsável pelo exame dos mencionados recursos, con-
tribuiu sobremodo para elevar a produtividade. Saliente-se, de outra
parte, que a área de tecnologia da informação do Tribunal assegura
que os sistemas internos do Tribunal propiciam plenamente ao TST,
no manejo da ferramenta "e-recurso", a possibilidade de importar
dados, tal como o teor integral da sentença, do acórdão ou do "des-
pacho de admissibilidade" do recurso de revista. A propósito, me-
recem justo realce o Tribunal e, notadamente, a Presidência e a
Diretoria de Informática pelo desenvolvimento do valioso sistema "e-
recurso", voltado à celeridade na entrega da prestação jurisdicional.
Assinala o Ministro Corregedor-Geral que, para seu particular júbilo,
essa ferramenta encontra-se implantada e em efetivo uso em 23 (vinte
e três) Tribunais Regionais do Trabalho. Ademais, vale ressaltar,
também, a coordenação, o engajamento e a colaboração da equipe de
informática e da Assessoria Jurídica da Vice-Presidência do TRT da
9ª Região na implantação do "e-recurso" em todos os Tribunais Re-
gionais do Trabalho. A seu turno, a plataforma nacional de banco de
dados Oracle encontra-se instalada. Assinale-se, por derradeiro, que
todos os equipamentos e softwares disponibilizados ao Tribunal estão
instalados. Impõe-se ressaltar finalmente que, em infra-estrutura de
equipamentos e serviços, o Sistema Integrado da Gestão da Infor-
mação da Justiça do Trabalho investiu na 9ª Região, em 2004, 2005,
2006 e 2007, a quantia de R$ 8.197.759,21 (oito milhões, cento e
noventa e sete mil setecentos e cinqüenta e nove reais e vinte e um
centavos). 1.23. SISTEMA DE REGISTRO AUDIOVISUAL DE
AUDIÊNCIA. A área de informática do Tribunal, em parceria com
empresa privada, desenvolveu um sistema de informática que permite
a gravação em áudio e vídeo da audiência de instrução de processos.
A iniciativa pioneira deveu-se ao Exmo. Juiz Eduardo Milleo Baracat,
Titular da 9ª Vara do Trabalho da Capital, mas contou com o ines-
timável apoio e concordância da Presidência do Tribunal. Em visita à
9ª Vara do Trabalho de Curitiba, o Ministro Corregedor-Geral pôde,
pessoalmente, aferir a valiosa contribuição da aludida ferramenta.
Primeiro, ao imprimir extraordinária celeridade às audiências de ins-
trução, sobretudo dos processos trabalhistas, mas também nos pro-
cessos da competência originária do Tribunal em que se faça ne-
cessária a colheita de prova oral (processo administrativo disciplinar,
por exemplo). Segundo, ao permitir registro absolutamente fidedigno
do depoimento de partes e testemunhas, o que constitui aspecto es-
sencial para a formação do convencimento notadamente dos Juízes do
Tribunal, que não recolheram diretamente a prova e agora poderão ter
acesso às "cores vivas" do processo. Terceiro, porque inegavelmente
estimula o desejável autocontrole emocional do Juiz no momento
sempre tenso em que preside a instrução probatória em audiência. O
aludido sistema, ora em sua segunda fase experimental, pressupõe a
fixação inicial dos fatos relevantes e controvertidos da lide pelo Juiz,
o que propicia, na versão atual, caso interesse, ulterior acesso parcial
ao áudio e ao vídeo dos depoimentos, ou seja, permite o acesso
específico e direto dos registros acerca da prova sobre determinado
fato. Anota o Ministro Corregedor-Geral que o sistema deveria pos-
sibilitar a degravação instantânea do áudio produzido, com vistas à
elaboração dos votos pelos Juízes do Tribunal, funcionalidade de que
ainda se ressente e no que carece de aperfeiçoamento. Pondera, to-
davia, que, conquanto o sistema não pareça uma obra perfeita e
acabada, como se dá com qualquer obra humana, parece-lhe que as
notórias vantagens que já exibe justificam plenamente a imediata
adoção e regulamentação pelo Tribunal, assim como reputa reco-
mendável a difusão e a disponibilização do sistema para todas as
Varas do Trabalho do País. 1.24. RESPONSABILIDADE FUNCIO-
NAL DE MAGISTRADO. REPRESENTAÇÃO 003/2007. O advo-
gado Olímpio Marcelo Picoli e a Ordem dos Advogados do Brasil -
- Subseção de Cascavel (PR) formularam representação contra o Juiz
do Trabalho B.L.A.M., junto à Corregedoria do Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região (PR). Em síntese, postularam a apuração da
responsabilidade disciplinar do representado, em virtude de este adiar
audiência de processo trabalhista "tendo em vista que o reclamante
compareceu em Juízo trajando chinelo de dedos, calçado incom-
patível com a dignidade do Poder Judiciário". O então Juiz Cor-
regedor Regional, Dr. Luiz Eduardo Gunther, em face de apuração
sumária dos fatos e do que qualificou como "prática repetidamente
adotada pelo representado, de não aceitar a permanência de pessoas
na sala de audiência com vestimentas, acessórios ou calçados por ele
considerados incompatíveis", propôs ao Tribunal Pleno a instauração
de processo administrativo disciplinar contra o representado. Apre-
sentada defesa prévia, o Tribunal Pleno do TRT da 9ª Região, em
sessão de 14 de abril de 2008, deliberou não instaurar processo
administrativo disciplinar, uma vez não atingida a maioria absoluta de
votos, vencidos 14 (quatorze) dos 21 (vinte e um) Juízes presentes à
sessão. Nota-se que, composto o Tribunal de 28 (vinte e oito) Juízes,
por um voto a menos não se determinou a abertura do processo
disciplinar. O Ministro Corregedor-Geral constata que não se lavrou
decisão fundamentada da deliberação administrativa tomada pela Cor-
te, como exige o artigo 93, inciso X, da Constituição Federal. Houve
apenas a juntada aos autos de justificativa de voto vencido do atual
Corregedor Regional, Juiz Ney José de Freitas. De outro lado, e
principalmente, anota o Ministro Corregedor-Geral que a conduta
imputada ao representado, em tese, sem que tal implique qualquer
forma de pré-julgamento do mérito, poderia tipificar infração dis-
ciplinar capitulada no artigo 35, incisos I e IV, da Lei Complementar
35/79, bem assim violação a direitos humanos fundamentais da ci-
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dadania, elevados à dignidade constitucional. Recorda ainda que o
comportamento atribuído ao representado, como registram os autos e
tornou-se público e notório, causou profunda e nefasta repercussão na
sociedade brasileira. Em suma: a) o caso reveste-se de extrema gra-
vidade; b) parece haver nele indícios do cometimento de infração
disciplinar, conforme se depreende dos autos, quer do pronuncia-
mento emitido pelo Corregedor Regional atual, quer do pronuncia-
mento emitido pelo anterior, assim como do expressivo número de 14
(quatorze) Juízes da Corte que votaram pela abertura do processo
disciplinar; e c) o Tribunal, todavia, objetivamente, recusou-se a apu-
rar a responsabilidade do representado visto que não alcançada a
votação qualificada exigida para tanto pela Constituição Federal. Sob
a ótica do Ministro Corregedor-Geral, em semelhante circunstância, o
interesse público e o princípio da legalidade impõem que se submeta
a matéria ao crivo do Conselho Nacional de Justiça, para o qual
determina o encaminhamento imediato dos autos. 1.25. TABELA DE
GESTÃO. O Ministro Corregedor-Geral enaltece o Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região pela iniciativa de adotar um planejamento
estratégico destinado a racionalizar e modernizar a gestão institu-
cional (Resolução Administrativa nº 13, de 14 de abril de 2008).
Dentre as ações previstas no aludido projeto, digna de realce é a
ferramenta proposta pela Comissão de Avaliação da Estrutura Fun-
cional e Organizacional, grupo designado pela Presidência do Tri-
bunal para avaliar a estrutura organizacional e funcional do Tribunal,
bem como analisar a adequação dos cargos e funções à complexidade
e especificidade das atividades funcionais de cada uma das unidades
administrativas e judiciárias da 9ª Região. Por intermédio da aludida
ferramenta tecnológica, como se demonstrou ao Ministro Corregedor-
Geral, pretende-se medir a qualidade e a celeridade da prestação
jurisdicional em primeira instância, bem como auxiliar o Tribunal na
tomada de decisões sobre lotação ideal de servidores nas Varas do
Trabalho, distribuição de funções comissionadas e designação de Juí-
zes substitutos, de forma equânime e equilibrada, observados critérios
técnicos e objetivos, tais como: a movimentação processual, taxa de
congestionamento, desempenho dos juízes, índices de produtividade,
atividades das secretarias das Varas do Trabalho, recursos humanos e
estruturais disponíveis, dentre outros. Permitirá, ainda, a ferramenta,
ora em fase final de testes, a avaliação periódica da gestão e do
controle de resultados a serem alcançados nas ações inseridas no
planejamento estratégico. 1.26. DISPARIDADE DE MOVIMENTO
PROCESSUAL ENTRE VARAS DO TRABALHO DA REGIÃO.
TRANSFERÊNCIA. Examinando-se os boletins estatísticos da Jus-
tiça do Trabalho de 2005 a 2007, verificou-se que a Vara do Trabalho
de Loanda ostenta movimentação processual reduzidíssima e per-
sistente. Outras, ao contrário, ostentam expressivo número de pro-
cessos em tramitação, tais como 1a e 2a Varas do Trabalho de Arau-
cária. Com efeito, a Vara do Trabalho de Loanda, em 2007, recebeu
apenas 195 (cento e noventa e cinco) processos, ao passo que, no
mesmo período, a 1a e a 2a Varas do Trabalho de Araucária re-
ceberam, respectivamente, 2.520 (dois mil quinhentos e vinte) pro-
cessos e 1.177 (um mil cento e setenta e sete) processos. Tal quadro
se mantém inalterado há anos, pois a Vara do Trabalho de Loanda,
desde a sua instalação, em 5/11/2005, nunca recebeu mais do que 286
(duzentos e oitenta e seis) processos. Por sua vez, as Varas do Tra-
balho de Araucária apresentam potencial de aumento expressivo da
movimentação processual, tendo em vista a iminente e profunda am-
pliação da refinaria de petróleo da Petrobrás ali instalada, que gerará
milhares de postos de trabalho diretos e indiretos, segundo se anun-
cia. Diante desse cenário, pontua o Ministro Corregedor-Geral que se
impõe um planejamento estratégico do Tribunal para fazer face ao
novo quadro socioeconômico que se descortina em horizonte muito
próximo. Nessa perspectiva, parece-lhe que a transferência da Vara do
Trabalho de Loanda desponta como uma providência imperativa.
1.27. CARTÃO CORPORATIVO (CARTÃO DE PAGAMENTO DO
GOVERNO FEDERAL). O Ministro Corregedor-Geral constatou que
o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região utiliza o Cartão de
Pagamento do Governo Federal -- CPGF, também denominado "Car-
tão Corporativo". Aludido cartão é instrumento de movimentação da
conta "Suprimento de Fundos" no âmbito do TRT, operacionalizado
pelo Banco do Brasil S/A e utilizado por 39 (trinta e nove) servidores
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região. Até o momento da
realização da Correição Ordinária, o TRT da 9ª Região não conta com
norma interna regulamentando o uso do Cartão de Pagamento do
Governo Federal. Entretanto, o TRT obedece ao disposto no Decreto
5.355, de 25 de janeiro de 2005, da Presidência da República, com a
redação do Decreto nº 6.370, de 1º de fevereiro de 2008, que es-
tabelece as regras que regem a movimentação da conta suprimento de
fundos, mediante a utilização do Cartão de Pagamento do Governo
Federal, pelos órgãos e entidades da administração pública direta,
autárquica e fundacional. O artigo 2º do Decreto nº 5.355/2005 au-
toriza a utilização do Cartão Corporativo nas hipóteses de aquisição
de materiais e contratação de serviços considerados de suprimentos de
fundos. No ano de 2007, a 9ª Região realizou despesas no importe de
R$ 68.666,62 (sessenta e oito mil seiscentos e sessenta e seis reais e
sessenta e dois centavos) a título de suprimentos de fundos, com a
utilização do cartão corporativo. Do aludido montante, o Tribunal
lançou mão de R$ 37.048,00 (trinta e sete mil e quarenta e oito reais)
na modalidade saque, enquanto R$ 31.618,62 (trinta e um mil seis-
centos e dezoito reais e sessenta e dois centavos) corresponderam a
despesas realizadas mediante pagamento sob apresentação de fatura.
De 1º/1/2008 até o dia 5/5/2008, os "Supridos" do TRT utilizaram o
cartão corporativo, na modalidade saque e pagamento de fatura, a fim
de cobrir despesas de pequeno vulto, no valor de R$ 18.501,50
(dezoito mil quinhentos e um reais e cinqüenta centavos). Desse
montante R$ 7.645,50 (sete mil seiscentos e quarenta e cinco reais e
cinqüenta centavos) correspondem a despesas pagas mediante a mo-
dalidade saque e R$ 10.856,00 (dez mil oitocentos e cinqüenta e seis
reais), mediante pagamento de fatura. Ressalta o Ministro Corre-
gedor-Geral que o Tribunal mantém controles mensais dos gastos

efetuados por meio do cartão corporativo. No primeiro controle, o
servidor denominado "Suprido" presta contas dos saques realizados e
dos pagamentos efetuados mediante fatura ao Setor de Conciliação e
Análise Contábil do TRT. No segundo controle, o processo de pres-
tação de contas é encaminhado à Assessoria de Controle Interno para
auditoria da prestação de contas e, posteriormente, ao Ordenador de
Despesas para decidir quanto à regularidade das despesas (Processo
Administrativo nº 211/2007 -- Suprimento de Fundo -- Suprido: Ru-
bens Maus). A despeito da presença dos referidos mecanismos de
controle, o Ministro Corregedor-Geral pondera que na utilização do
cartão corporativo no Judiciário deve-se priorizar o pagamento me-
diante fatura bancária, pois propicia maior transparência e, assim,
maior viabilidade de fiscalização e controle. Considera também pru-
dente que a Presidência do TRT da 9ª Região edite regulamentação
no que concerne à utilização, na Região, do Cartão de Pagamento do
Governo Federal, na esteira de iminente normatização da matéria no
âmbito do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 1.28. OU-
VIDORIA. Dedica-se a prestar esclarecimentos a todo cidadão sobre
qualquer ato praticado ou de responsabilidade do Tribunal, bem como
a receber sugestões, pedidos de providências e de informações, re-
clamações, denúncias, elogios, que tenham por objeto serviços ju-
diciários e administrativos, com vistas a aperfeiçoar as atividades
prestadas pela Justiça do Trabalho da Região (Resolução Adminis-
trativa nº 218/2006). Recebe manifestações diretamente por carta, por
e-mail, por fac-símile e via postal, ou qualquer outro meio idôneo,
desde que permita a identificação do autor da manifestação. No ano
de 2007, recebeu 797 (setecentos e noventa e sete) manifestações, das
quais praticamente todas foram solucionadas. Dentre elas, consta um
número expressivo de pedidos de informação sobre atos processuais e
de reclamações sobre a tramitação de processos. O apontado re-
sultado, além do interesse da sociedade em interagir com a estrutura
responsável pela prestação dos serviços judiciários, significa a di-
minuição de atendimentos nos balcões das Secretarias das Varas do
Trabalho, na medida em que os pedidos de informações são es-
clarecidos pela Ouvidoria. Por conseqüência, o serviço prestado pela
Ouvidoria contribui para que as unidades judiciárias concentrem seus
esforços em outras atividades, que não a de elucidar eventuais dú-
vidas das partes sobre andamento de processos. Propicia, assim, a
redução do tempo despendido no atendimento externo, o que, sem
sombra de dúvidas, enceta melhorias no gerenciamento da rotina de
trabalho. Percebe-se, pois, que a Ouvidoria da 9ª Região constitui
moderno instrumento de diagnóstico sobre a qualidade e eficiência
dos serviços prestados pelo Tribunal e pelas Varas do Trabalho, o que
também contribui, sobremaneira, para subsidiar a execução do pla-
nejamento estratégico da Justiça do Trabalho da 9ª Região, recen-
temente instituído. 2. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL
NA REGIÃO. 2.1. PROCESSOS E RECURSOS NOVOS RECE-
BIDOS NO TRIBUNAL EM 2007. AUTUAÇÃO E DISTRIBUI-
ÇÃO. O TRT da 9ª Região, em 2007, recebeu e registrou 40.362
(quarenta mil trezentos e sessenta e dois) processos, computadas as
ações de competência originária e todos os recursos novos interpostos
em processos, inclusive embargos de declaração, agravos e agravos
regimentais. No tocante especificamente à distribuição, em 2007, no
Tribunal, foram distribuídos 37.302 (trinta e sete mil trezentos e dois)
processos. Participaram da distribuição 25 (vinte e cinco) Juízes da
Corte, que, em média, receberam 37 (trinta e sete) processos para
relatar por semana. Apurou-se, ademais, que, em 2 de maio de 2008,
pendiam de autuação apenas 72 (setenta e dois) processos, enquanto
425 (quatrocentos e vinte e cinco) processos aguardavam distribuição
no Tribunal -- equivalente ao total de processos autuados em 3 (três)
dias. Ressalta o Ministro Corregedor-Geral o seu contentamento em
observar que não há represamento de processos aguardando autuação
e distribuição na Corte e que o Tribunal cumpre com rigor o man-
damento constitucional da imediata distribuição dos processos (artigo
93, inciso XXV, da Constituição da República). 2.2. MOVIMEN-
TAÇÃO PROCESSUAL NO TRIBUNAL. DADOS RELATIVOS A
2007. O TRT da 9ª Região recebeu, em 2007, 40.362 (quarenta mil
trezentos e sessenta e dois) processos entre ações originárias e re-
cursos -- a 6ª maior movimentação processual em relação aos con-
gêneres. No ano anterior, a Corte havia recebido 35.064 (trinta e
cinco mil e sessenta e quatro) processos. Assim, em 2007, o quan-
titativo de processos novos recebidos pelo Tribunal sofreu acréscimo
da ordem de 15% (quinze por cento) em cotejo com o ano de 2006.
De outro lado, os casos novos somados ao resíduo de anos anteriores
-- 8.989 (oito mil novecentos e oitenta e nove) processos -- to-
talizaram, em 2007, 49.351 (quarenta e nove mil trezentos e cin-
qüenta e um) processos para solução pelo TRT. A produtividade da
Corte, todavia, fez face ao incremento de processos novos recebidos:
em 2007, solucionaram-se 38.006 (trinta e oito mil e seis) processos,
ou seja, 12% (doze por cento) a mais em comparação com o ano
anterior ou, ainda, 77% (setenta e sete por cento) do total a julgar. Em
termos comparativos, sob o prisma de processos solucionados, o TRT
da 9ª Região posicionou-se em 7º (sétimo) lugar em cotejo com os
demais Tribunais Regionais do Trabalho, o que significa, dito de
outro modo, que solucionou a sétima maior quantidade de processos
dentre os 24 Tribunais Regionais do Trabalho brasileiros, ficando
atrás, apenas, dos TRTs da 2a Região (120.263 processos solucio-
nados), 15a Região (69.803 processos solucionados), 1a Região
(64.321 processos solucionados), 3a Região (60.057 processos so-
lucionados), 4a Região (57.986 processos solucionados) e 5a Região
(39.161 processos solucionados). Por sua vez, cada Juiz da Corte
solucionou, em 2007, em média, 1.520 (um mil quinhentos e vinte)
processos no ano, ou seja, 152 (cento e cinqüenta e dois) processos
por mês, o que corresponde à 8ª (oitava) maior média do País.
Constatou-se igualmente, em 2007, que 19 (dezenove) Juízes, dentre
os 25 (vinte e cinco) Juízes do Tribunal que receberam distribuição,
reduziram os respectivos resíduos de processos. 2.3. TAXA DE CON-
GESTIONAMENTO NO REGIONAL. Em 2006, a taxa de con-
gestionamento no TRT da 9ª Região, correspondente ao percentual de
processos não resolvidos, havia sido de 22% (vinte e dois por cento).
Isso quer dizer que, naquele ano, o Tribunal solucionou 78% (setenta
e oito por cento) do seu estoque de processos (casos novos de 2006
adicionados ao resíduo de 2005).
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Por sua vez, em 2007, observa-se ligeiro aumento da taxa de con-
gestionamento no Tribunal, da ordem de um ponto percentual, pois
atingiu o patamar de 23% (vinte e três por cento), considerando que,
do total de processos pendentes de solução -- 49.351 (quarenta e nove
mil trezentos e cinqüenta e um) processos --, foram resolvidos 38.006
(trinta e oito mil e seis) processos, ou seja, 77% (setenta e sete por
cento) do acervo. Destaca o Ministro Corregedor-Geral que a ele-
vação da taxa de congestionamento decorreu, sobretudo, do expres-
sivo aumento do total de processos novos recebidos pela Corte em
2007 (15% a mais em relação ao ano anterior). Registra, porém, que
o fato em apreço não constitui nenhum demérito para a Corte, por-
quanto, embora defasada a estrutura dos Gabinetes, os operosos Juí-
zes que integram o Tribunal exibiram, em 2007, desempenho mar-
cante: como visto, no ano passado, a produtividade do Tribunal foi
elevada em 12% (doze por cento) em cotejo com a atuação de 2006.
2.4. PROCESSOS AGUARDANDO PAUTA EM SECRETARIAS
DE ÓRGÃOS JUDICANTES DO TRT. Apurou-se que, em 2 de maio
de 2008, 2.011 (dois mil e onze) processos aguardavam pauta nos
diversos órgãos judicantes do Tribunal. Assim, na 1a Turma: 332
(trezentos e trinta e dois) processos; na 2a Turma: 1 (um) processo;
na 3a Turma: 355 (trezentos e cinqüenta e cinco) processos; na 4a
Turma: 544 (quinhentos e quarenta e quatro) processos; na 5a Turma:
70 (setenta) processos; na Seção Especializada: 707 (setecentos e
sete) processos; e no Órgão Especial: 2 (dois) processos. Esclareceu o
Tribunal que apenas a 5a Turma limita o número de processos para
inclusão em pauta: 120 (cento e vinte) processos, por sessão. In-
formou, também, que o grande número de processos aguardando
pauta, na 4a Turma, deve-se às férias do Juiz Arnor Lima Neto, nos
seguintes períodos: 16 de abril a 15 de maio de 2008 e 19 de maio a
17 de junho de 2008. O Ministro Corregedor-Geral reconhece os
esforços e o desvelo dos eminentes Juízes e Juízas que compõem a
Corte, a despeito de notórias adversidades. Vê-se na contingência de
externar, todavia, a sua preocupação, mormente com o crescente e
significativo saldo de processos aguardando pauta na Seção Espe-
cializada. Desse modo, apela para o elevado espírito público de todos
no sentido da superação de tal quadro, se for o caso mediante a
designação de tantas sessões extraordinárias quantas forem neces-
sárias para a regularização do resíduo expressivo de processos aguar-
dando pauta em Secretaria, sobretudo em relação à Seção Espe-
cializada. 2.5. PRAZO MÉDIO NO TRIBUNAL, APURADO POR
AMOSTRAGEM. Durante o período da presente correição ordinária,
o exame, por amostragem, da tramitação, exclusivamente no Tribunal,
de 165 (cento e sessenta e cinco) processos, 135 (cento e trinta e
cinco) dos quais sob rito ordinário, revelou que o prazo médio, da
autuação à publicação do acórdão, nos processos submetidos ao rito
ordinário, é de 193 (cento e noventa e três) dias, ou seja, cerca de 6
(seis) meses e meio para o Tribunal julgar um recurso. A seu turno,
os feitos submetidos ao rito sumaríssimo, considerando 30 (trinta)
processos examinados, tramitam, em média, por 61 (sessenta e um)
dias no Tribunal, desde a autuação até a publicação do acórdão, ou
seja, por cerca de 2 (dois) meses. Assim, no caso de recurso or-
dinário, despende o Tribunal: 5 (cinco) dias para autuação; 10 (dez)
dias para distribuição; 48 (quarenta e oito) dias para exame do Re-
lator; 14 (quatorze) dias para exame do Revisor; 38 (trinta e oito) dias
para julgar o recurso; e 17 (dezessete) dias para publicação. Releva
notar que os prazos ora especificados referem-se ao período em que o
processo permaneceu exclusivamente em determinado setor do Tri-
bunal ou em Gabinete de Juiz, não se computando outros trâmites
processuais. O Ministro Corregedor-Geral registra e reconhece que o
prazo processual de 6 (seis) meses e meio, desde a autuação até a
publicação do acórdão, constitui uma boa performance, fruto decerto
de ingentes esforços e até sacrifícios dos eminentes Juízes e Juízas da
Corte, além do devotado e diminuto corpo de assessores com que
conta cada Gabinete. 2.6. PRAZO MÉDIO DE TRAMITAÇÃO DAS
RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS NAS VARAS E NO TRIBU-
NAL. As ações trabalhistas submetidas ao rito ordinário tramitam, em
média, na 9ª Região, do ajuizamento até a publicação do virtual
acórdão em grau recursal pelo Tribunal, por 633 (seiscentos e trinta e
três) dias, ou seja, 1 (um) ano e 9 (nove) meses. É o que evidenciou
o exame de 60 (sessenta) processos, tomados aleatoriamente por
amostragem, a saber: RO5165/ 2006.014.09.00.5;RO5000/
2004.018.09.00.7;RO9950/ 2007.651.09.00.0;RO846/
2006.303.09.00.8;RO1106/ 2006.022.19.00.2;RO21152/
2005.016.09.00.0;RO2780/ 2005.071.09.00.3;RO958/
2006.010.09.00.2;RO2498/ 2006.663.09.00.1;RO2397/
2006.071.09.00.6;RO406/ 2006.669.09.00.7;RO1518/
2005.022.09.00.1;RO3804/ 2006.024.09.00.5;RO4472/
2007.872.09.00.6;RO3033/ 2007.024.09.00.7;RO2252/
2006.322.09.00.0;RO384/ 2006.671.09.00.1;RO1209/
2006.678.09.00.6;RO3192/ 2006.661.09.00.0;RO3452/
2007.024.09.00.9;RO10844/ 2006.014.09.00.6;RO2252/
2006.322.09.00.0;RO4660/ 2004.007.09.00.7;RO2030/
2006.662.09.00.0;RO13/ 2007.666.09.00.5;RO4130/
2007.020.09.00.1;RO6670/ 2007.663.09.00.7;RO1885/
2007.411.09.00.6;RO12517/ 2006.001.09.00.2;RO884/
2006.411.09.00.3;RO896/ 2006.068.09.00.6;RO3216/
2007.660.09.00.0;RO13647/ 2006.013.09.00.2;RO15811/
2005.651.09.00.6;RO7956/
2006.007.09.00.1;RO.00709.2006.656.09.00.3;RO589/
2005.091.09.00.1;RO297/ 2006.669.09.00.6;RO665/
2006.654.09.00.9;RO1854/ 2007.024.09.00.9;RO10136/
2005.008.09.00.2;RO555/ 2007.095.09.00.4;RO321/
2007.024.09.00.0;RO1726/ 2005.513.09.00.0;RO704/
2006.655.09.00.4;RO3426/ 2007.024.09.00.0;RO14587/
2006.016.09.00.4;RO991/ 2006.095.09.00.2;RO11444/
2005.015.09.00.3;RO32/ 2005.022.09.00.6;RO1559/
2006.411.09.00.8;RO1943/ 2006.242.09.00.2;RO3133/
2007.661.09.00.2;RO165/ 2006.019.09.00.0;RO2705/
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2006.015.09.00.5;RO15441/ 2007.029.09.00.3;RO427/
2005.665.09.00.6;RO3444/ 2007.011.09.00.6;RO15246/
2005.005.09.00.1;RO1734/ 2004.663.09.00.0. O Ministro Corregedor-
Geral reputa plenamente satisfatório o prazo médio de 1 (um) ano e
9 (nove) meses, apurado por amostragem. Note-se que na 4ª Região
tal prazo é pouco inferior: 608 (seiscentos e oito) dias, ou seja,
aproximadamente 1 (um) ano e 7 (sete) meses. 2.7. MOVIMEN-
TAÇÃO PROCESSUAL NAS VARAS DO TRABALHO EM 2007.
FASE DE CONHECIMENTO. TAXA DE CONGESTIONAMENTO.
De acordo com a Tabela de Gestão do TRT, alimentada após a
contagem física dos autos, ingressaram nas Varas do Trabalho da
Região, em 2007, 104.192 (cento e quatro mil cento e noventa e duas)
novas ações trabalhistas. Os casos novos somados ao resíduo de anos
anteriores -- 63.043 (sessenta e três mil e quarenta e três) -- e às
sentenças anuladas -- 515 (quinhentas e quinze) -- totalizaram
167.750 (cento e sessenta e sete mil setecentos e cinqüenta) processos
para instrução e julgamento em 2007. Desse total, as Varas do Tra-
balho da 9ª Região resolveram 105.161 (cento e cinco mil cento e
sessenta e um) processos trabalhistas, ficando, pois, pendentes de
solução, de 2007 para 2008, 62.589 (sessenta e dois mil quinhentos e
oitenta e nove) processos. Sob a ótica da carga de trabalho, cada
magistrado de 1º grau da Região, em 2007, recebeu, em média, 1.096
(um mil e noventa e seis) processos. Percebe-se, pois, que, em relação
a 2006, houve, na Região, uma ligeira queda da carga de trabalho, da
ordem de 4% (quatro por cento), reduzindo-se a quantidade de pro-
cessos para instrução e sentença, por Juiz, de 1.146 (um mil cento e
quarenta e seis) processos/ ano para 1.096 (um mil e noventa e seis)
processos/ ano. Do ponto de vista da produtividade, cada Juiz de 1ª
instância resolveu, em média, em 2007, 378 (trezentos e setenta e
oito) processos, excluídos os acordos, ou seja, 38 (trinta e oito)
processos/ mês ou em torno de 10 (dez) por semana -- o resultado é
18% (dezoito por cento) superior ao alcançado em 2006. Sob outro
ângulo, observou-se que, em decorrência do resultado altamente po-
sitivo de 2007, a taxa de congestionamento na fase cognitiva sofreu
expressiva redução em comparação com anos anteriores, reduzindo de
46% (quarenta e seis por cento), verificada em 2006, para 38% (trinta
e oito por cento), em 2007, mantendo a curva decrescente iniciada em
2005. Como se sabe, quanto menor a taxa de congestionamento,
melhor. Ocorre, no entanto, que a 9a Região ainda apresenta elevada
taxa de congestionamento na primeira instância, na fase de conhe-
cimento, em comparação com suas congêneres, ou seja, é a 4a mais
alta do País, sendo superada, apenas, pelas taxas da 1a Região
(45,7%), 2a Região (43%) e 15a Região (38,5%). À vista desse
contexto, o Ministro Corregedor-Geral confia em que os valorosos e
dedicados Juízes de 1ª instância redobrarão os esforços desenvolvidos
até aqui para exibir resultado ainda mais animador ao ensejo da
próxima correição ordinária. 2.8. ALGUMAS OBSERVAÇÕES PON-
TUAIS DO EXAME DE PROCESSOS NA FASE DE CONHE-
CIMENTO, POR AMOSTRAGEM. O exame dos autos de 50 (cin-
qüenta) processos na fase de conhecimento, por amostragem, no pe-
ríodo da correição, permitiu ao Ministro Corregedor-Geral tecer as
seguintes considerações sobre atos processuais praticados no âmbito
da 9ª Região: 1ª) apurou-se em alguns processos examinados que a
peça inaugural dos autos de reclamação trabalhista não é a petição
inicial, mas a "Ficha para Cadastro de Processo" ou a "Certidão de
Distribuição Automática por Dependência", tal como se deu, exem-
plificativamente, nos processos RO-3192/ 2006-661-09-00.0 e RT-
1854/ 2007-24-09-00.9; 2ª) detectou-se que, em regra, nas causas
submetidas ao rito sumaríssimo, não se profere sentença líquida,
conforme observado, a título ilustrativo, nos processos nºs RT-55517/
2003-09-09-00.5 (9a VT de Curitiba), RT-52367/ 2005-16-09-00.8
(16a VT de Curitiba) e RT-55608/ 2005-651-09-00.7 (17a VT de
Curitiba); anota o Ministro Corregedor-Geral que essa praxe é im-
própria e contra legem, além de conspirar contra a celeridade do
processo trabalhista, obstando, notadamente, maior presteza na sa-
tisfação do crédito exeqüendo; 3ª) observou-se que a remessa dos
autos ao Tribunal, em virtude da interposição de recurso ordinário,
não é precedida por qualquer exame prévio da admissibilidade do
recurso pelo juízo de origem, constando, não raro, mero despacho
ordinatório de processamento, a exemplo dos processos nºs RT-
10508/ 2005-009-09-00.7 (9a VT de Curitiba), RO-3192/ 2006-661-
09-00.0 (3a VT de Maringá) e RO-6670/ 2007-663-09-00.7 (4a VT
de Londrina); no processo RO-1854/ 2007-24-09-00.9, nem sequer
houve despacho de qualquer natureza, pois os autos foram remetidos
diretamente para o Tribunal por serventuário da Vara de Trabalho de
origem, com base no artigo 53, letra "z", do Provimento Geral da
Corregedoria do TRT da 9a Região, de seguinte teor: "Art. 53. In-
cumbe ao Diretor de Secretaria ou ao seu Assistente, tratando-se de
atos ordinatórios, dar o devido impulso processual mediante termo
lançado nos autos, exclusivamente para as seguintes providências: [...]
z) remeter autos ao Egrégio TRT da 9a Região"; 4ª) constatou-se em
alguns dos processos examinados a existência de termos e certidões
lavrados nos autos por serventuário da Justiça impressos em papel
que não ostenta as armas nacionais, conforme apurado, exempli-
ficativamente, nos processos nºs RT-51758/ 2006-009-09-00.8 (9a VT
de Curitiba), RT-51541/ 2003-652-09-00.6 (18a VT de Curitiba) e
RO-3192/ 2006-661-09-00.0 (3a VT de Maringá); 5ª) notou-se que o
Regional persiste na prática obsoleta de numerar os acórdãos que
profere, conforme os seguintes exemplos: RO-555/ 2007-095-09-00.4
(1a VT de Foz do Iguaçu), RO-1854/ 2007-24-09-00.9 (1a VT de
Ponta Grossa) e RO-3192/ 2006-661-09-00.0 (3a VT de Maringá);
6a) detectou-se que, em muitos casos, os acórdãos proferidos pelo
Tribunal não contêm ementa; a ausência de ementa foi observada,
exemplificativamente, nos processos nºs RO-555/ 2007-095-09-00.4
(1a VT de Foz do Iguaçu), RO-1854/ 2007-24-09-00.9 (1a VT de
Ponta Grossa) e RO-6670/ 2007-663-09-00.7 (4a VT de Londrina);
conquanto essa diretriz aparentemente esteja amparada no artigo 103
do Regimento Interno do TRT da 9a Região, o Ministro Corregedor-
Geral reputa contra legem e inconveniente o procedimento; 7a) apu-

rou-se que o procedimento de sortear-se o revisor após o "visto" do
relator, disciplinado no artigo 52 do Regimento interno do TRT, tem
retardado injustificadamente a tramitação do processo, que fica pa-
ralisado por até 1 (uma) semana, conforme se observou no processo
nº 3192/ 2006-661-09-00.0; a designação prévia do revisor, nos mol-
des do TST e de outros Tribunais, resultaria em maior celeridade, ao
permitir o envio direto dos autos do Gabinete do relator para o do
revisor; e 8a) deparou-se o Ministro Corregedor-Geral com uma prá-
tica que considera imprópria em processo submetido a rito suma-
ríssimo: lavratura de certidão extensa do julgamento em que constam
as "razões de decidir" declinadas pelo relator, observada, exempli-
ficativamente, nos processos nºs RO-915/ 2007-671-09-00.7, RO-
4364/ 2007-071-09-00.1 e RO-52544/ 2006-08-09-00.2. 2.9. RECUR-
SO DE REVISTA. DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. TAXA
DE RECORRIBILIDADE PARA O TST. No ano de 2006, foram
interpostos 10.894 (dez mil oitocentos e noventa e quatro) recursos de
revista na 9ª Região da Justiça do Trabalho, cifra que, somada ao
resíduo de 2005, 571 (quinhentos e setenta e um) processos, totalizou
11.465 (onze mil quatrocentos e sessenta e cinco) processos. Houve
emissão de despachos em 11.459 (onze mil quatrocentos e cinqüenta
e nove), dos quais 3.969 (três mil novecentos e sessenta e nove)
foram admitidos. A média de novos recursos de revista recebidos
ficou em 907,83 (novecentos e sete vírgula oitenta e três) por mês. No
que se refere ao ano de 2007, foram interpostos no Tribunal Regional
do Trabalho da 9ª Região 11.026 (onze mil e vinte e seis) recursos de
revista, que, somados ao resíduo de 2006, 6 (seis) processos, to-
talizaram 11.032 (onze mil e trinta e dois) processos. Houve emissão
de despachos em 10.373 (dez mil trezentos e setenta e três), dos quais
3.222 (três mil duzentos e vinte e dois) foram admitidos. A média de
novos recursos de revista recebidos ficou em 918,83 (novecentos e
dezoito vírgula oitenta e três) por mês. No que diz respeito aos
recursos de revista, um cotejo entre os anos de 2006 e 2007 permite
extrair as seguintes conclusões: a) em 2007 houve aumento de 1,21%
(um vírgula vinte e um por cento) no número de recursos de revista
interpostos; b) decréscimo de 10,46% (dez vírgula quarenta e seis por
cento) no número de recursos de revista despachados, revelando di-
minuição de 10,46% (dez vírgula quarenta e seis por cento) na pro-
dutividade; c) decréscimo de 23,18% (vinte e três vírgula dezoito por
cento) no número de recursos de revista admitidos; e d) aumento de
1,21% (um vírgula vinte e um por cento) na média de recursos de
revista recebidos por mês. Em 2006, os 24.760 (vinte e quatro mil
setecentos e sessenta) acórdãos publicados no TRT, em agravo de
petição, recurso ordinário e recurso de ofício, ensejaram a inter-
posição de 10.894 (dez mil oitocentos e noventa e quatro) recursos de
revista. Tal índice revela que o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª
Região, com 43,99% (quarenta e três vírgula noventa e nove por
cento) de taxa de recorribilidade via recurso de revista, detém índice
elevado, vez que a média nacional corresponde a 37% (trinta e sete
por cento). Em 2007, tomados os 27.983 (vinte e sete mil novecentos
e oitenta e três) acórdãos publicados em recurso ordinário, recurso de
ofício e agravo de petição, interpuseram-se 11.026 (onze mil e vinte
e seis) recursos de revista, o que corresponde a 39,40% (trinta e nove
vírgula quarenta por cento) desse total, significando razoável dimi-
nuição da taxa observada em 2006, pouco acima da média nacional,
que é de 37% (trinta e sete por cento). No tocante aos recursos de
revista admitidos: em 2006, haviam sido 3.969 (três mil novecentos e
sessenta e nove), ou seja, 34,63% (trinta e quatro vírgula sessenta e
três por cento) do total de recursos de revista despachados; em 2007,
3.222 (três mil duzentos e vinte e dois), o equivalente a 31,06%
(trinta e um vírgula zero seis por cento) do total de recursos de revista
despachados. De outro lado, em dezembro de 2006 havia um resíduo
de 6 (seis) recursos de revista aguardando despacho, número que
aumentou para 659 (seiscentos e cinqüenta e nove) ao término do ano
de 2007, o que implicou aumento significativo no montante residual.
O Ministro Corregedor-Geral, a despeito do significativo aumento do
estoque residual exibido pelo Tribunal, manifesta confiança na con-
tínua presteza da Vice-Presidência e de sua equipe na emissão de
despachos de admissibilidade em recurso de revista, de tal modo que,
ao encerrar-se o fluente ano, haja resíduo bem inferior àquele apre-
sentado em 31 de dezembro de 2007. 2.10. RESOLUÇÃO ADMI-
NISTRATIVA N° 874/ 2002 DO TST. A Assessoria da Vice-Pre-
sidência do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, que auxilia
na elaboração de despachos em recursos de revista, declara registrar
as hipóteses de incidência da Resolução Administrativa nº 874/ 2002
do TST na capa dos autos. Recorda-se que a mencionada Resolução
recomenda aos Regionais que, no caso de processos remetidos ao
TST sob a forma de agravos de instrumento ou de recursos de revista
admitidos, haja a identificação na capa dos autos na hipótese de o
recurso ventilar teses jurídicas reiteradas no âmbito do Tribunal Re-
gional e ainda não apreciadas no TST ("casos novos"). Nos processos
identificados pela assessoria técnica do TRT da 9ª Região como
exemplos de observância da aludida resolução (AP1098/ 2007-025-
09-00.4; RIND99562/ 2006-656-09-00.0; RIND99501/ 2006-562-09-
00.7; RO5108/ 2006-664-09-00.1; RO699/ 2003-657-09-00.0), apu-
rou-se que essa informação consta na capa dos autos. O Ministro
Corregedor-Geral repisa a importância da continuidade da identi-
ficação de "casos novos" na capa dos autos, pois se trata de pro-
vidência essencial a que o Tribunal Superior do Trabalho possa an-
tecipar-se na tarefa primacial que lhe toca, de uniformização da ju-
risprudência. 2.11. RECURSOS DE REVISTA. PRAZO MÉDIO PA-
RA DESPACHO. O lapso temporal médio para emissão do "despacho
de admissibilidade" em recurso de revista, na Presidência da 9ª Re-
gião, é de 26 (vinte e seis) dias. Tal prazo médio resultou do exame,
por amostragem, de 30 (trinta) processos, a saber: RO3033/
2007.024.09.00.7;RO2252/ 2006.322.09.00.0;RO384/
2006.671.09.00.1;RO1209/ 2006.678.09.00.6;RO3192/
2006.661.09.00.0;RO3452/ 2007.024.09.00.9;RO10844/
2006.014.09.00.6;RO2252/ 2006.322.09.00.0;RO4660/
2004.007.09.00.7;RO2030/ 2006.662.09.00.0;RO13/

2007.666.09.00.5;RO4130/ 2007.020.09.00.1;RO6670/
2007.663.09.00.7;RO1885/ 2007.411.09.00.6;RO12517/
2006.001.09.00.2;RO884/ 2006.411.09.00.3;RO896/
2006.068.09.00.6;RO3216/ 2007.660.09.00.;RO13647/
2006.013.09.00.2;RO15811/ 2005.651.09.00.6;RO7956/
2006.007.09.00.1;RO709/ 2006.656.09.00.3;RO/
589.2005.091.09.00.1;RO297/ 2006.669.09.00.6;RO665/
2006.654.09.00.9;RO1854/ 2007.024.09.00.9;RO10136/
2005.008.09.00.2;RO555/ 2007.095.09.00.4;RO321/
2007.024.09.00.0;RO1726/ 2005.513.09.00.0;RO704/
2006.655.09.00.4;RO3426/ 2007.024.09.00.0;RO14587/
2006.016.09.00.4;RO991/ 2006.095.09.00.2);RO11444/
2005.015.09.00.3;RO32/ 2005.022.0.00.6;RO1559/
2006.411.09.00.8;RO01943/ 2006.242.09.00.2;RO3133/
2007.661.09.00.2;O165/ 2006.019.09.00.0;RO2705/
2006.015.09.00.5;RO15441/ 2007.029.09.00.3;RO427/
2005.665.09.00.6;RO3444/ 2007.011.09.00.6;RO15246/
20058.005.09.00.1;RO1734/ 2004.663.09.00.0. O Ministro Correge-
dor-Geral considera satisfatório o aludido prazo médio, tendo em
conta a movimentação processual expressiva da Corte; ademais, vi-
sivelmente menor que Tribunal Regional com movimentação pro-
cessual anual bem inferior, a exemplo da 10ª Região, cujo prazo
médio foi de 53 (cinqüenta e três) dias, conforme constatado em
recente correição ordinária. 2.12. RECURSO DE REVISTA. JUÍZO
DE CONCILIAÇÃO DE 2º GRAU. O TRT da 9ª Região, por meio
da Resolução Administrativa nº 18/ 2007, de maio de 2007, instituiu
os Juízos Auxiliares de Conciliação de 1º e 2º graus, este último com
sede no prédio do Tribunal. Apenas em setembro de 2007 passaram
efetivamente a funcionar os Juízos de Conciliação. Atualmente exis-
tem 4 (quatro) magistrados da Corte designados para promover os
acordos no segundo grau. O sistema tem como diretriz a provocação
de quaisquer das partes, mediante requerimento manifestando inte-
resse na conciliação da lide. Os autos respectivos que se encontram
em sede de recurso de revista, aguardando despacho, são imedia-
tamente encaminhados ao Juízo da Conciliação de 2º Grau, que de-
signa audiência para fins de conciliação, intimando as partes e seus
respectivos procuradores. Alcançada ou não a conciliação, os Juízos
de Conciliação lavram um termo. Caso não obtido êxito, os autos
retornam, de imediato, à Vice-Presidência. De setembro de 2007 a
maio de 2008, houve o encaminhamento de 115 (cento e quinze)
feitos para o Juízo de Conciliação de 2º Grau. Em 11 (onze) desses
processos houve desistência das partes antes mesmo da designação de
audiência e 32 (trinta e dois) processos aguardam a realização de
audiência de conciliação. Já em 37 (trinta e sete) processos obteve-se
sucesso na conciliação e em 35 (trinta e cinco) processos não se
logrou resultado conciliatório. Alcançou-se, portanto, um índice de
êxito na conciliação de 51,40% (cinqüenta e um vírgula quarenta por
cento), ao observar-se o universo efetivo de 72 (setenta e duas)
audiências. 2.13. REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚ-
BLICO DO TRABALHO. De acordo com o disposto no artigo 45 do
Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, a
remessa dos autos em grau recursal para emissão de parecer do
Ministério Público do Trabalho somente se efetiva, obrigatoriamente,
nos casos em que figure como parte pessoa jurídica de direito pú-
blico, Estado estrangeiro ou organismo internacional. Conforme se
pôde apurar do exame de processos por amostragem, o Tribunal
obedece estritamente ao disposto na aludida norma regimental. 2.14.
EXECUÇÃO DIRETA. O saldo de processos em fase de execução de
sentença na Região, no ano de 2006, era de 104.140 (cento e quatro
mil cento e quarenta) processos em tramitação. A esse resíduo, so-
maram-se, em 2007, 51.968 (cinqüenta e um mil novecentas e ses-
senta e oito) novas execuções, extinguindo-se, no mesmo período,
38.160 (trinta e oito mil cento e sessenta) processos. Além disso,
2.415 (dois mil quatrocentos e quinze) processos em execução foram
remetidos para Varas do Trabalho, mediante redistribuição. Daí se
segue que, nas Varas do Trabalho da 9a Região, no final de 2007,
havia o saldo de 185.055 (cento e oitenta e cinco mil e cinqüenta e
cinco) processos trabalhistas na fase de execução, computados os
processos em arquivo provisório. O Ministro Corregedor-Geral, ao
comparar os dados relativos aos anos de 2006 e 2007, constata que
praticamente não houve alteração quanto aos números. Com efeito,
em 2006, foram extintas 38.361 (trinta e oito mil trezentas e sessenta
e uma) execuções, ao passo que, em 2007, encerraram-se 38.160
(trinta e oito mil cento e sessenta).< ! I D 11 2 1 8 8 6 - 5 > 

O resultado, na avaliação do Ministro Corregedor-Geral, não foi o
bastante para atenuar a difícil situação em que se encontra a execução
na Região, cuja taxa de congestionamento, da ordem de 62% (ses-
senta e dois por cento), é a 14a (décima quarta) mais elevada do País,
mantendo-se inalterada há praticamente 3 (três) anos. Desse modo,
confia o Ministro Corregedor-Geral em que a execução trabalhista
merecerá atenção maior dos valorosos Juízes da 9ª Região, de 1ª
instância e do Tribunal, na busca da efetividade de suas decisões.
2.15. OBSERVAÇÕES PONTUAIS DO EXAME DE PROCESSOS
NA FASE DE EXECUÇÃO, POR AMOSTRAGEM. O exame dos
autos de 30 (trinta) processos, por amostragem, ora em tramitação em
Varas do Trabalho da Capital e interior, no período da correição
ordinária, permitiu ao Ministro Corregedor-Geral tecer as seguintes
considerações sobre atos processuais praticados no âmbito da 9ª Re-
gião, relativamente à fase de execução: 1ª) na fase de execução, o
impulso de todos os processos inspecionados ocorreu de ofício, tal
como determina a lei; em grande parte dos feitos examinados houve
intensa utilização dos convênios firmados pelo TRT da 9ª Região, a
exemplo do BACEN JUD e DETRAN/ PR; em nenhum caso, porém,
observou-se a renovação pelo Juiz da ordem de bloqueio em face do
insucesso da anterior; 2ª) o Tribunal e as Varas do Trabalho não
dispõem de um serviço de contadoria, como seria desejável, inclusive
para prestar o suporte necessário ao Juiz na tarefa de proferir sentença
líquida em causa submetida ao procedimento sumaríssimo; desse mo-
do, a liquidação da sentença em 1º grau dá-se mediante a apre-
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sentação da memória do crédito pelas partes ou por contabilistas
designados ad hoc pelo Juízo, cabendo às Varas do Trabalho apenas a
atualização das contas; e 3ª) constatou-se que não há a liberação do
depósito recursal ao Reclamante após a liquidação da sentença. 2.16.
BACEN JUD. ACESSOS. As Varas do Trabalho da Região aces-
saram, de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2007, 97.575 (noventa
e sete mil quinhentas e setenta e cinco) vezes o sistema Bacen Jud,
com o objetivo de promover o bloqueio eletrônico de valores de-
positados em instituições financeiras. Observa-se, pois, que houve um
significativo aumento de 26.590 (vinte e seis mil quinhentos e no-
venta) acessos, no ano de 2007, em relação ao mesmo período de
2006 (70.983 -- setenta mil novecentos e oitenta e três). De fato, a
análise de processos em execução nas Varas do Trabalho da Região
revela o uso intenso do aludido sistema, de forma compatível com a
movimentação processual. 2.17. PRECATÓRIOS. Em 2 de maio de
2008, 3.481 (três mil quatrocentos e oitenta e um) precatórios aguar-
davam pagamento no Tribunal. Desses, 1.524 (um mil quinhentos e
vinte e quatro) estavam no prazo constitucional e 1.957 (um mil
novecentos e cinqüenta e sete), com prazo vencido. Do número de
precatórios vencidos, até 2 de maio de 2008: a) 58 (cinqüenta e oito)
correspondem a débitos federais; b) 589 (quinhentos e oitenta e nove)
correspondem a débitos estaduais; e c) 1.310 (um mil trezentos e dez)
correspondem a débitos municipais. Impõe-se realçar, no entanto,
que, no caso dos débitos federais, os 58 (cinqüenta e oito) precatórios
vencidos aguardam julgamento de recurso interposto pelas partes. No
que concerne aos débitos estaduais, vêm sendo pagos por força de
acordo de cooperação mútua alcançado pela Vice-Presidência do Tri-
bunal com o Estado do Paraná. Mensalmente, o Estado do Paraná
repassa ao Tribunal a quantia de R$ 3.000.000,00 (três milhões de
reais), e o Tribunal, em contrapartida, promove a quitação paulatina
dos precatórios estaduais, em estrita observância à ordem cronológica
de apresentação dos ofícios requisitórios. Quanto aos débitos mu-
nicipais, dos 1.310 (um mil trezentos e dez) precatórios vencidos, 515
(quinhentos e quinze), à semelhança da situação encontrada com
relação aos débitos estaduais, vêm sendo pagos, gradualmente, em
decorrência de acordo de cooperação mútua alcançado pela Vice-
Presidência do Tribunal e/ ou pelo Juízo Auxiliar de Conciliação de
Precatórios. 2.18. JUÍZO AUXILIAR DE CONCILIAÇÃO DE PRE-
CATÓRIOS. O Tribunal vem de instituir o Juízo Auxiliar de Con-
ciliação de Precatórios com o objetivo de dinamizar o pagamento dos
precatórios vencidos do poder público estadual e municipal, para fins
de quitação de seus débitos (Portaria SGP nº 10, de 28/ 2/ 2008).
Esclareceu o Tribunal que, mesmo antes da formalização do aludido
juízo, a Presidência e a Vice-Presidência do TRT reuniam-se com os
representantes do Estado do Paraná e de seus Municípios, que apre-
sentavam precatórios vencidos, com o intuito de firmar acordo de
cooperação mútua para fazer face ao pagamento dos débitos estaduais
e municipais decorrentes da sentença transitada em julgado. No que
tange aos precatórios vencidos, o Juízo Auxiliar de Conciliação de
Precatórios prioriza a política de entabular convênio de cooperação
mútua com ente público municipal, no qual este se compromete a
repassar ao Tribunal um percentual predeterminado da verba do Fun-
do de Participação dos Municípios -- FPM, em média 5% (cinco por
cento), e o Tribunal, em contrapartida, promove a quitação paulatina
dos precatórios da pessoa jurídica executada, em estrita observância à
ordem cronológica de apresentação dos ofícios requisitórios. Informa
o Tribunal que dos 399 (trezentos e noventa e nove) Municípios do
Estado do Paraná, 117 (cento e dezessete) apresentam precatórios
vencidos, o que resulta 1.310 (um mil trezentos e dez) requisitórios
vencidos em tramitação no Tribunal. Dos aludidos 117 (cento e de-
zessete) Municípios, 36 (trinta e seis) mantêm com o Tribunal acordo
de cooperação mútua para fazer face ao pagamento gradual dos seus
respectivos precatórios vencidos, o que totaliza 515 (quinhentos e
quinze), ou seja, 39% (trinta e nove por cento). Por conseguinte,
assinala o Ministro Corregedor-Geral que, apesar do empenho do
Tribunal na solução dos precatórios, há necessidade de que a Pre-
sidência do Tribunal e o Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios
redobrem os esforços já encetados para a superação do quadro atual,
que ainda deixa a desejar no tocante, sobretudo, aos precatórios ven-
cidos de municípios paranaenses. 2.19. CONVÊNIO BACEN JUD.
VALORES BLOQUEADOS E NÃO TRANSFERIDOS NA 9ª RE-
GIÃO. Diligência empreendida pelo Ministro Corregedor-Geral, em
setembro 2007, resultou na apuração de expressivos valores blo-
queados na Região, mediante o uso do Sistema Bacen Jud, e não
transferidos para uma conta judicial de depósito. Conforme já é do
conhecimento da Corregedoria Regional da Corte, os Bancos Itau-
bank S/ A, Itaú S/ A e HSBC informaram, em novembro de 2007, a
existência de bloqueios nessas condições no importe total de R$
534.380,80 (quinhentos e trinta e quatro mil trezentos e oitenta reais
e oitenta centavos) -- no Itaubank S/ A: R$ 617,47 (seiscentos e
dezessete reais e quarenta e sete centavos); no Banco Itaú S/ A: R$
210.528,23 (duzentos e dez mil quinhentos e vinte e oito reais e vinte
e três centavos); e no Banco HSBC: R$ 323.235,10 (trezentos e vinte
e três mil duzentos e trinta e cinco reais e dez centavos). A seu turno,
o Banco Bradesco S/ A, em fevereiro de 2008, atendendo a ofício,
comunicou ao Ministro Corregedor-Geral que, em relação aos anos de
2006 e 2007, apenas de ordens emanadas da 9ª Região, permanecia
bloqueada naquela Instituição a importância de R$ 844.090,22 (oi-
tocentos e quarenta e quatro mil noventa reais e vinte e dois cen-
tavos). Percebe-se, assim, que, somente em 4 (quatro) instituições
financeiras privadas, ao final de 2007, estava bloqueada e sem trans-
ferência para uma conta judicial de depósito a expressiva quantia de
R$ 1.378.471,00 (um milhão, trezentos e setenta e oito mil qua-
trocentos e setenta e um reais), proveniente de ordens emitidas por
Juízes do Trabalho da 9a Região, por intermédio do Sistema Bacen
Jud, nos anos de 2006 e 2007. Salienta o Ministro Corregedor-Geral
que não se cuida de bloqueios mediante ofício-papel, com os naturais
transtornos daí decorrentes. Trata-se, inequivocamente, de bloqueios
eletrônicos efetivados, em que a inexistência da ordem de trans-

ferência também eletrônica traduz praxe contrária às normas que
regem o convênio assinado com o Banco Central do Brasil. Assinala
o Ministro Corregedor-Geral que o quadro constatado é sobremodo
preocupante, diante do prejuízo causado a todos, exceto às insti-
tuições financeiras sob cuja guarda permanece o numerário, por tor-
nar a execução mais gravosa que o necessário para o executado e não
satisfazer o crédito exeqüendo, de natureza alimentar; além disso,
afeta a economia local e concorre para desprestigiar e solapar a
credibilidade de um mecanismo institucional altamente benéfico para
a eficácia da execução trabalhista. Tal fato exigiu, no caso, a pronta
intervenção da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que já
solicitou providências à Corregedoria Regional. Mais recentemente,
porém, o Banco Itaú S/ A e o Banco Bradesco S/ A apresentaram
nova relação, com bloqueios realizados até abril de 2008. Ambos
informaram a redução dos valores: no Itaú S/ A está bloqueada a
importância de 206.669,04 (duzentos e seis mil seiscentos e sessenta
e nove reais e quatro centavos), enquanto no Banco Bradesco S/ A o
bloqueio é de R$ 163.519,02 (cento e sessenta e três mil quinhentos
e dezenove reais e dois centavos). Aludidos expedientes já foram
comunicados à Corregedoria Regional. Os primeiros resultados das
medidas adotadas para solucionar esse grave problema começam a
surgir. Basta acentuar, a propósito, a título de ilustração, que os
valores bloqueados no Banco Bradesco S/ A, e não transferidos, eram
da ordem de R$ 844.090,22 (oitocentos e quarenta e quatro mil
noventa reais e vinte e dois centavos). Ao final de abril do fluente
ano, ou seja, 2 (dois) meses após a emissão do primeiro relatório pelo
Banco Bradesco S/ A, o bloqueio nessa Instituição havia sofrido
redução significativa, pois se limitou, como visto, a 163.519,02 (cento
e sessenta e três mil quinhentos e dezenove reais e dois centavos). À
vista de semelhante panorama, o Ministro Corregedor-Geral sente-se
no dever de alertar o Tribunal e, em especial, a Corregedoria Re-
gional para a premente necessidade de aprimorar os mecanismos de
fiscalização e de controle das Varas do Trabalho no tocante à uti-
lização do Sistema Bacen Jud. 3. INICIATIVAS RELEVANTES.
CONDUTAS LOUVÁVEIS. 1ª) o Tribunal merece calorosos cum-
primentos do Ministro Corregedor-Geral, mormente a Diretoria de
Informática, pelo desenvolvimento dos sistemas de informática "e-
recurso" e "audiência audiovisual", bem assim da funcionalidade que
proporciona a elaboração de voto estruturado pelos Juízes do Tri-
bunal, contido no aplicativo "e-gab", ferramentas essenciais à oti-
mização da função precípua da Justiça do Trabalho na entrega da
prestação jurisdicional; 2ª) o Ministro Corregedor-Geral cumprimenta
o Juiz Corregedor Regional, Dr. Ney José de Freitas, pelo zelo e
proficiência revelados nas correições ordinárias realizadas no ano de
2008, de que dão conta as consistentes e minuciosas atas lavradas; 3ª)
congratula-se com o Tribunal e, em especial, com o Juiz Eduardo
Baracat, em virtude da concepção e desenvolvimento do sistema de
informática que permite a gravação em áudio e vídeo da audiência de
instrução; trata-se de sistema pioneiro, engenhoso, extremamente útil
e, assim, digno de ampla difusão e disponibilização, para desva-
necimento da 9ª Região; 4ª) saúda-se o Tribunal por destinar o ex-
pressivo percentual de 84% (oitenta e quatro por cento) dos ser-
vidores atuando na área judiciária e, portanto, em atividade-fim, um
dos mais elevados índices do País na Justiça do Trabalho; 5ª) aponta
com imenso júbilo o Ministro Corregedor-Geral o fato de que, em
2007, 19 (dezenove) dos 25 (vinte e cinco) Juízes do Tribunal que
recebem distribuição reduziram os respectivos resíduos de processos;
6ª) o Ministro Corregedor-Geral parabeniza o TRT da 9ª Região pela
profícua atuação da Escola Judicial e sugere a continuidade de tais
esforços e, especialmente, a realização de cursos sobre execução e
cálculos para juízes, assistentes das Varas do Trabalho da Região e
servidores dos Gabinetes dos senhores juízes do Tribunal; 7ª) é mag-
nífica e paradigmática a política de responsabilidade social abraçada
pelo Tribunal; a Comissão mediante a qual opera, hoje sob a li-
derança da generosa Juíza Ana Carolina Zaina, representa uma ex-
periência ímpar no âmbito da Justiça do Trabalho, visto que agrega à
preocupação com o meio ambiente atividades voltadas à inclusão
social e digital; e 8ª) o Ministro Corregedor-Geral felicita efusi-
vamente a Presidência do Tribunal e, em especial, a Comissão de
Avaliação da Estrutura Funcional e Organizacional, na pessoa do
preclaro Juiz Ubirajara Carlos Mendes, pela iniciativa de desenvolver
o aplicativo "Tabela de Gestão", de iminente implantação e regu-
lamentação na Corte, que traça uma radiografia objetiva das Varas do
Trabalho da Região, de modo a propiciar à Presidência deliberações
administrativas mais seguras e racionais, tendo em conta particu-
larmente o princípio da eficiência. 4. RECOMENDAÇÕES. 4.1. RE-
COMENDAÇÕES AO TRIBUNAL. Em virtude do que se constatou
ao longo da correição e à face do seu escopo também pedagógico, o
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho recomenda ao Tri-
bunal: 1ª) no que se refere ao vitaliciamento de Juiz do Trabalho
Substituto, recomenda-se o aprimoramento da Resolução Adminis-
trativa nº 8/ 2007, para que contemple também os seguintes critérios
objetivos de avaliação: a) para que se avalie se o magistrado vi-
taliciando profere sentenças líquidas em causas submetidas ao rito
sumaríssimo; e b) para que se tome em conta, no que tange à uti-
lização do sistema BACEN JUD, se o magistrado absteve-se, in-
justificadamente, de ordenar a transferência eletrônica de valores blo-
queados; 2ª) o Ministro Corregedor-Geral recomenda o aperfeiçoa-
mento da Resolução Administrativa nº 22/ 2006, destinada a dis-
ciplinar a avaliação do magistrado inscrito à promoção por mere-
cimento, a fim de que na aferição do desempenho do magistrado
igualmente se explicite que o Tribunal considerará, para tanto: a) a
prolação de sentenças líquidas em causas submetidas ao rito su-
maríssimo; b) o acatamento às determinações da Corregedoria Re-
gional e da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, inclusive a
observância dos respectivos provimentos; c) se o magistrado absteve-
se, injustificadamente, de ordenar a transferência eletrônica de valores
bloqueados mediante a utilização do sistema BACEN JUD; e d) não
ser objeto de figuração em lista de promoção por merecimento o Juiz

do Trabalho a quem haja sido infligida sanção disciplinar há menos
de um ano da data de inscrição; 3ª) recomenda-se igualmente o
aprimoramento da Resolução Administrativa nº 22, de 13 de agosto
de 2007, que regulamenta, no âmbito da 9ª Região, a autorização
excepcional para o Juiz residir fora da respectiva comarca, inscre-
vendo-se como exigências mínimas para tanto, entre outras, a pon-
tualidade e assiduidade do magistrado na Vara do Trabalho, o cum-
primento dos prazos legais para prolação de decisões, a inexistência
de reclamações e/ ou incidentes correicionais julgados procedentes,
em razão da ausência do Juiz Titular na sede da jurisdição, a ino-
corrência de adiamento de audiência motivado pela ausência injus-
tificada do Juiz Titular de Vara do Trabalho, bem assim a prolação de
sentença sempre líquida em causas submetidas ao rito sumaríssimo;
4ª) recomenda o Ministro Corregedor-Geral que a Direção da Escola
de Administração Judiciária do TRT da 9ª Região promova a rea-
lização de cursos e seminários precipuamente voltados à atividade-
fim do Tribunal, a exemplo de cursos sobre os graves problemas que
afetam a execução trabalhista, inclusive sobre cálculos, de forma a
estimular-se, inclusive, a prolação de decisões líquidas; 5ª) no que se
refere ao Programa de Gestão Documental, recomenda-se ao Tri-
bunal: a) o aperfeiçoamento da Resolução administrativa nº 91/ 1996,
que autoriza o descarte de processos arquivados há mais de 5 (cinco)
anos, a fim de que passe a observar o prazo de 15 (quinze) anos para
a eliminação de autos arquivados, definitivamente, sem pendências,
em virtude da nova competência material da Justiça do Trabalho; b)
promova a revisão dos processos aptos à eliminação, possibilitando a
eliminação de processos, sem pendências, após 15 (quinze) anos,
contados da data do arquivamento dos autos do processo; e c) lance
mão da experiência pioneira e bem-sucedida da Décima Segunda
Região no tocante à digitalização de peças dos autos de processos
administrativos, a fim de racionalizar a produção, o fluxo e a guarda
de documentos; 6ª) na área de informática, recomenda-se: a) uti-
lização da assinatura digital eletrônica pelos Juízes de 1º e 2º graus
em todos os atos decisórios, mormente nas sentenças, nos acórdãos e
nos despachos de admissibilidade de recurso de revista; b) implan-
tação e utilização do sistema de "audiência audiovisual" em todas as
Varas do Trabalho da Região, após a regulamentação aprovada pelo
Tribunal Pleno; c) implantação, em 60 (sessenta) dias, do sistema
"carta precatória eletrônica -- CPE" em toda a Região; e d) de-
senvolvimento do programa de estatística eletrônica, destinado ao
Tribunal, que permita a apuração automática de dados estatísticos, a
geração de relatórios da movimentação processual no segundo grau, a
consolidação dos dados estatísticos e o respectivo envio ao Setor de
Estatística do Tribunal Superior do Trabalho; 7ª) recomenda-se ao
Tribunal o aprimoramento, de pronto, na forma de lavratura do acór-
dão, mediante a adoção das seguintes providências: a) para que conste
sempre ementa sobre uma tese jurídica, providência essencial não
apenas em cumprimento à lei, mas para realçar e valorizar a ju-
risprudência do Tribunal; b) revisão do artigo 103 do Regimento
Interno, para que a ementa dos acórdãos seja obrigatória; e c) su-
pressão da prática obsoleta de atribuir número aos acórdãos; 8ª)
recomenda-se, em caráter pedagógico e de exemplaridade, que os
Juízes e Juízas do Tribunal passem a proferir sistematicamente de-
cisões condenatórias líquidas nas causas submetidas ao rito suma-
ríssimo, sob pena de frustrarem-se os propósitos que animam a exi-
gência de sentença líquida no caso; 9ª) recomenda-se a alteração do
artigo 52 do Regimento Interno do Tribunal, a fim de que se es-
tabeleça a vinculação do revisor ao relator, de modo a que na dis-
tribuição de processos para revisão não haja sorteio; 10ª) recomenda-
se ao Tribunal que, nas causas submetidas ao rito sumaríssimo, em
recurso ordinário, não se lavre acórdão, tampouco se emita certidão
afeiçoada a tal (com fundamentação); 11ª) dando continuidade a es-
forços já empreendidos na Corte, de forma louvável, o Ministro
Corregedor-Geral também recomenda à Comissão de Responsabi-
lidade Social a adoção das seguintes providências complementares: a)
reaproveitamento de envelopes, no âmbito interno, tal como se dá, há
décadas, em muitas empresas privadas; b) realização de processos
licitatórios para compra de bens e materiais de consumo, levando em
consideração o tripé básico da sustentabilidade: ambientalmente cor-
reto, socialmente justo e economicamente viável, conforme item "d"
da Recomendação nº 11/ 2007 do Conselho Nacional de Justiça; e c)
a redução gradativa do consumo de água, mormente água potável ou
mineral, adotando-se como norma, para evitar desperdício, servir ape-
nas a metade de um copo, salvo quando se solicitar mais; 12ª) re-
comenda-se a transferência da Vara do Trabalho de Loanda para
Araucária ou outra localidade em que mais se justifique, a critério do
Tribunal, com respaldo no que estatui o artigo 28 da Lei nº 10.770, de
24/ 11/ 2003; 13ª) recomenda-se a designação de tantas sessões ex-
traordinárias quantas forem necessárias para regularização do resíduo
de processos aguardando pauta relativa aos feitos de competência da
Seção Especializada; e 14ª) o Ministro Corregedor-Geral recomenda,
a fim de incrementar a atuação do Juízo de Conciliação de 2º Grau,
que o próprio Tribunal provoque e selecione, mediante triagem, os
processos com real possibilidade de acordo, antes da prolação do
despacho de admissibilidade do recurso de revista; desde já, indica-se
como critério, dentre outros, a escolha de processos em que haja
depósito recursal no valor exato ou aproximado da condenação. 4.2.
RECOMENDAÇÕES À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL. À Pre-
sidência do Tribunal, recomenda-se, especificamente: 1ª) em ato con-
junto com o Corregedor Regional, tome as providências necessárias a
que todos os Juízes de Primeiro Grau da Região, no prazo im-
preterível de 30 (trinta) dias, a contar da leitura da ata, obtenham
certificados digitais na Caixa Econômica Federal, no afã de finalizar
a operacionalização do sistema INFOJUD; 2ª) recomenda-se que a
administração do Tribunal desenvolva esforços no sentido de firmar
termo aditivo ao convênio celebrado com o DETRAN/ PR para con-
sentir, também, a penhora, on-line, de veículos automotores, por meio
de sistema informatizado; 3ª) recomenda-se à Presidência do Tribunal
o início de gestões objetivando firmar acordo de cooperação com a
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Associação de Notários e Registradores do Estado do Paraná, bem
como semelhantes gestões em face da Junta Comercial do Estado do
Paraná para permitir o acesso à base de dados do cadastro de em-
presas; 4ª) em face da exigência de maioria absoluta, recomenda-se
que a Presidência, somente em caso da presença de todos ou quase
todos os Juízes integrantes do Tribunal Pleno, submeta-lhes à apre-
ciação proposta de abertura de processo disciplinar contra magistrado,
ou o julgamento final de processo administrativo disciplinar contra
magistrado; 5ª) recomenda-se que a Presidência promova a trans-
ferência dos cargos em comissão CJ-2, à disposição das Varas do
Trabalho cuja movimentação processual é reduzida, para outras uni-
dades mais carentes do Tribunal; 6a) promova a substituição paulatina
dos cargos em comissão CJ-2, que há nas Varas do Trabalho de maior
movimentação processual, por funções em comissão mais condizentes
com as características do trabalho realizado nas Varas; 7a) promova a
adequação da lotação de servidores nas Varas do Trabalho da Região
às respectivas movimentações processuais e demais fatores apurados
na Tabela de Gestão; 8ª) recomenda-se à Presidência que propicie
treinamento e capacitação em cálculos judiciais ao menos de um
servidor por Vara do Trabalho, para coadjuvar os magistrados na
quantificação dos valores líquidos das sentenças proferidas nas causas
submetidas ao rito sumaríssimo; 9ª) determina-se à Presidência o
imediato encaminhamento dos autos de Representação 003/ 2007 (em
segredo de justiça) ao CNJ -- Conselho Nacional de Justiça; e 10ª)
recomenda-se ainda à Presidência do Tribunal que estruture um ser-
viço de Contadoria na Capital, à medida que puder dispor de ser-
vidores em número adequado. 4.3. RECOMENDAÇÕES AO COR-
REGEDOR REGIONAL. O Ministro Corregedor-Geral da Justiça do
Trabalho recomenda que a Corregedoria Regional: 1ª) nas correições
ordinárias realizadas junto às Varas do Trabalho da Região: a) não
recomende em ata a realização de "inspeção local" ou auto-correição,
promovida pelo próprio Juiz Titular, mas tão-somente recomende ao
Juiz Titular, no particular, não descurar do dever de exercer correição
permanente sobre os serventuários que lhe estão subordinados e a
regularidade procedimental dos processos que preside, sem prejuízo
da continuidade dos serviços prestados pela Vara do Trabalho e sem
suspensão de prazos; b) oriente os Juízes de 1ª instância e ser-
ventuários acerca da obrigatoriedade da utilização, em documentos
oficiais, de papel com timbre do Tribunal e as armas nacionais; c)
fiscalize se há registro fiel no sistema ("SUAP") de todos os atos
processuais praticados no processo; e d) oriente as Secretarias das
Varas do Trabalho a proceder à juntada das peças na ordem es-
tritamente cronológica da prática dos atos processuais, evitando-se,
em particular, que a peça inaugural dos autos de reclamação tra-
balhista seja documento diverso da petição da ação; 2ª) igualmente
nas correições ordinárias realizadas junto às Varas do Trabalho da
Região, recomenda-se que o Corregedor Regional concentre o foco
no exame, por amostragem, dos autos dos processos em fase de
execução, especialmente no tocante: a) à averiguação do exaurimento
das iniciativas do Juiz objetivando tornar frutífera a execução; b) à
fiscalização do uso regular dos sistemas BACEN JUD e INFOJUD; e
c) verificação se houve citação do sócio em caso de o Juiz des-
considerar a personalidade da pessoa jurídica executada; 3ª) reco-
menda-se que o Corregedor Regional oriente os Juízes de 1ª instância,
no prazo de 10 (dez) dias contados da leitura da ata, no sentido de
que: a) após a liquidação da sentença transitada em julgado, em que
se apure crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito
recursal, haja imediata liberação deste em favor do credor, deter-
minada de ofício ou a requerimento do interessado, condicionada à
comprovação do valor efetivamente recebido, em prazo assinado,
ordenando-se a seguir o prosseguimento da execução apenas pela
diferença; b) é imprescindível a necessidade de emissão explícita de
pronunciamento acerca da admissibilidade dos recursos ordinários e
agravos de petição interpostos; c) esgotem, de ofício, todas as me-
didas necessárias à satisfação do crédito exeqüendo, renovando-se a
ordem de bloqueio por intermédio do BACEN JUD, quando frustrada
a primeira tentativa; e d) para que profiram sentenças sempre líquidas
nas causas submetidas ao rito sumaríssimo; 4ª) recomenda-se que o
Corregedor Regional oriente os Diretores de Secretaria das Varas do
Trabalho no sentido de que: a) o artigo 53, letra "z", do Provimento
Geral da Corregedoria do TRT da 9a Região não autoriza a remessa
direta dos autos ao Tribunal, na hipótese de recurso, antes da decisão
interlocutória do magistrado acerca da admissibilidade; e b) antes do
arquivamento dos autos, definitivo ou provisório, lavrem certidão nos
autos de inexistência de pendências relativas a quaisquer depósitos à
disposição do Juízo, inclusive recursal, sob pena de responsabilidade;
e 5ª) no afã de aprimorar os mecanismos de controle e fiscalização
sobre as Varas do Trabalho no que concerne à regular utilização do
sistema Bacen Jud, recomenda-se que a Corregedoria Regional: a) ao
menos uma vez a cada mês, inicialmente mediante a inestimável
cooperação do "Master", emita relatório de fiscalização referente a
cada uma das Varas do Trabalho da Região, para apurar a regu-
laridade na utilização do sistema Bacen Jud, notadamente para ve-
rificar a existência de valores bloqueados e não transferidos, ado-
tando, se for o caso, as providências que a situação requer; b) pro-
mova o registro da ocorrência nos assentos funcionais do magistrado
na hipótese de bloqueio efetivado, mas que, injustificadamente, o Juiz
não emitiu ordem eletrônica de transferência em tempo razoável,
constatada mediante instrução sumária, assegurada a audiência prévia
do magistrado para esclarecimentos; e c) expeça orientação aos Juízes
de primeira instância acerca da obrigatoriedade da transferência dos
valores apreendidos por intermédio dos Sistemas Bacen Jud 1 ou
Bacen Jud 2 para uma conta judicial de depósito, ou do seu imediato
desbloqueio, sob pena de responsabilidade e registro nos assentos
funcionais. 5. COMUNICAÇÃO À CGJT.
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A Presidência e a Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da
9ª Região devem informar à Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da publicação
da presente ata, as providências adotadas acerca de todas as re-
comendações constantes da presente ata, salvo casos de estipulação
específica de outro prazo. 6. REGISTROS. Durante o período em que
se estendeu a Correição, estiveram com o Ministro Corregedor-Geral
da Justiça do Trabalho, em audiência, a Exma. Sra. Juíza Presidente
do TRT da 9ª Região, Dra. Rosalie Michaele Bacila Batista, o Exmo.
Sr. Juiz Vice-Presidente, Dr. Luiz Eduardo Gunther, o Exmo. Sr. Juiz
Corregedor, Dr. Ney José de Freitas, os Exmos. Srs. Juízes do TRT da
9ª Região, Dr. Tobias de Macedo Filho, Dra. Wanda Santi Cardoso da
Silva, Dr. Altino Pedrozo dos Santos, Dr. Dirceu Buyz Pinto Júnior,
Dra. Fátima Teresinha Loro Ledra Machado, Dra. Ana Carolina Zai-
na, Dra. Marlene Teresinha Fuverki Suguimatsu, Dra. Sueli Gil El
Rafihi, Dr. Ubirajara Carlos Mendes, Dr. Sérgio Murilo Rodrigues
Lemos, Dra. Nair Maria Ramos Gubert, Dr. Marco Antonio Vianna
Mansur, Dr. Márcio Dionísio Gapski, Dra. Eneida Cornel, Dr. Arion
Mazurkevic, Dr. Benedito Xavier da Silva, Dr. Rubens Edgard Tie-
mann, Dr. Archimedes Castro Campos Júnior e Dra. Neide Alves dos
Santos. Igualmente estiveram com o Ministro Corregedor-Geral: a
Exma. Sra. Procuradora-Chefe do Ministério Público do Trabalho da
9ª Região, Dra. Carmem Silveira da Rocha Guimarães, acompanhada
dos Procuradores do Trabalho, Dr. Gláucio Araújo de Oliveira e Dr.
Ricardo Bruel da Silveira; o Exmo. Sr. Presidente da AMATRA IX,
Dr. Braúlio Gabriel Gusmão, juntamente com o Diretor Admninis-
trativo da instituição, Dr. Fabrício Nicolau dos Santos Nogueira; o
Presidente da OAB/ PR, Dr. Alberto de Paula Machado, acompa-
nhado de comitiva de advogados. Recebeu, também, os advogados
Dr. Fábio André Gimenes Ferreira e Dr. Waldomiro Ferreira Filho.
Igualmente visitou o Ministro Corregedor-Geral o Sr. José Antônio
Michalski. A fim de tratar de temas institucionais, o Ministro Cor-
regedor-Geral também manteve longo diálogo, na sede da AMATRA
IX, com um grupo numeroso de Juízes Titulares de Varas do Trabalho
e de Juízes do Trabalho substitutos da 9ª Região. O Ministro Cor-
regedor-Geral também visitou o prédio alugado recentemente, que
acolherá a futura sede do Regional, bem assim visitou a 9ª Vara do
Trabalho de Curitiba, esta última para acompanhar simulação do
sistema de registro audiovisual das audiências de instrução. 7.
AGRADECIMENTOS. O Ministro Corregedor-Geral agradeceu ao
Tribunal, na pessoa da Exma. Sra. Rosalie Michaele Bacila Batista,
Presidente da Corte, a fidalguia e a amabilidade que lhe foram dis-
pensadas, bem assim à sua equipe, por ocasião das atividades da
Correição. Estende-se esse agradecimento aos numerosos servidores e
diretores da Corte, que também prestaram valiosíssima colaboração.
8. ENCERRAMENTO. A Correição Geral Ordinária foi encerrada em
sessão plenária realizada às 12 horas do dia 9 (nove) de maio de
2008, no salão Nobre do TRT, com a presença dos Exmos. Srs. Juízes
integrantes da 9ª Região da Justiça do Trabalho. A ata vai assinada
pelo Exmo. Sr. Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN, Corregedor-
Geral da Justiça do Trabalho, pela Exma. Sra. Juíza ROSALIE MI-
CHAELE BACILA BATISTA, Presidente do Tribunal Regional do
Trabalho da 9ª Região, e por mim, VALÉRIO AUGUSTO FREITAS
DO CARMO, Assessor do Ministro Corregedor-Geral, que a lavrei.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

ROSALIE MICHAELE BACILA BATISTA
Juíza Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO
Assessor do Ministro Corregedor-Geral
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RC-193380/ 2008-000-00-00-0

REQUERENTE : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

REQUERIDO : PATRÍCIA COELHO BRANDÃO VIEIRA - JUÍZA DO
TRT DA 6ª REGIÃO

TERCEIRO INTERESSA-
DO

: FREDERICO SAMPAIO

D E C I S Ã O
Trata-se de reclamação correicional formulada por Banco

Rural S.A. contra a v. decisão não-concessiva de liminar nos autos do
mandado de segurança nº TRT-MS-02224-2008-000-06-00-9, profe-
rida pela Exma. Srª. Juíza do Eg. TRT da 6ª Região, Drª. Patrícia
Coelho Brandão Vieira (fls. 201/ 204). Ao assim decidir, a Autoridade
Requerida manteve decisão proferida pela Exma. Srª. Juíza da MM.
11ª Vara do Trabalho de Recife, que, em execução provisória, re-
jeitou bens oferecidos à penhora e determinou a apreensão de nu-
merário do Requerente, então Executado, mediante "penhora na boca
do caixa".

Alega o Requerente que o indeferimento da liminar pela
Autoridade ora Requerida corroborou o tumulto processual causado
pela MM. Vara de origem, porquanto a penhora em numerário em
execução provisória, quando nomeados outros bens pelo Executado,
contraria o art. 620 do CPC bem como a diretriz perfilhada na
Súmula 417, item III, do TST.

Invoca, em seu favor, a aplicação do art. 13, § 1º, do Re-
gimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, ante a
"possibilidade de prejuízos de difícil reparação ao requerente em
virtude do comprometimento de numerário, sem que haja sequer
consolidação acerca do valor do crédito trabalhista" (fl. 15).

Ressalta, ainda, que a previsão, no Regimento Interno do
TRT da 6ª Região, de agravo regimental em face da v. decisão ora
impugnada, não afasta o cabimento da presente reclamação correi-
cional, na medida em que aludido recurso não é dotado de efeito
suspensivo.

Ao final, requer, em caráter liminar, (a) a suspensão da
"eficácia da v. decisão não concessiva de liminar nos autos do man-
dado de segurança nº TRT/ PE-02224-2008-000-06-00.9" e (b) a
sustação da ordem de constrição de numerário emanada da MM. 11ª
Vara do Trabalho de Recife, "até o trânsito em julgado da decisão
proferida no processo principal (00419-2006-142-06-00-2)" (fl. 16).

É o relatório. DECIDO.

Primeiramente, conquanto caiba agravo regimental contra a
v. decisão impugnada, como reconhece o próprio Requerente, tal
aspecto não afasta o cabimento da presente reclamação correicional,
haja vista a potencial e imediata eficácia lesiva da decisão impug-
nada, em contraponto ao efeito meramente devolutivo do aludido
agravo regimental, previsto no art. 155, inciso VI, do Regimento
Interno do TRT da 6ª Região.

Entendo que a pretensão ora deduzida pelo Requerente deve
ser examinada à luz do art. 13, § 1º, do Regimento Interno da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, de seguinte teor:

"§ 1º Em situação extrema ou excepcional, poderá o Cor-
regedor-Geral adotar as medidas necessárias a impedir lesão de difícil
reparação, assegurando, dessa forma, eventual resultado útil do pro-
cesso, até que ocorra o exame da matéria pelo órgão jurisdicional
competente." (grifo nosso)

Contempla-se aí, como visto, uma modalidade de reclamação
correicional de natureza eminentemente acautelatória, que visa a
impedir a consumação de prejuízos irreversíveis à parte enquanto
pendente de julgamento em definitivo o processo principal.

No caso vertente, exsurge nítido o justificado receio de dano
de difícil reparação ao ora Requerente, na medida em que a v. decisão
ora impugnada, ao indeferir a liminar em mandado de segurança,
manteve o potencial lesivo da decisão proferida no processo de exe-
cução, advindo da determinação de constrição sobre numerário, na
pendência de execução provisória.

Senão, vejamos.
O exame dos autos demonstra que a Exma. Juíza da MM. 11ª

Vara do Trabalho de Recife, nos autos do processo trabalhista nº
00419-2006-142-06-00.2, ante a recusa do exeqüente em relação aos
bens indicados à penhora pelo ora Requerente, determinou a apre-
ensão de numerário, mediante "penhora na boca do caixa", para
satisfação do crédito exeqüendo (fl. 171).

Sucede, todavia, que se cuida de execução provisória, por-
quanto não julgado agravo de instrumento em recurso extraordinário
contra a r. sentença exeqüenda (Processo nº TST-RE-AIRR-419-
2006-142-06-40.7).

Em semelhante circunstância, data venia do posicionamento
adotado pelo MM. Juízo de origem, a recusa de bens oferecidos à
penhora e a preferência por numerário, em estrita observância ao art.
655 do CPC, vai de encontro ao princípio jurídico do menor sacrifício
do Executado, estampado no art. 620 do CPC.

A jurisprudência remansosa do Tribunal Superior do Tra-
balho, inclusive, consagra tal entendimento na Súmula 417, item III,
de seguinte teor:

"Em se tratando de execução provisória, fere direito líquido
e certo do impetrante a determinação de penhora em dinheiro, quando
nomeados outros bens à penhora, pois o executado tem direito a que
a execução se processe da forma que lhe seja menos gravosa, nos
termos do art. 620 do CPC."

Observo, ainda, que já me pronunciei nesse mesmo sentido
por mais de uma vez, no julgamento das reclamações correicionais
nºs TST-RC-179714/ 2007-000-00-00.3 e TST-RC-187934/ 2007-
000-00-00-8, em que analisei questão substancialmente idêntica à dos
presentes autos (decisões publicadas, respectivamente, nos DJs de 12/
4/ 2007 e de 11/ 12/ 2007).

Desse modo, a não-concessão da liminar em mandado de
segurança e a manutenção da ordem de apreensão de numerário, em
última análise, endossou o tumulto processual originado na primeira
instância, além de poder acarretar graves prejuízos de difícil repa-
ração ao ora Requerente, em virtude do comprometimento de nu-
merário, sem que haja sequer consolidação acerca do valor do crédito
trabalhista.

Por tal razão, defiro a liminar, ora requerida, para:
(a) suspender a eficácia da v. decisão não-concessiva de

liminar nos autos do mandado de segurança nº TRT-MS-02224-2008-
000-06-00-9 (fls. 201/ 204); e

(b) sustar a ordem de apreensão de numerário do ora Re-
querente, emanada da MM. 11ª Vara do Trabalho de Recife, até o
trânsito em julgado da decisão proferida no processo principal (TST-
RE-AIRR-419-2006-142-06-40.7).

Dê-se ciência, com a máxima urgência, via fac-símile, do
inteiro teor da presente decisão à MM. 11ª Vara do Trabalho de
Recife e à Autoridade ora Requerida, Drª. Patrícia Coelho Brandão
Vieira, solicitando-se-lhe, ainda, que preste as informações neces-
sárias, no prazo de 10 (dez) dias.

Determino, outrossim, à MM. 11ª Vara do Trabalho de Re-
cife a expedição de alvará para liberação de valores eventualmente já
constritos na pendência de execução provisória.

Reautue-se para que conste como Terceiro Interessado FRE-
DERICO SAMPAIO.

Intimem-se o Requerente e a Terceira Interessada.
Publique-se.

Brasília, 23 de maio de 2008.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS

< ! I D 11 2 1 9 6 4 - 0 > 

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-ED-ROAR-10087/ 2003-000-02-00.3TST

EMBARGANTES : GABRIEL ADRIAN SMOLARSKY E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ FRANCISCO MARQUES

EMBARGADA : COMERCIAL, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS

BLANCHARD LTDA.

A D VO G A D O : DR. BENCE PÁL DEÁK

EMBARGADA : MARIA DOLORES ALVAREZ MONTEIRO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ RODRIGUES BONFIM

D E S P A C H O

A Presidência desta Corte indeferiu o processamento do re-
curso de embargos interposto contra decisão proferida pela Subseção
II Especializada em Dissídios Individuais, pois manifestamente in-
cabível. (fls. 588/ 589)

Inconformados, Gabriel Adrian Smolarsky e Outros pugnam
pela reconsideração do despacho e aplicação do princípio da fun-
gibilidade recursal. (fls. 590/ 593 - fax e 594/ 597 - originais)

Verifica-se o não-cabimento de recurso de embargos contra
decisão proferida pela Subseção II Especializada em Dissídios In-
dividuais, por absoluta falta de amparo legal.

O princípio da fungibilidade dos recursos não poderia ser
observado no caso em exame, ante a inafastável impropriedade do
apelo veiculado. A aplicação desse princípio restringe-se à hipótese
de dúvida plausível acerca da utilização do recurso adequado, quando
não existe no ordenamento jurídico medida judicial específica para
possibilitar à parte a manifestação de seu inconformismo, e desde que
não haja erro grosseiro. No caso, a parte além de intitular seu recurso
de embargos, invocou como fundamento os dispositivos pertinentes a
essa modalidade recursal, a saber, arts. 894, "b", da CLT e 342 do
Regimento Interno do TST.

Ante o exposto, mantenho o despacho de fls. 588/ 589.
Publique-se.

Brasília, 23 de maio de 2008.

RIDER DE BRITO - Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AG-ES-191674/ 2008-000-05-00.0

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚS-

TRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM,

MANUTENÇÃO INDUSTRIAL DE CAMAÇARI E

REGIÃO

A D VO G A D O : DR. ALIOMAR MENDES MURITIBA

A G R AVA D O : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO

DO ESTADO DA BAHIA - SINDUSCON

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

D E S P A C H O

Por meio do despacho de fl. 508, foi deferido o pedido
formulado pelo Sindicato da Indústria da Construção do Estado da
Bahia - Sinduscon para suspender a eficácia da determinação de
pagamento dos dias de paralisação, consoante a jurisprudência pa-
cífica da Seção Normativa deste Tribunal.

O Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção
Civil, Montagem, Manutenção Industrial de Camaçari e Região apre-
sentou pedido de reconsideração às fls. 515/ 519 e agravo regimental
às fls. 551/ 566. Argumentou, em ambas as oportunidades, que fir-
mara acordo com compromisso de pagamento dos dias de paralisação
antes mesmo de ter sido efetuado o requerimento de efeito sus-
pensivo. Sustentou a perda do objeto da medida.

O Sindicato da Indústria da Construção do Estado da Bahia
- Sinduscon, instado a se manifestar (fl. 549), argúi a irregularidade
de representação processual do Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria da Construção Civil, Montagem, Manutenção Industrial de
Camaçari e Região. Alega que firmou compromisso apenas de acatar
a decisão do Tribunal Regional do Trabalho, porém sem prejuízo de
interposição de recurso, consoante a ata da reunião do dia 19/ 3/
2008, que maliciosamente não foi trazida pela parte adversa. Pugna
pelo enquadramento do Requerido como litigante de má-fé e apli-
cação da penalidade prevista no art. 18 do CPC. (fls. 570/ 581)

A procuração de fl. 520 apresentada pelo Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria da Construção Civil, Montagem, Manutenção
Industrial de Camaçari e Região, por ocasião do oferecimento do
pedido de reconsideração, não contém a necessária identificação do
outorgante. Todavia, como o seu oferecimento não se deu em fase
recursal, escapa da previsão contida na Súmula n.º 383, II, do TST.

Concedo ao Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da
Construção Civil, Montagem, Manutenção Industrial de Camaçari e
Região o prazo de dez dias a fim de que regularize a representação
processual.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.

Brasília, 23 de maio de 2008.

RIDER DE BRITO - Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-AR-162169/ 2005-000-00-00.0TST

A U TO R : ESTADO DO PARÁ

PROCURADOR : DR. SÉRGIO OLIVA REIS

RÉU : LAURENTINO DE SOUZA E SILVA

RÉU : SÉRGIO GUEDES PEREIRA

D E S P A C H O
Estado do Pará interpõe recurso de embargos, nos termos do

art. 894 da CLT, ao acórdão da Subseção II Especializada em Dis-
sídios Individuais pelo qual foi julgado improcedente o pedido for-
mulado na ação rescisória originária. (fls. 368/ 374)

Consoante o disposto nos arts. 71, II, "a", do Regimento
Interno do TST e 894, II, da CLT, com a redação conferida pela Lei
n.º 11.496, de 25/ 6/ 2007, compete à Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais julgar os embargos interpostos a decisões di-
vergentes entre Turmas, ou destas com decisão da própria Subseção
Especializada, salvo se a decisão recorrida estiver em consonância
com súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do
Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal.

Da análise desses dispositivos, tem-se por incabível a in-
terposição de embargos à decisão proferida pela Subseção II Es-
pecializada em Dissídios Individuais.

Para impugnar a decisão proferida em autos de ação res-
cisória originária (art. 3.º, I, "a", da Lei n.º 7.701/ 88), estava fa-
cultada à parte a interposição de recurso extraordinário, conforme
dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal, desde que satisfeitos os
demais pressupostos de admissibilidade.

O princípio da fungibilidade dos recursos não pode ser ob-
servado no caso em exame, ante a inafastável impropriedade do apelo
veiculado. A aplicação desse princípio restringe-se à hipótese de
dúvida plausível acerca da utilização do recurso adequado, quando
não existe no ordenamento jurídico medida judicial específica para
possibilitar à parte a manifestação de seu inconformismo, e desde que
não haja erro grosseiro. No caso, a parte, além de intitular seu recurso
de embargos, invocou como fundamento os dispositivos pertinentes a
essa modalidade recursal.

Ante o exposto, não admito o recurso, por incabível.
Publique-se.

Brasília, 23 de maio de 2008.

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST
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PROC. Nº TST-E-E-AIRR-3281/ 2005-008-19-40.7TST

EMBARGANTE : ESTADO DE ALAGOAS

PROCURADOR : DR. ALEXANDRE OLIVEIRA LAMENHA LINS

EMBARGADO : WALLACE JACINTO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. VALGETAN FERREIRA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O

Estado de Alagoas interpõe recurso de embargos, nos termos
do art. 894 da CLT, ao acórdão da Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais pelo qual não se conheceu seu recurso de em-
bargos anteriormente interposto por irregularidade de representação
(fls. 114/ 122 - fac-símile, e 126/ 134 - originais).

Consoante o disposto nos arts. 71, II, "a", do Regimento
Interno do TST e 894, II, da CLT, com a redação conferida pela Lei
n.º 11.496, de 25/ 6/ 2007, compete à Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais julgar os embargos interpostos a decisões di-
vergentes entre Turmas, ou destas com decisão da própria Subseção
Especializada, salvo se a decisão recorrida estiver em consonância
com súmula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do
Trabalho ou do Supremo Tribunal Federal.

Da análise desses dispositivos, tem-se por incabível a in-
terposição de embargos à própria decisão proferida pela Subseção I
Especializada em Dissídios Individuais.

Para impugnar a decisão proferida em autos de embargos em
agravo de instrumento, porque de última instância (art. 3.º, III, "b", da
Lei n.º 7.701/ 88), estava facultada à parte a interposição de recurso
extraordinário, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Fe-
deral, desde que satisfeitos os demais pressupostos de admissibi-
lidade.

O princípio da fungibilidade dos recursos não pode ser ob-
servado no caso em exame, ante a inafastável impropriedade do apelo
veiculado. A aplicação desse princípio restringe-se à hipótese de
dúvida plausível acerca da utilização do recurso adequado, quando
não existe no ordenamento jurídico medida judicial específica para
possibilitar à parte a manifestação de seu inconformismo, e desde que
não haja erro grosseiro. No caso, a Parte, além de intitular seu recurso
de embargos, invocou como fundamento os dispositivos pertinentes a
essa modalidade recursal.

Ante o exposto, não admito o recurso, por incabível.
Publique-se.

Brasília, 23 de maio de 2008.

RIDER DE BRITO
Ministro Presidente do TST

COORDENADORIA DA SUBSEÇÃO II
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS
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PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 16ª Sessão Ordinária da Subseção II
Especializada em Dissídios Individuais a realizar-se no dia 03 de
junho de 2008, terça-feira às 09:00 horas na sala de Sessões.
PROCESSO : ROAR-6/2005-000-05-00-2 TRT DA 5A.

REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTES : LUIZ ROBERTO LUSTOSA DE ARAÚ-

JO E OUTRO
ADVOGADA : DR.ª DAYSE CRISTIANE SEABRA

BRANDÃO
RECORRIDOS : ELOY AMÂNCIO DOS SANTOS E OU-

TROS
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : DR. BRUNO ESPIÑEIRA LEMOS

PROCESSO : ROAR-29/2007-000-12-00-0 TRT DA

12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTES : VALMOR BRATTI E OUTROS
ADVOGADO : DR. WALDEMAR NUNES JUSTINO
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. FLÁVIO HENRIQUE BRANDÃO

DELGADO

PROCESSO : ROMS-44/2007-000-24-00-3 TRT DA

24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE : BOI VERDE ALIMENTOS LTDA.
ADVOGADO : DR. GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA
RECORRIDO : UNIÃO (PGFN)
PROCURADOR : DR. SÉRGIO LUÍS LOLATA PEREIRA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE CAMPO GRANDE

PROCESSO : ROAR-128/2006-000-15-00-5 TRT DA

15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : SOCIEDADE EDUCACIONAL TRISTÃO
DE ATHAÍDE

ADVOGADO : DR. ANTONIO JOSÉ MARCHIORI JÚ-
NIOR

RECORRIDO : RAQUEL JARDIM GOULART DE AN-
DRADE

ADVOGADA : DR.ª MARIA CLÁUDIA SANTANA LI-
MA DE OLIVEIRA

RECORRIDO : FRANCANA SOCIEDADE CIVIL DE EN-
SINO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS GIARLLARIELLI

PROCESSO : ROAR-215/2007-000-12-00-0 TRT DA

12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE : STELA MARIS FARACO FERREIRA
LEÃO

ADVOGADOS : DR. NILTON DA SILVA CORREIA E
DR. GILBERTO CLÓVIS CESARINO
FA R A C O

RECORRIDO : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVI-
MENTO DO EXTREMO SUL - BRDE

ADVOGADO : DR. GUILHERME PEREIRA OLIVEIRA

PROCESSO : ROAR-225/2005-000-18-00-0 TRT DA

18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE : MARCOS ANTÔNIO RIBEIRO
ADVOGADO : DR. SÉRGIO MARTINS NUNES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 18ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. JANUÁRIO JUSTINO FERREIRA
RECORRIDOS : EDUCANDÁRIO DENTINHO DE LEITE

LTDA. E OUTRA

PROCESSO : AG-ROAR-237/2006-000-19-00-0 TRT

DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE
FONTAN PEREIRA

A G R AVA N T E : MARIA DAS GRAÇAS MENDONÇA
NOBRE

ADVOGADO : DR. ROBERTO TAVARES MENDES FI-
LHO

A G R AVA D O S : ELISIRENE MELO DE OLIVEIRA CAL-
DAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. RICARDO DE MEDEIROS ARMS-
TRONG



Nº 100, quarta-feira, 28 de maio de 200824 ISSN 1677-7018

PROCESSO : ROAG-260/2007-000-10-00-5 TRT DA

10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE : DANTE LUIZ DA ROS HOLANDA
ADVOGADO : DR. ISRAEL MENDONÇA SOUZA
RECORRIDO : AILTON TORRES DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. BARTOLOMEU BEZERRA DA SILVA
RECORRIDA : HL ENGENHARIA INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO LTDA.

PROCESSO : RXOF E ROAR-268/2005-000-05-00-7

TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-

LHO DA 5ª REGIÃO
RECORRENTE : UNIÃO
PROCURADOR : DR. LUIS HENRIQUE MARTINS DOS

ANJOS
RECORRIDO : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DR.ª ANA CAROLINA MARTINS DE

ARAÚJO
RECORRIDOS : ROBERTO MENDES BRITO E OUTROS

PROCESSO : ROAG-355/2004-000-10-00-6 TRT DA

10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : UNIÃO
PROCURADOR : DR. LUIS HENRIQUE MARTINS DOS

ANJOS
RECORRIDOS : JULIO MATOS DE LYRA E OUTROS
ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COE-

LHO

PROCESSO : ROMS-357/2007-000-10-00-8 TRT DA

10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS
RECORRENTE : JOSÉ GOUVEIA PEREIRA
ADVOGADO : DR. GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA
RECORRIDO : JOSI DE CARVALHO SILVA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 10ª VARA DO TRA-
BALHO DE BRASÍLIA

PROCESSO : RXOF E ROAR-397/2005-000-14-00-6

TRT DA 14A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-

LHO DA 14ª REGIÃO
RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO JOSÉ DOS REIS JÚ-

NIOR
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS
PROCURADOR : DR. JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES
RECORRIDO : ZUMIRA BARRETO DE JESUS ZANOL

PROCESSO : ROAG-403/2007-000-12-00-8 TRT DA

12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MANUS
RECORRENTE : SINDICONDE - SINDICATO DOS CON-

DOMINIOS DO ESTADO DE SANTA
C ATA R I N A

ADVOGADO : DR. MÁRCIO LOCKS
RECORRIDO : UNIÃO (PGU)
PROCURADOR : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS

ANJOS
PROCURADOR : DR. VALDEMAR DE OLIVEIRA LEITE
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
RECORRIDOS : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COM-

PRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS
E COMERCIAIS DO ESTADO DE SAN-
TA CATARINA - SECOVI E OUTRO

ADVOGADO : DR. WALKISSE GARROZI MASCARE-
NHAS PASSOS

RECORRIDO : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COM-
PRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE IMÓVEIS DE BLUME-
NAU - SECOVI

ADVOGADO : DR. EVERTON SCHUSTER
RECORRIDO : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COM-

PRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE IMÓVEIS DA REGIÃO
SUL DE SANTA CATARINA - SECOVI

ADVOGADA : DR.ª MÔNICA ABDEL AL
RECORRIDO : SINDICATO DAS EMPRESAS DE COM-

PRA, VENDA, LOCAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE IMÓVEIS E DOS EDIFÍ-
CIOS EM CONDOMÍNIO RESIDEN-
CIAIS E COMERCIAIS DA REGIÃO DE
FLORIANÓPOLIS/TUBARÃO - SECOVI

ADVOGADO : DR. MURILO GOUVÊA DOS REIS

PROCESSO : ROAR-423/2005-000-15-00-0 TRT DA

15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : SAMUEL NOGUEIRA DOS SANTOS
ADVOGADA : DR.ª GISLENE DE OLIVEIRA ALVES

BEZERRA LOPES
RECORRIDO : NEIDE APARECIDA DE OLIVEIRA VE-

DOVATTO LTDA - EPP
ADVOGADO : DR. DAVI FERNANDO DEZOTTI

PROCESSO : RXOF E ROAR-469/2005-000-08-00-8

TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 8ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. ORLANDO BARATA MILÉO JÚ-

NIOR
RECORRIDO : JACQUELINE SOUTHIER KLEIN
ADVOGADO : DR. RAYMUNDO NEVES FIDELLIS

PROCESSO : ROAR-484/2006-000-01-00-5 TRT DA

1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIO-
NAL

ADVOGADO : DR. EYMARD DUARTE TIBÃES
RECORRIDO : AFRÂNIO MANHÃES BARRETO
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : A-ROAR-512/2005-000-06-00-6 TRT DA

6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
A G R AVA N T E : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A.
ADVOGADOS : DR.ª ANA MARIA SOUZA DOS SAN-

TOS E DR. OSMAR MENDES PAIXÃO
C Ô RT E S

A G R AVA D O : IMPERATRIZ CALÇADOS LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCOS VALÉRIO PROTA DE

ALENCAR BEZERRA
A G R AVA D O : ESPÓLIO DE JOSÉ ELSON BIZERRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO PEIXOTO DA SILVA FI-

LHO

PROCESSO : ROMS-594/2006-000-06-00-0 TRT DA

6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE : ROSÂNGELA BEZERRA CARVALHO
ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PINHEIRO DE

F R E I TA S
RECORRIDO : EDUARDO JOSÉ SOARES CARNEIRO
ADVOGADO : DR. SILVIO FERREIRA LIMA
RECORRIDO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE RECIFE
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PROCESSO : AG-ROAR-610/2006-000-12-00-1 TRT

DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

A G R AVA N T E S : ARISTON DE ALMEIDA E OUTROS
ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO MOLLERI
A G R AVA D O : TECONVI S.A. - TERMINAL DE CON-

TÊINERES DO VALE DO ITAJAÍ
ADVOGADO : DR. SÍLVIO NOEL DE OLIVEIRA JÚ-

NIOR
A G R AVA D O : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-

OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO
AVULSO DO PORTO DE ITAJAÍ - OG-
M O / I TA J A Í

ADVOGADO : DR. CIRO EDUARDO CÂNDIDO SILVA

PROCESSO : ROAR-648/2006-000-03-00-3 TRT DA

3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE
FONTAN PEREIRA

RECORRENTE : DANÚNZIO CARLOS MAGNO
ADVOGADO : DR. RENATO EUSTÁQUIO PINTO MOTA
RECORRIDO : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD
ADVOGADO : DR. FERNANDO SERVA CAFÉ CARVA-

LHAES
RECORRIDO : CRONCREMAT ENGENHARIA E TEC-

NOLOGIA S.A.
ADVOGADA : DR.ª FERNANDA SAADE MALAQUIAS
RECORRIDO : PRODEC - CONSULTORIA PARA DECI-

SÃO S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. RODRIGO DE ABREU AMORIM
RECORRIDO : HL CONSULTORIA GERENCIAL LTDA

PROCESSO : ROMS-956/2005-000-05-00-7 TRT DA

5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

RECORRENTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ DE LIMA COUTO NETO
RECORRIDO : MAURÍCIO MENDES D'EL REI
ADVOGADO : DR. JOAQUIM ARTHUR PEDREIRA

FRANCO FILHO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 11ª VARA DO TRA-
BALHO DE SALVADOR

PROCESSO : ROMS-1.004/2005-000-01-00-2 TRT DA

1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS CORDEIRO
RECORRIDO : EDUARDO CORREA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA ANTUNES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 4ª VARA DO TRA-
BALHO DE DUQUE DE CAXIAS

PROCESSO : ROMS-1.019/2007-000-21-00-3 TRT DA

21A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. RODRIGO MENEZES DA COSTA

CÂMARA
RECORRIDO : GIOCLÉCIO ARAÚJO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. CRISTINA DALTRO SANTOS ME-

NEZES
RECORRIDO : CENTRAL TELECOMUNICAÇÕES LT-

DA.
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 5ª VARA DO TRA-
BALHO DE NATAL

PROCESSO : ROAR-1.085/2007-000-04-00-6 TRT DA

4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE
FONTAN PEREIRA

RECORRENTE : SUCESSOR DE FRANCISCO CLÁUDIO
PONTES VIEIRA

ADVOGADO : DR. DIOGO ALVES ZAGO MASCARE-
NHAS

RECORRIDO : GIOCA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADA : DR.ª LUCIANE LAZARETTI BOSQUI-
ROLI BISTAFA

RECORRIDO : CARELLI INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA.

PROCESSO : RXOF E ROAR-1.316/2007-000-04-00-1

TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE
FONTAN PEREIRA

REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
ADVOGADA : DR.ª MARINA PEREIRA BARRADAS
RECORRIDO : JOSÉ VALERCI BARBOSA ROCHA
ADVOGADO : DR. WALDOMIRO S. BORBA

PROCESSO : ROAR-1.338/2004-000-15-00-9 TRT DA

15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE : SALVINA CÂNDIDA PEREIRA BION-

DO
ADVOGADO : DR. RIZZO COELHO DE ALMEIDA FI-

LHO
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SUMARÉ
ADVOGADO : DR. IVAN LOUREIRO DE ABREU E

S I LVA

PROCESSO : ROAR-1.376/2006-000-03-00-9 TRT DA

3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE : ARNALDO ALMEIDA DE BRITO
ADVOGADO : DR. CÍCERO GENNER SOARES RODRI-

GUES
RECORRIDO : UNIMED BH COOPERATIVA DE TRA-

BALHO MÉDICO LTDA.
ADVOGADO : DR. DANIEL CHEIN GUIMARÃES

PROCESSO : ROAG-1.576/2007-000-15-00-7 TRT DA

15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-

DADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO
PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PA U L O

PROCURADOR : DR. HEITOR TEIXEIRA PENTEADO
RECORRIDOS : SÉRGIO ROBERTO DOS SANTOS E OU-

TROS
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PROCESSO : ROMS-1.582/2006-000-01-00-0 TRT DA

1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE : SECTOR ROUPAS LTDA.
ADVOGADO : DR. FERNANDO MORELLI ALVAREN-

GA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABA-

LHO DA 1ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. JÚNIA BONFANTE RAYMUNDO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 9ª VARA DO TRA-
BALHO DO RIO DE JANEIRO

PROCESSO : ROMS-1.583/2006-000-15-00-8 TRT DA

15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE : JOSÉ JERÔNIMO VARGAS POSES
ADVOGADO : DR. MAURÍLIO GREICIUS MACHADO
RECORRIDO : LAÉRCIO DE OLIVEIRA LEME
ADVOGADO : DR. ANTONIO GABRIEL SPINA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABA-
LHO DE CAMPO LIMPO PAULISTA

PROCESSO : AG-ROMS-1.783/2005-000-04-00-0 TRT

DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
A G R AVA N T E : ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E

IMÓVEIS COIATELLI LTDA.
ADVOGADO : DR. LEONARDO GARCIA DE MATTOS
A G R AVA D O : EUCLIDES BERETTA
ADVOGADA : DR.ª SIMONE FATURI SILVEIRA WÜR-

CH

PROCESSO : ROAG-1.794/2004-000-15-00-9 TRT DA

15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

RECORRENTE : BANGU ATLÉTICO CLUBE
ADVOGADO : DR. LUIZ OTÁVIO MEDINA MAIA
RECORRIDO : SIDNEY CRISTIANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. BICHARA ABIDÃO NETO
RECORRIDO : ITUANO SOCIEDADE DE FUTEBOL

LT D A .
ADVOGADOS : DR. HUMBERTO DA SILVA MONTEI-

RO E DR. RICARDO LUÍS DE CAM-
POS MENDES

A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE ITU

PROCESSO : ROMS-2.681/2005-000-01-00-8 TRT DA

1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE : INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL

S.A. - INB
ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES

TORRES FREIRE
RECORRIDO : NEILDO DE SOUZA JORGE
ADVOGADO : DR. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE RESENDE

PROCESSO : ROMS-2.817/2006-000-01-00-0 TRT DA

1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO : DR. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS
RECORRIDO : HAMILTON GUTTEMBERG BASTOS

GUERRA
ADVOGADO : DR. RICARDO COSTA PEREIRA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 70ª VARA DO TRA-
BALHO DO RIO DE JANEIRO

PROCESSO : ROAR-4.402/2003-000-01-00-9 TRT DA

1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. DÉCIO FREIRE
RECORRIDO : OLIVIO FRANCISCO TAGLIARI
ADVOGADO : DR. MARCELLO LIMA

PROCESSO : ROMS-4.584/2006-000-07-00-8 TRT DA

7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE LEITÃO DE SOUZA
RECORRIDO : CIRO VITOR DE MORAIS SOARES JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO CHAGAS
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 5ª VARA DO TRA-
BALHO DE FORTALEZA

PROCESSO : RXOFAR-6.245/2006-909-09-00-6 TRT

DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE
FONTAN PEREIRA

REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO
A U TO R : MUNICÍPIO DE ALTÔNIA
ADVOGADO : DR. FÁBIO ZAMBERLAN CORDEIRO

DA SILVA
RÉU : VALCIR ANTÔNIO FERRO
ADVOGADA : DR.ª TEREZINHA DIAS DOS SANTOS

PROCESSO : ROAR-10.152/2007-000-02-00-4 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTE : VANDA GERALDA E SILVA BAPTIS-
TELLA

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ SADY
RECORRIDO : COLÉGIO DANTE ALIGHIERI
ADVOGADO : DR. CLÁUDIO GOMARA DE OLIVEI-

RA

PROCESSO : ROAR-10.296/2005-000-02-00-9 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

RECORRENTE : JOSÉ JÚLIO PRESTES
ADVOGADO : DR. HYDEMAR BARRANCO
RECORRIDO : ROMAG ASSESSORIA E PLANEJA-

MENTO DE JOGOS ELETRÔNICOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO VALLE DE ARAÚJO

PROCESSO : ROAR-10.360/2004-000-02-00-0 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

RECORRENTE : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE
BARROS

RECORRIDO : ARTHUR NETZER
ADVOGADO : DR. DILSON VANZELLI

< ! I D 11 2 3 5 8 6 - 3 > 

PROCESSO : ROMS-10.517/2006-000-02-00-0 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS, APART-
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,
HOSPEDARIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS,
CANTINAS, PIZZARIAS, BARES, LAN-
CHONETES,
SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCE-
RIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E
REGIÃO

ADVOGADA : DR.ª ROBERTA DE GIUSSIO OLIVEIRA
RECORRIDO : SOFER SOUZA FERREIRA COMÉRCIO

E ADMINISTRAÇÃO LTDA.
ADVOGADA : DR.ª ROSÂNGELA DAS DORES AN-

DRADE MARIANO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 74ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

PROCESSO : A-ROMS-10.567/2005-000-02-00-6 TRT

DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE
FONTAN PEREIRA

A G R AVA N T E : PEPSICO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : DR. JANDIR JOSÉ DALLE LUCCA E

DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O : EUCLIDES TEIXEIRA VELOSO
ADVOGADO : DR. ALCEU QUINTAL

PROCESSO : ROAR-10.607/2005-000-02-00-0 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : AMÍLCAR SOUZA ALVES
ADVOGADO : DR. ESDRAS SOARES VEIGA
RECORRIDO : KOSTAL ELETROMECÂNICA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO MARINO VÁLIO

PROCESSO : ROAR-10.819/2005-000-02-00-7 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : PEDRO BATISTA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. JOSÉ BENEDITO DE MOURA
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADA : DR.ª SOLANGE SILVA NUNES

PROCESSO : RXOF E ROMS-11.427/2006-000-02-00-6

TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 2 ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁ-
RIA DA PRAIA GRANDE

ADVOGADO : DR. NEI CALDERON
RECORRIDO : KIRLLEY SANDLEIA DE LIMA
ADVOGADO : DR. FÁBIO COMITRE RIGO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE PRAIA GRANDE

PROCESSO : ROAR-11.450/2007-000-02-00-1 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS, APART-
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,
HOSPEDARIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS,
CANTINAS, PIZZARIAS, BARES, LAN-
CHONETES,
SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCE-
RIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E
REGIÃO

ADVOGADO : DR. LUÍS VICENTE CURY
RECORRIDO : CASA DE MASSAS CAMARGO LTDA.
ADVOGADA : DR.ª MARIA DO CÉU CÂNDIDA DE

C A RVA L H O

PROCESSO : ROAR-11.453/2006-000-02-00-4 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

RECORRENTE : CLAUDINEI RODRIGUES CHAVES
ADVOGADA : DR.ª LÍLIAN CRISTIANE AKIE BACCI
RECORRIDO : IRMÃOS CORRÊA LTDA.
ADVOGADA : DR.ª SUELI CORRÊA DE ALMEIDA

PROCESSO : RXOF E ROAR-12.139/2002-000-02-00-5

TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REMETENTE : TRT DA 2ª REGIÃO
RECORRENTE : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO -

USP
PROCURADOR : DR. NARCISO FIGUEIROA JUNIOR
RECORRIDO : CÉSAR MEIRELLES FILHO
ADVOGADO : DR. MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR

PROCESSO : ROMS-12.178/2005-000-02-00-5 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS, APART-
HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,
HOSPEDARIAS, POUSADAS,
RESTAURANTES, CHURRASCARIAS,
CANTINAS, PIZZARIAS, BARES, LAN-
CHONETES,
SORVETERIAS, CONFEITARIAS, DOCE-
RIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E
ASSEMELHADOS DE SÃO PAULO E
REGIÃO

ADVOGADA : DR.ª ROBERTA DE GIUSSIO OLIVEIRA
RECORRIDO : LANCHES AUGUSTO SOARES LTDA.
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 3ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

PROCESSO : ROMS-12.909/2002-000-02-00-0 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTE : VIBRAC DO BRASIL INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. WALTER LÚCIO FIGUEIREDO DA
S I LVA

RECORRIDO : JEAN MARC MILLET
ADVOGADO : DR. RODRIGO BALDO DE CARVALHO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 74ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

PROCESSO : ROAR-13.392/2006-000-02-00-0 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

RECORRENTE : JAIRO PAULINO DE MELO
ADVOGADO : DR. MARIA ALICE SILVA DE DEUS
RECORRIDO : STAY WORK SEGURANÇA S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. RODOLFO ANDRÉ MOLON
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PROCESSO : RXOF E ROMS-13.420/2006-000-02-00-9

TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁ-
RIA DA PRAIA GRANDE

ADVOGADO : DR. NEI CALDERON
RECORRIDO : IZABEL FERNANDES DA MATA
ADVOGADO : DR. ARMANDO FERNANDES FILHO
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-
BALHO DE PRAIA GRANDE

PROCESSO : ROAR-13.734/2004-000-02-00-0 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ALBERTO LUIZ BRESCIANI DE
FONTAN PEREIRA

RECORRENTE : MARIA ELISABETE DAS NEVES AR-
NOLD

ADVOGADA : DR.ª ANA REGINA GALLI INNOCENTI
RECORRIDO : BANCO NOSSA CAIXA S.A.
ADVOGADO : DR. MARISE BERALDES SILVA DIAS

ARROYO

PROCESSO : ROMS-13.762/2006-000-02-00-9 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

RECORRENTES : ANTONIO FRANCISCO DA SILVA E
OUTRA

ADVOGADO : DR. RUI ROGÉRIO RIBEIRO SERPA
RECORRIDO : NARCILENE EDUARDO MENDES
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 61ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

PROCESSO : ROMS-14.359/2005-000-02-00-6 TRT DA

2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. PEDRO PAULO TEIXEIRA MA-
NUS

RECORRENTE : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTE-
EP

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO : CLEBER HUMBERTO DA CRUZ SAN-

TA N A
ADVOGADO : DR. MIGUEL RICARDO GATTI CAL-

MON NOGUEIRA DA GAMA
A U TO R I D A D E
C O ATO R A

: JUIZ TITULAR DA 12ª VARA DO TRA-
BALHO DE SÃO PAULO

PROCESSO : ROAR-55.108/2000-000-01-00-2 TRT DA

1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LE-
VENHAGEN

RECORRENTES : NOE MEDEIROS E OUTROS
ADVOGADO : DR. GIBRAN MOYSÉS FILHO
RECORRIDO : UNIÃO (PGU)
PROCURADOR : DR. MAURO CHAVES REIS
PROCURADOR : DR. LUIZ HENRIQUE MARTINS DOS

ANJOS

PROCESSO : A-AR-174.064/2006-000-00-00-5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E : BENÍCIA RODRIGUES PEREIRA DE
PA U L A

ADVOGADA : DR.ª ANGELA MARIA DA SILVA MON-
TEIRO

A G R AVA D O : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

PROCESSO : AR-176.374/2006-000-00-00-9

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REVISOR : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE

F. FERNANDES
A U TO R : JAIR FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : DR. LYCURGO LEITE NETO E DR.ª

RENATA MACHADO
RÉU : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA

AGROPECUÁRIA - EMBRAPA
ADVOGADO : DR. THAWYO WANDERLEY BRAN-

DÃO ROSENTHAL

PROCESSO : A R - 1 7 8 . 11 6 / 2 0 0 7 - 0 0 0 - 0 0 - 0 0 - 4 

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REVISOR : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE

F. FERNANDES
A U TO R A : EDNA MARIA DE AZEVEDO ALVES
ADVOGADO : DR. ANDRÉ JORGE ROCHA DE ALMEIDA
RÉU : BRASIL TELECOM S.A.
ADVOGADOS : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

E DR.ª SILVIA SEABRA DE CARVA-
LHO

PROCESSO : AR-179.335/2007-000-00-00-0

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REVISOR : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE

F. FERNANDES
A U TO R : RENATO FERNANDES
ADVOGADO : DR. ANDRÉ JORGE ROCHA DE ALMEI-

DA
RÉU : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS

S.A. - TELEBRÁS
ADVOGADA : DR.ª DANIELA ELENA CARBONERI

PROCESSO : AR-185.623/2007-000-00-00-4

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
REVISOR : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE

F. FERNANDES
A U TO R : RAMOM GAIA SANTANA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ JORGE ROCHA DE ALMEI-

DA
RÉU : BRASIL TELECOM S.A.
ADVOGADOS : DR. BRUNO MACHADO COLELA MA-

CIEL E DR.ª SILVIA SEABRA DE CAR-
VA L H O

PROCESSO : AG-AR-190.737/2008-000-00-00-0

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE
F. FERNANDES

A G R AVA N T E : ALTINO BRIDI FILHO
ADVOGADO : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVE-

DO SAMPAIO NETTO
A G R AVA D O : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD

PROCESSO : CC-193.476/2008-000-00-00-1

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
S U S C I TA N T E : PAULO PRAGANA PAIVA
ADVOGADO : DR. JAIRO VICTOR DA SILVA
S U S C I TA D O : JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRA-

BALHO DE RIBEIRÃO/PE
S U S C I TA D O : JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABA-

LHO DE ITUIUTABA
Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na sessão
a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.

ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO
Coordenadora

COORDENADORIA DA 5ª TURMA
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AC-193518/2008-000-00-00.0

A U TO R : ROBERTO JOSÉ MARIA COVOLAN

ADVOGADO : DR. EDUARDO SURIAN MATIAS

RÉU : JOSÉ ALVES DOS SANTOS E OUTROS

D E S P A C H O
Trata-se de ação cautelar ajuizada por ROBERTO JOSÉ MA-

RIA COVOLAN. Narra que adquiriu um apartamento em 1995 de
Jorge Alexandre, ocasião em que extraiu todas as certidões neces-
sárias à efetivação do negócio e que delas nada despontou de indício
de gravame. Ocorre que, em 1993, José Alves dos Santos ajuizou
reclamação trabalhista (RT-1053-1993-032-15-00-1), em face de Swe-
et Memories Restaurante Ltda., empresa cujo sócio é Jorge Ale-
xandre, vendedor do imóvel. Em 1999, quatro anos após a alienação
do bem, o juízo da execução desconsiderou a personalidade jurídica
do restaurante e, em conseqüência, estendeu o débito trabalhista aos
sócios da empresa. Em 2001, o imóvel foi penhorado pela Justiça do
Trabalho e, em 2004, arrematado. O autor da presente cautelar in-
forma que apenas em 2005 tomou conhecimento da ação judicial,
penhora e da arrematação, motivando o ajuizamento de embargos de
terceiros, cujos pedidos foram julgados improcedentes, e a decisão foi
mantida pelo Regional. Atualmente, encontra-se o feito no Tribunal
Superior do Trabalho, aguardando o jugamento do Processo nº TST-
AIRR-652-2005-032-15-40-4. Destaca que está marcado para o pró-
ximo dia 30 de maio o cumprimento de mandado de imissão da posse
do arrematante. Baseado nestas alegações, postula seja concedida
antecipação da tutela recursal, a fim de determinar a suspensão de
qualquer ato judicial tendente a retirá-lo da posse do imóvel até o
julgamento do agravo de instrumento.

Com relação ao tema abordado na ação cautelar, objeto de
insurgência do agravo de instrumento em recurso de revista, decidiu
o TRT da 15a Região: "Embora farta a documentação carreada pelo
terceiro embargante, não está em discussão no caso "sub judice", sua
idoneidade ou sua boa-fé processual ao adquirir o imóvel objeto da
penhora, mas sim a fraude à execução cometida pelo sócio da re-
clamada/executada, que à época do negócio já tinha conhecimento da
reclamação trabalhista que era movida pelo reclamante José Alves
dos Santos. O exeqüente interpôs a reclamação trabalhista no ano de
1993 contra a empresa Sweet Memories Restaurante Ltda. - ME, de
propriedade do atual executado, Jorge Alexandre de Campos Lacerda
Ortiz. O embargante noticiou que celebrou um compromisso par-
ticular de venda e compra de imóvel com o sócio da reclamada em
outubro de 1995 (fls. 26/30), tendo havido a desconsideração da
personalidade jurídica do executado em 1999. Contudo, à época em
que o executado efetuou a transação comercial com o ora agravante já
tinha conhecimento da reclamação trabalhista, sendo certo ainda, que

após tais eventos a executada e seus sócios foram levados à in-
solvência civil, o que basta para a caracterização da fraude à exe-
cução. Portanto, em que pese a alegação de terceiro de boa-fé, não há
como afastar o reconhecimento de fraude à execução configurada pela
venda do bem imóvel objeto da penhora. Quanto à alegação de que o
bem constrito representa bem de família, embora respeitáveis seus
argumentos e com eles até concorde, o reconhecimento da fraude à
execução, no caso, precedeu a aquisição da propriedade, ainda que
por terceiro de boa-fé. Desse modo, embora lamentando, deverá o
agravante buscar a via judicial adequada para ver ressarcido o pre-
juízo suportado. Quanto à sua pretensão para que seja realizada pe-
nhora em conta corrente da reclamada e de seus sócios através do
convênio Bacen-Jud, tal requerimento só cabe à parte executante, que
elegeu a via processual pela qual pretendia a satisfação de seu crédito.
Correta, portanto, a decisão de origem que rejeitou os embargos de
terceiro opostos, restando mantida a constrição que recaiu sobre o
bem objeto da Matrícula nº 73022 do 1º Cartório de Registro de
Imóveis de Campinas (fls. 202/207)".

Conforme relatado, os autos dizem respeito à oposição de
embargos de terceiros no qual o autor visa a desconstituir penhora
sobre imóvel de sua propriedade. Sustenta que não comprou o imóvel
diretamente de empresa devedora, tampouco um de seus sócios, o
vendedor do apartamento, figurava no pólo passivo da demanda no
momento da alienação. Ora, nessa condição, não havendo registro de
penhora do imóvel em questão, até porque sequer havia se iniciado a
fase de execução, não tinha o autor da presente cautelar como ter
conhecimento da existência do processo de execução, porquanto as
certidões que extraiu foi do antigo proprietário e sócio da empresa
executada, o qual, conforme assinalou o Regional, não integrava o
pólo passivo da demanda na época da alienação do bem - situação a
demonstrar a presença do fumus boni iuris.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a
boa-fé de terceiro adquirente de imóvel ganha relevância quando
inexiste registro de penhora junto à matrícula. Nesse sentido, trans-
crevo o seguinte julgado do TST: "RECURSO DE REVISTA - EM-
BARGOS DE TERCEIRO - FRAUDE À EXECUÇÃO - TERCEIRO
DE BOA-FÉ - DESCONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE
AÇÃO EXECUTIVA CONTRA O SÓCIO - EFICÁCIA DA TRAN-
SAÇÃO IMOBILIÁRIA. Recaindo a execução em bens do sócio, age
de boa-fé terceiro adquirente de imóvel particular deste, sobretudo
quando diligencia no sentido de verificar a existência de qualquer
embargo sobre o imóvel objeto da transação, devendo ser reputado
válido e eficaz o negócio jurídico celebrado entre as partes. A pe-
nhora levada a efeito, sem o respectivo registro, é válida perante o
executado, porém somente surte efeito contra terceiros se provada a
existência de ação capaz de reduzi-lo à insolvência ou ocorrência de
constrição judicial. Recurso de revista provido" (RR-198/2004-015-
01-40.1, Relator Ministro: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Data
de Julgamento: 20/06/2007, 1ª Turma, Data de Publicação:
03/08/2007).

Encontra-se, de outro lado, presente o periculum in mora,
pois, no dia 30 de maio próximo, está designada a imissão da posse
do arrematante, dispensado quaisquer considerações a este respeito.

Em síntese, do exame perfunctório próprio das medidas de
urgência, constatam-se configurados o fumus boni iuris e o periculum
in mora, de modo a viabilizar a concessão da medida liminarmente.

Exposto isso, concedo a medida liminarmente requerida,
para determinar a suspensão - até o julgamento do recurso principal -

da execução promovida nos autos da Reclamação Trabalhista nº
652/2005-032-15-40-4, que tramita perante a 2a Vara do Trabalho de
Campinas-SP, sobretudo no que tange ao mandado de imissão na
posse atinente ao imóvel localizado à Rua São Pedro, 54 - Edifício
Condor, apartamento 144.

Dê-se ciência, por fac-símile, do inteiro teor deste despacho
aos Ex.mos Srs. Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
15ª Região e Juiz Titular da 2a Vara do Trabalho de Campinas-SP.

Intimem-se.
Citem-se os réus JOSÉ ALVES DOS SANTOS, SWEET

MEMORIES RESTAURANTE LTDA, ALEXANDRE DE CAMPO
LARCEDA ORTIZ e ANDRÉ FERNANDO MANFIO BARON, para
os efeitos do artigo 802 do CPC.

Publique-se.
Brasília, 26 de maio de 2008.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator
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PROC. Nº TST-ROAC-10158/2006-000-22-00.1

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. RICARDO MARTINS VILARINHO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 22ª

REGIÃO

PROCURADOR : DR. MARCO AURÉLIO LUSTOSA CAMINHA

D E S P A C H O

Trata-se de petição autuada sob o nº 60.345/2008.6, em que
a Caixa Econômica Federal relata que:

"Trata-se de recurso ordinário em ação cautelar interposto
pela CAIX, cujo intuito é rever decisão favorável ao MPT. Ocorre
que há no TST ação cautelar proposta pela CAIXA visando efeito
suspensivo ao presente recurso, tombada sob o número AC-
190.834/2008-000-00-00.6, já distribuída ao Ministro José Simpli-
ciano Fernandes.

Ocorre que ambas as cautelares estão ligadas por um pro-
cesso principal, que no TST encontra-se tombado sob o número
AIRR-5.391/2005-004-22-40.1, e que já tivera a relatoria do Ministro
José Simpliciano, julgado pela Segunda Turma e publicado em
25/4/2008".



Nº 100, quarta-feira, 28 de maio de 2008 27ISSN 1677-7018

De fato, ambos os processos mencionados pela Caixa Eco-
nômica Federal, AC-190.834/2008-000-00-00.6 e AIRR-5.391/2005-
004-22-40.1, encontram-se na relatoria do Exmo. Sr. Ministro José
Simpliciano Fernandes, sendo que o processo principal, o agravo de
instrumento, já foi julgado por Sua Excelência.

Tendo em vista os termos dos arts. 72, IV, e 102, caput e
parágrafo único, do Regimento Interno desta Corte, devolvo a Petição
nº 60.345/2008.6 à Secretaria da Quinta Turma e determino a adoção
das providências cabíveis junto à Coordenadoria de Classificação,
Autuação e Distribuição de Processos no sentido de corrigir a dis-
tribuição do Processo TST-ROAC-10.158/2006-000-22-00.1.

Cumpra-se.
Publique-se.

Brasília, 19 de maio de 2008.

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Relator

COORDENADORIA DA 6ª TURMA
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D E S PA C H O S 

PROCESSO TST - RR - 97380/2003-900-01-00.6

RECORRENTE(S) : GLOBEX UTILIDADES S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : JUAN PONS RIERA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO PAULO CORRÊA DE MELLO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 243, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 152/2004-087-03-40.5

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : JOSIMAR HELENO COSTA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ LARA SANTOS

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 100,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 317/2005-044-01-40.2

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO AIG VIDA E PREVIDÊNCIA S.A

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOU-
ZA

A G R AVA D O ( S ) : ALEX EDUARDO ASCENÇÃO

ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ PINTO STEINACHER

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 151, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 343/2007-137-03-40.1

A G R AVA N T E ( S ) : PÃO DE QUEIJO ARAXÁ LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO ROMUALDO FERNANDES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : LOURDES RESENDE PARREIRA COELHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ AMARANTE DE VASCONCELOS

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 52,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 375/2006-014-03-40.4

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO PÁDUA CAVALCANTI

A G R AVA D O ( S ) : MARIA CRISTINA MOURA BARBOSA

ADVOGADO : DR. RENATO SENNA ABREU E SILVA

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 97,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 406/2006-093-03-40.9

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADOR : DR. BENEDICTO FELIPPE DA SILVA FILHO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 58,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 438/2005-002-23-40.2

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. CARLOS HILDE JUSTINO MELO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : PAULO GOMES BORGES

ADVOGADO : DR. CELSO CORRÊA DE OLIVEIRA

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl.
479, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 569/2006-038-03-40.0

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA

ADVOGADA : DRA. JULIANA FAGUNDES CÂNDIDO

A G R AVA D O ( S ) : CÁSSIO ALMEIDA VERNECK

ADVOGADO : DR. RICARDO MONTEIRO WERNECK

A G R AVA D O ( S ) : REAL SERVIÇOS TÉCNICOS E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. BRUNO MACHADO BELLEI

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 315,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 600/2005-001-10-40.7

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LEONARDO DA SILVA PATZLAFF

A G R AVA D O ( S ) : KLEBER ALVES DE FARIA

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO GODOIS BRITO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl.
138, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 685/2005-044-03-40.0

A G R AVA N T E ( S ) : JOHNSON & JOHNSON COMÉRCIO E DISTRIBUI-
ÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : ARNALDO ANTÔNIO CABRAL

ADVOGADO : DR. FÁBIO ANTÔNIO SILVA

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 225,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 685/2005-044-03-41.2

A G R AVA N T E ( S ) : YM&T - YES MERCHANDISING & TERCEIRIZAÇÃO
LT D A . 

ADVOGADO : DR. EDUARDO DE MELO DOMINGOS

A G R AVA D O ( S ) : ARNALDO ANTÔNIO CABRAL

ADVOGADO : DR. FÁBIO ANTÔNIO SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOHNSON & JOHNSON COMÉRCIO E DISTRIBUI-
ÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 227,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 787/2004-006-13-40.3

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA VALÉRIA DE OLIVEIRA E CONRADO

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO MARQUES DE LUCENA

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl.
354, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 838/2006-049-03-40.1

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO PRESIDENTE ANTÔNIO CARLOS - FU-
PA C 

ADVOGADA : DRA. SILENE HELENA ABJAUD

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ALBERTO FRATESCHI CORREIA MAIA

ADVOGADO : DR. MÁRIO LUIZ PENA ESTEVES

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 108,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 883/2001-048-01-40.6

A G R AVA N T E ( S ) : TELERJ CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. FERNANDO AUGUSTO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : LEONARDO ANDRES HENZELL

ADVOGADO : DR. MOYSÉS FERREIRA MENDES

A G R AVA D O ( S ) : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 179,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 883/2001-048-01-41.9

A G R AVA N T E ( S ) : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CÉLIA CARVALHO DE LA PEÑA

A G R AVA D O ( S ) : LEONARDO ANDRES HENZELL

ADVOGADO : DR. MOYSÉS FERREIRA MENDES

A G R AVA D O ( S ) : TELERJ CELULAR S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO BOSISIO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 254,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 887/1998-008-01-40.9

A G R AVA N T E ( S ) : THEODOR REINHOLD ERWIN PAETZOLDT

ADVOGADO : DR. CRISTÓVÃO TAVARES DE MACEDO SOARES
GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : DR. CELSO DE ALBUQUERQUE BARRETO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 291,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 1051/2006-105-03-40.0

A G R AVA N T E ( S ) : CLORIPES PASCOAL PIMENTA

ADVOGADA : DRA. ADRIANA MARIA VIÉGAS MEIRELES

A G R AVA N T E ( S ) : CLORIPES PASCOAL PIMENTA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA IZABEL VIÉGAS PEIXOTO ONOFRE

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FI-
LHO

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR. JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 148,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
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PROCESSO TST - AIRR - 1051/2006-105-03-41.3

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FI-
LHO

A G R AVA D O ( S ) : CLORIPES PASCOAL PIMENTA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA IZABEL VIÉGAS PEIXOTO ONOFRE

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR. JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 203,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 1204/2005-041-15-40.9
A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO INTEGRADO DE ESTUDOS SUPERIORES,

PESQUISA E TECNOLOGIA - CIESPT

ADVOGADO : DR. MÁRCIO CABRAL MAGANO

A G R AVA D O ( S ) : BEATRIZ VERONEZE STIGLIANO

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA VALÉRIA BALLERONE

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 332, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 1331/2005-007-03-40.2
A G R AVA N T E ( S ) : ROSAURA MARIA MARQUES VIEIRA

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO CORRÊA FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 262,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 1331/2005-007-03-41.5
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

A G R AVA D O ( S ) : ROSAURA MARIA MARQUES VIEIRA

ADVOGADA : DRA. BRUNA ROCHA FERREIRA

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 202,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 1390/2004-113-03-40.0
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO NETTO ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO AFONSO DOS REIS SANTOS

ADVOGADO : DR. GERALDO LIBERATO SANT'ANNA

A G R AVA D O ( S ) : INFOCOOP SERVIÇOS - COOPERATIVA DE PROFIS-
SIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : INFOCOOP SERVIÇOS - COOPERATIVA DE PROFIS-
SIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO SIMÕES NETO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl.
278, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR - 1677/2006-381-02-40.1
A G R AVA N T E ( S ) : JOSAFA DE SOUZA FERNANDES

ADVOGADA : DRA. TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

A G R AVA D O ( S ) : ABB LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO CABRAL MAGANO

A G R AVA D O ( S ) : ABB LTDA.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 193, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma

PROCESSO TST - AIRR - 53805/2002-900-03-00.3

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO MARTINS LOPES JÚNIOR

ADVOGADO : DR. MARCELO ANDRADE DAURO

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Mauricio Godinho Del-
gado, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 375,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - AIRR e RR - 4/2006-075-15-40.7

AGRAVANTE(S) E : JOSÉ CARLOS LEONEL PRADO

ADVOGADO : DR. JESUS ARRIEL CONES JÚNIOR

AGRAVADO(S) E R : BANCO SANTANDE S.A.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO

AGRAVADO(S) E R : BANCO SANTANDE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme certidão de fl. 576, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - ED-AIRR e RR - 815612/2001.2

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARA CORRÊA

EMBARGADO(A) : OSMAR MARRA

ADVOGADA : DRA. ELAINE CRISTINA DELGADO TAVARES

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 306, de-
termino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - ED-RR - 7344/2002-005-09-00.2

EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CELESTINO TONELOTO

EMBARGADO(A) : ÁLVARO MARCELO BORDIGNON SCHWARTZ

ADVOGADO : DR. GABRIELA OLIVEIRA TELLES DE VASCONCEL-
LOS

EMBARGADO(A) : ÁLVARO MARCELO BORDIGNON SCHWARTZ

ADVOGADO : DR. GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Aloysio Corrêa da Vei-
ga, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl. 1237,
determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio, nos
termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.
Brasília, 26 de maio de 2008.
Aloysio Corrêa da Veiga
Ministro Presidente da 6ª Turma
PROCESSO TST - RR - 1390/2004-113-03-00.5

RECORRENTE(S) : INFOCOOP SERVIÇOS - COOPERATIVA DE PROFIS-
SIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

RECORRENTE(S) : INFOCOOP SERVIÇOS - COOPERATIVA DE PROFIS-
SIONAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO SIMÕES NETO

RECORRIDO(S) : GERALDO AFONSO DOS REIS SANTOS

ADVOGADO : DR. VINÍCIUS MARTINS CAVALCANTI

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO NETTO ANDRADE

D E S P A C H O
Considerando que o Excelentíssimo Ministro Horácio Raymundo de
Senna Pires, relator, encontra-se impedido, conforme despacho de fl.
853, determino a redistribuição dos presentes autos, mediante sorteio,
nos termos do artigo 261, parágrafo único, do RITST.

Brasília, 26 de maio de 2008.

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente da 6ª Turma

COORDENADORIA DA 7ª TURMA
< ! I D 11 2 3 4 1 2 - 1 > 

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-2/2005-089-15-40.0

A G R AVA N T E : DENISE DAMARIS TOLEDO BARROS

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO ARAÚJO DOS REIS

A G R AVA D O : FRIGORÍFICO VANGÉLIO MONDELLI LTDA.

A D VO G A D A : DRA. FÁTIMA APARECIDA LUIZ

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista da Reclamante, com fundamento nas Súmulas 126,
333 e 378, II do TST (fl. 116).

Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-12).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 119-122) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 123-136), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, porquan-
to suas peças não foram devidamente autenticadas.

A autenticação das peças componentes do instrumento é
medida que se impõe em observância ao disposto na Instrução Nor-
mativa 16/99, IX, do TST e no art. 830 da CLT, que estabelece que
o documento juntado para prova só será aceito se estiver no original
ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-
forma ou cópia perante o juiz ou tribunal, hipóteses não configuradas
nos autos, sendo ainda certo que não há declaração do próprio ad-
vogado da Agravante, na forma do art. 544, § 1º, do CPC, com a
redação dada pela Lei 10.352/01.

Ressalte-se que cumpre à parte recorrente providenciar a
correta formação do instrumento, não comportando a omissão a con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que
essenciais, a teor da IN 16/99, X, do TST.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 830 da CLT e na IN 16/99, IX e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível.

Publique-se.
Brasília, 21 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-35/2005-431-14-40.0TRT - 14ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ACRE -

ELETROACRE

A D VO G A D O : DR. HUMBERTO VASCONCELOS DE OLIVEIRA

A G R AVA D O : MANOEL ALBURQUERQUE FERRAZ

A D VO G A D O : DR. PEDRO RAPOSO BAUEB

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 112/113, in-
terpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/7).

Não foi ofertada contraminuta pelo agravado.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
A egrégia Corte Regional, ao registrar a conclusão de que o

adicional de periculosidade devido aos eletricitários deve incidir sobre
a totalidade das parcelas de natureza salarial, proferiu decisão em
conformidade com a Súmula nº 191, que assim dispõe:

"ADICIONAL. PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.
O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário

básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos
eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser
efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-93/2007-134-03-40.0

A G R AVA N T E : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM IN-

DUSTRIAL - SENAI

A D VO G A D A : DRA. FABÍOLA VIEGAS ALFENAS

A G R AVA D A : ILDA VAZ DA COSTA

A D VO G A D O : DR. JESUS FRANCISCO GARCIA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Reclamado, com base na Súmula 126 do
TST (fls. 68-69).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-7).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco
contra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.
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2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (fls. 2 e 69), tem representação re-
gular (fls. 31 e 32) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) FÉRIAS E ABONO DE 1/3

No acórdão regional proferido em sede de recurso ordinário,
ficou registrado que, ao contrário do que alega o Reclamado, os
documentos colacionados apresentados pela defesa não comprovam o
pagamento das férias correspondentes ao período de 06/06/05 a
06/06/06, das férias proporcionais nem do 13º salário proporcional
(fls. 60-61).

Sustenta o Reclamado que foi devidamente comprovado o
pagamento das férias vencidas e proporcionais, bem como do abono
de férias e do 13º proporcional, como se pode verificar na folha
mensal de pagamento, documentos já anexados aos autos (fl. 124).

Nesse contexto, diante da afirmação categórica da Corte "a
quo", no sentido de que não foi comprovado nos autos o pagamento
das férias vencidas nem proporcionais, com acréscimo de 1/3, tam-
pouco do 13º proporcional, o apelo esbarra no óbice da Súmula 126

do TST, pois, para decidir de forma diversa do Regional, seria ne-
cessário o revolvimento de fatos e provas, o que não é permitido
nesta Instância Extraordinária.

4) MULTA DO ART. 477 DA CLT

O Regional assentou que não há de se falar em inexistência
de causa de pedir, uma vez que houve pedido expresso na exordial
quanto à parcela e a penalidade decorre somente da não-quitação das
verbas rescisórias no prazo legal. Consignou que era ônus do Re-
clamado apresentar o TRCT para demonstrar a quitação das verbas
salariais, encargo do qual não se desvencilhou, razão pela qual é
devida a penalidade.

O Reclamado alega que é indevida a condenação à multa do

art. 477 da CLT, porquanto as verbas pleiteadas foram pagas na
época própria. Ademais, a Reclamante apenas requereu a aplicação da
multa, sem fundamentar seu pedido. Aponta violação do art. 333, I,
do CPC, argumentando que cabia à Autora provar o fato constitutivo
do seu direito (fls. 124-125).

Inicialmente, verifica-se que não há a alegada violação do
art. 333, I, do CPC, pois, ao afirmar que as verbas rescisórias foram
tempestivamente quitadas, o Reclamado apontou fato impeditivo do
direito da Reclamante, atraindo o ônus da prova, nos termos do art.
333, II, do CPC.

Por outro lado, da forma como exposta a controvérsia, a
revista novamente esbarraria no obstáculo da Súmula 126 do TST,
porque infirmar a conclusão da Corte de origem de que não foi
comprovada a quitação das verbas rescisórias no prazo legal de-
mandaria reexame de fatos e provas, que é vedado neste grau re-
cursal.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

5) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 126 do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-102/2005-062-19-40.5

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

A D VO G A D A : DRA. ANDRÉIA CALHEIROS NOBRE

A G R AVA D O : MANOEL LIMA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EDUARDO BARROS CORREIA

A G R AVA D A : PENHA SERVIÇO INDUSTRIAL LTDA.

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO

O Presidente do 19º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revista interposto pela Petrobras, versando sobre respon-
sabilidade subsidiária e sua abrangência, com fundamento no art. 896,
§ 6º, da CLT e na Súmula 297, I, do TST (fls. 170-174).

Inconformada, a Petrobras interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-19).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do
R I T S T.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 175), tem representação
regular (fls. 21 e 22) e se encontra devidamente instrumentado, com
o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Impende assinalar, de plano, que se trata de recurso sujeito
ao procedimento sumaríssimo. Assim, nos termos do art. 896, § 6º,
da CLT, o recurso só será analisado à luz da indicação de violação de
dispositivo constitucional ou de contrariedade a súmulas do TST. Por
conseguinte, fica prejudicada a análise de ofensa a dispositivos legais
e de dissenso jurisprudencial.

3) RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - LEGITIMI-

DADE PASSIVA

O Regional rejeitou a prefacial de ilegitimidade passiva da
Petrobras, concluindo que, na qualidade de tomadora de serviços,
recai sobre ela a responsabilidade subsidiária pelos encargos tra-
balhistas do Reclamante, nos termos da Súmula 331, IV, do TST (fls.
143-145).

A Agravante sustentou, em síntese, que não pode ser res-
ponsabilizada subsidiariamente pelo não-cumprimento das obrigações
trabalhistas por parte da empresa contratada. Alega que é parte ile-
gítima, que a Súmula 331, IV, do TST é inconstitucional e que os
arts. 37, II e XXI, da CF e 71, § 1º, da Lei 8.666/93 foram violados
porque a investidura em cargo ou emprego público só ocorre com
aprovação em concurso público. Pondera que tem obrigação de ob-
servar o processo licitatório na contratação (fls. 2-19).

Verifica-se que a decisão recorrida, conforme bem assentou o
despacho-agravado, está em consonância com os termos da Súmula

331, IV, do TST, no sentido de que o inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, mesmo em se tratando de órgãos da
administração pública direta, das autarquias, das fundações públicas,
das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei 8.666/93).

Nessa linha, não há de se cogitar de violação do dispositivo
legal e constitucional invocado, bem como divergência jurispruden-
cial, porquanto atingido o fim precípuo do recurso de revista, que é
a uniformização da jurisprudência trabalhista.

4) ABRANGÊNCIA DA RESPONSABILIDADE SUBSI-

DIÁRIA

O Regional manteve a sentença que deferiu as parcelas res-
cisórias, o FGTS e a multa do art. 477 da CLT. Entendeu, quanto aos
dois primeiros temas, que não houve prova do pagamento e, quanto
ao terceiro, que as verbas não foram pagas no prazo da lei (fls. 145-
146).

Sustentou a Reclamada, em seu recurso de revista, essen-
cialmente, que não pode ser responsabilizada pelas verbas res-

cisórias, nem pelas multas de 40% do FGTS e do art. 477 da CLT,
essa última obrigação personalíssima, trazendo aresto para confronto
(fls. 162-164).

O inciso IV da Súmula 331 do TST, ao dispor que "o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial (art.
71 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993)" não faz nenhuma
limitação ou restrição quanto ao tomador dos serviços em relação aos
débitos trabalhistas reconhecidos judicialmente em desfavor da em-
presa que terceirizou a mão-de-obra. Desse modo, a condenação sub-
sidiária abrange todas as verbas trabalhistas que seriam devidas pelo
devedor principal. Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes
desta Corte: TST-RR-811/2002-900-09-00.4, Rel. Min. Lelio Bentes
Corrêa, 1ª Turma, DJ de 28/10/04; TST-RR-66/2000-900-03-00.7,
Rel. Min. Luciano de Castilho Pereira, 2ª Turma, DJ de 16/09/05;
TST-AIRR-20.147/2001-010-09-40.8, Rel. Juiz Convocado Ricardo
Machado, 3ª Turma, DJ de 29/06/07; TST-RR-1.076/2001-011-15-
00.3, Rel. Min. Ives Gandra, 4ª Turma, DJ de 10/12/04; TST-RR-
49.365/2002-900-04.00, Rel. Min. Brito Pereira, 5ª Turma, DJ de
09/11/07; TST-AIRR-1195/2005-012-04.40, Rel. Min. Aloysio Corrêa
da Veiga, 6ª Turma, DJ de 14/12/07; TST-RR-122/2006-003-20.00,
Rel. Min. Ives Gandra, 7ª Turma, DJ de 23/11/07. Óbice da Súmula
333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 331, IV, e 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-104/2006-851-10-40.6 TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CALTA CALCÁRIO TAGUATINGA LTDA.

A D VO G A D O : DR. WENDEL RODRIGUES DA SILVA

A G R AVA D O : JOAQUIM PAULO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. MARCELO CARMO GODINHO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 8, interpõe a
reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/7).

Não foi ofertada contraminuta pelo agravado.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes dos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT e às orientações insertas
nos itens III e IX da Instrução Normativa nº 16, deixou de pro-
videnciar a autenticação válida das fotocópias que formam o ins-
trumento em análise.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 830 da CLT e no
item IX da Instrução Normativa nº 16, denego seguimento ao pre-
sente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-120/2001-055-19-40.5 TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

A D VO G A D O S : DR. ANTÔNIO CARLOS MOTA LINS E DR. IGOR

COELHO FERREIRA DE MIRANDA

A G R AVA D O : JOSÉ MÁRCIO APRÍGIO DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. ABEL SOUZA CÂNDIDO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 88/89, in-
terpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/11).

Contraminuta acostada às fls. 96/100.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar o traslado da certidão de pu-
blicação do v. acórdão regional.

A propósito, a necessidade do traslado da certidão de pu-
blicação do v. acórdão regional é justificada pela Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 18 da SBDI-1, que assim dispõe:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 9.756/1998. PEÇA INDISPENSÁVEL. CER-
TIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. NECES-
SÁRIA A JUNTADA, SALVO SE NOS AUTOS HOUVER ELE-
MENTOS QUE ATESTEM A TEMPESTIVIDADE DA REVISTA.

A certidão de publicação do acórdão regional é peça es-
sencial para a regularidade do traslado do agravo de instrumento,
porque imprescindível para aferir a tempestividade do recurso de
revista e para viabilizar, quando provido, seu imediato julgamento,
salvo se nos autos houver elementos que atestem a tempestividade da
revista."

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e no item X da mencionada instrução normativa, denego se-

guimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-121/2003-029-15-40.7 TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

A G R AVA D O : ADEZIRO CAETANO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. FÁBIO EDUARDO DE LAURENTIZ

A G R AVA D A S : USINA AÇUCAREIRA DE JABOTICABAL S/A E

OUTRAS

A D VO G A D O : DR. JOÃO HENRIQUE COSTA BELLODI

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 107, interpõe o
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS o presente
agravo de instrumento (fls. 2/19).

Contraminuta acostada às fls. 112/118.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fls.
132/133).

É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o agravante, alheio às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar o traslado da certidão de in-
timação do v. acórdão recorrido, peça essencial à aferição da tem-
pestividade do seu recurso de revista.

A propósito, a necessidade do traslado da certidão de pu-
blicação do v. acórdão regional é justificada pela Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 18 da SBDI-1, que assim dispõe:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 9.756/1998. PEÇA INDISPENSÁVEL. CER-
TIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. NECES-
SÁRIA A JUNTADA, SALVO SE NOS AUTOS HOUVER ELE-
MENTOS QUE ATESTEM A TEMPESTIVIDADE DA REVISTA.
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A certidão de publicação do acórdão regional é peça es-
sencial para a regularidade do traslado do agravo de instrumento,
porque imprescindível para aferir a tempestividade do recurso de
revista e para viabilizar, quando provido, seu imediato julgamento,
salvo se nos autos houver elementos que atestem a tempestividade da
revista."

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e no item X da mencionada instrução normativa, denego se-

guimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-160/2005-028-07-40.3

A G R AVA N T E : JORGINALDO PEREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALCÂNTARA MATOS FILHO

A G R AVA D A : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A.

A D VO G A D O : DR. MARCOS PIMENTEL DE VIVEIROS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Presidente do 7º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Reclamante, com fundamento nas Súmulas
126, 219 e 329 do TST (fls. 93-94).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-5).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 96), tem representação
regular, por advogado devidamente habilitado (fls. 13 e 79), e se
encontra devidamente instrumentado, com o traslado das peças obri-
gatórias e essenciais exigidas pela Instrução Normativa 16/99 do
T S T.

3) DELIMITAÇÃO RECURSAL

A princípio, destaque-se que a revista que foi trancada pela
Presidência do Regional continha os seguintes temas: horas extras e
honorários advocatícios. Da análise do agravo de instrumento, cons-
tata-se que o ora Agravante somente impugnou, em sua minuta, o
trancamento da revista pelo prisma das horas extras, de modo que
apenas esse aspecto será apreciado na presente decisão (princípio da
delimitação recursal), porque, relativamente aos honorários advoca-
tícios, houve renúncia tácita ao direito de recorrer.

4) HORAS EXTRAS

O Regional consignou que não foram provadas as alegações
do Reclamante em contra-razões, de que nos períodos de descanso,
emitia passagens e colocava bagagem no compartimento de carga do
ônibus, motivo por que deveria ser excluída a condenação no pa-
gamento das horas extras e reflexos relativos ao período previsto na
norma coletiva (fl. 75).

O Reclamante sustentou, no recurso de revista, que são
devidas as horas extraordinárias e seus reflexos, pelo tempo de per-
manência de motorista de ônibus em alojamentos destinados ao re-
pouso ou na garagem da empresa. Aponta violação dos arts. 7º, XVI,
da CF, 59 a 61 da CLT, contrariedade às Súmulas 94, 118, 172 e 347
do TST e divergência jurisprudencial (fls. 83-89).

No que se refere às horas extras, o Regional fundamentou-
se nas provas carreadas aos autos, para concluir pela inexistência de
prova das alegações do Reclamante de que, nos períodos de descanso,
emitia passagens e colocava bagagem no compartimento de carga do
ônibus, afirmando que, "no caso, das três testemunhas apresentadas
pelo reclamante, uma única afirmou que quando estava no interior do
ônibus auxiliava no embarque e desembarque de bagagens (fl. 291),
nada alegando em relação aos períodos de descanso nos alojamentos
destinados a repouso ou nas garagens, de sorte que assiste razão à
empresa" (fl. 75).

Dessa forma, somente se fosse possível o reexame do con-

junto fático-probatório dos autos é que seria permitido a esta Ins-
tância Superior concluir pelo desacerto da decisão regional. Tal pro-
cedimento, contudo, é vedado neste grau recursal de natureza ex-
traordinária, ante os termos da Súmula 126 do TST, não havendo
como divisar conflito de teses, nem violação de dispositivo de lei,
dados os pressupostos fáticos nos quais se lastreou o Regional. As-
sim, fica prejudicada a análise das violações constitucionais e legais
invocadas no apelo.

Ademais, ao interpor o recurso de revista, o Reclamante
apenas insiste na tese das horas extras devidas a motorista de ônibus
no tempo que permanece em alojamentos destinados ao repouso ou
na garagem da empresa, não se insurgindo contra os fundamentos do
Regional (de que o Reclamante não fez prova de suas alegações de
que, nos períodos de descanso, emitia passagens e colocava bagagem
no compartimento de carga do ônibus), emergindo como obstáculo à
revisão pretendida a orientação fixada na Súmula 422 do TST, se-
gundo a qual não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do
Trabalho, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no
art. 514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam
os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora pro-
posta.

5) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126 e 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO - Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-169/2005-137-15-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE PIRACICABA

PROCURADOR : DR. JOSÉ ROBERTO GAIAD

A G R AVA D O : ANTÔNIO CARLOS DA CUNHA

A D VO G A D O : DR. JAMIL APARECIDO MILANI

A G R AVA D A : CONTROL - EMPREENDIMENTOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. CLÉLSIO MENEGON

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Município-Reclamado, com base no
art. 896, § 4º, da CLT e nas Súmulas 219, 221, II, 329, 331, IV, e 333
do TST (fls. 95-96).

Inconformado, o Município-Reclamado interpõe o presente
agravo de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de
prosperar (fls. 2-9).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista (fl. 99), tendo o Ministério Público do
Trabalho, em parecer da lavra do Dr. Edson Braz da Silva, opinado
no sentido do desprovimento do apelo (fl. 102).

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 96v.), tem representação
regular (fl. 10) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 desta Corte.

3) RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA

Em seu recurso de revista, insurgiu-se o Município-Recla-
mado quanto à sua responsabilização subsidiária em relação às verbas
trabalhistas a que fora condenada a 1ª Reclamada, bem como às
multas dos arts. 467 e 477 da CLT e aos honorários advocatícios. O
apelo veio fundamentado em violação dos arts. 71, §§ 1º e 2º, da Lei
8.666/93, 467 e 477 da CLT e 37, "caput", da CF e em contrariedade
à Súmula 331, IV, do TST (fls. 88-94).

Impende assinalar, de plano, que a questão da ilegalidade

e/ou inconstitucionalidade da Súmula 331, IV, do TST já foi exa-
minada quando do Incidente de Uniformização julgado perante o
Pleno desta Corte (IUJ-RR-297.751/1996.2, Rel. Min. Moura França,
DJ de 20/10/00), o que afasta a alegação de maltrato ao preceito
constitucional apontado pelo Agravante.

No tocante à responsabilidade subsidiária do Município,
ente de direito público interno e tomador dos serviços, verifica-se que
a decisão recorrida foi proferida em harmonia com a jurisprudência
pacificada desta Corte Superior, consubstanciada na Súmula 331, IV,
segundo a qual o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial.

Com efeito, a súmula em exame foi editada com base no
próprio texto legal que o ora Agravante entende vulnerado, não ha-
vendo, portanto, como reconhecer a suposta violação do art. 71, § 1°,

da Lei 8.666/93.
Nesse contexto, tendo o Regional adotado, como razão de

decidir, o assentado na supramencionada súmula, afigura-se inviável
o processamento do recurso de revista, porquanto já atingido o seu
fim precípuo, que é a uniformização da jurisprudência dos Tribunais
Regionais, na esteira do art. 896, § 4°, da CLT combinado com a
Súmula 333 desta Corte.

4) MULTA DOS ARTS. 467 E 477 DA CLT

Nos termos de precedentes desta Corte Superior, inexiste

restrição ao alcance da responsabilidade subsidiária, nela estando
compreendida toda e qualquer obrigação trabalhista inadimplida pelo
efetivo empregador. Com efeito, a responsabilidade subsidiária da
empresa tomadora de serviços advém do inadimplemento das obri-
gações trabalhistas por parte da empresa prestadora de serviços, real
empregadora, não havendo de se falar em exclusão das multas dos
arts. 467 e 477 da CLT, sendo essa a dicção da Súmula 331, IV, do
TST, ao dispor que o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços quanto àquelas obrigações.

Nesse sentido são os seguintes precedentes: TST-AIRR-
735/2004-015-03-40.2, Rel. Juíza Convocada Maria do Perpétuo

S o c o r ro , 1a Turma, DJ de 17/03/06; TST-RR-564.023/1999.9, Rel.
Juiz Convocado Samuel Corrêa Leite, 2ª Turma, DJ de 06/08/04;
TST-AIRR-743/2002-052-03-00.2, Rel. Juíza Convocada Wilma No-
gueira da Silva, 3ª Turma, DJ de 20/08/04; TST-RR-588.945/1999.4,
Rel. Min. Moura França, 4ª Turma, DJ de 09/05/03; TST-RR-
478/2002-461-04-00.0, Rel. Min. Barros Levenhagen, 4a Turma, DJ
de 20/05/05; TST-RR-1.803/2000-020-15-00.2, Rel. Juíza Convocada
Rosita de Nazaré Sidrim, 5ª Turma, DJ de 28/10/04; TST-RR-
326/2004-004-20-00.5, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, 6a Turma,
DJ de 05/05/06; TST-E-RR-411.020/1997.0, Rel. Min. Maria Cristina
Peduzzi, SBDI-1, DJ de 22/11/02. Assim, emerge como obstáculo à
revisão pretendida a orientação fixada nas Súmulas 331, IV, e 333
desta Corte Superior.

5) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

O acórdão regional entendeu que seriam devidos os hono-
rários advocatícios, porquanto presentes os requisitos exigidos pelas
Súmulas 219 e 329 do TST. Consignou ainda que o inconformismo
do Município-Recorrente, quanto ao percentual determinado pela de-
cisão recorrida, não poderia prevalecer (fl. 85).

No recurso de revista, o Município de Piracicaba argumen-
tou, tão-somente, que, não havendo nenhuma determinação específica
quanto à concessão de honorários advocatícios, "os requisitos para
sua fixação continuam sendo os arts. 14 e 16 da Lei 5.584/70",
ressaltando que a referida legislação não havia sido derrogada pela
Constituição Federal, nem pela Lei 8.906/94, nem pela Súmula 329
TST (fl. 90).

A Vice-Presidência do Regional, por sua vez, registrou a
inviabilidade do seguimento da revista quanto aos honorários ad-
vocatícios, consignando que o Tribunal "a quo" havia decidido em
sintonia com as Súmulas 219 e 329 do TST (fl. 95).

Da análise do arrazoado lançado no agravo de instrumento,
conclui-se que a Agravante não investe contra os fundamentos do

despacho denegatório, qual seja, o óbice das Súmulas 219 e 329 do
TST, limitando-se a repetir as mesmas razões expendidas em seu
recurso de revista. Registre-se que é da essência de qualquer recurso
a existência de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de
que se recorre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si,
seja de maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais
de mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente
o remédio.

Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Falta-lhe, portanto, a necessária motivação, demonstrando a
inadequação do remédio processual. Nesse sentido segue a Súmula

422 do TST, segundo a qual não se conhece de recurso para esta
Corte, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art.
514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não impugnam a
decisão recorrida, nos termos em que fora proposta.

Na verdade, ao sustentar que os requisitos para fixação de
honorários advocatícios continuam sendo os arts. 14 e 16 da Lei

5.584/70, reforçando, justamente, o critério adotado pelo Regional em
sua decisão, a própria revista não enseja admissão, uma vez que não
indicou divergência jurisprudencial nem violação de dispositivo cons-
titucional ou infraconstitucional de modo a embasar o pleito, estando
desfundamentada, à luz do art. 896 da CLT, consoante o posicio-
namento sufragado pelos seguintes precedentes: TST-RR-
576.259/1999.5, Rel. Min. Emmanoel Pereira, 1ª Turma, DJ de
08/08/03; TST-RR-762.403/2001.0, Rel. Min. Simpliciano Fernandes,
2ª Turma, DJ de 19/09/03; TST-RR-525.904/1999.0, Rel. Min. Carlos
Alberto, 3ª Turma, DJ de 22/08/03; TST-RR-389.829/1997.0, Rel.
Min. Barros Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 16/03/01; TST-RR-
468.381/1998.5, Rel. Min. Brito Pereira, 5ª Turma, DJ de 14/03/03;
TST-E-RR-302.965/1996.2, Rel. Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ de
30/03/01. Nesse passo, impõe-se ao apelo o óbice da Súmula 422 do
T S T.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

6) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 331, IV, 333 e 422 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-180/2002-061-19-40.0 TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE TRAIPU

A D VO G A D O : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔBO

A G R AVA D O : CLAUDIANO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DR.ª KARLA HELENA BOMFIM BELO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 86/87, in-
terpõe o reclamado o presente agravo de instrumento (fls. 2/10).

Contraminuta acostada às fls. 92/94.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fls.
105/106).

É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o agravante, alheio às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar o traslado da certidão de pu-
blicação da decisão agravada.

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e no item X da mencionada instrução normativa, denego se-

guimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-180/2006-321-06-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE SURUBIM

A D VO G A D O : DR. CLAUDIOMAR DE FREITAS FEITOSA

A G R AVA D O : MARCELO JOSÉ DE ARRUDA

A D VO G A D O : DR. MOACIR ALVES DE ANDRADE

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente em exercício do 6º Regional denegou

seguimento ao recurso de revista interposto pelo Reclamado, por
entender que a decisão recorrida estava em harmonia com a Orien-
tação Jurisprudencial 138 da SBDI-1 e com a Súmula 382, ambas do
TST, e com base na Súmula 126 do TST (fls. 57-58).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-6).

Não foram apresentadas contraminuta ao agravo nem contra-
razões ao recurso de revista, tendo o Ministério Público do Trabalho,
em parecer da lavra do Dr. Edson Braz da Silva, opinado pelo não-
provimento do apelo (fl. 65).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 58), tem representação
regular (fl. 20) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Da análise do arrazoado, conclui-se que o Município-Re-
clamado não investe contra os fundamentos do despacho denegatório,
quais sejam, os óbices das Súmulas 126 e 382 e da Orientação
Jurisprudencial 138 da SBDI-1, todas do TST.

Em verdade, o Município-Agravante limita-se a reiterar a
indigitada violação dos arts. 20, IX, da Lei 8.036/90, 6º da Lei
6.162/91 e 114, I, da CF e a aduzir que "trancar o seguimento do
Recurso de Revista quando há comprovada violação a texto cons-
titucional, é 'permissa venia', cercear o direito de defesa do Agravante
que, como ente público, defende seu patrimônio, como lhe permite o
inciso XXII, do artigo 5º, da atual Constituição Federal" (fl. 5), não
combatendo, assim, os fundamentos lançados no despacho denega-
tório para trancar o recurso de revista (Súmulas 126 e 382 e OJ 138
da SBDI-1, todas do TST).

Cumpre registrar que é da essência de qualquer recurso a
existência de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de
que se recorre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si,
seja de maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais
de mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente
o remédio.

Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Falta-lhe, portanto, a necessária motivação, demonstrando a
inadequação do remédio processual. Nesse sentido segue a Súmula
422 do TST, segundo a qual não se conhece de recurso para esta
Corte Superior, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito
no art. 514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não im-
pugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora
proposta.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC, e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por manifestamente inadmissível, em face da sua des-
fundamentação, nos termos da Súmula 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-181/2004-013-06-40.4

A G R AVA N T E : BRUNO ALVES DE FIGUEIREDO

A D VO G A D O : DR. ALBÉZIO DE MELO FARIAS

A G R AVA D O : JOSÉ EDSON DA SILVA

A G R AVA D A : ENGECASTRO CONSTRUÇÕES LTDA.

D E S P A C H O

1) DILIGÊNCIA
Preliminarmente, determino ao setor competente a re a u t u a -

ção do feito, para que conste na capa dos autos que o processo
encontra-se em sede de execução de sentença, conforme destacado às
fls. 21 e 22.

2) RELATÓRIO

O Vice-Presidente do 6º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo Terceiro Embargante, com base na
Orientação Jurisprudencial 115 da SBDI-1 e na Súmula 266, ambas
do TST (fls. 21-22).

Inconformado, o Terceiro Embargante interpõe o presente
agravo de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de
prosperar (fls. 2-18).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do
R I T S T.

3) FUNDAMENTAÇÃO

Verifica-se que o instrumento se encontra i r re g u l a r m e n t e

formado, uma vez que as cópias das procurações outorgadas aos
advogados do Reclamante e da Reclamada não vieram compor o
apelo.

As mencionadas cópias são de traslado obrigatório, con-
soante a diretriz do art. 897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa
16/99, III, do TST, no sentido de que as partes promoverão a for-
mação do instrumento, instruindo a petição de interposição, obri-
gatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da res-
pectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas, sendo certo que o agravo não será conhecido se
o instrumento não contiver as peças necessárias para o julgamento do
recurso denegado.

O traslado da procuração do agravado é exigido, ainda que o
apelo denegado tenha origem em autos de embargos de terceiros e o
instrumento de mandato não conste dos autos. Nesse sentido temos os
seguintes precedentes desta Corte: TST-AIRR-1.478/2005-403-04-
40.4, Rel. Min. Dora Maria da Costa, 1ª Turma, DJ 08/02/08; TST-
AIRR-378/2003-341-04-40.7, Rel. Min. Ricardo Alencar Machado, 3ª
Turma, DJ 18/02/05; TST-E-ED-A-AIRR-79/2002-321-06-00.1, Rel.
Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ 20/10/06; TST-E-ED-AIRR-
1233/2003-481-02-40.1, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, SBDI-1,
DJ 26/10/07.

Sinala-se que os comprovantes de notificações trazidos às fls.
29-30 não têm o condão de suprir a ausência dos instrumentos de
mandatos.

Ademais, cabe à parte recorrente providenciar a correta for-
mação do instrumento, não comportando a omissão a conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, da CLT e na IN 16/99, III, IX e X, do TST,
denego seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em
face da deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-188/2005-006-17-40.9 TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE VITÓRIA

PROCURADOR : DR. SANDRO VIEIRA DE MORAES

A G R AVA D O S : LISONETE BALDAN E OUTROS

A D VO G A D A : DR.ª SIMONE MALLEK RODRIGUES PILON

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 100/101,
interpõe o 2º reclamado - MUNICÍPIO DE VITÓRIA - o presente
agravo de instrumento (fls. 2/18).

Contraminuta acostada às fls. 119/131.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fls.
135/136).

É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
do ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-191/2003-064-01-40.9

A G R AVA N T E : LUIZ CARLOS DE MORAES

A D VO G A D A : DRA. ALINE BARBOSA DE AMORIM

A G R AVA D O : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS

S.A.

A D VO G A D O : DR. SAYDE LOPES FLORES

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O presente agravo de instrumento (fls. 2-8) foi interposto

pelo Reclamante contra o despacho que denegou seguimento ao seu
recurso de revista com base na Súmula 126 do TST (fl. 141).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 146-149) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 150-157), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 142) e a
representação regular (fls. 37, 68 e 82), este não merece prosperar,
por estar irregularmente formado, uma vez que o despacho dene-
gatório de admissibilidade do recurso de revista (fl. 141) não se
encontra assinado, sendo, nessas condições, documento apócrifo.
Com efeito, considera-se apócrifa a decisão cuja autenticidade não
pode ser comprovada em razão da ausência de assinatura, o que
equivale a uma decisão inexistente. Frise-se que a presente hipótese
não se trata de assinatura digital.
Nesse sentido são os seguintes precedentes: TST-AIRR-1.125/2002-
011-12-40.0, Rel. Juiz Convocado Caputo Bastos, 1ª Turma, DJ de
17/02/06; TST-AIRR-1.868/1998-036-23-41.1, Rel. Juiz Convocado
Luiz Carlos Godoi, 2ª Turma, DJ de 20/10/06; TST-AIRR-
1.859/2002-015-15-40.8, Rel. Min. Alberto Bresciani, 3ª Turma, DJ
de 07/12/06; TST-A-AIRR-629/2005-027-01-40.0, Rel. Min. Barros
Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 09/05/08; TST-AIRR-603/2004-017-
10-40.5, Rel. Min. Kátia Arruda, 5ª Turma, DJ de 19/10/07; TST-
AIRR-1.608/2003-014-03-40.3, Rel. Juiz Convocado Luiz Antônio
Lazarim, 6ª Turma, DJ de 27/04/07; TST-AIRR-1.100/2003-003-23-
40.2, Rel. Min. Pedro Manus, 7ª Turma, DJ de 09/11/07; TST-
AIRR-1.779/2002-007-06-40.7, Rel. Min. Márcio Eurico Vitral Ama-
ro, 8ª Turma, DJ de 22/02/08; TST-E-ED-AIRR-29/2002-005-04-
40.6, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, SBDI-1, DJ de 08/02/08.

A cópia do despacho-agravado é de traslado obrigatório, nos
termos do art. 897, § 5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99,
III, do TST, sendo certo que cumpre à parte recorrente providenciar a
correta formação do instrumento, não comportando a omissão a con-
versão em diligência para suprir a ausência ou a incorreção de peças,
ainda que essenciais, conforme teor da IN 16/99, X, do TST.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-203/2004-014-10-40.0 TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIÃO (PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLI-

CA)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O : WAGNER DE LIMA CONCEIÇÃO

A D VO G A D O : DR. JOMAR ALVES MORENO

A G R AVA D A S : VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OU-

TRA

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 158/160,
interpõe a 2ª reclamada - UNIÃO (PROCURADORIA GERAL DA
REPÚBLICA) - o presente agravo de instrumento (fls. 2/8).

Contraminuta acostada às fls. 165/168.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fls.
174/176).

É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-208/2003-009-05-40.4

A G R AVA N T E : JOSÉ ALBERTO RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. RODRIGO MAGALHÃES FONSECA

A G R AVA D A : SORVANE S.A.

A D VO G A D O : DR. NESTOR DOS SANTOS SARAGIOTTO

D E S PA C H O 

1) R E L AT Ó R I O 

O Vice-Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo Reclamante, versando sobre dano
moral, com base na Súmula 126 do TST (fls. 174-176).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 1-14).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 258-263) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 264-269), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 1 e 253), tem representação

regular (fl. 22) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST. Todavia, o apelo não merece prosperar.

3) PRELIMINAR DE NULIDADE DO DESPACHO-

A G R AVA D O 

O Reclamante alega que o despacho denegatório de segui-
mento do recurso de revista é nulo, pois viola os arts. 186 e 187 do
CC, 1º, III, e 5º, X, da CF (fls. 4-7).

A lei infraconstitucional determina o duplo juízo de ad-

missibilidade para o recurso de revista, sendo que o primeiro deles,
que é o realizado pelo Presidente do TRT (juízo "a quo"), é su-
perficial e não vincula o julgamento pelo TST (juízo "ad quem"),
como dita a Súmula 285 desta Corte Superior.

Frise-se que esta Corte Superior analisará, também, se estão
presentes todos os pressupostos para a admissibilidade do apelo re-
visional, quer os gerais (inerentes a todos os recursos), quer os es-
pecíficos (de índole extraordinária), não se vinculando, enfatize-se, ao
despacho do juízo "a quo". Isso porque esta Corte Superior, ao apre-
ciar os agravos de instrumento que lhe são submetidos a exame,
procede a um segundo juízo de admissibilidade do recurso de revista
denegado. Assim, tanto pode determinar o processamento do apelo,
como também manter a denegação de seguimento do recurso (seja
pelos mesmos motivos utilizados pelo despacho trancatório, seja por
outros fundamentos).

Ademais, tem-se por norte no Direito Processual do Trabalho
o princípio do prejuízo, segundo o qual nenhuma nulidade pro-
cessual é declarada, na seara trabalhista, se não restar configurado
prejuízo às partes litigantes.

Desse modo, no caso, o despacho não representou obs-

táculo à apreciação do recurso de revista denegado, que ora é
submetido ao exame desta Corte Superior Trabalhista, pelo que, não
havendo prejuízo, não há nulidade a ser declarada, nos moldes do art.
794 da CLT.

4) DANO MORAL

Da análise do arrazoado, conclui-se pelo seu total descom-
passo com as razões do trancamento de seu recurso de revista, na
medida em que não ataca os fundamentos do despacho denegatório,
no sentido de que a discussão em torno do dano moral implicaria a
revisão de fatos e provas, incidindo o óbice da Súmula 126 do TST,
e não subsiste a pretensa violação do art. 5º, X, da CF (fl. 250).

O Reclamante, nas razões de seu agravo de instrumento,
repisa os mesmos argumentos trazidos em sede de recurso de revista
(fls. 239-246). Limita-se a afirmar que o dano moral pleiteado se
fundamenta em ato ilícito cometido pelo empregador que, por ato
exclusivamente seu, impossibilitou o Reclamante de continuar vin-
culado ao plano de saúde fornecido pela empresa, na condição de
segurado, restando presentes os quatro requisitos legais para a ca-
racterização do dano moral: fato ilícito, dano, nexo causal e culpa
(fls. 7-14).

Assim, não investe contra os fundamentos do despacho de-
negatório, quando o despacho encerrou fatos modificativos do curso
dessas razões, o que só confirma a sua falta de motivação.

Cumpre registrar que é da essência de qualquer recurso a
existência de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de
que se recorre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si,
seja de maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais
de mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente
o remédio.

Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Assim, o agravo carece da necessária motivação para com-
provar que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da
CLT. Nesse sentido segue a Súmula 422 do TST, segundo a qual não
se conhece de recurso para esta Corte Superior, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta.

Ademais, dano moral constitui lesão de caráter não material
ao denominado patrimônio moral do indivíduo, integrado por direitos
da personalidade.

Tanto em sede constitucional (CF, art. 5º, "caput" e V, VI,
IX, X, XI e XII) quanto em sede infraconstitucional (CC, arts. 11-21),
os direitos da personalidade albergam basicamente os direitos à vida,

integridade física, liberdade, igualdade, intimidade, vida privada,

imagem, honra, segurança e propriedade, que, pelo grau de im-
portância de que se revestem, são tidos como invioláveis.

Do rol positivado dos direitos da personalidade, alguns têm
caráter preponderantemente material (vida, integridade física, li-
berdade, igualdade, segurança e propriedade), ainda que não neces-
sariamente mensurável economicamente, e outros possuem caráter
preponderantemente não material (intimidade, vida privada, imagem e
honra). Estes últimos se encontram elencados expressamente no art.
5º, X, da CF.

Assim, o patrimônio moral, ou seja, não material do in-
divíduo, diz respeito aos bens de natureza espiritual da pessoa. In-
terpretação mais ampla do que seja dano moral, para albergar, por um
lado, todo e qualquer sofrimento psicológico, careceria de base ju-
rídico-positiva (CF, art. 5º, X), e, por outro, para incluir bens de
natureza material, como a vida e a integridade física, careceria de
base lógica (conceito de patrimônio moral).

Por outro lado, além do enquadramento no conceito de dano

moral, a lesão deve ser passível de imputação ao empregador. Trata-se do
estabelecimento do nexo causal entre lesão e conduta omissiva ou co-
missiva do empregador, sabendo-se que o direito positivo brasileiro al-
berga tão-somente a teoria da responsabilidade subjetiva, derivada de cul-
pa ou dolo do agente da lesão (CF, art. 7º, XXVIII).

Nesse sentido, o Regional não teve comprovados os ele-
mentos caracterizadores da responsabilidade civil, nos termos do art.
159 do CC, pois, além de não ter sido demonstrado prejuízo efetivo
experimentado pelo Reclamante, não houve prova de exposição da-
nosa à sua honra e dignidade (fls. 218-219). Assim, essa premissa
fática não pode ser desconstituída neste grau de jurisdição, a teor da
Súmula 126 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, nos termos das Súmulas 126 e 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 21 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-208/2003-009-05-41.7

A G R AVA N T E : SORVANE S.A.

A D VO G A D O : DR. NESTOR DOS SANTOS SARAGIOTTO

A G R AVA D O : JOSÉ ALBERTO RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. RODRIGO MAGALHÃES FONSECA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, versando sobre eficácia
liberatória do termo de quitação e ônus da prova das horas extras,
com base nas Súmulas 126 e 330 do TST (fls. 174-176).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 1-15).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 187-192) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 181-186), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 1 e 177), tem representação
regular (fls. 56 e 95) e se encontra devidamente instrumentado, com
o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

1) NULIDADE DO DESPACHO DENEGATÓRIO
DE SEGUIMENTO DO RECURSO DE REVISTA

A Reclamada sustenta que o despacho de admissibilidade
elaborado pelo Vice-Presidente do Regional deve ser declarado nulo,
pois contrariou o disposto no art. 896, § 1º, da CLT, que estabelece
ser dos Presidentes dos Regionais a competência para despachar os
recursos de revista interpostos pelas partes (fl. 7).

A lei infraconstitucional determina o duplo juízo de ad-

missibilidade para o recurso de revista, sendo que o primeiro deles,
que é o realizado pelo Presidente do TRT (juízo "a quo"), é su-
perficial e não vincula do julgamento pelo TST (juízo "ad quem"),
como dita a Súmula 285 do TST.

Frise-se que esta Corte Superior analisará, também, se estão
presentes todos os pressupostos para a admissibilidade do apelo re-
visional, quer os gerais (inerentes a todos os recursos), quer os es-
pecíficos (de índole extraordinária), não se vinculando, enfatiza-se, ao
despacho do juízo "a quo". Isso porque esta Corte Superior, ao apre-
ciar os agravos de instrumento que lhe são submetidos a exame,
procede a um segundo juízo de admissibilidade do recurso de revista
denegado. Assim, tanto pode determinar o processamento do apelo,
como também pode manter a denegação de seguimento do recurso,
seja pelos mesmos motivos utilizados pelo despacho trancatório, seja
por outros fundamentos.

Ademais, tem-se por norte no Direito Processual do Trabalho
o princípio do prejuízo, segundo o qual nenhuma nulidade pro-
cessual é declarada, na seara trabalhista, se não restar configurado
prejuízo às partes litigantes.

"In casu", o despacho elaborado pelo Vice-Presidente, por
delegação de competência do Presidente do 5º Regional, consoante
previsto no Regimento Interno daquela Corte, não representou obs-
táculo à apreciação do recurso de revista denegado, que ora é sub-
metido ao exame desta Corte Superior Trabalhista, pelo que, não
havendo prejuízo, não há nulidade a ser declarada, nos moldes do art.
794 da CLT.

De igual modo, também com base na Súmula 285 deste

Tr i b u n a l , não há como prosperar a alegada nulidade do despacho
denegatório do seguimento do recurso de revista em face de eventual
ausência de pronunciamento acerca de suposta violação de dispositivo
de lei, visto que objeto de exame por esta Corte "ad quem".

4) VALIDADE DA QUITAÇÃO - SÚMULA 330 DO

TST

Relativamente à validade da quitação, verifica-se que a de-
cisão do Regional, no sentido de que o termo de quitação das verbas
resilitórias somente tem eficácia quanto às parcelas nele consignadas,
de forma que a eficácia liberatória não abrange toda e qualquer
quantia eventualmente devida, está em consonância com a Súmula
330, I, do TST, a qual dispõe que a quitação não abrange parcelas não
consignadas no recibo de quitação e, conseqüentemente, seus reflexos
em outras parcelas, ainda que estas constem desse recibo.

Assim, atingido o fim precípuo do recurso de revista, que é
a uniformização de jurisprudência, mostra-se inviável o processa-
mento do apelo.

5) HORAS EXTRAS - ÔNUS DA PROVA

O acórdão regional consignou que o depoimento do preposto
e das duas testemunhas do autor indica que o Reclamante possuía
superiores hierárquicos e o controle de horário, tendo sido também
colacionadas as folhas de registro de horário do Obreiro, rubricadas
pelo seu superior.

O TRT assentou que os horários registrados nas mencio-
nadas folhas coincidem com os indicados pelo autor em sua petição
inicial e pela prova testemunhal. Ressaltou, por fim, que "o fato de ter
sido o controle iniciado em setembro ou outubro de 1999, como
confessado pelo reclamante, não lhe retira o direito às horas extras,
previstas constitucionalmente", concluindo que deveria ser "descon-
siderada a limitação quanto à data de início de registro do ponto, eis
que não há indicação de ter havido alteração no regime de trabalho"
(grifo nosso) (fl. 134).

Em sua revista, a Reclamada sustentou que o Reclamante
não apresentou nenhuma prova quanto à existência do direito pos-
tulado e nem comprovou a existência de fiscalização por todo o
vínculo. Alegou que, em razão das funções que o Reclamante de-
sempenhava, este não possuía controle de jornada, podendo fazer o
seu próprio horário. Fundamentou o seu apelo em divergência ju-
risprudencial e violação dos arts. 818 da CLT, 131 e 333, I, do CPC
(fls. 151-157).

Tendo o Tribunal de origem lastreado o seu convencimento
nos fatos e provas dos autos, infirmar as suas razões de decidir, para
concluir que inexiste comprovação de horas extras e que a função
exercida pelo Reclamante dava-lhe a condição de estabelecer a sua
própria jornada, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
existente, o que é vedado neste grau recursal de natureza extraor-
dinária, ante os termos da Súmula 126 do TST, descabendo cogitar de
violação de dispositivos legais ou constitucionais, tampouco de di-
vergência jurisprudencial em torno de questões de prova.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

6) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126 e 330 do TST.

Publique-se.
Brasília, 21 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-229/2007-861-04-40.7

A G R AVA N T E : CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁ-

RIA DO BRASIL - CNA

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA FARIAS

A G R AVA D A : DARY COELHO JARDIM

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao re-

curso de revista interposto pela Reclamada, com base na Súmula 296 do
TST e nas alíneas "a" e "c" do art. 896 da CLT (fls. 93-94).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-6).

Não foram apresentadas contraminuta ao agravo e contra-
razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do
R I T S T.
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2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 95), tem representação
regular (fl. 8) e se encontra devidamente instrumentado, com o tras-
lado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução Nor-
mativa 16/99 do TST.

O Regional, no julgamento do agravo regimental, decidiu em
consonância com a Súmula 383 do TST, segundo a qual é inad-
missível o oferecimento tardio de procuração e a regularização da
representação processual na fase recursal. Considerou inaplicáveis os
arts. 515, § 4º, do CPC e 795 e 796 da CLT. Registrou que não foi
refutado o fundamento do despacho de que a procuração de fl. 3 (fl.8
nos presentes autos) tem aparência de reprodução não autenticada do
original; concluiu, pela análise de documento juntado, que a as-
sinatura aposta no documento é cópia; e constatou que permaneceu
incólume o art. 5º, XXXV e LV, da CF (fls. 52-56).

A Agravante insistiu, na revista, em que é possível re-
gularizar a representação processual em sede de Tribunal, tendo em
vista que a nova redação do art. 515, § 4º, do CPC aplica-se a todos
os recursos e que a Súmula 383 do TST deve ser revista porque é
anterior à alteração promovida no citado artigo (fls. 61-74).

Sem razão a Recorrente.
Com efeito, a cópia do mandato, que visa a comprovar a

satisfação de pressuposto extrínseco da representação processual, sub-
mete-se às disposições do art. 830 da CLT, que estabelece que o
documento juntado para prova só será aceito se estiver no original ou
em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-
forma ou cópia perante o juiz ou tribunal, hipóteses não configuradas
nos autos.

Logo, forçoso adotar o entendimento consubstanciado na Sú-

mula 164 do TST, no sentido de que o não-cumprimento das de-
terminações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da Lei 8.906, de 04/07/94, e do
art. 37, parágrafo único, do CPC importa o não-conhecimento do
recurso, por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito, não
configurado nos autos, na esteira da jurisprudência emanada do Su-
premo Tribunal Federal (cfr. STF-MS-22.125-DF, Rel. Min. Moreira
Alves, Tribunal Pleno, DJ de 15/09/00).

Destaca-se ainda que, nos termos da Súmula 383, II, do

TST, a regularização da representação processual, prevista no art. 13
do CPC, é inadmissível em sede recursal.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 164 e 383, II, do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-271/2000-020-04-40.0 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-

GRE S/A - TRENSURB

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO ROSA RODRIGUES DE FREITAS

A G R AVA D O : JOSÉ ANTÔNIO SANTOS DA CRUZ

A D VO G A D A : DR.ª MÁRCIA MURATORE

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 72/74, in-
terpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/6).

Contraminuta acostada às fls. 82/85.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes dos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT e às orientações insertas
nos itens III e IX da Instrução Normativa nº 16, deixou de pro-
videnciar a autenticação da fotocópia da certidão de publicação do v.
acórdão regional. (fl. 58)

Saliente-se, por oportuno, que a declaração de autenticidade
exarada às fls. 2/3 não se mostra genérica. Ao revés, enumera, ta-
xativamente, as peças então declaradas autênticas, sem que se reporte
à aludida certidão de publicação.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 830 da CLT e no
item IX da Instrução Normativa nº 16, denego seguimento ao pre-
sente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-272/2006-462-05-40.0

A G R AVA N T E : MUNICÍPIO DE ITABUNA

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO NERI MALTEZ SANT'AN-

NA

A G R AVA D O : HÉLIO OLIVEIRA LIMA

A D VO G A D O : DR. HORÁCIO DA CUNHA BASTOS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Município-Reclamado, por vislum-
brar impertinência na fundamentação exposta nas razões do apelo, em
razão de inovação à lide (fls. 41-42).

Inconformado, o Município-Reclamado interpõe o presente
agravo de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de
prosperar (fls. 1-3).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, tendo o Ministério Público do Tra-
balho, em parecer da lavra do Dr. Edson Braz da Silva, opinado no
sentido do não-provimento do apelo (fls. 50-54).

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 1 e 43), tem representação
regular (fl. 40) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Ressalte-se, em primeiro lugar, que o agravo de instrumento
não ataca o óbice indicado pelo juízo "a quo" com fundamento para
denegar seguimento ao recurso de revista, relativamente à inovação à

lide, razão pela qual o apelo revela-se desfundamentado à luz da
Súmula 422 do TST.

De outro lado, em seu recurso de revista, insurgiu-se o Mu-
nicípio-Reclamado quanto ao pagamento de salário e recolhimento
do FGTS na conta vinculada do Reclamante, em caso de contrato
nulo, alegando incompetência da Justiça do Trabalho para julgar a
questão, inconstitucionalidade do art. 19-A da Lei 8.036/90 e violação
de dispositivos constitucionais e infraconstitucionais.

A Súmula 297, I, do TST assenta que se diz prequestionada
a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada,
explicitamente, tese a respeito, e a mesma súmula, em seu item III,
assenta que incumbe à parte interessada invocar a questão jurídica no
recurso principal, para que esta possa ser prequestionada.

"In casu", vê-se que o Regional não poderia se manifestar

sobre os aspectos suscitados, pois não foram invocados nas razões do
recurso ordinário, sendo argüidos somente no recurso de revista, de
forma que se mostra inviável o processamento do apelo, diante da
ausência de prequestionamento. Assim, incide sobre o apelo o óbice
da Súmula 297, I e III, do TST

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por óbice das Súmulas 297, I e III, e 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-288/2007-136-03-40.3

A G R AVA N T E : MC DONALD'S COMÉRCIO DE ALIMENTOS LT-

DA.

A D VO G A D O : DR. FREDERICO DE MARTINS E BARROS

A G R AVA D A : SUELI ALVES PEREIRA DE CASTRO

A D VO G A D A : DRA. SOFIA PINHEIRO CHAGAS DE GÓES MON-

TEIRO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Reclamado, com fundamento nas
Súmulas 164 e 383 do TST (fl. 99).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-7).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 99) e tenham
sido trasladadas as peças obrigatórias e essenciais à formação do
instrumento, o apelo não deve ser admitido em face da irregularidade
de representação processual.

Com efeito, ao denegar seguimento ao seu recurso de revista
por irregularidade de representação, uma vez que o subscritor do
apelo não detinha procuração nos autos, a Vice-Presidente do 3º
Regional decidiu em plena consonância com o entendimento sedi-
mentado na Súmula 164 do TST, a qual dispõe que o não-cum-
primento das determinações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da Lei 8.906, de
04/07/94, e do art. 37, parágrafo único, do CPC importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, exceto na hipótese de man-
dato tácito, não configurado nos autos diante da existência de ins-
trumento de procuração, que embora inválida, revela-se incompatível
com tal modalidade de mandato, na esteira da jurisprudência emanada
do Supremo Tribunal Federal (cfr. STF-MS-22.125-DF, Rel. Min.
Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ de 15/09/00).

Ressalte-se que, ainda que fosse configurado o denominado
mandato tácito ("apud acta") em relação ao Dr. Jorge Alberto Costa
Marques, subscritor do substabelecimento de fl. 20 para o Dr. Fre-
derico de Martins e Barros, esta Corte não admite a possibilidade de
o detentor dessa modalidade especial de mandato substabelecer po-
deres, na forma do entendimento pacificado pela Orientação Juris-
prudencial 200 da SBDI-1 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

1) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC, 830 e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por irregularidade de representação em face do óbice da
Súmula 164 e da OJ 200 da SBDI-1, ambas do TST.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-290/2006-086-24-40.5

A G R AVA N T E S : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABE-

LECIMENTOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO E

MATO GROSSO DO SUL E OUTRO

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE MORAIS CANTERO

A G R AVA D O : SINDICATO DOS COLABORADORES EM COOPE-

RATIVAS NO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL - SINCCOP

D E S PA C H O
1) RELATÓRIO
O Presidente do 24º Regional denegou seguimento ao re-

curso de revista dos Autores, Federação dos Empregados em Es-
tabelecimentos Bancários de São Paulo e Mato Grosso do Sul e
Outro, com fundamento na Súmula 126 do TST e na Orientação
Jurisprudencial 115 da SBDI-1 do TST (fls. 275-276).

Inconformados, os Autores interpõem o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-7).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 277v.), tem representação

regular (fls. 25-26) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO POR

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Os Autores alegam que o Regional não se manifestou sobre
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia, pois não apreciou
as violações dos arts. 9º e 844 da CLT, 302, 319 e 334, III, do CPC
e a Convenção 98 da OIT, importando, assim, na violação da garantia
constitucional inserta no inciso LV do art. 5º da CF, sendo certo que
"todos os dispositivos infra-constitucionais que podem fundamentar a
nulidade por negativa de prestação jurisdicional decorrem da matriz
constitucional encartada no art. 5º, LV, da Constituição Federal" (fl. 5)
(grifo original). Afirmam que a decisão agravada cerceia o direito de
defesa e o devido processo legal diante da recusa na prestação ju-
risdicional (fls. 4-6)

Não prevalecem os argumentos dos Agravantes. Com efeito,
incide sobre a preliminar em liça o óbice da Orientação Juris-

prudencial 115 da SBDI-1 do TST, segundo a qual o conhecimento
do recurso de revista ou de embargos, quanto à preliminar de nu-
lidade por negativa de prestação jurisdicional, supõe indicação de
violação dos arts. 832 da CLT, 458 do CPC ou 93, IX, da CF. Nesse
contexto, descabe apreciar a preliminar com base em violação do art.
5º, LV, da CF.

4) REPRESENTAÇÃO SINDICAL

O apelo não merece prosperar, na medida em que não ataca
o fundamento do despacho-agravado. Com efeito, é pressuposto de
admissibilidade de qualquer recurso a motivação, cumprindo ao re-
corrente não apenas declinar as razões de seu inconformismo, mas
atacar precisamente os fundamentos que embasaram a decisão re-
corrida. Nesse sentido, não se deve admitir agravo que não impugna
os fundamentos da decisão agravada.

"In casu", verifica-se que os Agravantes, nas razões de agra-

vo de instrumento, limitam-se a repisar os fundamentos do seu
recurso de revista, consistentes na ausência de intimação quando da
constituição do Agravado, bem como dos procedimento adminis-
trativos necessários para a criação deste, não combatendo, portanto, o
fundamento do despacho denegatório do TRT, qual seja, a impos-
sibilidade de reexame de fatos e provas, tendo em vista o óbice da
Súmula 126 do TST. Na verdade, o agravo de instrumento, no par-
ticular, é a cópia resumida do recurso de revista.
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Revela-se irremovível, portanto, a conclusão de que se trata
de agravo de instrumento desfundamentado, conforme o teor do
art. 514, II, do CPC, atraindo aplicação da Súmula 422 do TST,
segundo a qual não se conhece de recurso para esta Corte, pela
ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que foi proposta. A mera re-
petição do arrazoado do recurso denegado demonstra a inadequação
do remédio processual.

Ademais, ainda que assim não fosse, constata-se que o acór-
dão regional decidiu a controvérsia com base no contexto fático-

probatório dos autos, ao apontar a ata da assembléia geral de cons-
tituição do sindicato-agravado e o seu estatuto, que indicam a re-
presentação dos trabalhadores em cooperativas no Estado de Mato
Grosso do Sul e que apesar da ausência de notícias quanto ao registro
perante o Ministério do Trabalho, mas, apenas, em registro público,
tal não implica infração, na medida em que os Autores-Agravantes
representam a categoria dos empregados em instituições financeiras,
os bancos e empresas de créditos que visam o lucro, diversa daquela,
cuja representatividade abrange os empregados das cooperativas, den-
tre elas as cooperativas de crédito, tendo por escopo o mutualismo.
Ora, diante da conclusão do Regional, decidir de forma contrária
somente seria possível com o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em sede de recurso de revista, a teor da Súmula 126 do
T S T.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou jurisprudência
segundo a qual a não-admissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

1) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por manifestamente inadmissível, em face do óbice da
Orientação Jurisprudencial 115 da SBDI-1 do TST e da Súmula 422
desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-RR-291/2005-043-02-00.6

RECORRENTE : JMC COMERCIAL ELÉTRICA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA SIQUEIRA DANIEL GUEDES

RECORRIDO : JAIR FAUSTINO CANDIDO

A D VO G A D A : DRA. MIRIAN CARVALHO SALEM

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 2° Regional que deu provimento parcial

ao recurso ordinário do Reclamante, e parcial provimento aos seus
embargos de declaração (fls. 132-134 e 141), a Reclamada interpõe o
presente recurso de revista, postulando a reforma do julgado quanto
ao vale-transporte (fls. 143-151).

Admitido o recurso (fls. 156-157), não foram apresentadas
contra-razões, sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) F U N D A M E N TA Ç Ã O
O recurso é tempestivo (cfr. fls. 142 e 143), a representação

regular (fls. 24 e 25), encontrando-se devidamente preparado, com
custas recolhidas (fl. 155) e depósito recursal efetuado no valor da
condenação (fl. 154).

O Regional afirmou que a necessidade do vale-transporte
restou evidenciada nos holerites, que indicam a sua concessão no
início da relação, não tendo a Reclamada exposto as razões que a
levaram a excluir o benefício a partir de janeiro de 2001. Ademais, é
inadmissível a alegação de que o Obreiro não provou ter informado
ao Empregador o seu endereço residencial e o itinerário que percorria
(fls. 132-134).

Alega a Reclamada que a decisão do Regional contraria a
Orientação Jurisprudencial 215 da SBDI-1 do TST, a qual con-
signa ser do empregado o ônus de provar que satisfaz os requisitos
indispensáveis à obtenção do vale-transporte, encargo do qual não se
desvencilhou o Reclamante. Alega, ainda, violação dos arts. 818 da
CLT, 333, I, do CPC e 7º, § 2º, do Decreto 95.247/87 (fls. 146-
151).

A decisão regional, ao reconhecer que o Reclamante fazia jus
ao vale-transporte, sob o fundamento de que o empregador não se
exime da obrigação de conceder o benefício só pela alegação de
omissão das informações, contrasta com a Orientação Jurisprudencial
215 da SBDI-1 do TST, na medida em que pretende que o em-
pregador faça prova negativa, carregando sobre ele o "onus probandi"
quanto ao preenchimento dos requisitos para a percepção do vale-
transporte.

O art. 7º do Decreto 95.247/87 exige informação por es-
crito, do empregado, sobre seu endereço residencial e os serviços de
transporte que seriam adequados para seu deslocamento residência-
trabalho, como condição do exercício do direito ao vale-transporte.

Se o Reclamante não comprovou ter firmado documento
postulando o direito e demonstrando preencher os requisitos esta-
belecidos em lei para a percepção do benefício, não foi observada a
diretriz da supramencionada orientação jurisprudencial, segundo a
qual pertence ao empregado o ônus da prova do preenchimento dos
requisitos legais para a percepção do benefício, entre os quais está a
informação por escrito exigida pelo art. 7º do Decreto 95.247/87, que
regulamentou a Lei 7.418/85, instituidora do vale-transporte.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial 215 da SBDI-1 do TST, para que, reformando o
acórdão regional, seja excluída da condenação a verba referente ao
vale-transporte.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-427/2004-302-04-40.0 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PAMPA TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDA-

DE S/A

A D VO G A D O : DR. THIAGO TORRES GUEDES

A G R AVA D O : ORTENILO GONÇALVES DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. LUÍS AUGUSTO SCHIEHLL

A G R AVA D A : COMTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. FÁBIO DORNELLES DA ROSA

A G R AVA D O : BRASIL TELECOM S/A

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 326/328,
interpõe a 2ª reclamada - PAMPA TELECOMUNICAÇÕES E ELE-
TRICIDADE S/A - o presente agravo de instrumento (fls. 2/10).

Não foi ofertada contraminuta pelos agravados.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-461/2007-002-08-40.0

A G R AVA N T E : SAGA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E TRANSPOR-

TE DE VALORES LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARIMI HABER CEZARINO

A G R AVA D O : PAULO SÉRGIO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. OSCARINA DE MIRANDA BRUNO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 8º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, versando sobre in-
tervalo intrajornada (fls. 15-16).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 4-13).

Foi apresentada somente contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 91-94), sendo dispensada a remessa dos autos ao Mi-
nistério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do
R I T S T.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (fls. 2 e 16) e tenha re-
presentação regular (fl. 13), este não merece prosperar, na medida em
que se encontra irregularmente formado, uma vez que a cópia do
despacho denegatório do seguimento do recurso de revista encontra-
se incompleta, dificultando a esta Corte Superior a compreensão da
controvérsia, em todos os seus desdobramentos, o que desatende ao
art. 897, § 5º, I, da CLT e à Instrução Normativa 16/99, III, do
T S T.

Como cediço, cabe à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios da
legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação jurisdicional,
cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido processo
legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra,
reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraor-
dinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª
Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e
897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

< ! I D 11 2 3 4 1 2 - 3 > 

PROC. Nº TST-AIRR-360/2002-022-04-40.1 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : AUGUSTO SCHLATTER FRANK

A D VO G A D A : DR.ª VIVIANE ZANATTA

A G R AVA D O : SABOR ARTE ITALIANA COMÉRCIO DE ALI-

MENTOS LTDA.

A D VO G A D A : DR.ª VERA MARIA REIS DA CRUZ

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 93/94, in-
terpõe o reclamante o presente agravo de instrumento (fls. 2/9).

Contraminuta acostada às fls. 102/104.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o agravante, alheio às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, fez sua minuta acompanhar-se de fotocópia ilegível do
carimbo do protocolo do seu recurso de revista (fl. 85), o que im-
possibilita a eventual análise da tempestividade do referido apelo.

A propósito, esta Corte Superior já firmou posicionamento
no sentido de que é imprestável a apresentação de fotocópia ilegível
do comentado carimbo. A respeito, aliás, editou a SBDI-1 a Orien-
tação Jurisprudencial nº 285, a cuja transcrição ora procedo:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO. CARIMBO
DO PROTOCOLO DO RECURSO ILEGÍVEL. INSERVÍVEL.

O carimbo do protocolo da petição recursal constitui ele-
mento indispensável para aferição da tempestividade do apelo, razão
pela qual deverá estar legível, pois um dado ilegível é o mesmo que
a inexistência do dado."

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e nos itens III e X da mencionada instrução normativa, denego

seguimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-372/2005-252-02-40.8 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS

A D VO G A D O : DR. ANTONIO CARLOS MOTTA LINS

A G R AVA D O : ANDERSON MIRAPALHETA MORAES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ HENRIQUE COELHO

A G R AVA D O : JP MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA.

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 200/202,
interpõe a 2ª reclamada - PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PE-
TROBRAS - o presente agravo de instrumento (fls. 2/6).

Contraminuta acostada às fls. 214/216.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-498/2006-005-03-40.4

A G R AVA N T E : PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A.

A D VO G A D O : DR. ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO

GONTIJO MENDES

A G R AVA D O : EDUARDO AUGUSTO MALTA DINIZ

A D VO G A D O : DR. FABIANO SALLES DINIZ LARA

A G R AVA D A : COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIO-

NAIS DE INFORMÁTICA LTDA

ADVOGADO : DR. OSVALDO BRILHANTE FILHO

A G R AVA D A : UNIWAY COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS LIBE-
RAIS LTDA.

A G R AVA D A : CHIPTEK INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANA CLARA DE CARVALHO BORGES

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Petrobras, versando sobre respon-
sabilidade subsidiária e a sua abrangência, com fundamento no art.
896, § 4º, da CLT e nas Súmulas 297, 331, IV, e 333 do TST (fls.
213-214).

Inconformada, a Petrobras interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-9).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do
R I T S T.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 214), tem representação
regular (fls. 40 e 42) e se encontra devidamente instrumentado, com
o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) INCOMPETÊNCIA DO TRT PARA DENEGAR SE-

GUIMENTO AO RECURSO DE REVISTA

A alegação recursal de que a Vice-Presidente do Regional
adentrou o mérito da questão, extrapolando sua competência, é in-
fundada, pois, conforme estabelece o § 1º do art. 896 da CLT, "o
recurso de revista, dotado de efeito apenas devolutivo, será apre-
sentado ao Presidente do Tribunal recorrido, que poderá recebê-lo ou
denegá-lo, fundamentando, em qualquer caso, a decisão". Tal dis-
positivo, além de atribuir competência ao Presidente do TRT para
examinar preliminarmente o recurso de revista, tanto pelos seus pres-
supostos extrínsecos como pelos intrínsecos, impõe-lhe a obrigação
de fundamentar a decisão de admissibilidade, ou não, do apelo ex-
traordinário, como ocorreu "in casu", em que o 3º Regional justificou
a denegação da revista.

Ademais, esta Corte Superior apreciará o teor do agravo de
instrumento e procederá ao exame de todos os pressupostos intrín-
secos e extrínsecos do recurso de revista, não se subordinando ao
juízo de admissibilidade formulado pelo TRT.

4) RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA

O Regional concluiu que a ora Agravante, na qualidade de
tomadora de serviços, é responsável subsidiária pelos encargos tra-
balhistas do Reclamante, nos lindes da Súmula 331, IV, do TST, no
sentido de que se beneficiou diretamente dos serviços prestados pelo
Reclamante, sendo certo que independe da culpa "in vigilando" ou "in
eligendo" da Reclamada (fls. 192-193).

A Agravante sustentou, em síntese, que não poderia ser
responsabilizada subsidiariamente pelo não-cumprimento das obri-
gações trabalhistas por parte das empresas contratadas, sendo certo
que não havia subordinação entre o Reclamante e a Petrobras (to-
madora de serviços). O apelo veio calcado em violação dos arts. 265
do CC, 5º, II, da CF e em divergência jurisprudencial (fls. 5-9).

Verifica-se que a decisão recorrida, conforme bem assentou o
despacho-agravado, está em consonância com os termos da Súmula

331, IV, do TST, no sentido de que o inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, mesmo em se tratando de órgãos da
administração pública direta, das autarquias, das fundações públicas,
das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (art. 71 da Lei 8.666/93).

Nessa linha, não há de se cogitar de violação do dispositivo
legal e constitucional invocado, bem como de divergência jurispru-
dencial, porquanto atingido o fim precípuo do recurso de revista,
que é a uniformização da jurisprudência trabalhista.

5) ABRANGÊNCIA DA RESPONSABILIDADE SUBSI-

DIÁRIA

O Regional decidiu pela responsabilidade subsidiária da Re-
clamada, entendendo devido o pagamento de todas as verbas res-
cisórias (fl. 193).

Sustenta a Reclamada, alegando violação dos arts. 265 do
Código Civil e 5º, II, da CF, que não pode haver condenação sub-
sidiária em relação às verbas rescisórias, porquanto estas obrigações
possuem caráter pessoal (fl. 7).

Ocorre que o inciso IV da Súmula 331 do TST, não faz
nenhuma limitação ou restrição quanto ao tomador dos serviços em
relação aos débitos trabalhistas reconhecidos judicialmente em des-
favor da empresa que terceirizou a mão-de-obra. Desse modo, a
condenação subsidiária abrange todas as verbas trabalhistas que se-
riam devidas pelo devedor principal. Nesse sentido, colhem-se os
seguintes precedentes desta Corte: TST-RR-811/2002-900-09-00.4,
Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, 1ª Turma, DJ de 28/10/04; TST-RR-
66/2000-900-03-00.7, Rel. Min. Luciano de Castilho Pereira, 2ª Tur-
ma, DJ de 16/09/05; TST-AIRR-20.147/2001-010-09-40.8, Rel. Juiz
Convocado Ricardo Alencar Machado, 3ª Turma, DJ de 29/06/07;
TST-RR-1.076/2001-011-15-00.3, Rel. Min. Ives Gandra, 4ª Turma,

DJ de 10/12/04; TST-RR-49.365/2002-900-04.00, Rel. Min. Brito
Pereira, 5ª Turma, DJ de 09/11/07; TST-AIRR-1195/2005-012-04.40,
Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, DJ de 14/12/07; TST-
RR-122/2006-003-20.00, Rel. Min. Ives Gandra, 7ª Turma, DJ de
23/11/07. Assim, incide sobre o apelo o óbice da Súmula 333 do
T S T.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 331, IV, e 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-518/2004-103-15-40.5

A G R AVA N T E : TELECOMUNICAÇÕES SÃO PAULO S.A. - TE-

LESP

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO CHAVES DE LARA

A G R AVA D O : MINOR KOGA

A D VO G A D O : DR. RUBENS GARCIA FILHO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, versando sobre adi-
cional de periculosidade e divisor aplicável ao cálculo das horas
extras, com base nas Súmulas 126, 221, II, e 296, I, do TST (fls. 182-
183).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-6).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 190-192) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 195-217), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 82, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 183v.), tem representação
regular (fls. 59, 60 e 61) e se encontra devidamente instrumentado,
com o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Ins-
trução Normativa 16/99 do TST.

3) ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
O Regional entendeu devido o pagamento do adicional de

periculosidade, argumentando que o laudo pericial foi incisivo ao
afirmar que o Reclamante, de forma habitual e intermitente, per-
manecia na área de risco (fl. 164).

Em sua revista, a Reclamada sustentou, em síntese, que o Re-
clamante não poderia ser considerado trabalhador da área de operação e
não estava submetido à área de risco, pois os tanques de óleo diesel se
localizavam em recinto diverso do que laborava o Obreiro. Alegou que o
referido adicional somente é devido nos casos expressamente previstos na
NR-16 da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, aos quais não se
amolda a hipótese dos autos. Apontou violação do art. 193 da CLT e
divergência jurisprudencial (fls. 172-174).

Inicialmente, verifica-se que a pretensão da Reclamada deman-
daria reexame de fatos e provas, pois intenta infirmar a conclusão a que
chegou o Regional, amparado na prova pericial produzida. Dessa forma, o
apelo atrai o óbice da Súmula 126 desta Corte.

Ainda que assim não fosse, a Reclamada investe contra de-
cisão proferida em sintonia com o entendimento firmado pela ju-
risprudência desta Corte Superior, segundo o qual, ainda que o Re-
clamante trabalhe fora da área onde se encontravam os reserva-
tórios de óleo diesel, faz jus ao adicional de periculosidade, haja vista
trabalhar dentro de edifício onde estavam instalados os tanques con-
tendo líquido inflamável.

Nesse sentido, temos os seguintes precedentes do TST, to-
dos envolvendo a mesma Empresa ora Reclamada (TELESP):

"RECURSO DE EMBARGOS - ADICIONAL DE PE-

RICULOSIDADE - EMPREGADO QUE DESENVOLVE ATI-

VIDADES DENTRO DE EDIFÍCIO QUE ARMAZENA LÍQUI-

DO INFLAMÁVEL. O armazenamento de combustível em cons-
trução vertical merece um tratamento diferenciado, com uma proteção
especial aos trabalhadores que nela se ativam, pois eventual explosão
coloca em risco não apenas aqueles que se encontram dentro do
recinto em que estão localizados os tanques de combustível, mas,
também, os empregados de outros andares, dependendo do impacto
do acidente na estrutura do prédio, que poderá não suportar e ruir. Por
isso, não se apresenta mais adequada a interpretação literal da Norma
Regulamentar 16, de modo a considerar como área de risco apenas a
área interna do recinto, excluindo os trabalhadores dos demais an-
dares. Tem-se que considerar, em casos como o destes autos, a mens
legis do referido preceito legal, que busca proteger todos aqueles
empregados que laboram em área de risco, devendo ser considerada
como área interna do recinto toda a construção vertical e não apenas
o local de armazenagem do combustível. Precedente: E-RR-
2128/2000-053-15-00, DJ de 29/6/2007, Relator Ministro Aloysio
Corrêa da Veiga. Recurso de embargos conhecido e desprovido"
(TST-E-RR-1.865/2001-050-02-00.8, Rel. Min. Vieira de Mello Fi-
lho, SBDI-1, DJ de 17/08/07).

"RECURSO DE EMBARGOS - ADICIONAL DE PE-

RICULOSIDADE - ÁREA DE RISCO ÓLEO DIESEL ARMA-

ZENADO EM SUBSOLO - TELESP. O art. 193 da CLT atribuiu
ao Ministério do Trabalho a regulamentação das atividades ou ope-
rações perigosas, nos locais onde há contato com inflamáveis ou
explosivos em condições de risco acentuado. O Ministério do Tra-
balho editou 32 normas regulamentadoras, todas visando a tornar
saudável e seguro o ambiente de trabalho. O Ministério do Trabalho
considerou, na NR 16 da Portaria 3.214/78, que toda a área interna de
um recinto fechado fica exposta ao risco. Recurso de Embargos co-
nhecido e não provido" (TST-E-RR-1.600/2003-051-15-40.1, Rel.
Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ de 17/08/07).

"RECURSO DE EMBARGOS - ADICIONAL DE PE-

RICULOSIDADE - ARMAZENAMENTO DE COMBUSTÍVEIS

NO PRÉDIO - PISO TÉRREO - CARACTERIZAÇÃO PARA

ÁREA DE RISCO. O entendimento sedimentado na C. SDI é no
sentido de que é possível atribuir o adicional de periculosidade ao
reclamante pelo fato de trabalhar em prédio em que há tanque de
estocagem de combustível para abastecer geradores, porque os re-
clamantes estavam expostos ao perigo, diante da possibilidade de
explosão de todo o edifício. Recurso de embargos conhecido e des-
provido" (TST-E-RR-2.128/2000-053-15-00.0, Rel. Min. Aloysio
Corrêa da Veiga, SBDI-1, DJ de 29/06/07).

"EMBARGOS - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 896 DA

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - ADICIONAL

DE PERICULOSIDADE - MATÉRIA FÁTICA - RECURSO -

C A B I M E N TO . Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts.
896 e 894, "b", da CLT) para reexame de fatos e provas. Súmula 126
do Tribunal Superior do Trabalho. Uma vez fixada, pelo Tribunal
Regional, a premissa de que a reclamante laborava próximo a local
onde armazenados três tanques de óleo diesel, cada um com a ca-
pacidade de 1.000 litros quatro vezes a capacidade máxima a que
alude a Norma Regulamentar 20, do TEM resulta inviável o aco-
lhimento da pretensão recursal para afastar o deferimento do adicional
de insalubridade. Impossível, ainda, levar em consideração argumento
recursal de caráter inovatório, deduzido pela primeira vez em sede
recursal extraordinária, no sentido de que ao admitir o confinamento,
ou seja, isolamento, em recinto próprio, o reservatório de óleo diesel
adquire as mesmas características do reservatório enterrado. Resulta,
daí, correta a invocação, pela Turma, do óbice a que se refere a
Súmula 126 desta Corte superior. Ileso o artigo 896 da CLT. Em-
bargos de que não se conhece" (TST-E-RR-2.017/2002-381-02-00.0,
Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, SBDI-1, DJ de 13/04/07).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA -

RECURSO DE REVISTA. 1. ADICIONAL DE PERICULOSIDA-
DE. Acertada a decisão do Regional ao estabelecer que é devido o
adicional de periculosidade, uma vez que a reclamada armazenou
produtos inflamáveis em recipientes com capacidade de 1.000 litros,
volume superior ao limite máximo previsto na NR 20 da Portaria
3.214/78" (TST-AIRR-1.764/2001-026-15-40.7, Rel. Juiz Convocado
Luiz Ronan Koury, 3ª Turma, DJ de 05/05/06).

"ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - INFLAMÁ-

VEIS. I - A Súmula 126/TST inviabiliza o conhecimento do apelo,
seja por violação legal e/ou constitucional, seja por dissenso pre-
toriano, pois a reforma do julgado dependeria de que se concluísse
pela inexistência de trabalho perigoso, o que somente poderia ocorrer
mediante a análise dos fatos e provas dos autos, procedimento sa-
bidamente vedado nesta Instância recursal. II - A propósito, esta
Turma já enfrentou a questão que se centra em saber se é devido o
adicional de periculosidade a todos os empregados que laboram no
prédio (construção vertical) ou somente àqueles que se encontram
bem próximos dos tanques de combustível, no mesmo pavimento
onde estão armazenados os líquidos inflamáveis. III - A inclinação
jurisprudencial desta Turma, portanto, tem-se firmado no sentido de
ser devido o referido adicional mesmo àqueles trabalhadores que
laborem fora da área onde se encontram os reservatórios de óleo
diesel, uma vez que trabalham no mesmo edifício onde se encontram
instalados os tanques contendo líquido inflamável. IV Recurso não
conhecido" (TST-RR-3.134/2000-065-02-00.5, Rel. Min. Barros Le-
venhagen, 4ª Turma, DJ de 19/10/07).

"RECURSO DE REVISTA - ADICIONAL DE PERICU-

LOSIDADE - CARACTERIZAÇÃO PARA ÁREA DE RISCO -

D E S P R O V I M E N TO . O entendimento da C. Turma é no sentido de
que: Não cabe interpretação literal da NR-16, item 3, s, quando,
apesar de não exercer atividade considerada de risco, tampouco tra-
balhar no mesmo ambiente em que armazenado o óleo diesel, a
reclamante estava exposta ao perigo em virtude do armazenamento
irregular pela reclamada, de tanques de óleo, no subsolo, que, dentre
outras irregularidades constatadas pela prova pericial, excedia a ca-
pacidade de armazenamento admitida por lei para cada tanque, dei-
xando todo o edifício suscetível de ser atingido por eventual ex-
plosão" (TST-RR-1.502/2001-062-15-40.6, Rel. Min. Aloysio Corrêa
da Veiga, 6ª Turma, DJ de 10/08/07).

"RECURSO DE REVISTA DA TELECOMUNICAÇÕES

DE SÃO PAULO S.A. (TELESP) - ADICIONAL DE PERICU-

LOSIDADE - DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DEN-

TRO DE EDIFÍCIO (CONSTRUÇÃO VERTICAL) QUE AR-

MAZENE LÍQUIDO INFLAMÁVEL - DIREITO AO ADICIO-

NAL PARA TODOS OS EMPREGADOS DA RECLAMADA

QUE LABORAM NO LOCAL. 1. O art. 193 da CLT cometeu ao
Ministério do Trabalho a regulamentação das atividades ou operações
perigosas, nos locais onde há contato com inflamáveis ou explosivos
em condições de risco acentuado. Por força do aludido preceito, o
Ministério do Trabalho editou trinta e duas normas regulamentadoras,
todas visando a tornar saudável e seguro o ambiente de trabalho. 2. O
Ministério do Trabalho considerou, na NR-16 da Portaria 3.214/78,
que toda a área interna de um recinto fechado fica exposta ao risco.
3. Ora, se a norma regulamentadora alude a toda a área interna do
recinto, por certo que a norma visou a proteger o maior número de
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empregados que circulassem no ambiente de trabalho. Ademais, tra-
tando-se de edifício em construção vertical, não se sabe se a laje de
separação de andares é suficiente para isolar os efeitos de virtual
explosão. 4. Assim, e nos termos de precedentes desta Corte Superior,
inclusive oriundos da SBDI-1 (TST-E-RR-2.017/2002-381-02-00.0,
Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, DJ de 13/04/07), ainda que o Re-
clamante trabalhe fora da área onde se encontravam os reservatórios
de óleo diesel, faz jus ao adicional de periculosidade. Recurso de
revista parcialmente conhecido e desprovido" (TST-RR-1.239/2002-
034-02-00.3, Rel. Min. Ives Gandra, 7ª Turma, DJ de 19/10/07).

Nesse diapasão, tendo sido atendida a finalidade precípua do
recurso de revista, que é a uniformização da jurisprudência traba-
lhista, emerge como obstáculo à revisão pretendida o óbice da Sú-

mula 333 do TST. Assim, resta afastada a divergência jurispru-
dencial e a violação do art. 193 da CLT.

DIVISOR UTILIZADO NO CÁLCULO DAS HORAS

EXTRASO Regional entendeu que a aplicação do divisor 200 ao
cálculo das horas extras decorria da jornada laboral de 8 horas diárias
em cinco dias da semana, nos termos das cláusulas 11ª, 12ª e 13ª dos
acordos coletivo de trabalho (fls. 165-166).

Em sua revista, a Reclamada postulou a aplicação do divisor

220, alegando que o que define o divisor não é a duração semanal,
mas sim a jornada cumprida pelo empregado, a qual, sendo de oito
horas diárias, deve ser aplicado o divisor o 220. Afirma que o divisor
aplicável está previsto na convenção coletiva da categoria, devendo
ser utilizado o 220 e não 200, como entendido pelo Regional. Indicou
violação dos arts. 114 do CC, 58 e 64 da CLT e 7º, XII e XXVI, da
CF (fls. 175-178).

A Corte "a quo" foi categórica ao respaldar sua decisão nas
cláusulas constantes dos acordos coletivos de trabalho, de forma que
a argumentação da Reclamada, no sentido contrário, encontra obs-
táculo na Súmula 126 do TST, pois, para decidir de forma diversa do
Regional, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-pro-
batório, procedimento inviável nesta Instância Superior.

Ademais, a decisão regional foi proferida em consonância
com o entendimento pacificado desta Corte, segundo o qual aos
empregados que trabalham quarenta horas semanais, como no caso,
deve ser aplicado o divisor 200. Nesse sentido, têm-se os seguintes
precedentes: TST-RR-792.384/2001.6, Rel. Juíza Convocada Maria
de Assis Calsing, 1ª Turma, DJ de 06/08/04; TST-RR-
622.098/2000.2, Rel. Min. Simpliciano Fernandes, 2ª Turma, DJ de
03/12/04; TST-RR-196/2002-034-12-00.4, Rel. Min. Maria Cristina
Peduzzi, 3ª Turma, DJ de 04/03/05; TST-RR-845/2003-109-03-00.5,
Rel. Min. Barros Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 11/02/05; TST-RR-
777.899/2001.3, Rel. Min. Brito Pereira, 5ª Turma, DJ de 17/12/04;
TST-E-RR-443.637/1998.4, Rel. Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ de
03/10/03.

Portanto, emerge como obstáculo à revisão pretendida o óbi-
ce da Súmula 333 do TST.

Dessarte, não aproveita à Agravante a alegação de afronta
aos indigitados dispositivos legais e constitucionais, bem como a
divergência jurisprudencial, pois o fim precípuo do recurso de revista
já foi alcançado.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

5) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126 e 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-518/2006-093-03-40.0

A G R AVA N T E : ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADORA : DRA. ANA MARIA RICHA SIMON

A G R AVA D A : LAURA BERTONCINI MENEZES

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO

A Vice-Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo Reclamado, com fundamento na
Orientação Jurisprudencial 205 da SBDI-1 e nas Súmulas 296, 333,
337, I, e 363, todas do TST, e no art. 896, "a" e § 4º, da CLT (fls. 86-
89).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-9).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, tendo o Ministério Público do Tra-
balho, em parecer da lavra do Dr. Edson Braz da Silva, opinado pelo
não-provimento do apelo (fls. 93-94).

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 89), tem representação
regular, subscrito por Procuradora Estadual (Orientação Jurispruden-
cial 52 da SBDI-1 do TST), e se encontra devidamente instrumen-
tado, com o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela
Instrução Normativa 16/99 do TST.

3) DELIMITAÇÃO RECURSAL

A princípio, destaque-se que a revista que foi trancada pela
Vice-Presidência do 3º Regional continha os seguintes temas: pre-
liminares de incompetência da Justiça do Trabalho e carência da ação,
nulidade do contrato de trabalho e inconstitucionalidade do art. 19-A
da Lei 8.036/90. Da análise do agravo de instrumento, constata-se que
o ora Agravante somente impugnou, em sua minuta, o trancamento da
revista pelo prisma da preliminar de incompetência da Justiça do
Trabalho, da nulidade do contrato de trabalho e da inconstitucio-
nalidade do art. 19-A da Lei 8.036/90, configurando a renúncia tácita
ao direito de recorrer quanto à preliminar de carência da ação, que
não será apreciada na presente decisão (Princípio da Delimitação
Recursal: "Tantum devolutum, quantum apelatum").

4) INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO

O Regional rejeitou a preliminar de incompetência da Justiça
do Trabalho, considerando que a Reclamante foi contratada sem pré-
via aprovação em concurso público, para exercer a função de Oficial
de Apoio Judiciário D, durante o período de 16/10/02 até 26/06/06,
ou seja, por quase quatro anos. Consignou, expressamente, que se
tratava de atividade a ser prestada de modo permanente, não se
encaixando nas hipóteses de contratação para atendimento à neces-
sidade transitória ou de excepcional interesse público, conforme pre-
ceitua o art. 37, IX, da CF. Assim, considerou pacífica a competência
da Justiça do Trabalho, nos termos da OJ 205 da SBDI-1 do TST (fls.
70-72).

Sustentou o Reclamado, em seu recurso de revista, que a
Reclamante foi contratada mediante contrato administrativo, razão
pela qual a relação jurídica que se estabelece entre as partes seria de
natureza administrativa, de forma que a Justiça do Trabalho é ab-
solutamente incompetente para julgar o feito, em razão da matéria.
Apontou violação dos arts. 114, I, da CF, 113 e 301, II, do CPC, da
Lei Estadual 10.254/90 e da ADI-3.395/DF, contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial 263 da SBDI-1 do TST e divergência juris-
prudencial (fls. 76-80).

No caso, tendo o Regional assentado que houve relação de

trabalho entre as Partes em razão da admissão da Reclamante sem
concurso público, e mediante contrato firmado no período de
16/10/02 a 26/06/06 (fl. 71), não há de se falar em incompetência da
Justiça do Trabalho, a teor do art. 114, I, da CF.

Consoante a diretriz abraçada pela Orientação Jurispruden-
cial 205, I e II, da SBDI-1 do TST, esta Justiça Especializada é
materialmente competente para dirimir controvérsia que envolve pe-
dido de reconhecimento de vínculo empregatício. Somente ficaria
configurada a violação constitucional se restasse evidenciado que se
tratava de contrato elaborado à margem do art. 3º da CLT, sendo que
ficou confirmada a presença dos elementos caracterizadores do liame
laboral. Nesse sentido, colhem-se, além da mencionada jurisprudên-
cia, os seguintes precedentes: TST-E-RR-70.130/2002-900-11-00.3,
Rel. Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ de 02/09/05; TST-E-RR-
348.153/1997.8, Rel. Min. Maria Cristina Peduzzi, SBDI-1, DJ de
02/09/05; TST-E-RR-415.079/1998.8, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, SBDI-1, DJ de 19/08/05. Assim, imperando o óbice da Súmula
333 desta Corte, não há de se falar em vulneração dos dispositivos
constitucionais e legais mencionados.

Cumpre registrar que a apontada contrariedade à Orientação

Jurisprudencial 263 da SBDI-1 do TST não merece prosperar, na
medida em que esta foi cancelada, conforme publicação no DJ de
14/09/04.

Ademais, as apontadas violações da Lei Estadual 10.254/90

e da ADI-3.395/DF não encontram guarida no art. 896, "a", da
C LT.

5) EFEITOS DO CONTRATO DE TRABALHO NULO

O Regional entendeu que é incontroversa a prestação de
serviços pela Reclamante ao Reclamado no período de 16/10/02 a
26/06/06, uma vez que a admissão não foi precedida de concurso
público e que a contratação pelo Estado de Minas Gerais não se
enquadrou nas hipóteses de atendimento à necessidade transitória ou
de excepcional interesse público. Nesses termos, aplicando a Súmula
363 do TST, condenou o Estado-Reclamado apenas ao pagamento do
FGTS em relação a todo o período trabalhado (fls. 72-73).

Insurgiu-se o Estado-Reclamado, em sua revista, contra a
referida decisão, sustentando que a Reclamante não seria empregada
do Estado de Minas Gerais, nos moldes da CLT, razão por que não
haveria lastro para deferir o FGTS. Afirmou que não haveria como se
presumir a ilegalidade dos contratos firmado pelo Estado. Pontuou
que, se o acórdão recorrido considerou a Reclamante como exercente
de cargo público, incabível cogitar de recolhimento de FGTS. Por
fim, ante a presença de nulidade intransponível, argumentou que o
contrato não poderia gerar nenhum efeito no mundo jurídico. Apon-
tou violação do art. 37, II, da CF, contrariedade à Súmula 331, II, do
TST e divergência jurisprudencial (fls. 80-82).

Não obstante o inconformismo do Reclamado, verifica-se
que o Regional adotou entendimento assentado na Súmula 363 do

TST, segundo a qual a contratação de servidor público, após a Carta
Magna de 1988, sem prévia aprovação em concurso público encontra
óbice no art. 37, II e § 2º, da CF, somente lhe conferindo direito ao
pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitados o valores da hora do salário mínimo e
os valores referentes aos depósitos do FGTS. Nesses termos, "in
casu", a Reclamante faz jus ao pagamento do FGTS por todo o
período trabalhado.

Assim, não aproveita ao Reclamado a alegação de afronta a
dispositivo legal, nem de divergência jurisprudencial, pois o fim pre-

cípuo do recurso de revista já foi alcançado, qual seja, a pacificação
da controvérsia perante esta Corte Superior. Ademais, a apontada
contrariedade à Súmula 331, II, do TST não merece prosperar, na
medida em que esta trata da responsabilidade subsidiária, hipótese
que não se concretiza nos presentes autos, uma vez que a matéria em
debate versa sobre contrato nulo, por ausência de concurso público.

6) INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 19-A DA LEI
8.036/90

O Reclamado pugna pela declaração de inconstitucionali-

dade do art. 19-A da Lei 8.036/90, que conferiu o direito aos de-
pósitos do FGTS em caso de contratos nulos, sob o fundamento de
que não se pode estender o FGTS ao estatutário ou a qualquer ser-
vidor fora do regime. A revista lastreou-se em violação dos arts. 37 e
39 da CF (fl. 83).

No que tange à matéria em deslinde, a decisão re g i o n a l 

fundamentou-se unicamente na competência da Justiça do Trabalho
para o julgamento da matéria, bem como nos efeitos do contrato nulo,
à luz da Súmula 363 do TST, não tratando, pois, da questão pelo
prisma da inconstitucionalidade do art. 19-A da Lei 8.036/90.

Dessa forma, não houve prequestionamento da matéria, uma
vez que o Reclamado não opôs embargos de declaração perante o
TRT, a fim de ver a questão prequestionada naquela Corte. Assim,
incide sobre a espécie o óbice da Súmula 297 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

7) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 297, 333 e 363 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
< ! I D 11 2 3 4 1 2 - 4 > 

PROC. Nº TST-AIRR-578/2006-001-04-40.9

A G R AVA N T E : ANTONIO ROQUE SOLDATELLI

A D VO G A D O : DR. RUBESVAL FELIX TREVISAN

A G R AVA D A : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

A D VO G A D A : DRA. MARIA LUISA CLAUDINO RODRIGUES

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -

FUNCEF

A D VO G A D O : DR. FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

A G R AVA D O : ANTONIO CARLOS TEIXEIRA ILHA

A D VO G A D O : DR. LEONARDO ERNESTO NARDIN STEFANI

A G R AVA D A : SHIRLEY TEREZINHA MACHADO BARBOSA

A D VO G A D O : DR. LEONARDO ERNESTO NARDIN STEFANI

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

O Vice-Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo 2º Reclamante, com fundamento no
art. 896, "a", da CLT e nas Súmulas 296 e 337 do TST (fls. 88-
89).

Inconformado, o 2º Reclamante interpõe o presente agravo
de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de pros-
perar (fls. 2-8).

Foi apresentada contraminuta ao agravo (fls. 98-102 e 106-
125) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 126-141), sendo dis-

pensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos
termos do art. 83, § 2º, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 90), tem representação

regular (fl. 16) e está devidamente instrumentado, com o traslado das
peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução Normativa
16/99 do TST.

O Regional consignou que não se pode estender aos apo-
sentados o auxílio cesta-alimentação, cujo pagamento está previsto
no acordo coletivo celebrado para o período 2002/2003 exclusiva-
mente para os trabalhadores em atividade, ressaltando, no parágrafo
segundo da norma, o seu caráter indenizatório. Afirmou que, para que
o auxílio cesta-alimentação fosse estendido aos aposentados, seria
necessária a sua instituição por regulamento da FUNCEF, o que não
ocorreu (fls. 60-61).

O 2º Reclamante sustentou, em seu recurso de revista, que o
auxílio cesta-alimentação devia ser estendido aos aposentados, em
função da paridade que deve existir entre ativos e inativos e do
caráter salarial de que ele se reveste. Afirmou que a instituição do
auxílio tem o intuito de burlar os direitos dos aposentados, uma vez
que possui nítido caráter de auxílio-alimentação, com a mesma fi-
nalidade, qual seja, a aquisição de gêneros alimentícios. Apontou
violação do art. 458 da CLT, contrariedade às Súmulas 51 e 288 do
TST e divergência jurisprudencial (fls. 65-77).

Não obstante o conteúdo do art. 458 da CLT, que estabelece
os critérios para se definir a natureza salarial da alimentação, bem
como o disposto na Súmula 241 desta Corte, cumpre ressaltar que o
art. 7º, XXVI, da CF preconiza o respeito às pactuações decorrentes
de instrumentos normativos, nos quais, inclusive, pode ocorrer a re-
dução do salário (CF, art. 7º, VI) e da jornada de trabalho (CF, art. 7°,
XIII).
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Assim, na exegese do instrumento coletivo, prevalece o
princípio do conglobamento das condições fixadas, por força do qual,
ao contrário da teoria da acumulação, não se interpretam as cláusulas
de forma isolada, mas observando-se todo o conjunto.

Destarte, presume-se que a categoria obteve vantagens de
forma global, em face da criação do auxílio cesta-alimentação apenas
para os empregados da ativa.

Nesse passo, se as categorias patronal e profissional optaram
pela instituição do benefício, limitando sua percepção aos empre-
gados da ativa, esse entendimento deve preponderar, pois obedece à
conveniência das partes, como faculta a Constituição Federal.

A entidade sindical representativa dos empregados, ao con-
cordar com a exclusão do pagamento aos empregados inativos, por
certo teve assegurados outros benefícios para a categoria, tratando a
hipótese de típica flexibilização da rigidez do direito laboral, fazendo
prevalecer o negociado sobre o legislado.

Na verdade, é preciso prestigiar e valorizar a negociação

coletiva assentada na boa-fé, como forma de incentivo à composição
dos conflitos pelos próprios interessados. As condições de trabalho e
de salário livremente ajustadas, com o objetivo de fixar o alcance de
determinada norma, devem ser prestigiadas, sob pena de desestímulo
à aplicação dos instrumentos convencionais, hoje alçados ao nível
constitucional.

Cumpre registrar que o auxílio-alimentação que foi esten-
dido aos inativos por força de decisão judicial, na esteira da OJ 250
da SBDI-1 do TST (convertida na OJT 51 da SBDI-1 desta Corte),
não assegura, por si só, idêntica conclusão à extensão do benefício do
auxílio cesta-alimentação, uma vez que a norma constitucional admite
a flexibilização de direitos previstos em lei.

Ademais, o referido auxílio-alimentação foi estendido por-
que, em determinado momento, a Caixa Econômica Federal parou de
pagar, por deliberação unilateral da sua Diretoria, a benesse aos em-
pregados inativos, quando estes já vinham recebendo de há muito a
parcela, mesmo na inatividade. Essa é a gênese da referida Orientação
Jurisprudencial, que teve amparo nas Súmulas 51 e 288 do TST.

Todavia, a hipótese é diversa, pois o "auxílio cesta-ali-
mentação" foi instituído visando a beneficiar somente os empregados
da ativa, o que é perfeitamente válido diante das normas que au-
torizam a flexibilização de direitos.

Nesse sentido segue a Orientação Jurisprudencial Tran-

sitória 61 da SBDI-1, ao dispor que, havendo instrumento normativo
que estabeleça o pagamento mensal de auxílio cesta-alimentação ape-
nas aos empregados da ativa, dando-lhe natureza indenizatória, este
deve ser respeitado, sendo indevida a extensão do benefício auxílio
cesta-alimentação aos aposentados e pensionistas. Assim, incide sobre
o apelo o óbice da Súmula 333 do TST.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 333 do TST, por encontrar-
se em confronto com a jurisprudência pacificada desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-580/2002-127-15-40.5

A G R AVA N T E : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA

UNESP - FUNDUNESP

A D VO G A D O : DR. MARCELO RICARDO ESCOBAR

A G R AVA D A : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. EDUARDO ALUIZIO ESQUIVEL MILLÁS

A G R AVA D O : JOÃO FERRARI NETO

A D VO G A D O : DR. EDILSON CARLOS DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, versando sobre negativa
de prestação jurisdicional, horas extras, pagamento referente à su-
pressão do intervalo intrajornada e diferenças do valor do KM rodado
(fl. 394).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-35).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 401-403) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 404-406),
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (fls. 2 e 395) e tenha
representação regular (fl. 189), este não merece prosperar, na medida
em que se encontra irregularmente formado, uma vez que a cópia do
despacho denegatório do seguimento do recurso de revista encontra-
se incompleta, dificultando a esta Corte Superior a compreensão da
controvérsia, em todos os seus desdobramentos, o que desatende ao
art. 897, § 5º, I, da CLT e à Instrução Normativa 16/99, III, do
T S T.

Como cediço, cabe à parte recorrente providenciar a correta
formação do instrumento, não comportando a omissão a conversão
em diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a
teor da IN 16/99, X, do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios da
legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação jurisdicional,
cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido processo
legal.

Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra, reflexa,
não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraordinário (STF-
AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ de
10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª
Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e
897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 21 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-583/2001-030-01-40.9 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA - INFRAERO

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO HECHTMAN

A G R AVA D O : JOEL ALMEIDA COSTA

A D VO G A D O : DR. ALBERTO ESTEVES FERREIRA

A G R AVA D A : AIR ALL SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS LTDA.

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 88/89, in-
terpõe a 2ª reclamada - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO - o presente agravo
de instrumento (fls. 2/12).

Não foi ofertada contraminuta pelos agravados.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS - Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-589/2004-051-01-40.0 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : MARIA DAS GRAÇAS BRAGA GOMES

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO ALVES COSTA

A G R AVA D A : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 134/135,
interpõe a reclamante o presente agravo de instrumento (fls. 2/18).

Contraminuta acostada às fls. 139/140.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, ao postular o destrancamento
do seu recurso de revista, não observou o pressuposto relativo à
regularidade formal.

No caso, a autoridade responsável pelo juízo de admissi-
bilidade a quo negou seguimento ao recurso de revista por entender
que o apelo não atendeu a disposição inserta no artigo 896, § 6º, da
CLT, visto que não foi alegada qualquer afronta direta à Constituição
Federal, nem contrariedade a súmula. Contudo, a agravante, no pre-
sente apelo, não atacou a fundamentação lançada na d. decisão de-
negatória, mas apenas limitou-se a reiterar os argumentos apresen-
tados nas razões do seu recurso de revista.

Tal conduta é, a meu ver, processualmente incorreta, uma vez que a
parte, ao assim proceder, vem demonstrar seu inconformismo em relação ao
v. acórdão regional, não se insurgindo, fundamentadamente, nos termos do
artigo 524, II, do CPC, contra a decisão que deveria impugnar.

Como é cediço, no caso específico do agravo de instrumento,
este tem, no processo trabalhista, a finalidade única, de destrancar re-
cursos. Logo, deve conter razões que enfrentem a decisão agravada, o que
não é possível quando os motivos ensejadores da obstaculização do re-
curso de revista não forem atacados na respectiva minuta.

Aliás, esse entendimento está em consonância com a Súmula
nº 422, a cuja transcrição ora procedo:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC.

Não se conhece de recurso para o TST, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta."

Em face do exposto, denego seguimento ao presente agravo
de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS - Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-593/2002-008-07-40.1

A G R AVA N T E S : YPIÓCA AGROINDUSTRIAL LTDA. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. MARCELO PINTO

A G R AVA D O : ALUIZIO BERNARDO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BENEDITO ANDRADE SANTOS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 7º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelos Executados, com fundamento na Orien-
tação Jurisprudencial 115 da SBDI-1 do TST e no art. 896, § 2º, da
CLT (fls. 12-13).

Inconformados, os Executados interpõem o presente agravo
de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de pros-
perar (fls. 2-6).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 72-75) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 76-79), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 14) e a
representação regular (fls. 8-10), este não merece prosperar, por estar
irregularmente formado, uma vez que não foi trasladada a cópia do
acórdão regional proferido em sede de embargos de declaração, peça
essencial ao julgamento, em razão da argüição da nulidade da decisão
que aplicou a multa por litigância de má-fé.

Assim, afigura-se inadmissível o agravo de instrumento, em
face da deficiência de traslado, nos termos do art. 897, § 5º, "caput",
da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST, sendo certo que
cumpre à parte recorrente providenciar a correta formação do ins-
trumento, não comportando a omissão a conversão em diligência para
suprir a ausência ou a correção de peças, ainda que essenciais, con-
forme teor da IN 16/99, X, do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios da
legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação jurisdicional,
cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido processo
legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra,
reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraor-
dinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª
Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, "caput", da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST,
denego seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em
face da deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-657/2003-058-01-40.4

A G R AVA N T E : INFRAERO EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAES-

TRUTURA AEROPORTUÁRIA

A D VO G A D O : DR. ARISTIDES MAGALHÃES

A G R AVA D O : REINALDO FRANCISCO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. OSVALDO JOSÉ DE OLIVEIRA RIBEIRO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, com base no art. 896,
"a" e "c", da CLT e nas Súmulas 296 e 333 do TST (fl. 206).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-12).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 241-
247), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2-12), regular a
representação (fls. 25 e 132) e tenham sido trasladadas as peças
obrigatórias e essenciais à formação do instrumento, não há como se
admitir o recurso de revista trancado, porquanto manifestamente in-
tempestivo.

Com efeito, a publicação do acórdão do Regional em sede de
recurso ordinário deu-se no DJ de 20/04/07 (sexta-feira), consoante
noticia a certidão de fl. 177 v., iniciando-se o prazo para interposição
da revista em 23/04/07 (segunda-feira), vindo a expirar em 30/04/07
(segunda-feira).

Entretanto, a Reclamada interpôs a revista em 02/05/07,
quando já havia expirado o prazo legal de oito dias, preconizado pelo
art. 6° da Lei 5.584/70, razão pela qual não pode ser admitida.

Cumpre ressaltar que a Recorrente, ao interpor a revista,
trouxe comprovante de ponto facultativo nas repartições públicas
municipais no dia 30 de abril (fl. 204). Ocorre que, consoante a
Súmula 385 deste Tribunal, a parte deveria comprovar que não houve
expediente no Tribunal nessa data. Aliás, conforme consulta ao "site"
do Regional, não consta do calendário disponibilizado pelo Órgão na
Internet que não tenha havido expediente nesse dia.
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Ainda que assim não fosse, no mérito o apelo encontraria
óbice na Súmula 33I, IV, deste Tribunal, segundo a qual o ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, mes-
mo em se tratando de órgãos da administração pública direta, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial (art. 71 da
Lei 8.666/93).

No tocante à alegação de carência de ação por falta de

submissão da demanda à comissão de conciliação prévia, o apelo
também não merece prosperar, uma vez que a matéria não foi trazida
nas razões de recurso ordinário, de modo que o Regional não emitiu
pronunciamento a respeito, tal como exige a Súmula 297 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
geral, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face da manifesta intempestividade do recurso de
revista, bem como por óbice da Súmula 385 do TST.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-669/2006-004-06-40.2

A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D O : DR. ALBERTO JOSÉ SCHULER GOMES

A G R AVA D O : EDUARDO JOSÉ WANDERLEY DE MORAES

A D VO G A D A : DRA. IRACEMA CORTIZO DE MELO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 6º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, em face de sua de-
serção, com base na Súmula 128, I, do TST (fl. 137).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-8).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 138), tem representação
regular (fl. 47) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Da análise do arrazoado, conclui-se pelo seu total descom-

passo com as razões do trancamento de seu recurso de revista, na
medida em que não ataca os fundamentos do despacho denegatório,
no sentido de que a revista tropeçaria na Súmula 128, I do TST.

A Reclamada, nas razões de seu agravo de instrumento, re-
pisa os mesmos argumentos trazidos em sede de recurso de revista
(fls. 126-134), não investindo contra os fundamentos do despacho
denegatório, limitando-se a afirmar que ficaram demonstradas as vio-
lações e a divergência jurisprudencial apontadas, quando o despacho
encerrou fatos modificativos do curso dessas razões, o que só con-
firma a sua falta de motivação.

Cumpre registrar que é da essência de qualquer recurso a
existência de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de
que se recorre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si,
seja de maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais
de mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente
o remédio.

Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Assim, o agravo carece da necessária motivação para com-
provar que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da
CLT. Nesse sentido segue a Súmula 422 do TST, segundo a qual não
se conhece de recurso para esta Corte Superior, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta.

Mesmo que assim não fosse, o apelo não merece prosperar,
em face da deserção do recurso de revista.

Com efeito, o valor da condenação fixado na sentença (fl.
64) fora de R$ 5.000,00(cinco mil reais) para a Reclamada, que
interpôs recurso ordinário requerendo a reforma da sentença (fls. 75-
81), realizando depósito recursal no valor de R$ 4.808,65 (quatro mil
oitocentos e oito reais e sessenta e cinco centavos). O acórdão re-
gional negou provimento ao apelo patronal e deu provimento parcial
ao recurso do Reclamante, acrescendo R$ 2.000.00 (dois mil reais) ao
valor da condenação (fl. 113).

Irresignada, a Reclamada interpôs recurso de revista (fls.
126-134), tendo efetuado o respectivo depósito recursal (fl. 135) no
montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Verifica-se, no entanto, que o valor recolhido não alcança o
montante total da condenação e muito menos o valor legal do de-
pósito do recurso de revista, exigido na data de sua interposição
(29/08/07), que era de R$ 9.987,56 (nove mil novecentos e oitenta e
sete reais e cinqüenta e seis centavos), conforme ATO.GP 251/07, de
19/07/07.

Assim, o entendimento adotado pelo despacho-agravado, que
não conheceu do recurso de revista da Reclamada, por deserto, está
em consonância com aquele assentado na Súmula 128, I, do TST,
segundo a qual é ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal,
integralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena de
deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósito mais é
exigido para qualquer recurso.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por óbice das Súmulas 128, I, e 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-ED-AIRR-707/2006-001-22-40.0

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

A D VO G A D O : DR. BRUNO DE CARVALHO GALIANO

EMBARGADO : MOACYR BRITO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZE-

QUIEL

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Trata-se de embargos declaratórios opostos contra decisão

monocrática que denegou seguimento ao agravo de instrumento da
Reclamada, com fundamento nas Súmulas 126, 296 e 297 do TST
(fls. 107-109).

2) FUNDAMENTAÇÃO

Segundo a literalidade do art. 535 do CPC, os embargos
declaratórios são cabíveis para sanar omissão, contradição ou obs-
curidade eventualmente existente em "sentença ou acórdão". No en-
tanto, a jurisprudência pacificada do TST, por meio da Súmula 421, I,
interpretando o referido dispositivo, assentou que, "tendo a decisão
monocrática de provimento ou denegação de recurso, prevista no art.
557 do CPC, conteúdo decisório definitivo e conclusivo da lide,
comporta ser esclarecida pela via dos embargos de declaração, em
decisão aclaratória, também monocrática, quando se pretende tão-
somente suprir omissão e não, modificação do julgado".

Sucede que, na hipótese dos autos, a Embargante postulou a
modificação da decisão embargada, razão pela qual deve ser aplicado
o comando do item II da Súmula 421 do TST, no sentido de receber
os embargos declaratórios como agravo, na forma do art. 557, § 1º,
do CPC, em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e da
celeridade processual.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, recebo os presentes embargos declaratórios
como agravo, na forma do art. 557, § 1º, do CPC c/c o art. 247,
parágrafo único, do RITST, determinando a sua reautuação, para que
siga o seu regular trâmite processual.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-756/2000-043-01-40.4 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S/A

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : ESPÓLIO DE JORGE FELIPE NERY

A D VO G A D O : DR. DAVI BRITO GOULART

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 90/91, in-
terpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/9).

Contraminuta acostada às fls. 95/97.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar o traslado das seguintes peças:
guias de depósito recursal e das custas.

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e no item X da mencionada instrução normativa, denego se-

guimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS - Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-803/2001-059-15-40.0 TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. VINÍCIUS MARCONDES DE ARAÚJO

A G R AVA D O : PAULO SCHMIDT GOFFI (ESPÓLIO DE)

A D VO G A D O : DR. RAMIRO BORGES FORTES

A G R AVA D O : BENEDITO DONIZETE DA CONCEIÇÃO

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEI-

RO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 97/98, in-
terpõe o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS o presente agravo
de instrumento (fls. 2/22).

Contraminuta acostada às fls. 103/109, apresentada pelo re-
clamado.

O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-
cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fls.
123/124).

É o relatório.
À análise:
Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-

seguimento, haja vista revelar-se manifestamente intempestivo.
Com efeito, vê-se que a intimação da d. Procuradoria do

Instituto Nacional do Seguro Social quanto à d. decisão denegatória
foi no dia 18.09.03 (quinta-feira), conforme certificado à fl. 99. Logo,
a contagem do prazo recursal teve início em 19.09.03 (sexta-feira) e
findou-se em 06.10.03 (segunda-feira). O presente apelo, contudo,
somente foi protocolizado no dia 08.10.03 (quarta-feira), donde se
haver por serôdia a sua interposição.

A propósito, inexiste nos autos qualquer comprovação de que
tenha havido a suspensão do expediente forense ou dos prazos pro-
cessuais no âmbito da egrégia Corte Regional nas datas correspon-
dentes aos termos inicial e final do prazo recursal.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-812/2005-007-01-40.1 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADOR : DR. WALDIR ZAGAGLIA

A G R AVA D O : RICARDO PAULINO DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. WILSON ANTÔNIO SAGULO PEREIRA

A G R AVA D A : ORBEL - ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO SELANO BACELLAR

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 77, interpõe o
2º reclamado - ESTADO DO RIO DE JANEIRO - o presente agravo
de instrumento (fls. 2/12).

Contraminuta acostada às fls. 82/84.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fls.
88/91).

É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
do ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-843/2006-051-01-40.1

A G R AVA N T E : PETIT BALLET INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

MAILLOTS E MALHAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ MANOEL HIDALGO BARROS

A G R AVA D A : SUELI PEREIRA DA SILVA DO CARMO

A D VO G A D A : DRA. FÁTIMA MARTINS DE ALMEIDA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista da Reclamada, com fundamento na Súmula 126 do
TST (fl. 102).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-12).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 109-
111), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 82, § 2º, II, do RITST.
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2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 102), tem representação
regular, por advogado devidamente habilitado (fl. 24), e se encontra
devidamente instrumentado, com o traslado das peças obrigatórias e
essenciais exigidas pela Instrução Normativa 16/99 do TST.

3) FUNDAMENTAÇÃO

No entanto, o recurso de revista não alcança admissibilidade,
na medida em que a cópia da petição do recurso mostra-se ilegível na
parte que contém a data de seu protocolo (fl. 91).

Consoante os termos da Orientação Jurisprudencial 285 da

SBDI-1 do TST, o carimbo do protocolo da petição recursal constitui
elemento indispensável para aferição da tempestividade do apelo,
motivo pelo qual deverá estar legível, pois um dado ilegível equivale
à sua inexistência.

Ressalte-se que não há, nos autos, nenhuma outra peça pro-
cessual que permita aferir a tempestividade do recurso, nos termos da
Orientação Jurisprudencial Transitória 18 da SBDI-1 do TST,

uma vez que o despacho denegatório de seguimento do recurso de
revista apenas assentou que foram atendidos os pressupostos ex-
trínsecos (fl. 102), quando esta Corte somente tem por suprida a
irregularidade na demonstração da tempestividade, em tais casos, se a
mencionada decisão monocrática explicita a data de publicação da
decisão recorrida no Diário da Justiça, bem como a da interposição do
recurso de revista, circunstância não verificada nestes autos. Nesses
termos, incide sobre o apelo o óbice da Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios da
legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação jurisdicional,
cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido processo
legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra,
reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraor-
dinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª
Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-848/2004-027-01-40.9 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TV GLOBO LTDA.

A D VO G A D O : DR. WALDIR NILO PASSOS FILHO

A G R AVA D O : MARCO AURÉLIO SICILIANO

A D VO G A D O : DR. MARIO JOSÉ DE CARVALHO NETO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 79, interpõe a
reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/17).

Contraminuta acostada às fls. 85/88.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, fez sua minuta acompanhar-se de fotocópia ilegível do
carimbo do protocolo do seu recurso de revista (fl. 68), o que im-
possibilita a análise da tempestividade do referido apelo.

A propósito, esta Corte Superior já firmou posicionamento
no sentido de que é imprestável a apresentação de fotocópia ilegível
do comentado carimbo. A respeito, aliás, editou a SBDI-1 a Orien-
tação Jurisprudencial nº 285, a cuja transcrição ora procedo:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO. CARIMBO
DO PROTOCOLO DO RECURSO ILEGÍVEL. INSERVÍVEL.

O carimbo do protocolo da petição recursal constitui ele-
mento indispensável para aferição da tempestividade do apelo, razão
pela qual deverá estar legível, pois um dado ilegível é o mesmo que
a inexistência do dado."

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e nos itens III e X da mencionada instrução normativa, denego

seguimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-878/2006-006-19-40.8

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS -

CEAL

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE JOSÉ AUSTREGÉSILO DE

ATHAYDE BRÊDA

A G R AVA D O : JOSÉ BENEDITO BARBOSA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. MARCOS ANDRÉ LIMA LOPES

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 19º Regional denegou seguimento ao re-

curso de revista interposto pela Reclamada, com base na Súmula 191,
na Orientação Jurisprudencial 279 da SBDI-1, ambas do TST, e no
art. 193 da CLT (fls. 115-116).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-13).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

No que tange à admissibilidade, o agravo de instrumento

não atende ao pressuposto extrínseco da tempestividade. Com efeito,
o despacho-agravado foi publicado em 17/08/07 (sexta-feira), con-
soante noticia a certidão de fl. 117. O prazo para interposição do
agravo iniciou-se em 20/08/07 (segunda-feira), vindo a expirar em
27/08/07 (segunda-feira). Entretanto, o agravo foi interposto somente
em 28/08/07 (terça-feira), quando já havia expirado o prazo legal de
oito dias preconizado pelo art. 897, "caput", da CLT, razão pela qual
o recurso não pode ser admitido.

Ressalte-se que o documento coligido na fl. 14, que trata da
relação dos feriados para o ano de 2007, além de concernir apenas às
Varas do Trabalho, não atende à disposição específica do processo
trabalhista, versada no art. 830 da CLT, segundo a qual o documento
juntado para prova só será aceito se estiver no original ou em certidão
autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia
perante o juiz ou tribunal, hipótese não configurada nos autos, haja
vista que se trata de informação extraída de sítio da "internet", para
simples conferência.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC

e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento, em
face da sua manifesta intempestividade.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, I, da CLT, na IN 16/99, III e X, e na Súmula 25,
ambas do TST, denego seguimento ao agravo de instrumento, por
inadmissível, em face da deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-923/2005-321-01-40.9

A G R AVA N T E : SENDAS DISTRIBUIDORA S.A.

A D VO G A D A : DRA. NATÁLIA SOMBRA SALLES CELIDÔNIO

A G R AVA D O : OSÉAS DA SILVA WANZELLER

A D VO G A D A : DRA. ANDRÉIA DE OLIVEIRA CABRAL

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, por estar deserto, nos
termos do art. 2º da Lei 9.800/99 e da Súmula 387 do TST (fl.
111 ) .

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-11).

Não foram apresentadas contraminuta ao agravo e contra-
razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, do
R I T S T.

2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 112), tem representação

regular (fl. 16) e está devidamente instrumentado, com o traslado das
peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução Normativa
16/99 do TST.

O Regional consignou que o recurso de revista estava de-
serto, uma vez que a Reclamada apresentou o comprovante de com-
plementação do depósito recursal em cópia fac-símile, sem ter pro-
videnciado a juntada aos autos do documento original no prazo de-
terminado pelo art. 2º da Lei 9.800/99 e conforme a Súmula 387 do
TST (fl. 111).

A Reclamada sustenta que a petição de apresentação da guia
original GFIP foi endereçada ao juízo de primeiro grau por mero erro
material. Afirma que o próprio despacho denegatório do recurso de
revista reconhece que o depósito recursal foi efetuado pela Recla-
mada, de forma que foram cumpridos os pressupostos do apelo.
Aponta violação ao art. 5º, XXXV, LIV e LV, da CF e divergência
jurisprudencial.

O art. 2º da Lei 9.800/99 prevê que a utilização do sistema
de transmissão de dados e imagens por fac-símile ou outro similar
não prejudica o cumprimento dos prazos, devendo os originais ser
entregues em juízo, necessariamente, até cinco dias da data de seu
término.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que se aceita a
comprovação do depósito recursal via fac-símile, mesmo quando o
recurso não foi protocolado por esse meio de transmissão, desde que
este seja realizado dentro do prazo recursal da Lei 9.800/99 (STF-
AgR-AI-377.026/PR, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, DJ de
04/10/02).

Assim, constitui ônus do recorrente a apresentação dos ori-
ginais de documento apresentado em fac-símile no prazo de 5 dias,
nos termos da Súmula 387 do TST.

Nesses termos, não aproveita à Reclamada a alegação de que
teria apresentado os originais dentro do prazo recursal, perante a Vara
de Trabalho, uma vez que cabe ao Recorrente a demonstração do
atendimento dos pressupostos extrínsecos do recurso no prazo para
interposição do apelo, de forma que, "in casu", o equívoco no en-
dereçamento da petição impossibilita a aferição do efetivo recolhi-
mento do depósito recursal.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou jurisprudência
segundo a qual a não-admissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 387 do TST.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-884/2006-003-22-40.0

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PIAUÍ -

COHAB

A D VO G A D A : DRA. ANA RAQUEL PINTO GUEDES FERREIRA

A G R AVA D A : IRIA MACHADO MAGALHÃES OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. JOANA D'ARC GONÇALVES LIMA EZE-

QUIEL

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 22º Regional denegou seguimento ao re-

curso de revista interposto pela Reclamada, em face da sua deserção
(fl. 81).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-27).

Foi apresentada, em peça única, contraminuta ao agravo de
instrumento e contra-razões ao recurso de revista (fls. 88-91), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, na me-
dida em que a cópia do comprovante do recolhimento das custas não
veio compor o apelo.

Consoante a diretriz do art. 897, § 5º, I e II, da CLT, sob
pena de não-conhecimento, as partes promoverão a formação do ins-
trumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato
julgamento do recurso denegado, instruindo a petição de interposição,
obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do
agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da de-
cisão originária, da comprovação do depósito recursal e do reco-
lhimento das custas, e, facultativamente, com outras peças que o
agravante reputar úteis ao deslinde da matéria de mérito contro-
vertida.

Ademais, o item III da Instrução Normativa 16/99 do TST

dispõe que o agravo não será conhecido se o instrumento não contiver
as peças necessárias para o julgamento do recurso denegado, in-
cluindo a cópia do respectivo arrazoado e da comprovação de sa-
tisfação de todos os pressupostos extrínsecos do recurso principal.

Ainda, compete à parte recorrente providenciar a correta for-
mação do instrumento, não comportando a omissão a conversão em
diligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.

Ressalte-se que não procede a tese da ora Agravante, ao
afirmar que o Regional, apesar de ter invertido o ônus da sucum-
bência, manteve a sentença na parte em que dispensou o pagamento
das custas processuais. Como bem sinalado no despacho-agravado, a
sentença julgou improcedente a ação e, em conseqüência, impôs à
Obreira a responsabilidade pelo pagamento das custas, dispensando-a
em face do deferimento da gratuidade da justiça. Todavia, o Regional
deu provimento ao recurso ordinário da Reclamante, para condenar a
Reclamada ao pagamento de várias parcelas. Assim, conforme se
depreende da iterativa e notória jurisprudência desta Corte Superior,
consubstanciada na Súmula 25, a parte vencedora na primeira ins-
tância, se vencida na segunda, está obrigada a pagar as custas fixadas
na sentença originária, da qual foi dispensada a parte então vencida,
independentemente de intimação, sob pena de deserção.
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PROC. Nº TST-AIRR-925/2003-022-01-40.8 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S/A

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D A : MARIA DE FÁTIMA BEZERRA DE MENEZES

A D VO G A D O : DR. LUIZ CARLOS BADARÁ

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 61, interpõe a
reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/6).

Contraminuta acostada às fls. 66/81.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar o traslado da procuração ou-
torgada ao advogado da agravada.

Ademais, a agravante desrespeitou as orientações insertas
nos itens III e IX da Instrução Normativa nº 16, visto que deixou de
providenciar a autenticação da fotocópia da última folha do v. acór-
dão regional e da d. decisão denegatória (fls. 50 e 61).

Saliente-se, por oportuno, que as autenticações lançadas às
fls. 50/v. e 61/v. não se reportam, expressamente, ao teor do verso e
do anverso da mesma folha, razão por que hão que ser interpretadas
como referentes tão-só aos versos dessas folhas, onde exaradas a
certidão de publicação do acórdão regional e a certidão de publicação
da d. decisão denegatória e registrado termo de juntada. A propósito,
esta Corte Superior somente tem admitido uma única certidão de
autenticação por folha quando se trata de hipótese em que anverso e
verso componham um mesmo documento. Tal é, aliás, a diretriz
traçada pela Orientação Jurisprudencial nº 287 da SBDI-1, que se
amolda perfeitamente à hipótese dos autos.

Em face do exposto, com fulcro nos artigos 830 e 897, § 5º,
da CLT e nos itens III, IX e X da mencionada instrução normativa,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 13 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-970/2005-446-02-40.1

A G R AVA N T E : ÚNICO PARTICIPAÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

A G R AVA D O : MANOEL SOARES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CÉSAR ALBERTO RIVAS SANDI

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso

interposto pela Reclamada, com fundamento na Súmula 266 do TST
e no art. 869, § 2º, da CLT (fls. 346-348).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que seu recurso tinha condições de pros-
perar (fls. 2-9c).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 348) e a representação
regular (fl. 27), tendo sido trasladadas todas as peças obrigatórias e
essenciais exigidas pela Instrução Normativa 16/99 do TST.

Impõe-se, contudo, a manutenção do despacho-agravado, na
medida em que, em sede de execução de sentença, o recurso de revista
somente é admissível com base na ocorrência de violação literal e direta
de dispositivo constitucional (CLT, art. 896, § 2º). A adjetivação da
violação não é supérflua, uma vez que a via recursal, nessa hipótese, é
excepcionalíssima. Violação literal significa sentenciar firmando tese
que diga exatamente o oposto do que reza a Carta Magna e violação
direta significa estar a matéria em debate disciplinada diretamente pela
Constituição Federal, não sendo preciso concluir-se previamente pelo
desrespeito de norma infraconstitucional.

"In casu", a discussão trazida à baila no recurso de revista
diz respeito à nulidade da penhora, tendo o Regional consignado
que houve sucessão trabalhista, nos moldes dos arts. 10 e 448 da CLT,
por parte da ora Agravante, a qual admitiu expressamente que, ao ser
constituída, assimilou obrigações da Reclamada. Aduziu que quase
três anos antes da ruptura do contrato de trabalho a Agravante ab-
sorveu cerca de 74,4% do acervo patrimonial da Reclamada, motivo
pelo qual era irrelevante o fato de não ter participado da dilação
probatória da ação trabalhista (fls. 329-330).

Os dispositivos constitucionais esgrimidos pela Agravante
dizem respeito a princípios constitucionais genéricos, art. 5º, LIV e
LV, da CF, não podendo, portanto, dar azo ao recurso de revista, já
que passível, eventualmente, de vulneração indireta, na esteira da
jurisprudência reiterada do Supremo Tribunal Federal, não empol-
gando recurso extraordinário para aquela Corte, consoante os pre-
cedentes que se seguem:

"CONSTITUCIONAL - RECURSO EXTRAORDINÁRIO:

ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV,

LV, 7º, XXIX, E 93, IX. I - Alegação de ofensa à Constituição que, se
ocorrente, seria indireta, reflexa, o que não autoriza a admissão do recurso
extraordinário. II - Ao Judiciário cabe, no conflito de interesses, fazer
valer a vontade concreta da lei, interpretando-a. Se, em tal operação, in-
terpreta razoavelmente ou desarrazoadamente a lei, a questão fica no cam-
po da legalidade, inocorrendo o contencioso constitucional. III - Agravo
não provido" (STF-AgR-RE-245.580/PR, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª
Turma, DJ de 08/03/02).

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - ALEGADA VIOLA-

ÇÃO AOS PRECEITOS CONSTITUCIONAIS INSCRITOS

NOS ARTS. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV, LV, E 93, IX - AU-

SÊNCIA DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO - CON-

TENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - RECURSO IMPRO-

VIDO. A situação de ofensa meramente reflexa ao texto consti-
tucional, quando ocorrente, não basta, só por si, para viabilizar o
acesso à via recursal extraordinária" (STF-AgR-AI-333.141/RS, Rel.
Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 19/12/01).

"(...) RECURSO EXTRAORDINÁRIO. Inadmissibilidade.
Execução fiscal. Multa administrativa. Lei nº 6.830/80. Alegação de
ofensa ao art. 5º, XLV, da Constituição Federal. Ofensa constitucional
indireta. Agravo regimental não provido. Não cabe recurso extraor-
dinário que teria por objeto alegação de ofensa que, irradiando-se de
má interpretação, aplicação, ou, até, de inobservância de normas in-
fraconstitucionais, seria apenas indireta à Constituição da República
(...)" (STF-AgR-AI-553.020/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, 1ª Turma,
DJ de 21/02/06).

Deve-se ressaltar que, no que concerne à violação do art. 5º,

XXII, da CF, a par de se referir genericamente à garantia do direito
de propriedade, tem-se que a ora Agravante reconhece sua natureza
reflexa, ao afirmar que "violou frontalmente o preceito constitucional,
insculpido no artigo 5º, XXII da Lei Maior, assim como, o art. 233,
da Lei de S/A" (fl. 341), aduzindo logo adiante que "deveria ter sido
observado o disposto no artigo 1032 do CC/2002, que limita a res-
ponsabilidade dos ex-sócios" (fl. 344), demonstrando a necessidade
de verificação de ofensa a normas infraconstitucionais, primeiramen-
te, e apenas indireta ou reflexamente eventual vulneração do dis-
positivo constitucional apontado como malferido.

Assim, incide sobre a hipótese o óbice da Súmula 266 do

TST.
Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência

no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 266 do TST.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-981/2005-025-01-40.3

A G R AVA N T E : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉ-

GRAFOS - ECT

A D VO G A D O : DR. CARLOS LEONÍDIO BARBOSA

A G R AVA D O : MÁRIO ROBERTO IADANZA DA SILVA FREIRE

A D VO G A D O : DR. BRUNO DE MORAES ULHARUSO

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

O Vice-Corregedor, no exercício eventual da Vice-Pre-

sidência, do 1º Regional denegou seguimento ao recurso de revista
interposto pela Reclamada, com base nas Súmulas 296 e 333 do TST
e no art. 896 da CLT (fl. 165).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-7).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 172-
178), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO
O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez

que a cópia da petição do recurso de revista mostra-se ilegível na
parte que contém a data de seu protocolo (fl. 112). Consoante os
termos da Orientação Jurisprudencial 285 da SBDI-1 do TST, o ca-
rimbo do protocolo da petição recursal constitui elemento indispen-
sável para aferição da tempestividade do apelo, razão pela qual de-
verá estar legível, pois um dado ilegível equivale à sua inexistên-
cia.

Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orien-
tação fixada na Súmula 333 do Tribunal Superior do Trabalho,
cumprindo registrar que a cópia legível da referida peça é essencial
para possibilitar, caso provido o presente agravo de instrumento, o
imediato julgamento do recurso denegado (Instrução Normativa
16/99, III, do TST e art. 897, § 5º, da CLT), sendo certo que cumpre
à parte recorrente providenciar a correta formação do instrumento,
não comportando a omissão a conversão em diligência para suprir a
ausência de peças, ainda que essenciais, a teor da IN 16/99, X, do
T S T.

Ressalte-se, ainda, que não há, nos autos, nenhuma outra
peça processual que permita aferir a tempestividade do recurso tran-
cado. Ademais, o despacho denegatório de seguimento do recurso de
revista (fl. 165) afirma apenas que estão presentes os pressupostos
extrínsecos do apelo, sem mencionar a data em que ele foi inter-
posto.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 333 do TST, dada a de-
ficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-984/2005-121-04-40.3 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-

CA - CEEE

A D VO G A D A : DR.ª CAROLINE DE PIETRO

A G R AVA D O : EBERTON LUIS LOBO PRESTES

A D VO G A D O : DR. MILTON LUIS XAVIER GABINO

A G R AVA D O : EVERALDO DE AVILA GOMES LTDA.

A D VO G A D O : DR. RENATO BORGES ORNELLAS

A G R AVA D O : CONDOMÍNIO PARQUE RESIDENCIAL WALDE-

MAR PEREIRA DUARTE

A D VO G A D O : DR. IORD PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

D E C I S Ã O
Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 108/109,

interpõe a 4ª reclamada - Companhia Estadual de Energia Elétrica -
CEEE - o presente agravo de instrumento (fls. 2/10).

Contraminuta acostada às fls. 133/137, apresentada pelo re-
clamante.

O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-
cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fl. 146).

É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-992/2004-401-04-40.9

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. WILLIAN MARCONDES SANTANA

A G R AVA D O : ALDAIR JOSÉ DA SILVA

A D VO G A D O : DR. IVAN ANTONIO DINNEBIER

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 4º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista da Reclamada, com base nas Súmulas 126 e 296 do
TST e no art. 896, "c", da CLT (fls. 121-122v.).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-4).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que a cópia do comprovante de recolhimento do depósito recursal
alusivo ao recurso de revista (fl. 119) se mostra ilegível na parte que
contém a autenticação mecânica referente à data e ao valor recolhido,
não permitindo aferir a sua efetivação, para fins de interposição de
recurso de revista.

A cópia é de traslado obrigatório, nos termos do art. 897, §
5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST, sendo
certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta formação
do instrumento, não comportando a omissão a conversão em di-
ligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.
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Por fim, registre-se que, não obstante constar do despacho-
agravado a declaração de que o preparo da revista encontra-se sa-
tisfeito, o juízo de admissibilidade para o recurso de revista rea-
lizado pelo Vice-Presidente do TRT (juízo "a quo") é superficial e não
vinculativo do julgamento pelo TST (juízo "ad quem"), como dita a
Súmula 285 desta Corte Superior.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST,
denego seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em
face da deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.035/2006-011-06-40.5

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE UR-

BANO DE RECIFE - CTTU

A D VO G A D O : DR. RODRIGO BENÍCIO

A G R AVA D O S : EDMILSON DOS SANTOS CRUZ E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JORGE RODRIGO DE LIMA MATOS

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

A Presidência do 6º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revista da Reclamada, com fundamento na Súmula 126 do
TST (fls. 254).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-8).

Foi apresentada apenas contra-razões ao recurso de revista
(fls. 259-263), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 255), tem representação

regular (fl. 244) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) INEXISTÊNCIA DE ATO ADMINISTRATIVO

Verifica-se que esse tema não foi abordado nas razões da
revista patronal (fls. 248-252), constituindo vedada inovação recur-
sal.

4) REAJUSTE SALARIAL

O apelo não merece prosperar, na medida em que não ataca
os fundamentos do despacho-agravado. Com efeito, é pressuposto de
admissibilidade de qualquer recurso a motivação, cumprindo ao re-
corrente não apenas declinar as razões de seu inconformismo, mas
atacar precisamente os fundamentos que embasaram a decisão re-
corrida. Nesse sentido, não se deve admitir agravo que não impugna
os fundamentos da decisão agravada.

"In casu", verifica-se que a Agravante, nas razões de agravo

de instrumento, limita-se a repisar os fundamentos do seu recurso de
revista, não combatendo, portanto, o fundamento do despacho de-
negatório do TRT, qual seja, a impossibilidade de reexame de fatos e
provas, tendo em vista o óbice da Súmula 126 do TST.

Em verdade, o agravo não combate o fundamento do des-
pacho-agravado, porquanto apenas repete as razões já alinhadas na
revista (fls. 250-252), quando o despacho encerrou fatos modifica-
tivos do curso dessas razões, o que só confirma a sua falta de mo-
tivação.

Cumpre registrar que é da essência de qualquer recurso a
existência de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de
que se recorre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si,
seja de maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais
de mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente
o remédio.

Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Assim, o agravo carece da necessária motivação para com-
provar que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da
CLT. Nesse sentido segue a Súmula 422 do TST, segundo a qual não
se conhece de recurso para esta Corte Superior, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou jurisprudência
segundo a qual a não-admissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal.

Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra, reflexa,
não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraordinário (STF-
AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ de
10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª
Turma, DJ de 14/12/01).

5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por manifestamente inadmissível, em face de inovação
recursal e de sua desfundamentação, nos termos da Súmula 422 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.045/2005-026-15-40.0

A G R AVA N T E S : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. E OU-

TRO

A D VO G A D O : DR. RAFAEL MARQUES DE SETTA

A G R AVA D A : SOLISSILVIA SEELFELDER DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO DÍLSON PICOLO FILHO

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

O Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revista dos Reclamados - Banco Bradesco S.A. e Bradesco
Vida e Previdência S.A., com fundamento na Súmula 126 do TST (fl.
283).

Inconformados, os Reclamados interpõem o presente agravo
de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de pros-
perar (fls. 2-6).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 287-300), a qual deixo de conhecer por intempestividade
(fls. 286 e 287), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério
Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 283v.) e tem repre-

sentação regular (fl. 7). Todavia, encontra-se irregularmente formado,
na medida em que suas peças não foram devidamente autenticadas,
conforme a Instrução Normativa 16/99 do TST.

A autenticação das peças componentes do instrumento é
medida que se impõe em observância ao disposto na Instrução Nor-
mativa 16/99, IX, do TST e no art. 830 da CLT, que estabelece que
o documento juntado para prova só será aceito se estiver no original
ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-
forma ou cópia perante o juiz ou tribunal, hipóteses não configuradas
nos autos, sendo ainda certo que não há declaração do próprio ad-
vogado dos Agravantes, na forma do art. 544, § 1º, do CPC, com a
redação dada pela Lei 10.352/01.

Cumpre registrar que não aproveita aos Agravantes a ale-
gação à fl. 3 de que as "peças transladadas dos autos, as quais
conferem com a via original (Emenda Regimental n. 06 de
12/08/2002 do STJ)", pois a Emenda Regimental 06/02 do STJ não
tem aplicação nesta Justiça Especializada.

Ressalte-se que cumpre à parte recorrente providenciar a
correta formação do instrumento, não comportando a omissão a con-
versão em diligência para suprir a ausência de peças, a teor da IN

16/99, X, do TST.
Ainda que assim não fosse, o apelo não merece prosperar,

pois não ataca o fundamento do despacho-agravado, ou seja, a im-
possibilidade de reexame de fatos e provas na fase recursal, nos
termos da Súmula 126 do TST. Com efeito, é pressuposto de ad-
missibilidade de qualquer recurso a motivação, cumprindo ao re-
corrente não apenas declinar as razões de seu inconformismo, mas
atacar precisamente os fundamentos que embasaram a decisão re-
corrida. Nesse sentido, não se deve admitir agravo que não impugna
os fundamentos da decisão agravada.

"In casu", verifica-se que os Agravantes, nas razões de seu

agravo de instrumento, alegam tão-somente que o despacho-agra-
vado teria violado os arts. 5º, XXXV e LV, da CF, 17 da Lei 4.594/64
e 125 do Decreto-Lei 73/66 (fls. 4-6), deixando, no entanto, de
combater os reais argumentos utilizados pelo Regional para denegar
seguimento ao seu recurso de revista, relativamente ao óbice da
Súmula 126 do TST.

Note-se que é da essência de qualquer recurso a existência
de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de que se re-
corre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si, seja de
maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais de
mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente o
remédio.

Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Como se vê, revela-se inafastável a conclusão de que se trata
de agravo de instrumento desfundamentado, conforme teor do art.
514, II, do CPC, incidindo sobre a hipótese a Súmula 422 do TST,
segundo a qual não se conhece de recurso para o TST, pela ausência
do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC,
quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da
decisão recorrida, nos termos em que foi proposta.

Cumpre lembrar, por fim, que o STF já sedimentou juris-
prudência segundo a qual a não-admissão de recurso de revista,
quando não observados os comandos das leis instrumentais ou aque-
les fixados por jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa
aos princípios da legalidade e do contraditório, nem negativa de
prestação jurisdicional, cerceamento de defesa ou impedimento de
acesso ao devido processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais
postulados é, em regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento
de recurso extraordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Mau-
rício Corrêa, 2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA,
Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT e na IN 16/99, III, IX e X, do TST,
denego seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em
face de sua deficiência de traslado, e por desfundamentado, nos ter-
mos da Súmula 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 21 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.149/2006-079-03-40.6

A G R AVA N T E : CLISTIAN DE PAIVA IRINEU

A D VO G A D A : DRA. JOSIANE TEIXEIRA LACERDA

A G R AVA D A : COOPER STANDARD AUTOMOTIVE BRASIL SEA-

LING LTDA.

A D VO G A D O : DR. VÍTOR MÁRCIO FONSECA DINIZ

D E S P A C H O

1) DILIGÊNCIA
Preliminarmente, determino a remessa dos autos à Secretaria

da 7ª Turma, para que proceda à renumeração dos autos a partir da
fl. 101, em razão de equívoco na numeração existente, uma vez que
na página seguinte consta a numeração 402.

2) RELATÓRIO

A Vice-Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pelo Reclamante, que versava sobre
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional e in-
denização por dano moral, por entender que a Turma Regional exa-
minou todas as questões que lhe foram submetidas e ante o óbice das
Súmulas 126 e 296 do TST (fls. 98-101).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-11).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 104-106) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 107-111),
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

3) F U N D A M E N TA Ç Ã O
Embora o agravo seja tempestivo (cfr. fls. 2 e 101) e se

encontre devidamente instrumentado, com o traslado das peças obri-
gatórias e essenciais exigidas pela Instrução Normativa 16/99 do TST,
não alcança conhecimento, uma vez que não atende ao pressuposto
extrínseco da representação processual.

Com efeito, o instrumento de mandato constante à fl. 27,
datado de 12/12/06, confere poderes gerais da cláusula "ad judicia",
bem como poderes para substabelecer, ao Dr. Fransisco de Assis de
Almeida, que, por sua vez, substabeleceu à Dra. Josiane Texeira
Lacerda (fl. 76), subscritora do agravo de instrumento, em
06/03/05.

No entanto, verifica-se que o substabelecimento de fl. 76 é
anterior à única procuração dos autos, incidindo sobre a hipótese o
óbice da Súmula 395, IV, do TST, segundo a qual o substabele-
cimento anterior à outorga conferida ao substabelecente torna ir-
regular a representação.

Saliente-se, por fim, que o STF já sedimentou jurisprudência
segundo a qual a não-admissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento por óbice da Súmula 395, IV, do TST, em face da ir-
regularidade de representação processual.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1167/2002-120-15-40.3TRT - 15ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. ZENIR ALVES JACQUES BONFIM

A G R AVA D O : GILBERTO AUGUSTO VIEIRA

A D VO G A D O : DR. ADRIANO TEIXEIRA ABRAHÃO

A G R AVA D O : ÍTALO LANFREDI S/A - INDÚSTRIAS MECÂNI-

CAS

A D VO G A D A : DR.ª ANA CRISTINA MATOS CROTI
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D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 138, interpõe o
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS o presente
agravo de instrumento (fls. 2/19).

Não foi ofertada contraminuta pelos agravados.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo não provimento (fls. 146/147).
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS, alheio às disposições constantes do artigo 897, § 5º,
da CLT e do item III da Instrução Normativa nº 16, fez sua minuta
acompanhar-se de fotocópia ilegível do carimbo do protocolo do seu
recurso de revista (fl. 122), o que impossibilita a eventual análise da
tempestividade do referido apelo.

A propósito, esta Corte Superior já firmou posicionamento
no sentido de que é imprestável a apresentação de fotocópia ilegível
do comentado carimbo. A respeito, aliás, editou a SBDI-1 a Orien-
tação Jurisprudencial nº 285, a cuja transcrição ora procedo:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO. CARIMBO
DO PROTOCOLO DO RECURSO ILEGÍVEL. INSERVÍVEL.

O carimbo do protocolo da petição recursal constitui ele-
mento indispensável para aferição da tempestividade do apelo, razão
pela qual deverá estar legível, pois um dado ilegível é o mesmo que
a inexistência do dado."

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e nos itens III e X da mencionada instrução normativa, denego

seguimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator
< ! I D 11 2 3 4 1 2 - 6 > 

PROC. Nº TST-AIRR-1.190/2003-043-01-40.0

A G R AVA N T E : JOSILDA RAYMUNDA SANT'ANA NEVES

A D VO G A D A : DRA. ALESSANDRA MARQUES

A G R AVA D A : PETROLÉO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

A D VO G A D O : DR. FERNANDO MORELLI ALVARENGA

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SO-

CIAL - PETROS

A D VO G A D O : DR. CELSO BARRETO NETO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamante, que versava sobre
complementação de aposentadoria, com base na Súmula 333 do TST
e no art. 896, § 4º, da CLT (fl. 151).

Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-5).

Foram apresentadas contraminutas ao agravo (fls. 156-162
e 177-179) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 163-170 e 171-
176), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 152), tem representação
regular (fls. 26 e 28) e se encontra devidamente instrumentado, com
o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - BE-

NEFÍCIO ESTABELECIDO POR MEIO DE INSTRUMENTO

COLETIVO APENAS PARA OS EMPREGADOS ATIVOS

Segundo o Regional, a parcela denominada Participação nos
Resultados, que foi concedida em maio e dezembro de 1999, por
força de norma coletiva da categoria, não se reveste de natureza
salarial, e dessa forma não pode ser estendida à complementação de
aposentadoria.

Em sua revista, a Reclamante alegou que a referida parcela
tem natureza salarial, concedida na forma de abono representando
aumento salarial aos empregados ativos, em detrimento dos apo-
sentados, que não tiveram o benefício integrado nas suas comple-
mentações de aposentadoria. Indicou violação aos arts. 457 da CLT e
à Lei 10.101/00, bem como divergência jurisprudencial (fls. 135-
150).

Cinge-se a questão à validade da estipulação da parcela Par-
ticipação nos Resultados apenas para os empregados da ativa, como
se fosse um prêmio não extensível aos empregados aposentados.

Do ponto de vista jurídico, é inegável que as gratificações
integram-se aos salários para todos os efeitos (CLT, art. 457, § 1º).

Todavia, não se pode perder de vista que o Legislador Cons-
tituinte, ao permitir a flexibilização dos direitos trabalhistas, au-
torizou que as partes, autonomamente, resolvessem, tanto quanto pos-
sível, suas pendências, inclusive com mitigação de direitos antes
considerados inalienáveis, como é o caso da redução dos salários e da
jornada de trabalho (CF, art. 7º, VI e XIII).

No caso, a Petrobras celebrou ajuste coletivo com o sin-
dicato representativo da categoria profissional, estabelecendo o pa-
gamento de parcela com caráter indenizatório, que não se integra à
remuneração, devendo ser observada a vontade dos instituidores do
benefício.

Neste sentido, temos os seguintes precedentes oriundos desta
Corte Superior: TST-E-RR-58.905/2002-900-11-00.2, Rel. Min. Ma-

ria Cristina Peduzzi, SBDI-1, DJ de 09/11/07; TST-E-RR-
3.709/2002-911-11-00.4, Rel. Min. Carlos Alberto, SBDI-1, DJ de
11/10/07; TST-E-ED-RR-88.702/2003-900-04-00.0, Rel. Min. Aloy-
sio Corrêa da Veiga, SBDI-1, DJ de 01/06/07; TST-RR-
687.919/2000.4, Rel. Juiz Convocado. Vieira de Mello Filho, 1ª Tur-
ma, DJ de 06/12/02; TST-RR-619.471/1999.0, Rel. Juíza Convocada
Eneida Melo, 3ª Turma, DJ de 11/10/02; TST-RR-792.217/2001.0,
Rel. Min. Barros Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 12/12/03; TST-RR-
689.590/2000.9, Rel. Min. Ives Gandra, 4ª Turma, DJ de 21/05/04;
TST-RR-782.222/2001.9, Rel. Juiz Convocado André Luiz Moraes de
Oliveira, 5ª Turma, DJ de 08/08/03. Assim, emerge como obstáculo à
revisão pretendida a orientação fixada na Súmula 333 do TST.

4) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

No que tange aos honorários advocatícios, a revista também
não merece seguimento, encontrando obstáculo na Súmula 297, I e II,
do TST, à falta do necessário prequestionamento da matéria, haja
vista que o Regional não emitiu tese acerca do tema, tampouco foi
instado a tanto mediante embargos de declaração.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 297, I e II, e 333 do
T S T.

Brasília, 23 de maio de 2008.
IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1203/2002-017-01-40.4 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. TATIANA ANDRADE COSTA

A G R AVA D O : ALEXANDRE TADEU BARROS ESTEVES DE

ARAÚJO

D E S P A C H O
Vistos, etc.
Ouça-se o Agravado, prazo de 15(quinze)dias, para suas con-

siderações acerca do requerimento da Agravante.
Atenda a Coordenadoria ao requerido quanto às anotações e

notificações.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 16 de abril de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1214/2006-008-19-40.9TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS -

CEAL

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE JOSÉ AUSTREGÉSILO DE

ATHAYDE BRÊDA

A G R AVA D O : JOSÉ OMERO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO BATISTA DE LIMA

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 139/140,
interpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/13).

Contraminuta acostada às fls. 149/153.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
A egrégia Corte Regional, ao registrar a conclusão de que o

adicional de periculosidade devido aos eletricitários deve incidir sobre
a totalidade das parcelas de natureza salarial, proferiu decisão em
conformidade com a Súmula nº 191, que assim dispõe:

"ADICIONAL. PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.
O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário

básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos
eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser
efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial."

Saliente-se, ademais, que o fato de a Súmula nº 191 ter sido
revisada por esta Corte não constitui óbice à sua aplicação no caso
em exame, na medida em que as súmulas não têm o condão de
legislar, mas sim de consolidar o entendimento jurisprudencial rei-
terado acerca de determinada questão. Dessa forma, não se vislumbra
afronta ao princípio da irretroatividade das leis.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1253/2000-046-01-40.5 TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : PAULO CÉSAR DE CARVALHO GUERRA

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D A : TELEMAR NORTE LESTE S/A

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 104/105,
interpõe o reclamante o presente agravo de instrumento (fls. 2/6).

Contraminuta acostada às fls. 111/119.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o agravante, alheio às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar o traslado da certidão de pu-
blicação do v. acórdão relativo aos embargos de declaração.

A propósito, a necessidade do traslado da certidão de pu-
blicação do v. acórdão regional é justificada pela Orientação Ju-
risprudencial Transitória nº 18 da SBDI-1, que assim dispõe:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 9.756/1998. PEÇA INDISPENSÁVEL. CER-
TIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. NECES-
SÁRIA A JUNTADA, SALVO SE NOS AUTOS HOUVER ELE-
MENTOS QUE ATESTEM A TEMPESTIVIDADE DA REVISTA.

A certidão de publicação do acórdão regional é peça es-
sencial para a regularidade do traslado do agravo de instrumento,
porque imprescindível para aferir a tempestividade do recurso de
revista e para viabilizar, quando provido, seu imediato julgamento,
salvo se nos autos houver elementos que atestem a tempestividade da
revista."

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e no item X da mencionada instrução normativa, denego se-

guimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1284/2004-004-10-40.9TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB

A D VO G A D O : DR. ALEXIS TURAZI

A G R AVA D O : FRANCISCO DE ASSIS TORRES

A D VO G A D O : DR. ULISSES BORGES DE RESENDE

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 201/203,
interpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/14).

Contraminuta às fls. 212/214.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
A egrégia Corte Regional, ao registrar a conclusão de que o

adicional de periculosidade devido aos eletricitários deve incidir so-
bre a totalidade das parcelas de natureza salarial, proferiu decisão em
conformidade com a Súmula nº 191, que assim dispõe:

"ADICIONAL. PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.
O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário

básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos
eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser
efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial."

Saliente-se, por fim, que o fato de a Súmula nº 191 ter sido
revisada por esta Corte não constitui óbice à sua aplicação no caso
em exame, na medida em que as súmulas não têm o condão de
legislar, mas sim de consolidar o entendimento jurisprudencial rei-
terado acerca de determinada questão. Dessa forma, não se vislumbra
afronta ao princípio da irretroatividade das leis.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1290/2004-017-10-40.2TRT - 10ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB

A D VO G A D A : DR.ª MICHELLA CHRISTIAN SIMÕES FONTES LIMA

A G R AVA D O : ROQUE DA SILVA MARTINS

A D VO G A D O : DR. ULISSES BORGES DE RESENDE

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 167/169,
interpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/17).

Contraminuta acostada às fls. 182/184.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
A egrégia Corte Regional, ao registrar a conclusão de que o

adicional de periculosidade devido aos eletricitários deve incidir so-
bre a totalidade das parcelas de natureza salarial, proferiu decisão em
conformidade com a Súmula nº 191, que assim dispõe:

"ADICIONAL. PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.
O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário

básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos
eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser
efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial."
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Saliente-se, ademais, que o fato de a Súmula nº 191 ter sido
revisada por esta Corte não constitui óbice à sua aplicação no caso
em exame, na medida em que as súmulas não têm o condão de
legislar, mas sim de consolidar o entendimento jurisprudencial rei-
terado acerca de determinada questão. Dessa forma, não se vislumbra
afronta ao princípio da irretroatividade das leis.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.370/2004-056-01-40.0

A G R AVA N T E : ADRIANA NETTO LOPES

A D VO G A D A : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

A G R AVA D O : BANCO CITICARD S.A.

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamante com base nas Súmulas
126 e 296 do TST, e por não vislumbrar ofensa a dispositivo legal ou
constitucional, nos termos do art. 896, "c", da CLT (fls. 73-74).

Inconformada, a Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-6).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo de instrumento
(fls. 80-84) e contra-razões ao recurso de revista (fls. 85-93), sendo
dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho,
nos termos do art. 83, § 2º, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 75) e a
representação regular (fls. 14 e 76), este não merece prosperar, por
estar irregularmente formado, uma vez que o acórdão regional pro-
ferido em recurso ordinário (fls. 58-62) não se encontra assinado,
sendo, nessas condições, documento apócrifo. Com efeito, considera-
se apócrifa a decisão cuja autenticidade não pode ser comprovada em
razão da ausência de assinatura, o que equivale a uma decisão ine-
xistente.

A cópia do acórdão regional proferido em recurso ordinário
é de traslado obrigatório, nos termos do art. 897, § 5º, I, da CLT e da
Instrução Normativa 16/99, III, do TST, sendo certo que cumpre à
parte recorrente providenciar a correta formação do instrumento, não
comportando a omissão a conversão em diligência para suprir a au-
sência ou a incorreção de peças, ainda que essenciais, conforme teor
da IN 16/99, X, do TST.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST, denego
seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em face da
deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.370/2004-056-01-41.2

A G R AVA N T E : BANCO CITICARD S.A.

A D VO G A D A : DRA. ANNA BEATRIZ FRANÇA PINTO BATISTA

A G R AVA D A : ADRIANA NETTO LOPES

A D VO G A D A : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Reclamado com base nas Súmulas
126 e 296 do TST, e por não vislumbrar ofensa a dispositivo legal ou
constitucional, nos termos do art. 896, "c", da CLT (fls. 171-172).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-12).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo de instru-
mento (fls. 178-180), sendo dispensada a remessa dos autos ao Mi-
nistério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, do
R I T S T.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O recurso não merece conhecimento, em face de sua ir-

regularidade de representação processual.
Com efeito, não obstante a Agravante ter juntado aos autos

instrumentos de procuração e substabelecimentos (fls. 23, 25, 47, 49,
120, 124 e 125), verifica-se que, em nenhum deles, foram outorgados
poderes à única subscritora do agravo de instrumento, Dra. Anna
Beatriz França Pinto Batista.

Aplicável ao caso, portanto, a Súmula 164 do TST, a qual
dispõe que o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º do
art. 5º da Lei 8.906, de 04/07/94, e do art. 37, parágrafo único, do
CPC importa o não-conhecimento do recurso, por inexistente, exceto
na hipótese de mandato tácito, não configurado nos autos, na esteira
da jurisprudência emanada do Supremo Tribunal Federal (cfr. STF-
MS-22.125/DF, Rel. Min. Moreira Alves, Pleno, DJ de 15/09/00).

Ressalte-se ainda que, nos termos da Súmula 383, II, do
TST, a regularização do mandato, prevista no art. 13 do CPC, é
inaplicável em sede recursal, ainda que mediante protesto por pos-
terior juntada, já que a interposição de recurso não pode ser reputada
ato urgente, em virtude de a parte já saber, com antecedência de, no
mínimo, oito dias, que sucumbiu e que poderá ingressar com re-
curso.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por óbice das Súmulas 164 e 383, I e II, do TST, em
face da irregularidade de representação do agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.393/2005-501-01-40.8

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : RODRIGO DE CAMARGO RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. ELI TAVARES DOS SANTOS

A G R AVA D A : ARMSTRONG VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. VILMA SOUZA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Reclamado, com base no art. 896,
"a" e "c", da CLT e nas Súmulas 296 e 333 do TST (fl. 85).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-7).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 86), regular a
representação (fl. 33) e tenham sido trasladadas as peças obrigatórias
e essenciais à formação do instrumento, não há como se admitir o
recurso de revista trancado, porquanto manifestamente intempestivo.

Com efeito, o acórdão do Regional proferido em sede de
recurso ordinário foi publicado em 09/02/07 (sexta-feira), consoante
noticia a certidão de fl. 68v.. O prazo para interposição do recurso de
revista iniciou-se em 12/02/07 (segunda-feira), vindo a expirar em
21/02/07 (quarta-feira). Entretanto, a revista foi interposta somente
em 22/02/07 (quinta-feira), quando já havia expirado o prazo legal de
oito dias preconizado pelo art. 6° da Lei 5.584/70, razão pela qual o
recurso não pode ser admitido.

Registre-se que o feriado de carnaval, por expressa de-
terminação da Lei 5.010/66, compreende apenas a segunda e a terça-
feira. Incumbe, portanto, à parte o ônus de demonstrar a ausência de
expediente forense, no âmbito do Regional, na quarta-feira de cinzas,
com a finalidade de justificar a prorrogação do prazo recursal.

Como, na hipótese dos autos, o Agravante não comprovou a
inexistência de expediente forense no dia 21/02/07 (quarta-feira de
cinzas), a fim de justificar a prorrogação do prazo recursal para o
primeiro dia útil subseqüente, no caso, o dia 22/02/07, consoante a
diretriz da Súmula 385 do TST, não há como deixar de reconhecer a
intempestividade do recurso de revista interposto. Ressalte-se que no
TST, a quarta-feira de cinzas é dia de expediente a partir de 12
horas.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face da manifesta intempestividade do recurso de
revista, bem como por óbice da Súmula 385 do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.433/2005-002-05-40.5

A G R AVA N T E : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ BASTOS VACCAREZZA

A G R AVA D O S : AILTON SILVA DOS SANTOS E OUTROS

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO LACERDA BRITO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Petrobras, com base nas Súmulas
126 e 221, I, do TST e na ausência de ofensa aos arts. 839 da CLT
e 133 da CF, afronta à Lei 5.584/70 ou contrariedade à Súmula 329
do TST (fls. 84-85).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-14).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 131-136) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 139-143), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 86), tem representação
regular (fls. 15-16v.) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) DELIMITAÇÃO RECURSAL

Inicialmente, cumpre registrar que a revista patronal, tran-
cada pela Vice-Presidência do Regional, versava sobre três temas:
assistência judiciária gratuita, readaptação decorrente de acidente de
trabalho de empregado admitido na vigência da norma interna an-
terior e honorários advocatícios. Todavia, a Agravante somente im-
pugnou, em sua minuta, o trancamento da revista pelo prisma da
readaptação decorrente de acidente de trabalho de empregado ad-
mitido na vigência da norma interna anterior e dos honorários ad-
vocatícios, de modo que somente esses temas serão apreciados na
presente decisão (princípio da delimitação recursal).

4) READAPTAÇÃO DECORRENTE DE ACIDENTE

DE TRABALHO - EMPREGADO ADMITIDO NA VIGÊNCIA

DA NORMA INTERNA ANTERIOR

No caso, o Regional consignou que o item "1.1" da norma
interna da Empresa, denominada "SERIND-CL-190/87", assegurou
aos empregados acidentados ou afastados por doença profissional,
quando readaptados em novo cargo, o direito à manutenção da re-
muneração percebida no dia do acidente ou do afastamento. Registrou
que tal benefício compensa-se com a concessão de aumentos gerais
de salário e com a elevação do auxílio-acidente pago pelo INSS.
Assinalou que, a teor do item "1.7" da norma em comento, não se
inserem na referida compensação as elevações salariais decorrentes de
aumento por mérito ou por aquisição de novo anuênio, pois estas
decorrem de condições personalíssimas inerentes ao empregado, de
modo que sua dedução implicaria suprimi-la. Asseverou que a apli-
cação na nova norma "SEREC/DIREM/CH-070414/97", posterior-
mente editada, que autorizou compensações sobre os aumentos sa-
lariais de mérito ou aquisição de novos anuênios, fere o disposto no
art. 468 da CLT, somente podendo ser aplicada aos empregados ad-
mitidos após sua entrada em vigor, conforme o disposto na Súmula
51 do TST (fls. 55-56).

Em suas razões de revista, a Reclamada sustenta que o
acórdão regional violou o art. 114 do CCB, pois interpretou ex-
tensivamente a norma empresarial, aceita por acordo coletivo de tra-
balho, ao deferir o pleito dos Reclamantes (fls. 69-73).

Nesse contexto, verifica-se que a Recorrente não combateu
os fundamentos de que se valeu o Regional para negar provimento ao
seu recurso ordinário, no sentido de que a aplicação da norma pos-
terior, que autorizou compensações sobre os aumentos salariais de
mérito ou aquisição de novos anuênios, feriu o disposto no art. 468 da
CLT, pois a norma nova somente poderia ser aplicada aos empregados
admitidos após a sua entrada em vigor, consoante o disposto na
Súmula 51 do TST.

Falta-lhe, portanto, no particular, a necessária motivação,
demonstrando a inadequação do remédio processual. Nesse sentido
segue a Súmula 422 do TST, segundo a qual não se conhece de
recurso para esta Corte Superior, pela ausência do requisito de ad-
missibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando as razões do
recorrente não impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos
termos em que fora proposta.

Ademais, tendo sido a decisão regional lastreada no con-
junto fático-probatório existente nos autos, notadamente o teor das
normas internas da Empresa, somente pelo reexame das referidas
provas é que se poderia, em tese, modificar a decisão recorrida,
surgindo como obstáculo à revisão pretendida a orientação fixada na
Súmula 126 do TST, segundo a qual é incabível o recurso de revista
para reexame de fatos e provas, descabendo cogitar de violação do
dispositivo legal invocado em torno de questões de prova.

5) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Na hipótese, o Regional consignou que a declaração de fl.
22 comprova a assistência sindical nos moldes do art. 14 da Lei
5.584/70 (fl. 56).

A Reclamada sustentou, em sede de recurso de revista, que a
condenação em honorários advocatícios não decorre da extinção do
"jus postulandi", mas sim do atendimento aos requisitos da Lei
5.584/70, não verificados nos autos (fl. 78).

Dessa forma, tendo a questão ficado circunscrita à análise da
prova dos autos, infirmar as razões de decidir do Tribunal de origem,
para concluir que a referida declaração não comprova a assistência
sindical na forma preconizada pelo art. 14 da Lei 5.584/70, de-
mandaria o reexame do conjunto fático-probatório existente, o que é
vedado neste grau recursal de natureza extraordinária, ante os termos
da Súmula 126 do TST, descabendo cogitar de violação de dis-
positivos legais e constitucionais, tampouco de divergência jurispru-
dencial em torno de questões de prova, restando incólumes os arts.
839 da CLT, 14 da Lei 5.584/70 e 133 da CF, bem como o en-
tendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na Súmula 219
do TST.
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6) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126 e 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.450/2004-077-02-40.0

A G R AVA N T E : ESTACIONAMENTO SV S/C LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSVALDO ARVATE JÚNIOR

A G R AVA D O : JOÃO ALVES PEREIRA

A D VO G A D O : DR. MARCELO GOMES SQUILASSI

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista da Reclamada, por considerá-lo deserto, nos termos da
Súmula 128, I, do TST (fl. 83).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-8).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco
contra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 83), tem representação
regular (fl. 44) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) FUNDAMENTAÇÃO

No entanto, o recurso de revista não alcança admissibilidade,
uma vez que a cópia da petição do recurso apresenta protocolo com
data ilegível (fl. 75).

Consoante os termos da Orientação Jurisprudencial 285 da

SBDI-1 do TST, o carimbo do protocolo da petição recursal constitui
elemento indispensável à aferição da tempestividade do apelo, motivo
pelo qual deverá estar legível, pois um dado ilegível equivale à sua
inexistência.

Ressalte-se que não há, nos autos, nenhuma outra peça pro-
cessual que permita aferir a tempestividade do recurso, nos termos da
Orientação Jurisprudencial Transitória 18 da SBDI-1 do TST,

uma vez que o despacho denegatório de seguimento do recurso de
revista apenas assentou que não foi atendido o pressuposto extrínseco
relativo à complementação do depósito recursal (fl. 83), quando esta
Corte somente tem por suprida a irregularidade na demonstração da
tempestividade, em tais casos, se a mencionada decisão monocrática
explicita a data de publicação da decisão recorrida no Diário da
Justiça, bem como a da interposição do recurso de revista, circuns-
tância não verificada nestes autos, o que atrai o óbice da Súmula 333
do TST.

Ainda que assim não fosse, a revista não teria como pros-
perar, porquanto deserta, conforme assentou o despacho agravado.
Com efeito, a sentença arbitrou à condenação o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) (fl. 48), tendo a Reclamada, por ocasião do
recurso ordinário, trazido aos autos a cópia da guia de recolhimento
do depósito recursal efetuado no montante de R$ 4.401,76 (quatro mil
quatrocentos e um reais e setenta e seis centavos) (fl. 56).

O Regional deu provimento parcial a ambos os recursos (fl.
62), mantendo, contudo, o valor arbitrado à condenação. A Recla-
mada não depositou, entretanto, na oportunidade do recurso de re-

vista, a diferença que faltava para atingir o valor da condenação, ou
seja, RS 5.598,24 (cinco mil quinhentos e noventa e oito reais e vinte
e quatro centavos).

Verifica-se, portanto, que o valor recolhido a título de de-
pósito recursal não alcança o montante total da condenação e muito
menos o valor legal do depósito do recurso de revista, exigido na data
de sua interposição, conforme Ato GP 215/06 do TST.

Na hipótese de o depósito recursal não atingir o valor total
da condenação, a Reclamada encontra-se obrigada a efetuar o de-
pósito legal, integralmente, em relação a cada novo recurso inter-
posto, sob pena de deserção, conforme se depreende da iterativa e
notória jurisprudência deste Tribunal, consubstanciada na Súmula

128, I, do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios da
legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação jurisdicional,
cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido processo
legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra,
reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraor-
dinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª
Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 128, I, e 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1559/2006-074-03-40.5 TRT - 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE

MINAS GERAIS - COHAB-MG

A D VO G A D O : DR. EDSON RANDAL CARVALHO

A G R AVA D O : GERALDO ALEXANDRE SENA

A D VO G A D O : DR. JOÃO FIRMINO VIEIRA JÚNIOR

A G R AVA D A : COMING CONSTRUTORA LTDA.

A D VO G A D O : DR. JAIRO CARVALHO GARCIA

A G R AVA D O : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO FERROS

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ LUIZ PINHEIRO

A G R AVA D O : TEODORO ALVES LAMOUNIER

A D VO G A D A : DR.ª MARILENE BARBOSA DE ARAÚJO

A G R AVA D A : MARIA CÉLIA GAMA PERES

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ LUIZ PINHEIRO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 140/142,
interpõe a 5ª reclamada - Companhia de Habitação do Estado de
Minas Gerais - COHAB-MG - o presente agravo de instrumento (fls.
2/7).

Contraminuta acostada às fls. 166/175.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1583/1997-002-22-40.5TRT - 22ª REGIÃO

A G R AVA N T E : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA

(EM LIQÜIDAÇÃO)

A D VO G A D O : DR. JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVA-

LHO

A G R AVA D O : RAIMUNDO GONÇALO RODRIGUES

A D VO G A D A : DR.ª IANA LÍDIA ROCHA TORRES

A G R AVA D O : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 247/248,
interpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/8).

Contraminuta acostada às fls. 256/265.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fl. 269).
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes dos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT e às orientações insertas
nos itens III e IX da Instrução Normativa nº 16, deixou de pro-
videnciar a autenticação das fotocópias que formam o instrumento em
análise.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 830 da CLT e no
item IX da Instrução Normativa nº 16, denego seguimento ao pre-
sente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1592/2005-012-08-40.0 TRT - 8ª REGIÃO

A G R AVA N T E : UNIÃO (PGU)

PROCURADOR : DR. ALAN ROGÉRIO MANSUR SILVA

A G R AVA D A : AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DO LORETO

DE BELÉM

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO COIMBRA

A G R AVA D A : IRAMAIA MUNIZ DAMASCENO

A D VO G A D A : DR.ª CARLA SIQUEIRA BARBOSA FONSECA

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 359/360,
interpõe a 2ª reclamada - União - o presente agravo de instrumento
(fls. 2/13).

Não foi ofertada contraminuta pelas agravadas.
O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-

cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fl. 371).

É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.694/2004-067-01-40.1

A G R AVA N T E : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D A : DRA. VERÔNICA GEHREN DE QUEIROZ

A G R AVA D O : GILBERTO DE ARAÚJO BRANDÃO COUTO

A D VO G A D A : DRA. MARIA DAS GRAÇAS ROCHA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista da Reclamada, com fundamento nas Súmulas 296 e
333 do TST (fl. 102).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-9).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, sendo dispen-

sada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos
termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (fls. 2 e 103), tem representação
regular (fls. 10-12) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) F U N D A M E N TA Ç Ã O
O Regional, para condenar a Empresa ao pagamento de

horas extras, destacou que deve prevalecer a prova testemunhal pro-
duzida, uma vez que há registro invariável da jornada cumprida,
concluindo pela inidoneidade dos controles de freqüência. Apresen-
tada pela Reclamada prova documental inválida, a ela cabia com-
provar a existência de fato impeditivo do direito do Autor. O acórdão
do 1º TRT constata que os depoimentos das testemunhas corroboram
a jornada declinada na inicial, não estando o julgador adstrito ao
período laborado por elas, consoante dispõe a OJ 233 da SBDI-1
desta Corte.

A Reclamada sustenta que a decisão recorrida desprezou as
normas coletivas livremente pactuadas, no sentido de que somente
seriam registradas as horas extraordinárias, se prestadas. Alega que
foram violados os arts. 611, 613, § 1º, e 872 da CLT, 333, I, do CPC,
e 5°, II, e 7º, VI e XXVI, da CF, ao desconsiderar as marcações
contidas nos cartões de ponto e se valer de depoimento das tes-
temunhas. Assenta que não há como ser deferida a jornada declinada
na exordial, uma vez que o Reclamante não realizou prova con-
vincente de que cumpria a referida carga horária (fls. 95-100).

Nesse contexto, verifica-se que não há como prosperar o
apelo da Reclamada, pois o Regional decidiu a controvérsia em har-
monia com a jurisprudência pacificada desta Corte Superior, con-
substanciada na Súmula 338, II e III, segundo a qual a presunção de
veracidade da jornada de trabalho, ainda que prevista em instrumento
normativo, pode ser elidida por prova em contrário. Por sua vez, os
cartões de ponto são inválidos como meio de prova, constatado pelo
Regional que demonstram horários uniformes de entrada e saída,
invertendo-se o ônus da prova relativo às horas extras.

Ademais, para se concluir de forma diversa, quanto à ine-
xistência de labor extraordinário, forçoso seria o reexame das provas
dos autos, o que é vedado nesta Instância Extraordinária, a teor da
Súmula 126 do TST.

Restou comprovado pelas testemunhas que o labor exce-
dente efetivamente se deu, não estando o julgador restrito ao período
declarado em seus depoimentos.

Logo, se a decisão recorrida está em harmonia com a ju-
risprudência pacificada desta Corte, descabe cogitar violação de dis-
positivos de lei e da Constituição Federal ou de divergência ju-
risprudencial, uma vez que já foi atingido o fim precípuo do recurso
de revista.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).
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3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC, denego seguimento ao agravo de instrumento, por óbice das
Súmulas 126 e 338, II e III, do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator< ! I D 11 2 3 4 1 2 - 7 > 

PROC. Nº TST-AIRR-1.746/2004-021-05-40.0

A G R AVA N T E : BANCO BRADESCO S.A.

A D VO G A D O : DR. GOLDA MAZUR

A G R AVA D A : ADÉLIA GUIMARÃES MEDRADO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA FILHO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 5º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Reclamado, com base nas Súmulas
126, 199 e 333 do TST (fls. 582-583).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 1-9).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 588-595) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 596-610), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 1 e 584), tem representação
regular (fls. 10-10v.), e se encontra devidamente instrumentado, com
o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) DELIMITAÇÃO RECURSAL

Inicialmente, cumpre registrar que a revista patronal que foi
trancada pela Vice-Presidência do Regional continha dois temas
(prescrição e pré-contratação de horas extras), sendo que o Agravante
somente impugnou, em sua minuta, o trancamento da revista pelo
prisma da pré-contratação de horas extras, de modo que somente esse
tema será analisado na presente decisão (princípio da delimitação
recursal), porque em relação ao tema remanescente houve renúncia
tácita ao direito de recorrer.

4) INVASÃO DE COMPETÊNCIA PELO DESPACHO-

A G R AVA D O 

O Reclamado alega que o despacho-agravado invadiu a com-
petência do TST ao adentrar o exame do mérito da revista.

Não lhe assiste razão.
Como cediço, a lei infraconstitucional determina o duplo

juízo de admissibilidade para o recurso de revista, sendo o primeiro
deles, que é o realizado pelo Presidente do TRT (juízo "a quo"),
superficial e não vinculativo do julgamento pelo TST (juízo "ad
quem"), como dita a Súmula 285 desta Corte Superior.

Ademais, tem-se por norte, no Direito Processual do Tra-
balho, o princípio do prejuízo, segundo o qual nenhuma nulidade
processual é declarada, na seara trabalhista, se não restar configurado
prejuízo às partes litigantes.

"In casu", o despacho não representou obstáculo à apre-

ciação do recurso de revista denegado, que ora é submetido ao
exame desta Corte Superior Trabalhista, pelo que, não havendo pre-
juízo, não há nulidade a ser declarada, nos moldes do art. 794 da
C LT.

5) VÍNCULO EMPREGATÍCIO E INDENIZAÇÃO

POR DANO MORAL

Verifica-se que essas matérias não foram abordadas no acór-
dão regional nem nas razões do recurso de revista patronal, sendo,
portanto, matérias totalmente estranhas à lide.

6) PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS

O Regional entendeu que a pré-contratação formal de horas
extras atrairia a incidência da Súmula 199, I, desta Corte ao caso
concreto, em razão do reconhecimento de nulidade da referida pré-
contratação (fls. 549-552).

O Reclamado sustentou, em suas razões de revista, que não

houve pré-contratação de horas extras e, ainda que tivesse havido, tal
contratação seria perfeitamente lícita, pois o salário-base e os adi-
cionais atendiam à norma coletiva vigente. Alegou que o deferimento
de horas extras configuraria "bis in idem", pois já foram devidamente
remuneradas. O recurso vem calcado em violação dos arts. 58, 59,
224, § 2º, 225 e 444 da CLT, 5º, II, e 7º, XIII, da CF, em con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial 48 da SBDI-1 do TST e em
divergência jurisprudencial (fls. 570-577).

A decisão recorrida lastreou-se na prova produzida nos autos
para concluir que houve pré-contratação de horas extras. Assim sen-
do, a revista tropeça no óbice da Súmula 126 do TST, porquanto resta
nitidamente caracterizada a pretensão de reexame do conjunto fático-
probatório colacionado, o que é vedado nesta Instância Superior, não
havendo como divisar violação de dispositivo de lei ou da Cons-
tituição Federal em torno da questão de prova, tampouco divergência
jurisprudencial.

Mesmo que assim não fosse, observa-se que o Regional não
resolveu a controvérsia pelo prisma de já ter havido remuneração das
horas extras pleiteadas, incidindo sobre a hipótese o óbice da Súmula

297, I, do TST, bem como o obstáculo apontado na Instrução Nor-
mativa 23/03, II, "a", desta Corte Superior, haja vista não ter a Parte
cuidado de transcrever o trecho da decisão recorrida que consubs-
tanciaria o prequestionamento dos dispositivos legais em comento.

Se não bastasse, para se concluir pela violação do art. 5°, II,

da CF, seria necessário verificar prévia vulneração às normas in-
fraconstitucionais que regem a matéria. Nessa linha, o malferimento
ao comando constitucional dar-se-ia por via reflexa, como já as-
severaram o STF (Súmula 636) e o TST (OJ 97 da SBDI-2, em ação
rescisória), o que não se coaduna com a exigência do art. 896, "c", da
C LT.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

7) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126 e 297, I, do TST.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-ED-AIRR-1809/1997-006-01-40.8TRT - 1ª RE-

GIÃO

EMBARGANTE : VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE - VARIS S.A.

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO : LUIZ CLÁUDIO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. CLÁUDIA REGINA DE BARROS AMARAL

D E S P A C H O

Considerando-se que a parte pretende imprimir efeito mo-
dificativo aos presentes embargos de declaração, concedo o prazo de
5 (cinco) dias ao embargado, para, querendo, manifestar-se. A pro-
vidência se impõe em respeito ao disposto na Orientação Jurispru-
dencial nº 142 da SBDI-1 desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

GUILHERME BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1.870/2006-114-08-40.1

A G R AVA N T E : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

A D VO G A D O : DR. MARCELO MIRANDA CAETANO

A G R AVA D O : JOSÉ FERREIRA DE AGUIAR

A D VO G A D O : DR. RÔMULO OLIVEIRA DA SILVA

A G R AVA D A : ENGEPAR ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. JOSEANE MARIA DA SILVA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 8º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista da Reclamada - Companhia Vale do Rio Doce -,
com fundamento na Súmula 126 do TST (fls. 555-561).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-35).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) F U N D A M E N TA Ç Ã O
No que tange à admissibilidade, o presente agravo de ins-

trumento não atende ao pressuposto extrínseco da representação pro-
cessual.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial 349 da SBDI-1, segue no sentido de
que a outorga de nova procuração, sem cláusula especificando a
manutenção dos poderes outorgados ao advogado anteriormente cons-
tituído, implica revogação tácita do mandato anterior, nos termos do
art. 687 do CC.

"In casu", o substabelecimento datado de 25/04/05, que ou-
torgou poderes ao Dr. Marcelo Miranda Caetano (fl. 49), subscritor do
agravo de instrumento, encontra-se revogado, na medida em que é
anterior ao instrumento de mandato datado de 17/11/05, acostado à fl.
40, e ao substabelecimento datado de 07/04/06 (fl. 39), em que não
consta o nome do referido patrono, tampouco possuem ressalva dos
poderes conferidos na procuração anterior, não servindo, portanto,
para comprovar a satisfação do pressuposto de admissibilidade ati-
nente à representação processual.

Saliente-se, ainda, ser inviável a admissibilidade do recurso
com base na existência de mandato tácito, na medida em que, se
existente nos autos mandato expresso, não cabe a alegação de ca-
racterização de mandato tácito com o fim de suprir irregularidade
formal verificada posteriormente. Nesse sentido temos os seguintes
precedentes desta Corte Superior, que ilustram o posicionamento al-
bergado: TST-E-AG-AIRR-690.778/2000.0, Rel. Juíza Convocada
Maria de Assis Calsing, SBDI-1, DJ de 08/11/02; TST-E-AIRR-
735.362/2001.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1, DJ de
21/06/02; TST-E-AIRR-731.475/2001.0, Rel. Min. Rider Nogueira de
Brito, SBDI-1, DJ de 14/06/02, emergindo como obstáculo à revisão
pretendida a orientação fixada na Súmula 333 do TST.

Dessa forma, reputa-se irregular a representação para o
agravo de instrumento aviado, nos termos da Súmula 164 do TST.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 557, "caput", do CPC e
896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de instrumento por
óbice das Súmulas 164 e 333 do TST, em face da irregularidade de
representação processual.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1.870/2006-114-08-41.4

A G R AVA N T E : ENGEPAR ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. JOSEANE MARIA DA SILVA

A G R AVA D O : JOSÉ FERREIRA DE AGUIAR

A D VO G A D O : DR. RÔMULO OLIVEIRA DA SILVA

A G R AVA D A : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

A D VO G A D O : DR. PEDRO AGUIAR DE FREITAS

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

A Vice-Presidente do 8º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista da Reclamada - Engepar Engenharia Ltda. -, com
fundamento nas Súmulas 23, 90, 126 e 221, II, do TST, no art. 896,
§§ 5º e 6º, da CLT e na ausência de violação de dispositivos de lei e
da Constituição Federal (fls. 404-410).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 3-7).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo, tampouco con-
tra-razões ao recurso de revista, sendo dispensada a remessa dos
autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º,
II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 3 e 411), tem representação

regular (fl. 41) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) DELIMITAÇÃO RECURSAL

Inicialmente, cumpre registrar que a revista patronal que foi
trancada pela Vice-Presidência do Regional continha três temas (horas
"in itinere", turnos ininterruptos de revezamento e inaplicabilidade do
art. 475-J do CPC ao processo do trabalho), sendo que a Agravante
somente impugnou, em sua minuta, o trancamento da revista pelo
prisma das horas "in itinere" e dos turnos ininterruptos de reve-
zamento, de modo que somente esses temas serão analisados na
presente decisão (princípio da delimitação recursal), porque em re-
lação ao tema remanescente houve renúncia tácita ao direito de re-
c o r r e r.

4) PRELIMINAR DE NULIDADE DO DESPACHO-

A G R AVA D O 

A Reclamada alega que o despacho denegatório de segui-
mento do recurso de revista é nulo, pois viola o art. 5º, LIV e LV, da
C F.

A norma infraconstitucional determina o duplo juízo de ad-

missibilidade para o recurso de revista, sendo que o primeiro deles,
que é o realizado pelo Presidente do TRT (juízo "a quo"), é su-
perficial e não vincula o julgamento pelo TST (juízo "ad quem"),
como dita a Súmula 285 desta Corte Superior.

Frise-se que esta Corte Superior analisará, também, se estão
presentes todos os pressupostos para a admissibilidade do apelo re-
visional, quer os gerais (inerentes a todos os recursos), quer os es-
pecíficos (de índole extraordinária), não se vinculando, enfatize-se, ao
despacho do juízo "a quo". Isso porque esta Corte Superior, ao apre-
ciar os agravos de instrumento que lhe são submetidos a exame,
procede a um segundo juízo de admissibilidade do recurso de revista
denegado. Assim, tanto pode determinar o processamento do apelo,
como também manter a denegação de seguimento do recurso (seja
pelos mesmos motivos utilizados pelo despacho trancatório, seja por
outros fundamentos).

Ademais, tem-se por norte no Direito Processual do Trabalho
o princípio do prejuízo, segundo o qual nenhuma nulidade pro-
cessual é declarada, na seara trabalhista, se não restar configurado
prejuízo às partes litigantes.

5) HORAS "IN ITINERE" - TURNOS ININTERRUP-

TOS DE REVEZAMENTO

O apelo não merece prosperar, na medida em que não ataca
os fundamentos do despacho-agravado. Com efeito, é pressuposto de
admissibilidade de qualquer recurso a motivação, cumprindo ao re-
corrente não apenas declinar as razões de seu inconformismo, mas
atacar precisamente os fundamentos que embasaram a decisão re-
corrida. Nesse sentido, não se deve admitir agravo que não impugna
os fundamentos da decisão agravada.

"In casu", verifica-se que a Agravante, nas razões de agravo

de instrumento, limita-se a repisar os fundamentos do seu recurso de
revista, não combatendo, portanto, os fundamentos do despacho de-
negatório do TRT, no sentido de que:

a) quanto às horas "in itinere", o apelo esbarra no óbice das
Súmulas 90 e 126 do TST;

b) no que tange aos turnos ininterruptos de revezamento,
o recurso de revista atrai o óbice das Súmulas 23 e 126 do TST.

Revela-se irremovível, portanto, a conclusão de que se trata
de agravo de instrumento desfundamentado, conforme o teor do
art. 514, II, do CPC, atraindo aplicação da Súmula 422 do TST,
segundo a qual não se conhece de recurso para esta Corte, pela
ausência do requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do
CPC, quando as razões do recorrente não impugnam os fundamentos
da decisão recorrida, nos termos em que foi proposta. A mera re-
petição do arrazoado do recurso denegado demonstra a inadequação
do remédio processual.



Nº 100, quarta-feira, 28 de maio de 200846 ISSN 1677-7018

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou jurisprudência
segundo a qual a não-admissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por manifestamente inadmissível, em face de sua des-
fundamentação, nos termos da Súmula 422 do TST.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-1958/2000-016-02-40.5TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : HORST BOENING JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. JOÃO ROBERTO LIÉBANA COSTA

A G R AVA D A : GD EXPRESS WORLDWIDE BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSCAR ALVES DE AZEVEDO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 321, interpõe o
reclamante o presente agravo de instrumento (fls. 2/21).

Contraminuta acostada às fls. 326/330.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o agravante, alheio às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar tempestivamente o traslado das
peças necessárias à formação do instrumento.

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e no item X da mencionada instrução normativa, denego se-

guimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 15 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-1958/2003-001-19-40.6TRT - 19ª REGIÃO

A G R AVA N T E : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS -

CEAL

A D VO G A D O : DR. FERNANDO JOSÉ TEIXEIRA MEDEIROS

A G R AVA D O : JOSÉ ROMÃO DA SILVA FILHO

A D VO G A D O : DR. JOÃO ALFREDO CARVALHO MALTA

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 13/14, in-
terpõe a reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/11).

Contraminuta acostada às fls. 83/87.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
A egrégia Corte Regional, ao registrar a conclusão de que o

adicional de periculosidade devido aos eletricitários deve incidir sobre
a totalidade das parcelas de natureza salarial, proferiu decisão em
conformidade com a Súmula nº 191, que assim dispõe:

"ADICIONAL. PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.
O adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário

básico e não sobre este acrescido de outros adicionais. Em relação aos
eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser
efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial."

Saliente-se, por fim, que o fato de a Súmula nº 191 ter sido
revisada por esta Corte não constitui óbice à sua aplicação no caso
em exame, na medida em que as súmulas não têm o condão de
legislar, mas sim de consolidar o entendimento jurisprudencial rei-
terado acerca de determinada questão. Dessa forma, não se vislumbra
afronta ao princípio da irretroatividade das leis.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROCESSO Nº TST-AIRR-2.017/2005-202-01-40.2

A G R AVA N T E : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ CLÁUDIO NOGUEIRA FERNANDES

A G R AVA D O : ALCINEI DO AMARAL

A D VO G A D O : DR. CELSO BRAGA GONÇALVES ROMA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Reclamado, com base na Súmula 126 do
TST (fl. 152).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-13).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fls. 157-
162), sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do
Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, do RITST.

2) PRELIMINAR DE NÃO-CONHECIMENTO DO

AGRAVO DE INTRUMENTO ARGÜIDA EM CONTRAMINU-

TA 

Na contraminuta, o Reclamante argúi o não-conhecimento do
agravo de instrumento interposto pelo Reclamado por ausência de
autenticação das suas peças formadoras.

Razão não assiste ao Agravado.
Nos termos do art. 544, § 1º, "in fine", do CPC, com a

redação dada pela Lei 10.352/01, e da IN 16/99, IX, do TST, as
cópias das peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal, o que, de fato,
ocorreu na hipótese vertente, conforme se observa da leitura do se-
gundo parágrafo da fl. 2.

Assim, rejeito a preliminar de não-conhecimento argüida
pelo Agravado em contraminuta.

3) FUNDAMENTAÇÃO

Embora seja tempestivo o agravo (cfr. fls. 2 e 153) e regular
a representação (fls. 35 e 53), tendo sido trasladadas todas as peças
obrigatórias e indispensáveis à sua formação, nos termos da Instrução
Normativa 16/99 do TST, não há como admitir o recurso de revista
trancado, porquanto manifestamente intempestivo.

Com efeito, o acórdão regional proferido em recurso or-

dinário foi publicado no dia 13/04/07 (sexta-feira), conforme noticia
a certidão de fl. 120v. A contagem do prazo para a interposição da
revista teve início em 16/04/07 (segunda-feira) e expirou em 23/04/07
(segunda-feira). Entretanto, o recurso de revista foi interposto em
24/04/07 (terça-feira), quando já havia expirado o prazo legal de oito
dias, previsto no art. 897, "caput", da CLT, não podendo, por essa
razão, ser admitido.

Registre-se que, nos termos da Súmula 385 do TST, cabe à

parte comprovar, quando da interposição do recurso, a existência de
feriado local ou de dia útil sem expediente forense, que justifique a
prorrogação do prazo recursal.

Impende ainda registrar que o reconhecimento de feriado
fora dos dias especificados em lei depende de inequívoca com-
provação por meio de portaria específica de cada Tribunal Regional,
o que, repise-se, não houve na hipótese em comento.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face da manifesta intempestividade do recurso de
revista.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-2.093/2003-342-01-40.3

A G R AVA N T E : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

A D VO G A D O : DR. AFONSO CÉSAR BURLAMAQUI

A G R AVA D A : IVONE DA CONCEIÇÃO ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 1º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, com base na Súmula
333 do TST e no art. 896, § 4º, da CLT (fl. 121).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-6).

Foi apresentada apenas contraminuta ao agravo (fl. 129),
sendo dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Tra-
balho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 122), tem representação
regular (fl. 121) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) PRESCRIÇÃO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS

A decisão regional consignou que não estava prescrito o
direito de ação da Autora relativamente às diferenças da multa de
40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, tendo em
vista que a presente ação foi ajuizada em 26/06/03 e que, nos termos
da Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 do TST, não há pres-
crição a ser declarada, pois fixado o marco inicial da prescrição do
direito às diferenças da multa de 40% do FGTS com a edição da Lei
Complementar 110/01 (fls. 107-109).

Sustenta a Reclamada que está prescrita a pretensão da Re-
clamante, referente às diferenças da multa de 40% do FGTS de-
correntes de expurgos inflacionários, uma vez que ajuizada a ação
após transcorridos mais de dois anos da extinção do contrato de
trabalho. A revista vem calcada em violação dos arts. 11, I, da CLT
e 7º, XXIX, da CF.

Relativamente à prescrição do direito às diferenças da multa
de 40% sobre o FGTS, decorrentes de expurgos inflacionários, tenho
convencimento pessoal a favor da tese de que a suposta lesão do
direito deveria ser reclamada no biênio subseqüente à extinção do

contrato de trabalho, uma vez que a Lei Complementar 110/01 não
criou direito novo, mas apenas reconheceu o direito ao reajuste do
FGTS, pelos expurgos inflacionários, que vinha sendo deferido pelo
Supremo Tribunal Federal aos que o postularam judicialmente. To-
davia, tal entendimento não teve eco nesta Corte Superior.

A jurisprudência pacífica e reiterada desta Corte, consubs-
tanciada na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, é no sentido
de que o termo inicial do prazo prescricional para o empregado
pleitear em juízo diferenças da multa do FGTS, decorrentes dos
expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei Complementar
110, em 30/06/01, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão
proferida em ação proposta anteriormente na Justiça Federal, que
reconheça o direito à atualização do saldo da conta vinculada.

Tendo a decisão recorrida pontuado que a propositura da

ação ocorreu em 26/06/03, portanto dentro do biênio posterior à
vigência da Lei Complementar 110/01, findou por deslindar a con-
trovérsia em consonância com a jurisprudência pacífica e reiterada do
TST, consubstanciada na mencionada Orientação Jurisprudencial 344
da SBDI-1.

Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orien-
tação fixada na Súmula 333 do TST, restando afastadas as indicadas
violações legal e constitucional apontadas.

Ademais, o art. 7º, XXIX, da Carta Magna trata da pres-
crição bienal a partir da extinção do contrato laboral, não se podendo,
além disso, cogitar de admissão do apelo pela senda da violação dos
referidos dispositivos, nem sequer em tese, na medida em que são
passíveis, eventualmente, de vulneração indireta, na esteira da ju-
risprudência reiterada do STF (cfr. STF-AgR-RE-245.580/PR, Rel.
Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ de 08/03/02; STF-AgR-AI-
333.141/RS, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 19/12/01).

4) RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DAS

DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% PROVENIENTES DOS

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - ATO JURÍDICO PERFEITO

- PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

O Regional condenou a Reclamada ao pagamento das di-
ferenças da multa de 40% do FGTS, decorrentes da Lei Comple-
mentar 110/01, assentando que a ausência de juntada do termo de
adesão ao acordo não seria óbice para o reconhecimento das di-
ferenças perseguidas nos autos (fls. 109-110).

A Reclamada sustenta, em síntese, que não poderia ser

responsabilizada pelo pagamento das referidas diferenças, sob pena
de violação do ato jurídico perfeito e afronta à segurança jurídica,
uma vez que, na época das rescisões contratuais, cumpriu com sua
obrigação, de acordo com as normas então vigentes, sendo certo que
não há norma que atribua à Reclamada essa responsabilidade. A ora
Agravante reitera a tese de afronta aos arts. 5º, II e XXXVI, da CF e
4º, I, da LC 110/01.

A decisão regional está em consonância com o entendimento
pacificado do TST, a teor da Orientação Jurisprudencial 341 da

SBDI-1, segundo a qual, tendo a multa de 40% do FGTS sido cal-
culada com base no valor dos depósitos antes da inclusão dos ex-
purgos inflacionários, determinada pela Lei Complementar 110/01,
fica a cargo do empregador a responsabilidade pelo pagamento das
diferenças dos expurgos, pois, se já houvessem sido incluídos pela
CEF nos depósitos, o pagamento da multa teria sido sobre a base de
cálculo correta, não ocorrendo, portanto, afronta ao ato jurídico per-
feito.

Ademais, como bem sinalado pelo Regional, o deferimento
das diferenças da multa de 40% do FGTS não depende da de-
monstração da efetiva correção dos depósitos na conta vinculada, seja
pelo termo de adesão de que trata a Lei Complementar 110/01, seja
por reconhecimento judicial, uma vez que a multa rescisória constitui
direito autônomo, de responsabilidade do empregador, e a demons-
tração da correção dos depósitos pela CEF não é condição legalmente
imposta para pleitear em juízo a multa de 40%. Nesse sentido, temos
os seguintes precedentes oriundos desta Corte Superior: TST-RR-
2.297/2003-342-01-00.0, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, 1ª Turma, DJ
de 08/02/08; TST-RR-961/2003-063-01-00.2, Rel. Min. Simpliciano
Fernandes, 2ª Turma, DJ de 08/02/08; TST-RR-1.375/2003-046-02-
00.4, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, DJ de 23/11/07;
TST-RR-432/2003-253-02-00.2, Rel. Min. Emmanoel Pereira, 5ª Tur-
ma, DJ de 08/02/08; TST-RR-358/2003-013-02-40.3, Rel. Min. Aloy-
sio Corrêa da Veiga, 6ª Turma, DJ de 14/12/07; TST-AIRR-
2.781/2003-342-01-40.3, Rel. Min. Ives Gandra, 7ª Turma, DJ de
23/11/07; TST-AIRR-3,387/2003-341-01-40.6, Rel. Min. Cristina Pe-
duzzi, 8ª Turma, DJ de 08/02/08.

Sinale-se, ainda, que para se concluir pela violação do art.

5º, II, da CF, seria necessário verificar prévia vulneração às normas
infraconstitucionais que regem a matéria. Nessa linha, o malferimento
ao comando constitucional dar-se-ia por via reflexa, como asseveram
o STF (Súmula 636) e o TST (OJ 97 da SBDI-2, em ação rescisória),
o que não se coaduna com a exigência do art. 896, "c", da CLT. Nesse
sentido, temos os seguintes precedentes desta Corte Superior: TST-
RR-546.404/1999.3, Rel. Min. Emmanoel Pereira, 1ª Turma, DJ de
27/02/04; TST-RR-805/1999-014-05-00.2, Rel. Min. Renato Paiva, 2ª
Turma, DJ de 13/02/04; TST-RR-593.842/1999.3, Rel. Min. Carlos
Alberto, 3ª Turma, DJ de 27/06/03; TST-RR-1.141/2003-011-06-00.1,
Rel. Min. Barros Levenhagen, 4ª Turma, DJ de 10/12/04; TST-RR-
607.153/1999.1, Rel. Min. Brito Pereira, 5ª Turma, DJ de 21/05/04;
TST-E-RR-587.882/1999.0, Rel. Min. Luciano de Castilho Pereira,
SBDI-1, DJ de 30/01/04. Assim, emerge como obstáculo à revisão
pretendida a orientação fixada na Súmula 333 do TST.
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5) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

O Regional frisou que a Reclamante tem direito ao benefício
da justiça gratuita, conforme provado pelo documento colacionado na
fl. 65 dos autos. Salientou que também restou demonstrada a as-
sistência prestada pelo sindicato da categoria profissional, restando
preenchidos, portanto, todos os requisitos previstos em lei para o
deferimento dos honorários advocatícios pleiteados.

A Reclamada alega que, ao contrário do registrado no acór-
dão regional, a Reclamante não teve êxito em provar que não
detinha condições financeiras para demandar em juízo sem dano do
seu sustento próprio ou de sua família. Sustenta que a Reclamante
afirmou, na petição inicial, que recebia salário superior ao dobro do
mínimo legal, o que afasta a tese de carência econômica. Alega que
o entendimento adotado pelo Regional contraria as Súmulas 219 e
329 do TST.

O entendimento adotado pelo Regional está em consonância

com aquele assentado nas mencionadas Súmulas 219, I, e 329 do
TST, segundo as quais, na Justiça do Trabalho, a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, não
decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar
assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a per-
cepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se
em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo
do próprio sustento ou da respectiva família.

Sinale-se que eventual acolhimento da tese aduzida pela ora
Agravante, no sentido de que a Reclamante não provou a carência
econômica dependeria necessariamente da análise dos elementos fá-
tico-probatórios contidos nos autos, cujo reexame é vedado em sede
de recurso de revista, incidindo o óbice da Súmula 126 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

6) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126 e 333 do TST.

Brasília, 20 de maio de 2008.
IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-2.200/2005-079-03-40.6

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. JOÃO ROBERTO DE TOLEDO

A G R AVA D A : MARIA APARECIDA PIEVE MIRANDA

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO VILELA DE MENEZES

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

A Vice-Presidente do 3º Regional denegou seguimento ao
recurso de revista interposto pela Reclamada, em que argüia pre-
liminar de nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional
e versava sobre indenização por danos morais e valor arbitrado à
referida indenização, com base nas Súmulas 126 e 221, II, do TST e
na ausência de nulidade do julgado por negativa de prestação ju-
risdicional (fls. 232-234).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-3).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 237-240) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 241-244), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 234), tem representação

regular (fls. 144-145) e se encontra devidamente instrumentado, com
o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) PRELIMINAR DE NULIDADE DO JULGADO POR

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

A Reclamante alega que houve negativa de prestação ju-
risdicional, pois carece de fundamentação o acórdão recorrido, na
medida em que a prova pericial não confere grau de certeza suficiente
para sustentar a condenação imposta. Aponta como violados os arts.
832 da CLT, 458, II, do CPC e 93, IX, da CF.

o recurso de revista não poderia ser impulsionado pela pre-
liminar em liça, na medida em que a Corte de origem adotou tese

explícita sobre a doença da qual é portadora a Reclamante, asse-
verando que "de acordo com os elementos de convencimento co-
ligidos ao feito, em especial a prova pericial de f. 585/592, a re-
clamante é portadora de tendinite crônica no membro superior direito,
além de apresentar sintomas da síndrome do desfiladeiro toráxico,
quadro clínico que evoluiu em decorrência das atividades desen-
volvidas em prol da Reclamada" (fl. 217). Concluiu que foi correta a
decisão de origem que deferiu a pleiteada indenização, ante a com-
provação robusta do dano sofrido, do nexo causal e da conduta
culposa da Empregadora, que deixou de adotar medidas de segurança
e ergonomia necessárias à prevenção da doença profissional.

Assim, a postura adotada pelo Regional não se confunde com
a negativa de entrega da jurisdição, pois o posicionamento des-
favorável à tese daquele que recorre não importa em lacuna na pres-
tação jurisdicional, restando intacta a literalidade dos arts. 832 da
CLT, 458 do CPC e 93, IX, da CF.

4) INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E VALOR

ARBITRADO

O apelo não merece prosperar quanto ao tema.
Da análise do arrazoado, conclui-se que a Reclamada não

investe contra os fundamentos do despacho denegatório do segui-
mento do recurso de revista, no sentido de que, com relação à in-
denização por danos morais e ao valor a ela arbitrado, o acórdão
recorrido adotou entendimento razoável acerca dos dispositivos legais
pertinentes e consignou que a análise da matéria, da forma como foi
exposta, demandaria reexame de fatos e provas. Erigiu como óbice ao
prosseguimento do recurso as Súmulas 126 e 221, II, do TST.

A Reclamada, nas sucintas razões de seu agravo de ins-
trumento, limita-se a reiterar as violações de lei e da Constituição
Federal trazidas em sede de recurso de revista, não investindo contra
os fundamentos do despacho denegatório.

Em verdade, o agravo não combate os fundamentos do des-
pacho-agravado, porquanto apenas repete, de forma sintética, as ra-
zões já alinhadas na revista (fls. 223-230), quando o despacho en-
cerrou fatos modificativos do curso dessas razões, o que só confirma
a sua falta de motivação.

Vale ressaltar que é da essência de qualquer recurso a exis-
tência de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de que se
recorre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si, seja de
maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais de
mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente o
remédio.

Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Assim, o agravo carece da necessária motivação para com-
provar que o recurso de revista preenchia os requisitos do art. 896 da
CLT. Nesse sentido segue a Súmula 422 do TST, segundo a qual não
se conhece de recurso para esta Corte Superior, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, por desfundamentado, nos termos da Súmula 422 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-ED-RR-2.443/2004-013-02-00.2

EMBARGANTE : IMPAKTO PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA

LT D A . 

A D VO G A D O : DR. WALDEMAR YAÑEZ GONZÁLEZ

EMBARGADA : UNIÃO (PGF)

PROCURADORA : DRA. MARIANA BUENO KUSSAMA

EMBARGADO : JOÃO BEZERRA TEIXEIRA

A D VO G A D A : DRA. NEUSA SILMARA DOS SANTOS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra o despacho que deu provimento ao recurso de revista

da União para determinar a incidência da contribuição previdenciária
sobre o valor total do acordo homologado (fls. 49-54), a Reclamada
opõe os presentes embargos declaratórios, aduzindo omissão quanto à
ausência de causa de pedir válida do INSS, pois a Empresa recolheu
o valor previdenciário incidente sobre o valor total do acordo ho-
mologado (fls. 58-59).

2) FUNDAMENTAÇÃO

Os embargos declaratórios são tempestivos (cfr. fls. 55, 56 e
58) e têm representação regular (fl. 13), restando passíveis de exame
também por via monocrática, nos termos da Súmula 421, I, do
T S T.

Sustenta a Embargante que o despacho embargado se omitiu

na análise dos argumentos trazidos em sede de contra-razões ao
recurso de revista da União, no sentido de que o referido recurso não
tinha causa de pedir válida, pois a Empresa recolheu os valores
devidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre o valor
total do acordo homologado entre o Reclamante e a Reclamada,
conforme guia de previdência social - GPS - encartada nos autos.

Todavia, o acórdão embargado não merece a pecha de omis-
so, uma vez que, ao dar provimento ao recurso de revista da União,
firmou tese quanto à obrigatoriedade da incidência da contribuição

previdenciária sobre a totalidade do valor do acordo homologado em
juízo, em que não houve reconhecimento de vínculo empregatício,
expressando os fundamentos motivadores da decisão ora atacada.

Ademais, o acórdão regional não registrou a existência nos
autos de guia de previdência social - GPS demonstrando o re-
colhimento da contribuição previdenciária referente ao acordo ho-
mologado, e nem foi instado a fazê-lo por meio de embargos de-
claratórios. Nessa linha, a verificação de tal fato implicaria o re-
volvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado
nesta Instância Superior, nos termos da Súmula 126 do TST.

Ainda que assim não fosse, verifica-se que a Embargante
sustenta, com fundamento na guia de previdência social, que a
contribuição previdenciária foi devidamente quitada, sendo certo,
contudo, que a Parte nem sequer cuidou de colacionar cópia do
referido documento.

Cumpre ressaltar que a Reclamada poderá demonstrar a
eventual quitação do valor objeto da condenação do presente feito em
sede de execução de sentença.

Nessa linha, não se verifica a existência de omissão jus-
tificadora do uso dos embargos, nos termos dos arts. 535 do CPC e
897-A da CLT.

3) CONCLUSÃO

Nesse contexto, REJEITO os embargos de declaração da
Reclamada.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
< ! I D 11 2 3 4 1 2 - 8 > 

PROC. Nº TST-AIRR-2.958/2003-037-02-40.6

A G R AVA N T E : ANTÔNIO CARLOS VIEIRA

A D VO G A D O : DR. HELDER ROLLER MENDONÇA

A G R AVA D O : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. JAIR TAVARES DA SILVA

D E S PA C H O 

1) RELATÓRIO

O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao re-
curso de revista do Reclamante, com fundamento nas Súmulas 23 e
296 do TST e na ausência das violações apontadas (fls. 100-101).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-6).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 103-108) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 109-114), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 101), tem representação

regular (fl. 19) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

Todavia, o apelo não merece prosperar.
Relativamente à transação entabulada entre as Partes, o Re-

gional, aplicando à hipótese o entendimento cristalizado na Súmula
207 do TST, considerou válida a quitação passada pelo Reclamante,
uma vez que este não cuidou de juntar aos autos a prova do texto
legal da Argentina, onde se deu a prestação de serviços, e de sua
vigência, conforme determina o art. 14 da LICC, a fim de comprovar
a incompatibilidade da transação frente àquela legislação. Aduziu que
o Reclamado, por sua vez, comprovou, por documento devidamente
traduzido, a transação formalizada entre as Partes, a qual foi re-
conhecida pelo Reclamante em seu depoimento, inexistindo, nos au-
tos, comprovação de algum vício de consentimento que pudesse ma-
culá-la ou a demonstração de sua incompatibilidade com a legislação
argentina (fl. 85).

Em suas razões de revista, o Reclamante sustenta que deve
ser aplicado à hipótese o disposto nos arts. 2º, II, e 3º, II, da Lei

7.064/82 e 477, § 2º, da CLT, os quais garantem ao empregado,
respectivamente, a incidência da legislação brasileira, quando esta lhe
for mais favorável que a estrangeira e a quitação apenas das parcelas
discriminadas no instrumento de rescisão. Invoca, ainda, o enten-
dimento cristalizado na Súmula 41 do TST, segundo a qual a qui-
tação, nas hipóteses dos §§ 1º e 2º do art. 477 da CLT, concerne
exclusivamente aos valores discriminados no documento respectivo.
Aduz que a transação em tela ocorreu pela adesão ao programa de
desligamento estabelecido pelo Reclamado, o que não representa a
renúncia a eventuais direitos trabalhistas, sendo certo, ainda, que
tanto a renúncia quanto a transação devem ser interpretadas res-
tritivamente e devem ter a homologação do Sindicato da Categoria, o
que não aconteceu no caso. Aponta violação dos arts. 2º, II, e 3º, II,
da Lei 7.064/82, 477, § 2º, da CLT, 840 e 843 do CC, contrariedade
com a Súmula 41 do TST e divergência jurisprudencial (fls. 90-99).

Verifica-se que o Regional dirimiu a questão tão-somente
pelo prisma da Súmula 207 do TST, segundo a qual a relação
jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no país da prestação de
serviço e não por aquelas do local da contratação, motivo pelo qual
considerou válida a transação havida, ante a ausência de comprovação
de sua incompatibilidade com a legislação estrangeira em questão.
Assim, as violações legais e a contrariedade sumular apontadas não
foram objeto de manifestação do Regional, carecendo, assim, do
necessário prequestionamento, a teor da Súmula 297, I, do TST.
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Por outro lado, não socorre ao Reclamante a invocação da
Súmula 41 do TST, porquanto esta permanece cancelada desde
2003.

Ademais, pela senda da divergência jurisprudencial, o ape-
lo também não prospera, tendo em vista que os arestos transcritos são
inespecíficos, pois nem sequer tratam da questão da regência legal do
contrato de trabalho cuja prestação de serviços se deu no estrangeiro.
Incide, portanto, o óbice da Súmula 296, I, do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 207, 296, I, e 297, I, do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 20 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-RR-2.986/2006-034-12-00.8

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. RAUBER SCHLICKMANN MICHELS

RECORRIDO : ALEXANDRE LUIZ IOPPI

A D VO G A D O : DR. FELIPE BORGES PAES E LIMA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 12º Regional que deu provimento par-

cial ao recurso ordinário Obreiro (fls. 326-337) e rejeitou os seus
embargos de declaração (fls. 345-347), a Reclamada interpõe o pre-
sente recurso de revista, pedindo reexame das questões referentes à
prescrição do direito às diferenças decorrentes da alteração da base de
cálculo das rubricas pagas a título de vantagem pessoal e à supressão
de instância (fls. 349-357).

Admitido o recurso (fls. 361-362), foram apresentadas con-
tra-razões (fls. 364-372), sendo dispensada a remessa dos autos ao
Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do
R I T S T.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 348 e 349) e tem repre-
sentação regular (fl. 135), encontrando-se devidamente preparado,
com custas recolhidas (fl. 359) e depósito recursal efetuado no limite
legal (fl. 358).

O Regional consignou que a demanda diz respeito a di-
ferenças salariais decorrentes da alteração da base de cálculo das
rubricas pagas a título de vantagem pessoal, originadas no regu-
lamento da empresa. Entendeu que a prescrição a ser declarada de-
veria atingir somente as parcelas, pois a previsão legal e regulamentar
afastaria a aplicação por ato único do empregador, aplicando-se a
prescrição qüinqüenal às parcelas vencidas antes de 02/05/01 (fls.
329-330).

A Reclamada alega que deve ser declarada a prescrição

total, pois trata-se de hipótese de alteração contratual. Indica di-
vergência jurisprudencial e contrariedade à Súmula 294 do TST (fls.
351-353 e 354-357).

O apelo tem a sua admissão garantida ante a invocação de
contrariedade à Súmula 294 do TST, tendo em vista que o Re-
gional deslindou a controvérsia ao arrepio da referida súmula, pois
afastou a prescrição das parcelas pleiteadas pelo Reclamante, en-
tendendo que não se tratava de ato único da Empregadora.

A regra insculpida na Súmula 294 do TST é a da aplicação
da prescrição total à hipótese de alteração contratual. Alteração supõe
mudança no "status quo" das condições de trabalho, como supressão
ou redução de parcelas salariais, elevação ou reformulação da jornada
de trabalho.

Na hipótese vertente, em que se verificou alteração da base

de cálculo das rubricas pagas a título de vantagem pessoal, há
nítida alteração contratual, consoante o seguinte precedente desta
Corte:

"RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS.

BASE DE CÁLCULO DAS VANTAGENS PESSOAIS. ALTE-

RAÇÃO PELO PLANO DE CARGOS COMISSIONADOS PCC.

ATO ÚNICO DO EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. O pedido de
diferenças salariais de correntes da alteração da base de cálculo das
vantagens pessoais pelo Plano de Cargos e Salários - ato único do
empregador está sujeito à prescrição total e não parcial, nos termos da
Súmula 294 do C. TST. Recurso de revista conhecido e provido, no
tema" (TST-RR-3607/2006-037-12-00.6, Rel. Min. Aloysio Corrêa da
Veiga, DJ de 11/04/08).

É de se ressaltar que a alteração se deu em 02/05/01 (fl.
330), sendo incontroverso nos autos que a ação foi proposta após o
qüinqüênio prescricional (fl. 328).

Nesse contexto, verifica-se que a decisão regional foi pro-
ferida em dissonância com o entendimento da Súmula 294 desta

Corte.
Assim, no mérito, impõe-se o provimento do apelo, a fim

de restabelecer a sentença, que extinguiu o processo sem julgamento
do mérito ao declarar a prescrição total do direito de ação do Re-
clamante quanto às diferenças da gratificação de função, restando
prejudicada a análise do tema supressão de instância.

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou
provimento ao recurso de revista da Reclamada, por contrariedade à
Súmula 294, para, reformando o acórdão regional, no particular, res-
tabelecer a sentença, que extinguiu o processo sem julgamento do
mérito ao declarar a prescrição total do direito de ação do Reclamante
quanto às diferenças da gratificação de função, restando prejudicada a
análise da questão relativa à supressão de instância.

Publique-se.
Brasília, 21 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-3005/2003-037-02-40.5 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

PROCURADOR : DR. JEFERSON CARLOS CARÚS GUEDES

A G R AVA D A : CANTINA DO GIGIO LTDA.

A D VO G A D A : DR.ª REGIANE COIMBRA MUNIZ DE GÓES CA-

VA L C A N T I 

A G R AVA D O : ALAÉCIO LOPES DA SILVA

A D VO G A D A : DR.ª SOLANGE MARTINS DINIZ RODRIGUES

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 60/62, in-
terpõe o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS o presente
agravo de instrumento (fls. 2/6).

Contraminuta acostada às fls. 66/67, apresentadas pelo re-
clamante, e às fls. 71/74, ofertadas pela reclamada.

O d. Ministério Público do Trabalho opinou pelo conhe-
cimento do apelo e, no mérito, pelo seu não provimento (fl. 81).

É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o agravante, alheio às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16, deixou de providenciar o traslado da seguinte peça:
certidão de intimação pessoal da d. decisão denegatória.

Em face do exposto, com fulcro no supracitado dispositivo
legal e no item X da mencionada instrução normativa, denego se-

guimento ao presente agravo de instrumento.
Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-3.196/2006-087-02-40.4

A G R AVA N T E : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE

MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. MARIA ELISA PACHI

A G R AVA D O : CLARISMAR FELIPE SOARES

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO CORREA FALLEIROS

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso

de revista interposto pelo Reclamado, em face do óbice do art. 896,
"a", da CLT e da Orientação Jurisprudencial 111 da SBDI-1 do TST
(fls. 57-59).

Inconformado, o Reclamado interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-4).

Foi apresentada somente contraminuta ao agravo de ins-
trumento (fls. 63-66), tendo o Ministério Público do Trabalho, em
parecer da lavra do Dr. Edson Braz da Silva, opinado pelo pro-
vimento do apelo (fls. 72-73).

2) F U N D A M E N TA Ç Ã O
O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 61), tem representação

regular, subscrito por Procuradora Estadual (Orientação Jurispruden-
cial 52 da SBDI-1 do TST), e se encontra devidamente instrumen-
tado, com o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela
Instrução Normativa 16/99 do TST.

O Regional consignou que, ante a constatação de que as
gratificações habituais compõem o salário, não há como negar os
efeitos pecuniários decorrentes de tal fato. Portanto, as leis estaduais
poderia dispor apenas sobre a base de cálculo das gratificações, não
podendo negar que, além do salário-base, outras verbas compõem a
base de cálculo do adicional por tempo de serviço (fls. 45-46).

Em sua revista, o Recorrente alegou que o adicional por
tempo de serviço deve ser calculado somente sobre o "vencimento-

padrão", pois "as normas benéficas devem ser interpretadas res-
tritivamente e em total disposição aos termos expressos na lei". In-
dicou violação dos arts. 37, XIV, e 169 da CF, 115, XVI, 124 e 129
da Constituição Paulista, das Leis Complementares 556/88, 674/92 e
712/93 e da Lei 6.628/89, além de divergência jurisprudencial (fls.
48-56).

Em primeiro lugar, ressalte-se que o Reclamante não fun-
damentou o recurso quanto às violações, indicadas de forma genérica,
sem qualquer argumento que as respaldasse. Além disso, não há que
se falar em violação do art. 37, XIV, da CF, pois não é o caso de os
acréscimos pecuniários percebidos por servidor público estarem sendo
computados ou acumulados para fins de concessão de acréscimos
ulteriores.

De outro lado, o deslinde da controvérsia gira em torno da
interpretação de normas estaduais e o seguimento do recurso de
revista somente seria possível se restasse demonstrada divergência
jurisprudencial válida e específica, na forma do art. 896, "a" e "b", da
CLT. Todavia, os arestos colacionados no recurso de revista não
servem ao intuito de demonstrar a alegada divergência jurispruden-
cial.

Quanto aos arestos trazidos às fls. 49-52, verifica-se que não
informam a fonte oficial de sua publicação. Além disso, são oriundos
do mesmo Regional prolator do acórdão recorrido, estando em de-
salinho com a Súmula 337, I, "a", do TST e com o obstáculo inserto
na Orientação Jurisprudencial 111 da SBDI-1 do TST, desservindo ao
fim colimado.

Já o aresto transcrito às fls. 53-55 é oriundo de Turma do

TST, hipótese não prevista no art. 896, "a", da CLT, portanto in-
servível ao intuito de demonstrar a alegada divergência jurispruden-
cial.

Assim, incide sobre o apelo o óbice da Súmula 337, I, do

T S T. 

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios da
legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação jurisdicional,
cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido processo
legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra,
reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraor-
dinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª
Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso
de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 337, I, do TST.

Publique-se.
Brasília, 23 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-3.448/2003-201-02-40.2

A G R AVA N T E S : BRASEX TRANSPORTES LTDA. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO YOSHIDA

A G R AVA D O : CARLOS ROBERTO DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BONIFÁCIO DOS SANTOS

A G R AVA D A : ITD TRANSPORTES LTDA.

D E S P A C H O
1) RELATÓRIO

O Presidente do 2º Regional denegou seguimento ao recurso
de revista interposto pelas Reclamadas BRASEX TRANSPORTES
LTDA. e FASTER ROAD EXPRESS LTDA., com base nas Súmulas
164 e 296 do TST e no art. 896, "a", da CLT (fls. 184-188).

Inconformadas, as Reclamadas interpõem o presente agravo
de instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de pros-
perar (fls. 2-6).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 199-200) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 201-204), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) ADMISSIBILIDADE

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 188), a representação
regular (fls. 7, 107 e 183), e se encontra devidamente instrumentado,
com o traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Ins-
trução Normativa 16/99 do TST.

3) DELIMITAÇÃO RECURSAL

Inicialmente, cumpre registrar que a revista patronal, que foi
trancada pela Presidência do 2º Regional, continha três temas (pre-
liminar de nulidade por cerceamento de defesa, comissão de con-
ciliação prévia e inexistência de grupo econômico), sendo que, dentre
esses temas, as Agravantes somente impugnaram, em sua minuta, o
trancamento da revista pelo prisma da inexistência de grupo eco-
nômico, de modo que somente esse tema será apreciado na presente
decisão ("tantum devolutum quantum apellatum"), porque, relativa-
mente à preliminar de nulidade por cerceamento de defesa e à co-
missão de conciliação prévia, houve renúncia tácita ao direito de
r e c o r r e r.

4) GRUPO ECONÔMICO

O Regional reconheceu a existência de grupo econômico
formado pelas Reclamadas, sob o fundamento de que a existência de
grupo econômico prova-se inclusive por indícios e circunstâncias.
Consignou que as provas documentais indicaram que a Empregadora
estabeleceu uma verdadeira ciranda entre sócios, parentes, criação e
desmembramento de empresas, desrespeitando os arts. 10 e 448 da
CLT e privilegiando a fraude em detrimento dos direitos dos em-
pregados. Ressaltou que o instrumento de mandato conferido aos
patronos das Reclamadas (Faster Brasex Transportes e Logística LT-
DA. e Faster Road Express LTDA.) foi subscrito pela mesma pessoa,
Patrícia Costa, o que revelou, ainda que por via indireta, a ocorrência
de grupo econômico (fls. 152-153).

As Reclamadas sustentam que não resta configurada a exis-
tência de grupo econômico capaz de ensejar a responsabilidade so-
lidária destas. Aponta violação dos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC
e traz divergência jurisprudencial (fls. 175-180).

Com efeito, diante da situação exposta, verifica-se que o
Regional, amparado no conjunto fático-probatório colacionado e a
partir de diversos elementos de prova, concluiu pela existência de
grupo econômico entre as Reclamadas, razão pela qual reconheceu
responsabilidade solidária pelas verbas trabalhistas inadimplidas.
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Destarte, inviável o processamento do recurso de revista,
pois decidir em sentido contrário implicaria o revolvimento do con-

junto fático-probatório dos autos, o que é inadmissível nesta Ins-
tância Extraordinária, a teor da Súmula 126 do TST.

5) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice da Súmula 126 do TST.

Publique-se.
Brasília, 21 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-3.729/2005-129-15-40.3

A G R AVA N T E S : VITOR GUILHERME LORENZETTI E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. GISELE GLEREAN BOCCATO GUILHON

A G R AVA D A : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

A D VO G A D A : DRA. MARINA DE CASTRO CARVALHO

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pelo Reclamante Vitor Guilherme Lo-
renzetti, com base nas Súmulas 126 e 333 e na Orientação Juris-
prudencial 344 da SBDI-1, todas do TST (fl. 187).

Inconformado, o Reclamante interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-10).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 193-204) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 209-220), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 188), tem representação
regular (fl. 22) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) PRESCRIÇÃO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS

O acórdão regional consignou que, com relação ao Re-

clamante Vitor José Lorenzetti, não consta extrato de depósito de-
corrente da ação que tramitou perante a Justiça Federal, assim como
não foi comprovado "nem a existência de ação judicial, nem o trân-
sito em julgado" (fl. 140), nos termos da Orientação Jurisprudencial
344 da SBDI-1 do TST (fl. 140).

Em seu apelo, o Reclamante sustenta que o Regional não
considerou que o prazo prescricional começaria a fluir a partir da
adesão ao termo de acordo estabelecido pela LC 110/01 ou do
efetivo crédito das diferenças dos valores referentes aos expurgos do
FGTS na conta vinculada. Aponta violação do art. 7º, XXIX, da CF
e divergência jurisprudencial (fls. 3-8).

Relativamente à prescrição do direito às diferenças da multa
de 40% sobre o FGTS, decorrentes de expurgos inflacionários, tenho
convencimento pessoal a favor da tese de que a suposta lesão do
direito deveria ser reclamada no biênio subseqüente à extinção do

contrato de trabalho, uma vez que a Lei Complementar 110/01 não
criou direito novo, mas apenas reconheceu o direito ao reajuste do
FGTS, pelos expurgos inflacionários, que vinha sendo deferido pelo
Supremo Tribunal Federal aos que o postularam judicialmente. To-
davia, tal entendimento não teve eco nesta Corte Superior.

Assim, a decisão recorrida deslindou a controvérsia em con-
sonância com a jurisprudência pacífica e reiterada desta Corte, con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, reestru-
turada por decisão do Pleno do TST em incidente de uniformização
jurisprudencial, que acresceu ao entendimento de que o marco inicial
da prescrição dá-se com a vigência da Lei Complementar 110, em
30/06/01, o de que também é possível ser contado do comprovado
trânsito em julgado da decisão proferida na ação anteriormente pro-
posta na Justiça Federal que reconheça o direito à atualização do
saldo da conta vinculada, conforme o caso, e não a partir do crédito
das diferenças dos valores referentes aos expurgos do FGTS.

Destarte, emerge como obstáculo à revisão pretendida a
orientação fixada na Súmula 333 do TST, restando afastada a su-
posta violação do art. 7º, XXIX, da CF, único dispositivo cons-
titucional apontado que, ademais, não socorreria o ora Agravante,
porque não serve ao intuito de embasar a sua tese de que a contagem
do prazo prescricional inicia-se com a adesão ao termo de acordo ou
com os depósitos na conta vinculada, pois o referido dispositivo trata
da prescrição bienal a partir da extinção do contrato laboral. Por outro
lado, citado dispositivo constitucional é passível, eventualmente, de
vulneração indireta, na esteira da jurisprudência reiterada do STF (cfr.
STF-AgR-RE-245.580/PR, Rel. Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ de
08/03/02).

Por fim, tendo o Regional consignado que o Reclamante não

comprovou o ajuizamento da ação perante a Justiça Federal ou mes-
mo o trânsito em julgado da decisão, impossível a discussão pre-
tendida pelo Obreiro, a teor da Súmula 126 do TST. Nesse contexto,
não se divisa a violação do art. 7º, XXIX, da CF ou mesmo conflito
de teses.

Nesse contexto, resta prejudicada a análise do direito às
diferenças da multa de 40% do FGTS diante da manutenção da
decisão regional quanto ao tema alusivo à prescrição.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal.

Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em regra, reflexa,
não servindo, assim, ao embasamento de recurso extraordinário (STF-
AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa, 2ª Turma, DJ de
10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª
Turma, DJ de 14/12/01).

4) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126 e 333 do TST.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-3.729/2005-129-15-41.6

A G R AVA N T E : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CP-

FL

A D VO G A D O : DR. ANTONIO CARLOS VIANNA DE BARROS

A G R AVA D O S : JOSÉ CARLOS MOTARELLI E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. GISELE GLEREAN BOCCATO GUILHON

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
O Vice-Presidente do 15º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista interposto pela Reclamada, com base nas Súmulas
126, 297 e 333 e nas Orientações Jurisprudenciais 341 e 344 da
SBDI-1, todas do TST, no art. 896, § 4º, da CLT e diante da ausência
de violações legais e constitucionais (fls. 202-203).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-21).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 208-218) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 219-230), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O agravo é tempestivo (cfr. fls. 2 e 204v.), tem representação
regular (fls. 37-39) e se encontra devidamente instrumentado, com o
traslado das peças obrigatórias e essenciais exigidas pela Instrução
Normativa 16/99 do TST.

3) DELIMITAÇÃO RECURSAL

A princípio, destaque-se que a revista que foi trancada pela
Vice-Presidência do Regional continha os seguintes temas: ilegiti-
midade passiva - litisconsórcio passivo necessário, coisa julgada, ato
jurídico perfeito - Súmula 330 do TST, prescrição, responsabilidade
pelo pagamento dos expurgos, configuração do "bis in idem", con-
figuração do "factum principis" e honorários advocatícios - benefícios
da justiça gratuita. Da análise do agravo de instrumento, constata-se
que a ora Agravante somente impugnou, em sua minuta, o tran-
camento da revista pelo prisma da ilegitimidade passiva - litiscon-
sórcio passivo necessário, ato jurídico perfeito - Súmula 330 do TST,
prescrição, responsabilidade pelo pagamento dos expurgos e hono-
rários advocatícios - benefícios da justiça gratuita, de modo que
somente esses aspectos serão apreciados na presente decisão (prin-
cípio da delimitação recursal), porque, relativamente à coisa julgada,
à configuração do "bis in idem" e do "factum principis", houve
renúncia tácita ao direito de recorrer.

4) INCOMPETÊNCIA DO TRT PARA DENEGAR SE-

GUIMENTO AO RECURSO DE REVISTA

Nas razões do agravo de instrumento, a Reclamada aduz que,
nos termos do § 5º do art. 896 da CLT, cabe ao ministro relator
denegar o processamento do recurso de revista e não ao juízo de
admissibilidade, a quem compete apenas a verificação dos pressu-
postos recursais do apelo (fls. 12-13).

Não assiste razão à Agravante.
Com efeito, a lei infraconstitucional determina o duplo juízo

de admissibilidade para o recurso de revista, sendo que o primeiro
deles, que é o realizado pelo Presidente do TRT (juízo "a quo"), é
superficial e não vincula o julgamento pelo TST (juízo "ad quem"),
como dita a Súmula 285 desta Corte Superior.

Frise-se que cabe a esta Corte Superior analisar, também, se
estão presentes todos os pressupostos para a admissibilidade do apelo
revisional, quer os gerais (inerentes a todos os recursos), quer os
específicos (de índole extraordinária), não se vinculando, enfatiza-se,
ao despacho do juízo "a quo". Isso porque esta Corte Superior, ao
apreciar os agravos de instrumento que lhe são submetidos a exame,
procede a um segundo juízo de admissibilidade do recurso de

revista denegado. Assim, tanto pode determinar o processamento do
apelo, como também pode manter a denegação de seguimento do
recurso (seja pelos mesmos motivos utilizados pelo despacho tran-
catório, seja por outros fundamentos).

Ademais, tem-se por norte no Direito Processual do Trabalho
o princípio do prejuízo, segundo o qual nenhuma nulidade pro-
cessual é declarada, na seara trabalhista, se não restar configurado
prejuízo às partes litigantes.

No caso, o despacho não representou obstáculo à apre-

ciação do recurso de revista denegado, que ora é submetido ao
exame desta Corte Superior Trabalhista, pelo que, não havendo pre-
juízo, não há nulidade a ser declarada, nos moldes do art. 794 da
CLT. Insubsistente, nessa linha, a violação do art. 896, § 5º, da
C LT.

5) PRESCRIÇÃO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS

A decisão regional consignou que não estava prescrito o
direito de ação dos Autores relativamente às diferenças da multa de
40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários, tendo em
vista que há elementos nos autos que comprovam que a presente
reclamação trabalhista foi ajuizada há menos de dois anos do trânsito
em julgado da sentença proferida pela Justiça Federal e o depósito
das diferenças decorrente do êxito obtido na citada ação. Assim,
aplica-se o entendimento da Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-
1 do TST (fl. 155).

Sustenta a Reclamada que incide a prescrição bienal e a

qüinqüenal à hipótese referente às diferenças da multa de 40% do
FGTS decorrentes de expurgos inflacionários, uma vez que inapli-
cável a diretriz da Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1 do TST.
Assevera que deve ser aplicado o disposto no art. 7º, XXIX, da CF.
O apelo vem calcado em violação do citado dispositivo constitucional
e em divergência jurisprudencial (fls. 13-15).

Relativamente à prescrição do direito às diferenças da multa
de 40% sobre o FGTS, decorrentes de expurgos inflacionários, tenho
convencimento pessoal a favor da tese de que a suposta lesão do
direito deveria ser reclamada no biênio subseqüente à extinção do

contrato de trabalho, uma vez que a Lei Complementar 110/01 não
criou direito novo, mas apenas reconheceu o direito ao reajuste do
FGTS, pelos expurgos inflacionários, que vinha sendo deferido pelo
Supremo Tribunal Federal aos que o postularam judicialmente. To-
davia, tal entendimento não teve eco nesta Corte Superior.

Assim, a decisão recorrida deslindou a controvérsia em con-
sonância com a jurisprudência pacífica e reiterada desta Corte, con-
substanciada na Orientação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, recen-
temente reestruturada por decisão do Pleno do TST em incidente de
uniformização jurisprudencial, que acresceu ao entendimento de que
o marco inicial da prescrição dá-se com a vigência da Lei Com-
plementar 110, de 30/06/01, o de que também é possível o referido
marco ser contado do comprovado trânsito em julgado de ação an-
teriormente proposta na Justiça Federal que reconheça o direito à
atualização do saldo da conta vinculada, conforme o caso.

Destarte, tendo o 15º Regional pontuado que a presente ação
foi ajuizada dentro do biênio do trânsito em julgado da decisão
proferida pela Justiça Federal que ensejou o depósitos das diferenças
do saldo do FGTS relativos aos expurgos inflacionários, revela-se
impertinente o pronunciamento da prescrição, uma vez que a pre-
tensão foi exercida dentro do biênio prescricional mencionado pela
OJ 344 da SBDI-1 do TST.

Por outro lado, no caso dos expurgos inflacionários de de-
pósitos já feitos, não há de se falar em prescrição qüinqüenal, por-
quanto o direito ao principal foi reconhecido "in genere" pela Lei
Complementar 110/01, alcançando a totalidade dos depósitos afeta
pelos expurgos, sendo nesse sentido a decisão proferido no processo
TST-RR-1.828/2000-016-03-00.2, Rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, 1ª
Turma, DJ de 14/10/05.

Assim, emerge como obstáculo à revisão pretendida a orien-
tação fixada na Súmula 333 do TST, restando afastada a indicada
violação constitucional.

Ademais, o art. 7º, XXIX, da Carta Magna trata da pres-
crição bienal a partir da extinção do contrato laboral, não se podendo,
além disso, cogitar de admissão do apelo pela senda da violação do
referido dispositivo, nem sequer em tese, na medida em que são
passíveis, eventualmente, de vulneração indireta, na esteira da ju-
risprudência reiterada do STF (cfr. STF-AgR-RE-245.580/PR, Rel.
Min. Carlos Velloso, 2ª Turma, DJ de 08/03/02; STF-AgR-AI-
333.141/RS, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJ de 19/12/01).

Por fim, tendo o Regional consignado que o Reclamante
obteve êxito em ação ajuizada perante a Justiça Federal, cuja decisão
transitou em julgado há menos de dois anos do ajuizamento da
presente reclamação trabalhista, impossível a discussão pretendida
pela Reclamada acerca da ausência de comprovação do aludido trân-
sito em julgado a teor da Súmula 126 do TST. Nesse contexto, não se
divisa a violação do art. 7º, XXIX, da CF.

6) ILEGITIMIDADE PASSIVA - LITISCONSÓRCIO

PASSIVO NECESSÁRIO - ATO JURÍDICO PERFEITO - SÚ-

MULA 330 DO TST - RESPONSABILIDADE PELO PAGA-

MENTO DAS DIFERENÇAS DA MULTA DE 40% PROVE-

NIENTES DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - HONORÁ-

RIOS ADVOCATÍCIOS

Quanto aos temas em destaque, o Vice-Presidente do 15º
Regional denegou seguimento à revista invocando o óbice das Sú-
mulas 297 e 333 e da Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1,
todas do TST, e do art. 896, § 4º, da CLT (fl. 203).

Contudo, da análise do arrazoado, verifica-se que a Agra-
vante limita-se a repetir as razões do recurso denegado, sem com-
bater os fundamentos do despacho-agravado para denegar seguimento
ao seu recurso de revista concernente aos óbices invocados. Com
efeito, é pressuposto de admissibilidade de qualquer recurso a mo-
tivação, cumprindo ao recorrente não apenas declinar as razões de seu
inconformismo, mas atacar precisamente os fundamentos que em-
basaram a decisão recorrida. Nesse sentido, não se deve admitir
agravo que não impugna os fundamentos da decisão agravada.

Nessa linha, a argumentação da Agravante, por estar to-
talmente distanciada da fundamentação do despacho que encerrou
fatos modificativos do curso das razões do recurso de revista, só
confirma a sua falta de motivação.

Cumpre registrar que é da essência de qualquer recurso a
existência de contra-argumentação aos fundamentos da decisão de
que se recorre, seja de modo direto, quando se debate o mérito em si,
seja de maneira indireta, quando se listam preliminares e prejudiciais
de mérito, pelo que, à míngua desses requisitos, reputa-se inexistente
o remédio.
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Em atenção a essa assertiva é que o TST, por intermédio da
Instrução Normativa 23/03, recomenda a observância da argumen-
tação lógica nos recursos de revista, o que se estende aos agravos de
instrumento, pois, além de conferir "vida" ao apelo, propicia pres-
tação jurisdicional mais célere e acurada, elevando, por conseguinte,
o nível de qualidade das decisões judiciais.

Falta-lhe, portanto, a necessária motivação, demonstrando a
inadequação do remédio processual. Nesse sentido segue a Súmula
422 do TST, segundo a qual não se conhece de recurso para esta
Corte Superior, pela ausência do requisito de admissibilidade inscrito
no art. 514, II, do CPC, quando as razões do recorrente não im-
pugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que fora
proposta.

Não bastasse tanto, quanto a responsabilidade pelo paga-
mento das diferenças da multa de 40% do FGTS , constata-se que a
decisão regional está em consonância com o entendimento pacificado
do TST, a teor da Orientação Jurisprudencial 341 da SBDI-1, segundo
a qual, tendo a multa de 40% do FGTS sido calculada com base no
valor dos depósitos antes da inclusão dos expurgos inflacionários,
determinada pela Lei Complementar 110/01, fica a cargo do em-
pregador a responsabilidade pelo pagamento das diferenças dos ex-
purgos, pois, se já houvessem sido incluídos pela CEF nos depósitos,
o pagamento da multa teria sido sobre a base de cálculo correta, não
ocorrendo, portanto, afronta ao ato jurídico perfeito. Aplica-se, tam-
bém, o óbice da Súmula 333 do TST.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

7) CONCLUSÃO

Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",
do CPC e 896, § 5º, da CLT, denego seguimento ao agravo de
instrumento, em face do óbice das Súmulas 126, 333 e 422 do
T S T.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-RR-4.153/2003-342-01-00.8

RECORRENTES : JOSÉ SILVERIO DA SILVA E OUTRO

A D VO G A D O : DR. CARLOS AUGUSTO COIMBRA DE MELLO

RECORRIDA : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

A D VO G A D A : DRA. ALINE RODRIGUES DA ROCHA

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
Contra a decisão do 1º Regional que negou provimento ao

seu recurso ordinário (fls. 115-118), os Reclamantes interpõem o
presente recurso de revista, postulando a reforma do julgado quanto à
prescrição da pretensão às diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes de expurgos inflacionários e honorários advocatícios (fls.
11 9 - 1 2 8 ) .

Admitido o recurso (cfr. fl. 132), foram apresentadas razões
de contrariedade (fls. 137-143), sendo dispensada a remessa dos autos
ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do art. 83, § 2º, II, do
R I T S T.

2) ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo (cfr. fls. 118v. e 119) e a repre-
sentação regular (fls. 6 e 22), estando os Autores isentos do pa-
gamento das custas processuais (fl. 74).

3) PRESCRIÇÃO DAS DIFERENÇAS DA MULTA DE

40% DO FGTS DECORRENTES DE EXPURGOS INFLACIO-

NÁRIOSO Regional, mantendo a sentença, concluiu que estava pres-
crito o direito de ação dos Reclamantes quanto às diferenças da multa
de 40% do FGTS decorrentes de expurgos inflacionários, uma vez
que a ação foi proposta depois do biênio subseqüente à extinção do
contrato de trabalho, que é o marco inicial do lapso prescricional (fls.
11 5 - 11 8 ) .

Sustentam os Reclamantes que, conforme entendimento pa-
cífico desta Corte Superior, o marco inicial da prescrição surgiu com
a vigência da Lei Complementar 110/01, momento em que foi re-
conhecido o direito à atualização do FGTS. A revista lastreia-se em
divergência jurisprudencial (fls. 120-128).

Os Reclamantes logram demonstrar divergência jurispruden-
cial, por meio do aresto de fls. 120-123 (acórdão reproduzido na
íntegra nas razões recursais), em que se adota a tese de que o marco
inicial do prazo prescricional é o da publicação da Lei Complementar
11 0 / 0 1 .

Relativamente à prescrição do direito às diferenças da

multa de 40% sobre o FGTS, decorrentes dos expurgos inflacio-
nários, tenho convencimento pessoal a favor da tese de que a suposta
lesão de direito deveria ser reclamada no biênio subseqüente à ex-
tinção do contrato de trabalho, uma vez que a Lei Complementar
110/01 não criou direito novo, mas apenas reconheceu o direito ao
reajuste do FGTS, pelos expurgos inflacionários, que vinha sendo
deferido pelo STF.

Esse posicionamento, contudo, não encontra ressonância na
jurisprudência desta Corte Superior, consoante o disposto na Orien-
tação Jurisprudencial 344 da SBDI-1, reestruturada por decisão do
Pleno do TST em incidente de uniformização jurisprudencial, em DJ
de 22/11/05, que acresceu ao entendimento de que o marco inicial da
prescrição dá-se com a vigência da Lei Complementar 110, em
30/06/01, o de que também é possível ser contado do comprovado
trânsito em julgado de ação anteriormente proposta na Justiça Federal
que reconheça o direito à atualização do saldo da conta vinculada,
conforme o caso.

Destarte, como a ação foi ajuizada em 30/06/03, conforme
assentado no acórdão regional (fl. 117), não há prescrição a ser
pronunciada, uma vez que exercitado o direito dentro do biênio pres-
cricional da vigência da Lei Complementar 110/01, razão pela qual o
apelo logra provimento.

Ressalte-se que, privilegiando os princípios da economia e

da celeridade processuais que norteiam o Processo do Trabalho,
desnecessário o retorno dos autos à instância ordinária, pois, em se
tratando de matéria exclusivamente de direito (prescrição do direito às
diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes dos expurgos
inflacionários) e estando o processo em condições de imediato jul-
gamento, é possível aplicar, por analogia, o § 3º do art. 515 do CPC,
de modo a permitir a apreciação de imediato da matéria, sem con-
figurar eventual supressão de instância.

Assim, com esteio na Orientação Jurisprudencial 344 da

SBDI-1 do TST, condeno a Reclamada ao pagamento das diferenças
da multa de 40% do FGTS decorrentes de expurgos inflacionários.

4) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Nesse ponto, o apelo não logra êxito.
Conforme se verifica compulsando os autos, contra a sen-

tença que indeferiu seu pedido de honorários advocatícios, não se
insurgiram os Reclamantes no momento oportuno, qual seja, quando
da interposição do seu recurso ordinário, de modo que a questão está
p re c l u s a , nos termos do art. 473 do CPC.

1) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 515, § 3º e 557, "caput"

e § 1º-A, do CPC e 896, § 5º, da CLT, dou provimento ao recurso de
revista quanto à prescrição às diferenças da multa de 40% do FGTS
decorrentes do cômputo dos expurgos, inflacionários, por contrarie-
dade à OJ 344 da SBDI-1 do TST, para, afastando a prescrição
declarada, condenar a Reclamada ao pagamento das diferenças res-
pectivas, e quanto aos honorários advocatícios, denego seguimento ao
recurso de revista.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-4501/2003-019-09-40.6TRT - 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BRASIL TELECOM S/A

A D VO G A D A : DR.ª ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA

A G R AVA D A : IECSA - GTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

A D VO G A D A : DR.ª CARMEN ROBERTA FRANCO

A G R AVA D O : VANDERLEI AFONSO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. PAULO JOSÉ OLIVEIRA DE NADAI

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 147, interpõe a
2ª reclamada - BRASIL TELECOM S/A - o presente agravo de
instrumento (fls. 2/7).

Contraminuta acostada às fls. 160/163.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

O apelo não reúne condições de prosseguimento.
Considerada a premissa fática de que a presente hipótese

retrata efetiva terceirização de serviços ¾ e tal premissa é inconteste,
à luz da Súmula nº 126 ¾, tem-se que a responsabilização subsidiária
da ora agravante encontra amplo respaldo na jurisprudência desta
Corte Superior. O v. acórdão regional, a propósito, está em con-
formidade com o item IV da Súmula nº 331, que assim dispõe:

"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (art. 71 da Lei nº 8.666, de 21.06.1993)."

Em face do exposto, com fulcro no artigo 896, § 5º, da CLT,
denego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator< ! I D 11 2 3 4 1 2 - 9 > 

PROC. Nº TST-AIRR-13.291/2003-015-09-40.1

A G R AVA N T E : PEPSICO DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. SÍLVIA LOURDES SOUZA DE BUENO GIZ-

ZI

A G R AVA D O : CARLOS ANTONIO DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA REGINA MORSELLI

D E S P A C H O

1) RELATÓRIO
A Vice-Presidente do 9º Regional denegou seguimento ao

recurso de revista da Reclamada, com base nas Súmulas 126, 296 e
333 do TST (fls. 140-142).

Inconformada, a Reclamada interpõe o presente agravo de
instrumento, sustentando que sua revista tinha condições de prosperar
(fls. 2-5).

Foram apresentadas contraminuta ao agravo (fls. 146-149) e
contra-razões ao recurso de revista (fls. 150-154), sendo dispensada a
remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho, nos termos do
art. 83, § 2º, II, do RITST.

2) FUNDAMENTAÇÃO

O instrumento encontra-se irregularmente formado, uma vez
que a cópia do comprovante de recolhimento do depósito recursal
alusivo ao recurso de revista (fl. 135) se mostra ilegível na parte que
contém a autenticação mecânica referente ao valor recolhido, não
permitindo aferir a sua efetivação, para fins de interposição de re-
curso de revista.

A cópia é de traslado obrigatório, nos termos do art. 897, §
5º, I, da CLT e da Instrução Normativa 16/99, III, do TST, sendo
certo que cumpre à parte recorrente providenciar a correta formação
do instrumento, não comportando a omissão a conversão em di-
ligência para suprir a ausência de peças, ainda que essenciais, a teor
da IN 16/99, X, do TST.

Por fim, registre-se que, não obstante constar do despacho-
agravado a declaração de que o preparo da revista encontra-se sa-
tisfeito, o juízo de admissibilidade para o recurso de revista rea-
lizado pelo Presidente do TRT (juízo "a quo") é superficial e não
vinculativo do julgamento pelo TST (juízo "ad quem"), como dita a
Súmula 285 desta Corte Superior.

Cumpre lembrar que o STF já sedimentou sua jurisprudência
no sentido de que a inadmissão de recurso de revista, quando não
observados os comandos das leis instrumentais ou aqueles fixados por
jurisprudência pacífica do TST, não constitui ofensa aos princípios
da legalidade e do contraditório, nem negativa de prestação juris-
dicional, cerceamento de defesa ou impedimento de acesso ao devido
processo legal. Assevera ainda que a ofensa a tais postulados é, em
regra, reflexa, não servindo, assim, ao embasamento de recurso ex-
traordinário (STF-AgR-RE-189.265/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa,
2ª Turma, DJ de 10/11/95; STF-AgR-AI-339.862/BA, Rel. Min. Cel-
so de Mello, 2ª Turma, DJ de 14/12/01).

3) CONCLUSÃO
Pelo exposto, louvando-me nos arts. 527, I, e 557, "caput",

do CPC e 897, § 5º, I, da CLT e na IN 16/99, III e X, do TST,
denego seguimento ao agravo de instrumento, por inadmissível, em
face da deficiência de traslado.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

IVES GANDRA MARTINS FILHO

Ministro-Relator
PROC. Nº TST-AIRR-13366/2003-002-09-40.8 TRT - 9ª RE-

GIÃO

A G R AVA N T E : IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVI-

ÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O : TOHORU MAURO

A D VO G A D A : DR.ª DEISE CARLOLINA MUNIZ REBELLO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada à fl. 100, interpõe a
reclamada o presente agravo de instrumento (fls. 2/13).

Não foi ofertada contraminuta pelo agravado.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que a agravante, alheia às disposições cons-
tantes dos artigos 830 e 897, § 5º, da CLT e às orientações insertas
nos itens III e IX da Instrução Normativa nº 16, deixou de pro-
videnciar a autenticação das fotocópias que formam o instrumento em
análise.

Frise-se, por oportuno, que a aposição de carimbo com os
dizeres "cópia autenticada - Lei nº 10352/2001", sem qualquer iden-
tificação do autor da rubrica que o acompanha, não tem o condão de
autenticar as peças processuais que formaram o instrumento, nos
termos das disposições anteriormente citadas.

Em face do exposto, com fulcro no artigo 830 da CLT e no
item IX da Instrução Normativa nº 16, denego seguimento ao pre-
sente agravo de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 14 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-14924/2002-900-02-00.6RT - 2ª REGIÃO

EMBARGANTE : LINCOLN TAKACHI OKAMOTO

A D VO G A D O : DR. LEANDRO MELONI

EMBARGADO : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDA-

DE DE SÃO PAULO S/A

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

D E S P A C H O

Considerando-se que a parte pretende imprimir efeito mo-
dificativo aos presentes embargos de declaração, concedo o prazo de
5 (cinco) dias ao embargado, para, querendo, manifestar-se. A pro-
vidência se impõe em respeito ao disposto na Orientação Jurispru-
dencial nº 142 da SBDI-1 desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator
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PROC. Nº TST-AIRR-24002/2002-902-02-00.0 TRT - 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CLAUDINEI CARLETTI

A D VO G A D A : DR.ª ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA

A G R AVA D A : ELUMA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A D VO G A D A : DR.ª MARGARETE BERALDO TOSSATO

D E C I S Ã O

Contra a d. decisão denegatória exarada às fls. 593/594,
interpõe o reclamante o presente agravo de instrumento (fls.
599/600).

Contraminuta acostada às fls. 605/612.
O d. Ministério Público do Trabalho não oficiou nos autos.
É o relatório.
À análise:

Observo que o presente apelo não reúne condições de pros-
seguimento, haja vista que o agravante, com vistas voltadas ao des-
trancamento do seu recurso de revista, não observou o pressuposto
relativo à regularidade formal.

No caso, a autoridade responsável pelo juízo de admissi-
bilidade a quo negou seguimento ao recurso de revista por entender
que a questão referente à "Justiça Gratuita. Honorários Periciais" é
"eminentemente interpretativa e o aresto colacionado é inservível, nos
termos da alínea 'a' do artigo 896 Consolidado" (fl. 593). Quanto às
matérias "Horas Extraordinárias", "Adicional de Insalubridade" e "Es-
tabilidade", entendeu a aludida autoridade que estas inserem-se "no
conjunto fático-probatório e não comporta reexame, em face do dis-
posto no Enunciado 126 do TST." Contudo, o agravante, no presente
apelo, não atacou a fundamentação lançada na d. decisão denegatória,
mas apenas limitou-se a fazer alegações genéricas e a reiterar os
argumentos apresentados nas razões do seu recurso de revista.

Tal conduta é, a meu ver, processualmente incorreta, uma vez
que a parte, ao assim proceder, vem demonstrar seu inconformismo
em relação ao v. acórdão regional, não se insurgindo, fundamen-
tadamente, nos termos do artigo 524, II, do CPC, contra a decisão que
deveria impugnar.

Como é cediço, no caso específico do agravo de instrumento,
este tem, no processo trabalhista, a finalidade única, de destrancar
recursos. Logo, deve conter razões que enfrentem a decisão agravada,
o que não é possível quando os motivos ensejadores da obstacu-
lização do recurso de revista não forem atacados na respectiva mi-
nuta.

Aliás, esse entendimento está em consonância com a Súmula
nº 422, a cuja transcrição ora procedo:

"RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMEN-
TOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. ART.
514, II, do CPC.

Não se conhece de recurso para o TST, pela ausência do
requisito de admissibilidade inscrito no art. 514, II, do CPC, quando
as razões do recorrente não impugnam os fundamentos da decisão
recorrida, nos termos em que fora proposta."

Em face do exposto, denego seguimento ao presente agravo
de instrumento.

Publique-se.
Brasília, 9 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-AIRR-96107/2003-900-04-00-8 TRT - 4ª REGIÃO

A G R AVA N T E : BANCO SANTANDER BANESPA S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA N T E : VORNI OSCAR ALVES SANTOS

A D VO G A D O : DR. VORNI OSCAR ALVES SANTOS

A G R AVA D O S : OS MESMOS

D E S P A C H O

Junte-se.
Diga a parte contrária sobre o requerimento patronal de al-

teração da razão social do banco agravante, sendo que seu silêncio
importará em total concordância com os termos da petição em apreço,
no prazo de 5 dias.

Após, conclusos.
Brasília, 27 de fevereiro de 2008.

CAPUTO BASTOS

Ministro Relator

PROC. Nº TST-ED-RR-758877/2001.9 TRT - 4ª REGIÃO

EMBARGANTES : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

S/A E FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE

SOCIAL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO : LINEU MACIEL DE FREITAS

A D VO G A D O : DR. IGNÁCIO RANGEL DE CASTILHOS

D E S P A C H O

Considerando-se que a parte pretende imprimir efeito mo-
dificativo aos presentes embargos de declaração, concedo o prazo de
5 (cinco) dias ao embargado, para, querendo, manifestar-se. A pro-
vidência se impõe em respeito ao disposto na Orientação Jurispru-
dencial nº 142 da SBDI-1 desta Corte.

Publique-se.
Brasília, 16 de maio de 2008.

CAPUTO BASTOS
Ministro Relator

COORDENADORIA DA 8ª TURMA
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RR-429/2005-472-02-00.5TRT - 2ª REGIÃOTRT

2ª Região

RECORRENTE : UNIÃO (PGF)

PROCURADOR : DR. MARCELO WEHBY

RECORRIDO : RAIMUNDO MONTEIRO DO NASCIMENTO

A D VO G A D A : DRA. CAMILA DOS SANTOS CAMPANHA

RECORRIDA : Ó POSITIVO CONFECÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS PEREIRA FARIA

D E S P A C H O

1 - Relatório
O Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, em

acórdão de fls. 58/59, negou provimento ao Recurso Ordinário do
INSS. No que interessa, afastou a incidência de contribuição pre-
videnciária sobre o acordo homologado, em que não houve discri-
minação das parcelas sujeitas à aludida contribuição.

A Autarquia interpõe Recurso de Revista, às fls. 61/66. Pro-
pugna seja determinada a incidência previdenciária sobre o valor total
do acordo, porquanto não discriminadas as parcelas ajustadas. Aponta
violação ao artigo 43, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91.

Contra-razões, às fls. 69/73 e 74/76.
O D. Ministério Público do Trabalho, em promoção de fls.

79, manifesta-se pela desnecessidade de emissão de parecer.
2 - Fundamentação

Regularmente processado, o Recurso de Revista preenche os
requisitos extrínsecos de admissibilidade.

Com a celebração de acordo judicial, deve o empregador
adimplir o crédito trabalhista ajustado. Havendo no acordo homo-
logado apenas parcelas de caráter indenizatório, não há falar em
execução de contribuição previdenciária, pois ausente o fato gerador
previsto em lei.

O parágrafo único do artigo 43 da Lei nº 8.212/91 estabelece
presunção juris tantum de fraude, alterando a natureza jurídica da
verba acordada. Sempre entendi que não deve ser aplicado em si-
tuações como a presente, haja vista não ter o Eg. Tribunal Regional
mencionado nenhum indício de fraude.

Não obstante tal posicionamento, curvo-me, por disciplina
judiciária, à jurisprudência firmada neste Tribunal, no sentido de que
a contribuição previdenciária é exigível sobre o montante do acordo
judicial que não identifica as parcelas, em que se fixa pagamento de
indenização para pôr termo ao processo, mesmo quando não re-
conhecido o vínculo de emprego. Precedentes: E-RR-25.310/2002-
902-02-00, SBDI-1, Rel. Min. João Batista Brito Pereira, DJ
17/02/2006; RR-54.714/2002-900-02-00.0, 4ª Turma, Rel. Min. Bar-
ros Levenhagen, DJ 06/06/2003; RR-1.001/2002-034-02-00.8, 3ª Tur-
ma, Rel. Min. Alberto Bresciani, julgado em 10/05/2006.

O apelo alcança, assim, conhecimento, por violação ao ar-
tigo 43, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91.

3 - Conclusão

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou
provimento ao Recurso de Revista para determinar a incidência das
contribuições previdenciárias sobre o valor total do acordo homo-
logado.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1295/2004-034-01-40.0TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : ANGENILA DE AZEVEDO

ADVOGADA : DRA. ANA CECÍLIA MONTEIRO CHAVES DE AZE-
VEDO

A G R AVA D A : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

- CEDAE

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

D E S P A C H O

Concedo prazo de 10 (dez) dias para manifestação da Re-
clamada acerca da petição juntada aos autos às fls. 197/198, nos
termos do artigo 397 do Código de Processo Civil

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Após, voltem conclusos.
Publique-se

Brasília, 21 de maio de 2008.

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
Ministra-Relatora
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PROC. Nº TST-RR-771.247/2001.2

RECORRENTE : LUZIA SANTOS BARROS

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANE SILVA PAZ

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA

PROCURADOR : DR. RAFAEL VILAS BOAS CHAGAS

D E S P A C H O

Considerando que o presente feito envolve, como parte, pes-
soa jurídica de direito público, o Município de Vitória da Conquista,
remetam-se os autos à Procuradoria Geral do Trabalho para emissão
de parecer, a teor do disposto no artigo 83 do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

DORA MARIA DA COSTA

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-166/2000-036-01-40.3TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARINA DE SOUZA CASTRO

A G R AVA D O : MARCELO DA SILVA SOUZA

A D VO G A D O : DR. FERNANDO CÉSAR CATALDI DE ALMEIDA

A G R AVA D O S : BLOCH SOM E IMAGEM LTDA. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. BICHARA ABIDÃO NETO

A G R AVA D O : MASSA FALIDA DE TV MANCHETE LTDA.

D E S P A C H O
Vi s t o s .
Indefiro o pedido formulando por meio da petição de fls.

305/355, pois não se verifica nos autos qualquer decisão do STJ
determinando o sobrestamento de recurso em exame nesta Corte,
apenas referindo-se à execução de valores em ações trabalhistas, em
face de debate de eventual sucessão de empresas.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 20 de maio de 2008.

DORA MARIA DA COSTA

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-860/2001-041-01-40.7TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARINA DE SOUZA CASTRO

A G R AVA D O : RUBEM NOGUEIRA DE SOUZA FILHO

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE DOS ANJOS FERNANDEZ

D E S P A C H O

Vi s t o s .
Indefiro o pedido formulando por meio da petição de fls.

299/350, pois não se verifica nos autos qualquer decisão do STJ
determinando o sobrestamento de recurso em exame nesta Corte,
apenas referindo-se à execução de valores em ações trabalhistas, em
face de debate de eventual sucessão de empresas.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 16 de maio de 2008.

DORA MARIA DA COSTA

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1757/2001-065-01-40.4TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARINA DE SOUZA CASTRO

A G R AVA D O : MARCOS ALBERTO PEREIRA VALENTE

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE DOS ANJOS FERNANDEZ

D E S P A C H O

Vi s t o s .
Indefiro o pedido formulando por meio da petição de fls.

322/373, pois não se verifica nos autos qualquer decisão do STJ
determinando o sobrestamento de recurso em exame nesta Corte,
apenas referindo-se à execução de valores em ações trabalhistas, em
face de debate de eventual sucessão de empresas.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 16 de maio de 2008.

DORA MARIA DA COSTA

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2189/2001-043-01-40.1TRT - 1ª REGIÃO

A G R AVA N T E : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARINA DE SOUZA CASTRO

A G R AVA D O : AMAURECI RODRIGUES DE LIMA

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE DOS ANJOS FERNANDEZ

D E S P A C H O

Vi s t o s .
Indefiro o pedido formulando por meio da petição de fls.

342/393, pois não se verifica nos autos qualquer decisão do STJ
determinando o sobrestamento de recurso em exame nesta Corte,
apenas referindo-se à execução de valores em ações trabalhistas, em
face de debate de eventual sucessão de empresas.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.
Brasília, 20 de maio de 2008.

DORA MARIA DA COSTA

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-RR-815/2002-242-02-00.6TRT - 2ª REGIÃO

RECORRENTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A - BA-

N E S PA 

A D VO G A D O : DR. JOSÉ A. C. MACIEL

RECORRIDA : BEATRIS SILVA NUNES DE ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO LOPES CAMPOS FERNANDES
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D E S P A C H O
Junte-se.
Determino a remessa dos autos ao Tribunal Regional da 2ª

Região para que seja apurado o pedido de devolução de prazo em
razão de possível equívoco na intimação da reclamante.

Publique-se.
Brasília, 19 de maio de 2008.

DORA MARIA DA COSTA
Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-RR-1835/2001-071-01-00.8TRT - 1ª REGIÃO

RECORRENTE : CÉSAR RAMÃO HENRIQUE MACHADO

A D VO G A D A : DRA. VIVIANE DOS ANJOS FERNANDEZ

RECORRIDA : TV ÔMEGA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARINA DE SOUZA CASTRO

D E S P A C H O
Vi s t o s .
Indefiro o pedido formulando por meio da petição de fls.

802/843, pois não se verifica nos autos qualquer decisão do STJ
determinando o sobrestamento de recurso em exame nesta Corte,
apenas referindo-se à execução de valores em ações trabalhistas, em
face de debate de eventual sucessão de empresas.

Publique-se.
Após, voltem-me conclusos.

Brasília, 19 de maio de 2008.

DORA MARIA DA COSTA
Ministra-Relatora
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PROC. Nº TST-RR-51.412/2002-900-09-00.2TRT - 9ª REGIÃO

RECORRENTE : DÉBORA LOPES DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. MIRIAN ALVES MORO

RECORRIDO : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA

D E S P A C H O
Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste

processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
267, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 19 de maio de 2008.
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-655/2005-017-09-40.8TRT - 9ª REGIÃO
A G R AVA N T E : YOKI ALIMENTOS S.A.

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

A G R AVA D A : LUCINÉIA APARECIDA DE ALMEIDA SILVA

A D VO G A D O : DR. WAGNER PIROLO

D E S P A C H O
Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste

processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
267, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 06 de maio de 2008.
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-1423/2005-008-03-40.9TRT - 3ª REGIÃO
A G R AVA N T E : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

A G R AVA D O : SILVÉRIO RODRIGUES DE FARIA

A D VO G A D O : DR. GILBERTO RODRIGUES GONÇALVES

D E S P A C H O
Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste

processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
267, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 14 de maio de 2008.
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi

Ministra-Relatora

PROC. Nº TST-AIRR-2912/2003-077-02-40.6TRT - 2ª REGIÃO
A G R AVA N T E : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D O : DR. MARCUS VINICIUS LOBREGAT

A G R AVA D O : FÁBIO CARDOSO DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO DE PÁDUA LIMA DA SILVA

D E S P A C H O
Declaro-me impedida de exercer funções judicantes neste

processo, nos termos do inciso IV do art. 134 do Código de Processo
Civil.

Determino a redistribuição dos autos, de acordo com o art.
267, parágrafo único, do RITST.

À Coordenadoria da C. 8ª Turma para as providências ca-
bíveis.

Brasília, 14 de maio de 2008.
MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

Ministra-Relatora

< ! I D 11 2 3 6 5 8 - 0 > 

PROCESSOS REDISTRIBUÍDOS

Processos redistribuídos, mediante sorteio, aos Exmos. Ministros da
8ª Turma.

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRR - 655/2005-017-09-40.8 - TRT DA 9ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : YOKI ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

A G R AVA D O ( S ) : LUCINÉIA APARECIDA DE ALMEIDA SILVA

ADVOGADO : WAGNER PIROLO

R E L ATO R A : MINISTRA DORA MARIA DA COSTA

PROCESSO : AIRR - 1423/2005-008-03-40.9 - TRT DA 3ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : SILVÉRIO RODRIGUES DE FARIA

ADVOGADO : GILBERTO RODRIGUES GONÇALVES

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : AIRR - 2912/2003-077-02-40.6 - TRT DA 2ª REGIÃO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS LOBREGAT

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO CARDOSO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ANTÔNIO DE PÁDUA LIMA DA SILVA

R E L ATO R : MINISTRO MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

PROCESSO : RR - 51412/2002-900-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : DÉBORA LOPES DE SOUZA

ADVOGADO : MIRIAN ALVES MORO

RECORRIDO(S) : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DOMICELA TRYBUS STANCZYK PAIOLA

Brasília, 26 de maio de 2008.
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AUTOS COM VISTA

Processo com pedido de vista concedido ao advogado. Prazo de 15
dias.

PROCESSO : RR - 104/2002-091-14-00.0 TRT DA 14A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON DA SILVA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FREIRE

RECORRIDO(S) : ALESSANDRO CÉSAR GROSSO

ADVOGADA : DR(A). MARLETE MARIA DA CRUZ CORRÊA DA SILVA

RECORRIDO(S) : INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TRANSFORMÇÃO DE FRUTAS
- FRUITRON LTDA.

Brasília, 26 de maio de 2008
Reginaldo de Ozêda Ala
Coordenador da 8ª Turma
Tribunal Superior do Trabalho
8ª Turma
Processo com pedido de vista concedido ao advogado. Prazo de 5
dias.

PROCESSO : AIRR - 2022/2003-018-02-40.7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. MÁRCIO EURICO VITRAL AMARO

A G R AVA N T E ( S ) : GUIA MAIS PUBLICIDADE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : PATRICIA CRISTINA DE ALMEIDA RAMOS SOUZA

ADVOGADA : DR(A). MARIA LÚCIA DE FREITAS MACIEL

Brasília, 26 de maio de 2008

REGINALDO DE OZÊDA ALA
Coordenador da 8ª Turma
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EDITAL DE CITAÇÃO
(Com prazo de 20 dias)

A Excelentíssima Senhora Dora Maria da Costa, Ministra do
Tribunal Superior do Trabalho, na forma da Lei,

FAZ SABER a todos quantos o presente edital de citação
virem ou dele tomarem conhecimento que, esta Coordenadoria, lo-
calizada no Setor de Administração Federal Sul (SAFS) - Quadra 8 -
Lote 1, Bloco A, 1º Andar, Sala 132, CEP-70.070-600, Brasília-DF,

onde se processa o Agravo de Instrumento em Recurso de Revista n.º
TST-AIRR-711/2005-332-04-40.9, em que figuram como partes Co-
operativa Leopoldense de Vigilantes do Estado do Rio Grande do Sul
- Coopvergs, agravante, Adelar dos Santos, agravado, Replast Ar-
tefatos Plásticos Ltda., agravada, Industrial Hahn Ferrabraz Ltda.,
agravada, Condomínio Edifício Jardim Rivadavia Fernandes, agra-
vado, Condomínio Edifício Residencial Camila, agravado e União
(PGF), agravada, por este ato CITA a agravante, Cooperativa Leo-
poldense de Vigilantes do Estado do Rio Grande do Sul Ltda. -
Coopvergs, para regularizar sua representação processual pelo prazo
de 20 dias, tendo em vista a renúncia de mandato apresentada às fls.
79/93 dos autos supracitados. O presente Edital será publicado na
forma da lei e afixado no lugar de costume, neste Tribunal. Dado e
passado nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, aos vinte e um dias
do mês de maio de dois mil e oito. Eu, Reginaldo de Ozêda Ala,
Coordenador da Oitava Turma, lavrei e conferi o presente Edital, que
vai assinado pela Excelentíssima Ministra Dora Maria da Costa, Re-
latora.

DORA MARIA DA COSTA
Ministra Relatora
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RELATÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO

Relação dos processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores
Conselheiros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, em
20/05/2008 - Distribuição nº 1162/2008.

PROCESSO : CSJT-192756/2008-000-00-00.2

R E L ATO R : CONSELHEIRO ARNALDO BOSON PAES

INTERESSADO(A) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA
JUSTICA DO TRABALHO - ANAMATRA

PROCESSO : CSJT-193360/2008-000-00-00.1

R E L ATO R : CONSELHEIRO ARNALDO BOSON PAES

INTERESSADO(A) : FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES
DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO
PÚBLICO DA UNIÃO - FENAJUFE

INTERESSADO(A) : FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DOS
OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES FEDERAIS -
FENASSOJAF

PROCESSO : CSJT-193496/2008-000-00-00.0

R E L ATO R : CONSELHEIRO IVES GANDRA MARTINS FILHO

REQUERENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

REQUERIDO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª RE-
GIÃO

Brasília, 20 de maio de 2008.

CLÁUDIO DE GUIMARÃES ROCHA
Secretário Executivo

Conselho Superior da Justiça do Trabalho
.




